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RESUMO 

 

 
Francisco Agostinho Gomes atuou nos bastidores políticos, econômicos e intelectuais 

da Capitania e, posteriormente, Província da Bahia ao longo de sua vida. Porém, há 

poucos estudos sistemáticos e lacunas acerca de sua trajetória na historiografia. 

Pretende-se aqui vislumbrar a trajetória política e intelectual de Francisco Agostinho 

Gomes, inserindo-o no contexto de transformações políticas que agitaram a Bahia nas 

últimas décadas do século XVIII até a consolidação da Ordem Imperial brasileira. 

Objetiva-se também discutir as atividades literárias deste intelectual, suas publicações e 

experiência como jornalista à frente do “Jornal da Sociedade de Agricultura, 

Commercio e Industria da Provincia da Bahia” (1832-1836), bem como avaliar a sua 

fortuna e inserção econômica na Bahia. O referido personagem foi um dos ilustrados 

luso-brasílicos que atuaram no Império português, entre a segunda metade do século 

XVIII e primeira metade do século XIX, para fazer emergir uma nova ordem de coisas 

influenciadas pelo reformismo ilustrado português, alinhado aos seus interesses e com 

os da Coroa portuguesa. Esteve à frente de diversos empreendimentos com o objetivo 

de aprimorar a instrução pública, economia, comércio, agricultura, indústria e ciências 

na América portuguesa, tais como, entre outros, a Biblioteca Pública da Bahia e a 

Sociedade de Agricultura, Comércio e Indústria da Província da Bahia. Passados mais 

de um século e meio, sua vida e escritos permanecem pouco visibilizados. Sua obra 

política, jornalística e filosófica merece ser recuperada, antes que seja perdida em 

definitivo. O estudo de sua trajetória política e intelectual possibilita-nos uma nova 

perspectiva acerca da dinâmica social e econômica do Império português, sobretudo da 

Bahia, no referente período. 
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ABSTRACT 

 

 

 
Francisco Agostinho Gomes worked in the political, economic and intellectual 

backstage of the Capitania and, later, Province of Bahia throughout his life. However, 

there are few systematic studies and gaps about his trajectory in historiography. It is 

intended here to glimpse the political and intellectual trajectory of Francisco Agostinho 

Gomes, inserting it in the context of political transformations that agitated Bahia in the 

last decades of the XVIII century until the consolidation of the Brazilian Imperial Order. 

It is also intended to discuss the literary activities of this intellectual, his publications 

and experience as a journalist at the head of the "Jornal da Sociedade de Agricultura, 

commercio e Industria da Provincia da Bahia" (1832-1836), as well as evaluate his 

fortune and economic insertion in Bahia. The character was one of the Portuguese-

Brazilian illustrators who worked in the Portuguese Empire, between the second half of 

the eighteenth century and the first half of the nineteenth century, to emerge a new order 

of things influenced by Portuguese illustrated reformism, aligned with their interests 

and with those of the Portuguese Crown. He has been at the forefront of several projects 

aimed at improving public education, economics, commerce, agriculture, industry and 

science in Portuguese America, such as, among others, the Public Library of Bahia and 

the Society of Agriculture, Commerce and Industry of the Province from Bahia. After 

more than a century and a half, his life and writings remain scarcely visible. His 

political, journalistic and philosophical work deserves to be recovered, before it is 

finally lost. The study of its political and intellectual trajectory gives us a new 

perspective on the social and economic dynamics of the Portuguese Empire, especially 

of Bahia, in the reference period. 

 

 

Keywords: Trajectory. Ilustration. Intellectuals. Politic. History of Book.  
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INTRODUÇÃO 

 

Rerum novus nascitur ordo: foi com essa epígrafe que Francisco Agostinho 

Gomes imprimiu, em 26 de julho de 1823, no Recife, o jornal Escudo da Liberdade do 

Brazil, defendendo o estabelecimento no Império de um governo constitucional, do 

liberalismo econômico e da liberdade de imprensa. Seis meses após chegar de 

Falmouth, Inglaterra, Francisco Agostinho Gomes publicou o referido periódico com o 

objetivo de refutar o despotismo dos Andradas. Estes, de acordo com o publicista, 

pretendiam “estender os limites da autoridade do monarcha além dos que lhe prescreve 

a mesma Ordem Constitucional adoptada”.1 

Francisco Agostinho Gomes, à época em que divulgou o Escudo da Liberdade, 

já era reconhecido por seus contemporâneos por sua atuação política. Apesar disso, 

permaneceu como um personagem enigmático e pouco conhecido na historiografia do 

Brasil e da Bahia. Atuando nos bastidores políticos, econômicos e intelectuais na 

Capitania da Bahia e, posteriormente, do Império do Brasil (até a sua morte, em 

fevereiro 1842). Esteve presente e influente em notáveis movimentos políticos desde o 

ensaio de sedição de 1798 até a Independência. Luís Henrique Dias Tavares lhe atribuiu 

o epíteto de “o desconhecido Agostinho Gomes”. Deste modo, cabe a pergunta: quem 

foi Francisco Agostinho Gomes? 

A presente dissertação busca traçar a trajetória e analisar os escritos de Francisco 

Agostinho Gomes, profícuo autor e influente personagem que atuou no Império 

Português ao longo de grande parte de sua trajetória. O interesse surgiu da afinidade da 

autora e do personagem com os livros, a partir da leitura de Livros e Bibliotecas no 

Brasil Colonial, de Rubens Borba de Moraes, obra em que o autor afirmou que o mesmo 

possuía uma das maiores bibliotecas privadas da América portuguesa. Apesar de ter sua 

importância intelectual e política reconhecida pelos seus contemporâneos, as tentativas 

ulteriores de analisar a trajetória deste ilustrado baiano malograram ou ficaram 

demasiado fragmentadas, além de apresentarem alguns equívocos devido a carência, até 

então, de fontes documentais. 

Houve diversas tentativas de escrever os caminhos percorridos por Francisco 

Agostinho Gomes. Durante o século XIX, as análises acerca da história de vida do 

referido personagem encaixam-se no campo das biografias tradicionais, como era 

 
1 O Escudo da Liberdade do Brazil, n.1, Recife, 26 de julho de 1823, p. 1. 
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praticada no período. Devido a sua posição de destaque político - num período em que 

apenas os grandes homens (reis, imperadores, autoridades, políticos, intelectuais, ricos 

comerciantes, etc.) eram biografados - esses textos de cunho biográfico apenas 

enalteciam aspectos de sua vida privada e pública, produzidos a partir de uma 

perspectiva linear, tratando o indivíduo isoladamente, quase que invisibilizando seu 

contexto e a rede de relações que integrava.  

Com efeito, essas biografias começaram a ser produzidas após a sua morte, 

através das instituições das quais participava e por seus contemporâneos. Três elegias 

fúnebres foram escritas logo após o seu falecimento. A primeira, mais conhecida, foi 

escrita por Diogo Soares da Silva de Bivar, à época, orador do Instituto Histórico e 

Geográfico do Brasil. Francisco Agostinho Gomes foi sócio correspondente do IHGB e 

seu conhecido de longa data; onze meses após a sua morte, a elegia fúnebre era 

publicada na Revista do Instituto Histórico do Brasil, como ocorreu com outros 

biografados pela referida instituição.  

De acordo com Schwarcz, quando um membro do Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro falecia, era corriqueiro que outro membro fosse responsável por 

escrever a trajetória de vida do falecido. Ainda de acordo com a autora, a importância 

do indivíduo dentro e fora da Instituição poderia ser medida pelo membro que fizesse a 

sua biografia (SCHWARCZ, 2013). Ser biografado pelo orador oficial da instituição 

demonstra o prestígio no qual o personagem estava envolto.  

A segunda é um discurso pronunciado pelo orador da Sociedade Philosóphica da 

Bahia, Ernesto Frederico Pires de Figueredo Camargo, que não foi encontrado. O 

periódico O Commercio, na edição nº 240, noticiou uma publicação post mortem de 

uma obra de Francisco Agostinho Gomes dada pelo próprio autor ao seu amigo Mello 

Moraes. O médico alagoano pretendia publicar a obra intitulada “A Analyse dos Tropos 

do Padre Gomes”, na Bahia ou no Rio de Janeiro, e dividi-la em quatro partes 

precedidas de uma biografia, contendo definições de retórica e eloqüência, análise feita 

por Gomes dos discursos de Antônio Vieira, Camões e Filinto Elysio.  

Há ainda um documento também de cunho biográfico intitulado Vida de 

Francisco Agostinho Gomes, por Guilherme Baldoino Embirossú Camacan, em 1842. 

Tratava-se de um manuscrito autógrafo, em posse de certo João de Brito, mas que está 

desaparecido. 

Desde a primeira metade do século XIX, até a segunda metade do século XX 

não foram encontradas outras tentativas biográficas acerca de Francisco Agostinho 
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Gomes. Em 1977, o historiador Pedro Tomás Pedreira publicou o artigo intitulado “Um 

revolucionário baiano na independência: Padre Francisco Agostinho Gomes”, no qual o 

posicionou como um insurreto no cenário político da década de 1820.   

Após os Annales rejeitarem os indivíduos em prol de uma história totalizante, 

das estruturas e quantitativa, só na década de 1960 os historiadores começam a repensar 

o papel dos indivíduos para a análise histórica. Nas décadas de 1970 e 1980, 

historiadores e outros especialistas passam a discutir, repensar e escrever novos 

métodos e possibilidades que as trajetórias de vida poderiam oferecer para as Ciências 

Humanas e a História. Apesar disso, o trabalho de Pedro Tomás Pedreira ainda se insere 

no campo das biografias tradicionais, elogiosas, lineares. As fontes apresentadas nesta 

dissertação - e que não foram analisadas por Pedreira – apontam para um Francisco 

Agostinho Gomes mais subjetivo e complexo do que foi apresentado por este e outros 

pesquisadores.  

No século XXI, Luis Henrique Dias Tavares publicou um artigo intitulado “O 

desconhecido Francisco Agostinho Gomes”, apresentando os elementos mais sólidos 

sobre Francisco Agostinho Gomes. O historiador já havia sinalizado o personagem em 

outras obras suas, mas é neste artigo que ele pontua substancialmente aspectos de sua 

vida privada e pública, situando-o nos episódios do movimento sedicioso de 1798, nas 

Cortes de Lisboa e na Confederação do Equador. Traz, também, questionamentos acerca 

de suas publicações, ideais e o interesse pelas ideias do pensador Dugald Stewart nos 

seus últimos anos de vida. Este trabalho do professor Luis Henrique Dias Tavares é de 

grande contribuição para a historiografia e para esta dissertação, pois aponta caminhos 

para os novos pesquisadores que decidiram se debruçar sobre esse personagem.   

Em 2004, a professora Lúcia Maria Bastos das Neves e o professor Luis 

Guilherme Pereira das Neves publicaram os resultados de seus estudos acerca da 

ilustração luso-brasílica. Os autores analisam a trajetória de Francisco Agostinho 

Gomes inserido no seu contexto, sua formação acadêmica e intelectual, aspectos de sua 

vida pública e privada, comparam-no com seus contemporâneos que possuem trajetórias 

semelhantes, buscando inseri-lo nessa rede de intelectuais ilustrados. Eles fazem uma 

salutar análise dos livros trazidos por Francisco Agostinho Gomes no início do século 

XIX, utilizando documentação inédita, até então.  

A historiadora Lúcia Bastos (2008, p. 7), posicionou Francisco Agostinho 

Gomes como o editor do periódico O Escudo da Liberdade, em 1823. Luis Henrique 
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Dias Tavares afirmou que o mesmo foi editor na publicação do dia 26 de julho de 1823 

“sendo os demais da responsabilidade única do jornalista português João Mendes 

Viana” (TAVARES, 2003, p. 136).  

Segundo Bastos, Francisco Agostinho Gomes não havia conseguido o brasão de 

armas e título de nobreza que havia requerido ao Reino, em 1798 (BASTOS; NEVES, 

2004, p. 18). Porém, Cid Teixeira (1945, p. 12), em seu artigo “Francisco Agostinho 

Gomes e seu Brasão de Armas”, estudou o registro da carta de brasão de armas e título 

de fidalguia do padre Francisco Agostinho Gomes, adquirido em 1799. A carta de 

registro original presente no Instituto Geográfico e Histórico da Bahia teria sido 

extraviada, mas no Arquivo Municipal de Salvador consta o seu registro.  

Além disso, a digitalização de documentos de arquivos brasileiros e estrangeiros, 

nos últimos anos, permitiu o acesso a documentos que nenhum outro pesquisador, que 

se propôs a estudar o Francisco Agostinho Gomes, teve a oportunidade de analisar, 

como, por exemplo, a pintura feita por Domingos António Sequeira entre 1821-1822 e a 

correspondência com o naturalista Hoffmannsegg, entre outros.  

Conforme demonstrado, não há estudo sistemático que trace a trajetória de 

Francisco Agostinho Gomes e situe o sujeito no seu tempo, decerto um dos mais 

agitados da História brasileira, particularmente por ser de transição entre o período 

colonial, as lutas pela independência e o estabelecimento da ordem imperial. Pretende-

se, portanto, percorrer a trajetória política e intelectual deste personagem, inserindo-o no 

seu contexto e na rede de indivíduos nos quais se integrava. Apesar de analisar a sua 

história enfocando os aspectos políticos e intelectuais, o recorte temporal utilizado será 

1769-1842, ano de seu nascimento e morte, respectivamente, com a finalidade de 

compreender, efetivamente, o contexto que a que pertenceu. 

O período de atuação de Francisco Agostinho Gomes é marcado por profundas 

transformações em todo o mundo, sobretudo na América e em suas metrópoles. 

Francisco Agostinho Gomes é o fio de Ariadne que conduzirá a análise desses processos 

históricos, inserido nesse grupo diversificado de indivíduos (que envolvia intelectuais, 

ricos comerciantes e políticos), estreitamente conectados. Através dos seus 73 anos de 

existência (1769-1842), é possível, como ressaltou Jacques Le Goff, ter acesso às 

estruturas e as formas que atuou e interferiu no contexto social, político e econômico em 

que viveu.2     

 
2 O historiador francês se opõe a Fernand Braudel e à Segunda Geração dos Annales quanto ao indivíduo 

na análise histórica. A história qualitativa e totalizante excluía os indivíduos da análise histórica em 
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Há uma lacuna na sua juventude até a década de 1790 quando manteve relações 

comerciais com o desconhecido Norbona 3  e, em 1798, quando foi acusado, 

indiretamente, de participar de jantares de carne em Quinta e Sexta-Feira Santas. É 

acusado, também, pelo desembargador Francisco da Costa Pinto de estar envolvido no 

movimento sedicioso de 1798. Na devassa, um dos depoentes, Luís Pires de Carvalho e 

Albuquerque, menciona-o, juntamente com Hermógenes Francisco de Aguillar Pantoja, 

por traduzir o censurado “As Ruínas” com o objetivo de “desabuzar os rapazes 

religiosos” (TAVARES, 1975, p. 64). 

Entre as últimas décadas do século XVIII e a primeira metade do XIX, a 

Capitania e, posteriormente, Província da Bahia, foi cenário de diversas agitações 

políticas que promoveram mudanças na América portuguesa. Diversas personagens 

foram influenciadas por ideais revolucionários, liberais e constitucionais. Além de 

Francisco Agostinho Gomes, estavam nesse conjunto outros sujeitos, tais como 

Cipriano José Barata de Almeida - amigos até o fim das suas vidas. Uma das cartas 

emitidas pelo ministro do Ultramar e da Marinha, D. Rodrigo de Souza Coutinho 

afirmou que 

Entre as pessoas de que faz menção como mais afeiçoadas aos principios 

Francezes, he o padre Francisco Agostinho Gomes, Homem rico, e senhor do 

bergatim Amizade, que agora se vendeo aqui, e de quem se diz que em Sexta-

feira da Paixão, dera hum banquete de Carne, a que forão convidadas varias 

pessoas, sectarias dos mesmos principios. Sua Magestade ordena que V. S.a 

examine logo este ultimo facto, e achando o verdadeiro os faça logo julgar 

com toda a severidade das leys para que os castigos de tais reos seja 

verdadeiramente exemplar.(...) Repito novamente a V. S.a de ordem de Sua 

Magestade que premio, e castigo são os dois Polos sobre que se estriba toda a 

Maquina Politica.4 

 

O ministro português mudou de ideia alguns meses após este ofício: de acusado 

na participação no movimento sedicioso (1798) e simpatia pelos princípios franceses, 

 
detrimento de uma análise macro, das massas; para Jacques Le Goff a vida de um indivíduo possui tempo 

suficiente para se acessar às estruturas. LE GOFF, Jacques. Saint Louis. In: PRIORE, Mary Del. 

Biografia: quando o indivíduo encontra a história. TOPOI: Revista de História, v. 10, n. 19, jul.-dez. 

2009, p. 7-16.   
3A figura do português João da Silva Norbona continua uma incógnita. O desembargador Berbedo 

instalou uma devassa para identificá-lo, mas, após ouvir 12 testemunhas, pouco conseguiu. Supõe-se que 

era mascate e cirurgião. Luís Gonzaga das Virgens afirmou que o "tinha amizade" com Francisco 

Agostinho Gomes e Jacinto Dias Damásio "e outros muitos homens da [freguesia da Conceição da Praia". 

O desembargador Berbedo, contudo, não levou adiante a devassa e não interrogou Francisco Agostinho 

Gomes. 
4Arquivo Público do Estado da Bahia. Colonial/Provincial. Coleção de Cartas Régias.  Vol 86, doc. 59. 

Queluz, 4 de outubro de 1798. 



17 

 

Francisco Agostinho Gomes embarcou para Portugal e retornou à colônia com 

privilégios concedidos pelo próprio D. Rodrigo de Souza Coutinho. Em fevereiro de 

1799 foi absolvido das acusações - diferentemente de, entre outros, Hermógenes 

Pantoja, Cipriano Barata e os quatro condenados à pena capital naquele mesmo ano: 

João de Deus do Nascimento, Lucas Dantas de Amorim Torres, Manoel Faustino dos 

Santos Lira e Luiz Gonzaga das Virgens Veiga. 

Naquele ínterim, o arcebispo D. Antonio Correa relatou a D. Rodrigo de Souza 

Coutinho que 

Passo a dizer que a agora vai para Lisboa o Diacono Francisco Agostinho 

Gomes, ainda que só irá em Fevereiro, concedi-lhe a licença, que segundo a 

Ordem Regia era obrigado a pedir-me. Julgo não vai com o intento de ser 

Presbítero, ou Pároco. Pela morte do Pai, um dos grandes comerciantes nesta 

Bahia, ficou com toda a casa e alcançou do Papa Breve para continuar no 

negócio pelos anos que eu determinasse. Entre todos os Eclesiásticos é aquele 

de que ouça falar menos bem a respeito dos perniciosos sentimentos 

modernos.Não o sei com certeza, nem se me fez queixa contra elle, que me 

obrigasse a proceder.5 

 

O governador D. Fernando José de Portugal alegou que o ocorrido foi obra “de 

alguns indivíduos, quase todos de classe ordinária”.6 Kenneth Maxwell (2004, p. 21) 

observou que "as investigações sobre as atividades do Padre Agostinho Gomes, [...] 

nada revelou além do fato de que ela era um homem erudito e bem informado, e leitor 

de gazetas inglesas e francesas".  

Francisco Agostinho Gomes é bem mais do que aparentou aos olhos das 

autoridades coloniais. Sua discrição deve-se, em grande medida, ao modus operandi 

comum aos franco-maçons. Um manuscrito que apresenta uma lista de nomes, 

conservado na Biblioteca do Ministério das Relações Exteriores, no Rio de Janeiro, 

elenca um grupo de notáveis baianos possivelmente ligados e denunciados à monarquia 

como pertencentes aos quadros da maçonaria da Bahia. Dentre estes nomes está o de 

José Lino Coutinho, Domingos Borges de Barros, Luís Paulino da França e Francisco 

Agostinho Gomes.7 Talvez esta seja a resposta para o questionamento de Dias Tavares 

(1975, p. 69): “por que iriam acusar um homem de consideração?”.  

 
5Arquivo Histórico Ultramarino. Bahia - Catálogo Eduardo Castro. Caixa 97, doc. 19.064. Bahia, 19 de 

janeiro de 1799. 
6Arquivo Histórico Ultramarino. Bahia – Catálogo Eduardo Castro. Caixa 105, doc. 20.461. Bahia, 23 de 

abril de 1800.  
7Arquivo Histórico do Itamarati. Lata 195, maço 6, pasta 13. 
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Após ser inocentado das acusações, Francisco Agostinho Gomes viajou para 

Lisboa possivelmente com o objetivo de diminuir as suspeitas de participação no 

movimento e a fim de buscar novidades intelectuais (BASTOS; NEVES, 2004, p. 16). 

Retornou para Salvador no início do século XIX, em data incerta, trazendo 356 títulos 

de livros no período em que o comércio de livros era proibido e a entrada deles na 

colônia controlada pela Real Mesa Censória. Este vultoso conjunto de livros estavam 

em diversos idiomas (francês, inglês, latim e italiano, além de português) e sobre 

história, artes, ciências, botânica, literatura, filosofia, medicina, retórica, teologia, 

jurisprudência, economia, dicionários, gramáticas, entre outros (NEVES; BASTOS, 

2004, p. 19).  

Havia também obras banidas pela Real Mesa Censória, de autores como 

Rabelais, Milton, Hume e Rousseau. Francisco Agostinho Gomes obteve da Coroa 

portuguesa autorização para adentrar a colônia com tais livros, muitos defesos pela 

Alfândega da Bahia. 8  Carlos Villalta afirmou que alguns indivíduos obtinham o 

privilégio de ler e trazer para a colônia, através de autorização das autoridades régias, 

obras proibidas de circularem e serem lidas em Portugal e domínios ultramarinos 

(VILLALTA, 2015).  

A biblioteca de Francisco Agostinho Gomes era uma das maiores e mais 

importantes bibliotecas privadas do período colonial. De acordo com Borba de Moraes, 

“a melhor e maior livraria particular existente no Brasil na passagem do século XVIII 

para o XIX” (1979, p. 29). Rubens Borba de Moraes desconhecia o arrolamento dos 

livros de Francisco Agostinho Gomes, limitando-se apenas a dizer que foram doados 

para a Biblioteca Pública da Bahia, no início do século XIX – de fato o foi e, além de 

benfeitor, participou de sua criação, fundação (1811), tornou-se secretário (1811) e 

diretor da primeira Biblioteca Pública do Brasil, entre 1814 e 18219. A relação de 

Francisco Agostinho Gomes com os livros foi íntima ao longo de sua vida e vislumbra 

aspectos intelectuais, políticos e sociais de sua trajetória. 

No início do século XIX, sua fama extrapolou as fronteiras brasílicas, registrado 

através dos viajantes ingleses que travaram contato com o intelectual baiano e se 

mostraram admirados com seu acervo bibliográfico e erudição. Em 1802, o inglês 

 
8 Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Cx. 157 (1769-1815) out. 1799. 
9  Arquivo Público do Estado da Bahia. Maço 4061. Presidência da Província; Instrução Pública; 

Instituições Culturais; Biblioteca Pública (1824-1887). 
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Thomas Lindley destaca a excepcionalidade de Gomes quanto aos estudos, sua 

inclinação para a botânica e filosofia, bem como o conhecimento do francês e inglês.10 

Com o desembarque da Família Real portuguesa em Salvador (1808), em sua 

breve passagem, um dos oficiais britânicos que faziam parte da esquadra que a protegia, 

o tenente Thomas O’Neill, conheceu Francisco Agostinho Gomes e relatou um dos 

jantares oferecidos em sua casa. Juntamente com o capelão e demais oficiais do London, 

o tenente britânico descreveu a casa – localizada, à época, no Beco das Môroas, n. 8, 

possivelmente na atual praça Almeida Couto, em Nazaré -, o cardápio, hábitos e destaca 

sua admiração pelas ideias, erudição e por sua biblioteca “com milhares de volumes dos 

melhores autores” (TAVARES, 2003, p.133).11 

Luis Henrique Dias Tavares já havia sinalizado o encontro de Francisco 

Agostinho Gomes com Thomas Lindley e Thomas O'Neill, mas esses não foram os 

únicos cronistas a estabelecerem contato. 12  Francisco Agostinho Gomes teve 

correspondência com outras figuras importantes na primeira metade do século XIX, não 

referenciados em nenhum dos estudos anteriores. Conheceu, por exemplo, o naturalista 

Adelbert von Chamisso13, famoso por acompanhar o comandante Otto von Kotzebue14 

(1787-1846), que a serviço do Império Russo circunavegou o globo por três vezes. Nos 

"Remarks" anexos ao livro, na seção sobre o Brasil (p. 5-14). 

 Chamisso assinala que "nós mencionamos aqui com gratidão o Padre Franscisco 

Agostinho Gomez na Bahia". O motivo da gratidão do naturalista alemão consiste no 

fato de Gomes ter remetido informações por via de Johann Centurius Hoffmann Graf 

von Hoffmannsegg15, que visitou Portugal, juntamente com Friedrich Link16, entre os 

anos de 1797 a 1801, período em que Gomes também se encontrava em Lisboa.  

 
10 LINDLEY, Thomas. Narrative of a voyage to Brasil: terminating in the seizure of a british vessel, and 

the imprisonment of the author and the shipªs crew, by the portuguese: with general sketches of the 

country, itas natural productions, colonial inhabitants, &c. and a description of the city and privinces of 

St. Salvadore and Porto Seguro.  London: printed for J. Johnson, 1805, p. 66-68. 
11Almanaque para a Cidade da Bahia em 1812. Bahia: Typ. de M. A. da Silva Serva, 1811, p. 236. 
12 O’NEILL, Thomas. A concise and accurate account of the proceedings of the squadron under the 

command of Rear Admiral Sir Sydney Smith, K. S. &c. in effecting the escape of the royal family of 

Portugal to the Brazils, on November, 29, 1807, by Lieut. Count Thomas OªNeil. - London : printed by J. 

Barfield, 1810. 
13 Adelbert von Chamisso (1781-1838) foi um naturalista e literato franco-alemão. Estudou a flora nativa 

da América, contribuindo para os estudos e descrição desses espécimes. Entre 1815 e 1818 participou de 

uma expedição científica ao redor do mundo juntamente com Kotzebue.   
14 Otto von Kotzebue (1787-1846) foi um navegador russo, de origem alemã, oficial da marinha russa e 

capitão da fragata “Rurik”.  
15  Johann Centurius Hoffmannsegg (1766-1849) foi um colecionador, botânico, entomologista e 

ornitologista nascido na Prússia, atual Alemanha. Participou de expedições científicas em diversos países 

e, em Portugal, entre 1795-1796 e 1797-1801. Interessava-se também pela flora da América portuguesa. 
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As informações apresentadas por Francisco Agostinho Gomes complementariam 

as que foram divulgadas por Georg Marcgraf e William Piso sobre a história natural do 

Brasil, recolhidas ainda no governo de João Maurício de Nassau (1637-1645) e 

publicadas na Historia Naturalis Brasiliae (1648) e no De India Utriusque Re Naturali 

et Medica (1658).  

É bem possível que Francisco Agostinho Gomes tenha se correspondido com 

outros botânicos e naturalistas luso-brasílicos, como frei José Mariano da Conceição 

Veloso (primo de Tiradentes) e Domingos Vandelli, da Universidade de Coimbra, que 

também foi preso sob suspeitas de auxiliar os franceses, na ocasião em que as tropas de 

Junot invadiram Portugal em 1807.  

A pesquisa dialoga com uma concepção de estudos biográficos que se afasta das 

usuais biografias. Até a primeira metade do século XX, os trabalhos de cunho 

biográfico buscavam o esgotamento do personagem, de forma linear e factual, eram 

expostos episódios de sua vida pública e privada, por meio dos quais os autores 

buscavam demonstrar uma coesão, um sentido em sua vida. Apresentavam a biografia 

de indivíduos invisibilizando-os de seu contexto, das redes em que se integravam, os 

posicionavam como sujeitos cheios de certeza, sem dúvidas, sempre determinados e 

confiantes de suas escolhas e ações. Pretende-se não elaborar uma biografia 

propriamente dita, narrar toda a vida do personagem, mas traçar uma trajetória, 

enfocando aspectos políticos e intelectuais de Francisco Agostinho Gomes. 

Têm-se como referencial um dos postulados teóricos propostos por Pierre 

Bordieu, que desenvolveu uma concepção de biografia a partir da ideia de uma “ilusão 

retórica”, em que os investigadores comumente buscam uma coesão inexistente na 

narrativa biográfica (BORDIEU, 1996, p. 185). Ao elaborar a biografia, apresentam-na 

como uma sucessão de fatos lógicos, coerentes e lineares, uma sequência de fatos 

organizados que inferem uma razão à narrativa. Bordieu mostra-se avesso a essa 

tradição literária, afirmando que a realidade é dialética, descontínua e subjetiva.  

A construção da análise de uma trajetória biográfica pressupõe muito mais do 

que somar recortes esparsos no tempo buscando explicitar integralmente a trajetória do 

sujeito biografado. Além das lacunas documentais que impossibilitam a sua 

 
Ver: OLIVEIRA, Nuno Gomes. A Flore Portugaise e as viagens em Portugal de Hoffmannsegg e 

Link (1795 a 1801), Retrato de Portugal Setecentista. Portugal: Chiado Editora, 2015, p. 492.   
16Ibid. Johann Heinrich Friedrich Link (1767-1851) estudou medicina, dedicou-se às ciências naturais. 

Participou da expedição de Hoffmannsegg à Portugal. Foi também professor da Faculdade de Medicina 

de Berlim, onde também dirigiu o jardim Botânico da cidade.   
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reconstituição, os historiadores que se debruçam sobre a história biográfica, nos últimos 

anos, têm ressaltado a subjetividade desses personagens, pois 

“Os indivíduos não podem mais ser enquadrados em esquemas conceituais 

definidos e em marcos teóricos pré-estabelecidos. Os vários aspectos de uma 

vida não são suscetíveis a uma narração linear, não se esgotam numa única 

representação, na idéia de uma identidade.” (AVELAR, 2010, p. 162). 

 

 Com efeito, o biografado apresenta uma trajetória histórica complexa. Francisco 

Agostinho Gomes, por exemplo, no episódio da Conjuração Baiana de 1798 foi 

mencionado nos Autos da Devassa como um dos possíveis envolvidos na tentativa de 

sedição política da Capitania da Bahia contra o governo de Portugal, sendo inocentado 

após as investigações. Anos mais tarde, em 1839, no período regencial, foi indiciado ao 

publicar “numa gazeta [...] contrária à Independência do Império” (Gazeta Commercial 

da Bahia, 1829, p. 1). 

No artigo anônimo publicado na Gazeta Commercial da Bahia (1829, p. 1), que 

permaneceu ignorado por seus biógrafos, escrito por ocasião dos festejos de 07 de 

setembro de 1839, Francisco Agostinho Gomes afirmou que “mil vezes mais venturoso 

seria o Brasil, se em vez de memorarmos o anniversario deste dia, houvéssemos de 

celebrar o de 17 de Dezembro de 1815 [...]”, quando D. João VI assinou o decreto onde 

o Brasil foi elevado à categoria de Reino Unido, juntamente com Portugal e Algarves. 

Francisco Agostinho Gomes teria participado ou sido acusado da sedição em 

1798 e, três décadas depois, defendido a condição de Reino Unido. Esse é um aspecto 

singular de seu itinerário, que ratifica a subjetividade do sujeito. Além, disso é possível 

perceber nos seus escritos, já identificados, sua compreensão de Estado e nação nos 

anos que se seguiram à Independência. 

Além da metodologia para estudos biográficos, nos utilizamos de uma segunda 

proposta metodológica, que perpassa pela Nova História Política, conforme foi definida 

por René Rémond. Segundo o referido historiador, um dos fatores que legitimava a 

importância da história política junto aos historiadores oitocentistas seria a presença do 

Estado, já consolidado como na Europa, ou em formação como no caso das Américas, 

considerando-o uma expressão do sagrado em nossas “sociedades secularizadas” 

(RÉMOND, 2003, p. 14).  

Rémond definiu que a Nova História Política – sobretudo nos suas releituras a 

partir da década de 1980 – passa a se interessar também pelo “poder” nas suas outras 

manifestações ou modus operandi, que abrangem também os micropoderes presentes na 

vida cotidiana, o uso político dos sistemas de representações, bem como a 
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exequibilidade de poderes por meio da palavra, dos discursos e dos usos polissêmicos 

dos signos. A política é, de acordo com a metodologia desenvolvida por Rémond, um 

lugar chave da vida coletiva, onde se estrutura a vida social. 

Nesse sentido, a práxis política é legitimada por representações simbólicas, 

ideias, ideologias, imaginário, mentalidades, mitos, que orientam e motivam condutas e 

procedimentos dos indivíduos e grupos sociais na defesa de seus interesses. Incide num 

locus de disputas pelo discurso capaz de mobilizar e sensibilizar o outro e impor um 

consenso. Pierre Rosanvallon propõe a concepção de uma história conceitual do 

político, definida como ”[...] o local onde se articulam o social e sua representação, a 

matriz simbólica na qual a experiência coletiva se enraíza e reflete ao mesmo tempo.” 

(ROSANVALLON, 1996, p.30). Sua ideia reside na tentativa de compreender a 

complexidade e subjetividade “das racionalidades políticas, sistemas de representações 

que comandam a maneira como uma época, país ou grupos sociais conduzem sua ação e 

encaram seu futuro” (p. 33).  

José d’Assunção Barros resume as concepções de poder e do seu exercício 

conforme o método proposto pela Nova História Política: 

“Poder” não seria apenas aquele que, na ótica dos historiadores e pensadores 

políticos do século XIX, emanava sempre do Estado ou das grandes 

Instituições – ou que a estes podia se confrontar através de revoluções 

capazes de destronar um rei e impor uma nova ordem igualmente 

centralizada – e nem seria apenas aquele poder que de resto mostrava-se 

exercido fundamentalmente pelos personagens que ocupavam lugar de 

destaque nos quadros governamentais, institucionais e militares das várias 

nações estados. “Poder” – de acordo com uma nova ótica que foi se impondo 

gradualmente – é aquilo que exercemos também na nossa vida cotidiana, uns 

sobre os outros, como membros de uma família, de uma vizinhança ou de 

uma comunidade falante. “Poder” é o que exercemos através das palavras ou 

das imagens, através dos modos de comportamento, dos 

preconceitos.(BARROS, 2012, p. 29-55).  

Francisco Agostinho Gomes protagonizou o exercício desses poderes, em suas 

mais diversas formas, ao longo de toda sua vida política.  A Nova História Política 

permite, a partir da leitura da documentação heterogênea produzida por aquele 

personagem, compreender não apenas a sua biografia, mas o impacto das suas ações e 

representações no seu contexto político e social.  

Enquanto homem de Estado, a vida política de Francisco Agostinho Gomes 

restringir-se-ia ao período em que ficou no cargo de Deputado junto às Cortes de 

Lisboa, no biênio 1821-1822. Sua atuação como agente político, não obstante, é muito 

mais prolixa e complexa. Exemplo disso é a criação da Livraria Pública da Bahia 

(1811), junto com Pedro Gomes Ferrão Castelo Branco. O espaço intelectual criado em 
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1811, por iniciativa de Francisco Agostinho Gomes e Pedro Gomes Ferrão, logo foi 

utilizado como espaço para formação política para os jovens de Salvador e do 

Recôncavo baiano. Um certo Frei Amador da Santa Cruz, possivelmente se escondendo 

sob pseudônimo, denunciou ao governo português, em 1817, que 

A lição dos Livros prohibidos pela Santa Madre Igreja e pelo Estado existe 

nesta Cidade com tanta franqueza como se deve ler a sagrada Bíblia. O 

Bibliothecario da Livraria publica os dá a ler a qualquer moço [que] tractão 

de resto os mais sagrados Dogmas da Religião, e por esta forma vão 

crescendo em todo o genero de impiedades e necessariamente se hão de fazer 

péssimos vassalos. (PEREIRA, 1956, p. 251-252)  

O bibliotecário em questão, contratado por Francisco Agostinho Gomes, então 

diretor da Livraria Pública, chamava-se Lúcio José de Matos, que foi arrolado como 

pedreiro-livre e acusado de jurar bandeiras francesas ao tempo da Revolução 

Pernambucana de 1817.  

Analisando as ações de Francisco Agostinho Gomes, sob a optica conjugada da 

Nova História Política, é possível compreender sua ação como autor, redator e tradutor. 

Francisco Agostinho Gomes traduziu, anonimamente, a Lei natural ou princípios físicos 

de moral, deduzidos da organização do homem e do universo, por C. F. Volney, 

impresso em Salvador (1835) de autoria Constantin François de Chassebœuf, conde de 

Volney (Craon, 3 de fevereiro de 1757 – Paris, 25 de abril de 1820).   

José Anselmo Correia Henriques, intendente do Crime do Bairro Alto, em 

Lisboa, que em 1803 estava investigando as agremiações maçônicas em Portugal e no 

Brasil, considerava o Catecismo e lei natural de Volney como um dos livros que 

compunham a Biblioteca Maçônica Portuguesa. As obras de Volney, especialmente Les 

Ruines, ou méditations sur les révolutions des empires (1791), foram inclusas no Index 

Librorum Prohibitorum por decreto de 17 de dezembro de 1821, "quocumque idiomate" 

(em qualquer idioma). Na América espanhola, os livros de Volney foram proibidos pelo 

Santo Ofício de Lima, de acordo com o edital de 21 de abril de 1798. 

Em Portugal, no começo do século XIX, o livreiro Charles Rey, radicado em 

Lisboa, foi denunciado por possuir um exemplar francês de Les Ruines. José da Silva 

Lisboa, atribuiu "o espirito de rebeldia da Nação Portugueza, antes Leal por excellencia, 

ás impias ou impoliticas doutrinas de Voltaire, Rousseau, e Volney, fóra dos quaes (diz) 

nada ha que aprender, quando aliás he notório, que taes obras só tem servido de 

corromper a mocidade, e influir nas Ruinas dos Impérios”. Tanto As Ruínas quanto o 

Catecismo foram traduzidos para o português, pela primeira vez, por Pedro Cyriaco da 

Silva e impressos em 1822, no calor da Revolução Liberal e Constitucional do Porto. 
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Francisco Agostinho Gomes fez jus à epígrafe do seu Escudo da Liberdade, que 

empresta o título ao presente projeto. Protagonizou, na condição de agente histórico, 

imerso no seu meio social, contínuas lutas para fazer emergir “uma nova ordem de 

coisas”.  

A dissertação está dividida em três capítulos. No primeiro, intitulado 

“Sociabilidade Ilustrada, Literatura e Subversão no último quartel do século XVIII” 

foram analisadas as origens de Francisco Agostinho Gomes e sua família, sua formação 

intelectual e eclesiástica. Além disso, as redes de sociabilidade que Francisco Agostinho 

Gomes integrava, à época, sua relação com os livros envoltos na Conjuração Baiana de 

1798 e as suspeitas de participação na mesma. 

No segundo capítulo, “Philosophiae Principia: as atividades mineralógicas, 

científicas e culturais na Capitania da Bahia (1799-1821)”, foram estudados o projeto 

para exploração de minas de ferro e cobre na Capitania da Bahia, no início do século 

XVIII, juntamente com Manuel Ferreira da Câmera Bittencourt e a relação de Francisco 

Agostinho Gomes com o naturalista europeu Hoffmannsegg. Ademais, a sua biblioteca 

particular e sua atuação na criação e direção da Biblioteca Pública da Bahia também 

foram analisadas neste capítulo.  

O terceiro e último capítulo, “Entre o Império e a Província: a influência de 

Francisco Agostinho Gomes durante o processo de formação do Brasil Imperial (1821-

1839)”, foram examinadas a participação de Francisco Agostinho Gomes nas Cortes de 

Lisboa, manifestos políticos e sua produção intelectual nas décadas de 1820 e 1830. 

Outrossim, suas atividades na associação e no periódico “Jornal da Sociedade de 

Agricultura, Comércio e Indústria da Província da Bahia”, assim como o processo crime 

ocorrido em 1839.  
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1. SOCIABILIDADE ILUSTRADA, LITERATURA E SUBVERSÃO NO 

ÚLTIMO QUARTEL DO SÉCULO XVIII  

 

A vida d’este famigerado Bahiano foi consumida no ler e estudar; desde a 

aurora até o inverno de seus dias não conheceu, não ateou outra paixão, que 

não fosse a de s’instruir, a d’aprender e a de propagar por entre seus 

compatriotas as luzes, que hauria ele em todas as Províncias de 

conhecimentos humanos.17 

 

1.1 – O berço opulento de Francisco Agostinho Gomes 

Quase cinco meses após a morte de Francisco Agostinho Gomes, em junho de 

1842, o historiador Ignacio Accioli de Cerqueira e Silva remetia, anexada à carta para o 

cônego Januário da Cunha Barbosa, a biografia deste intelectual baiano, solicitando-lhe 

que o cônego se dignasse a corrigi-la.  

A dita biografia foi “feita não como eu desejava, mas como me foi possivel entre 

a insufficiencia, que em mim reconheço para taes méritos, a pressa, e incommodos de 

saude.” 18  Ignacio Accioli de Cerqueira e Silva foi contemporâneo de Francisco 

Agostinho Gomes, apesar de serem de diferentes gerações, e é provável que os dois 

houvessem tido contato, embora não tenha sido registrado na documentação.19 

O texto foi escrito para o Instituto Histórico e Geográfico do Brasil, do qual 

Francisco Agostinho Gomes era sócio correspondente. À Ignacio Accioli de Cerqueira e 

Silva foram doados (pelo Instituto Histórico? A carta não deixa claro) alguns dos 

manuscritos e traduções, de natureza política, econômica e filosófica, feitos por 

Francisco Agostinho Gomes nas últimas décadas de sua vida. Esta nota biográfica é 

repleta de detalhes acerca de sua vida, desde o nascimento até o fim de seus dias e é 

uma das inúmeras homenagens póstumas que recebeu. 

 Para compreender a trajetória de um indivíduo e vislumbrar as diversas 

trajetórias trilhadas da geração a qual pertencia, à exemplo de Ignacio Accioli de 

Cerqueira e Silva, é necessário buscar conhecer o berço no qual nascera e os anos da 

juventude. 

 
17Fundação da Biblioteca Nacional. Divisão de Obras Raras – Localização: 39, 2, 28. Honras e saudades à 

cara memória do Exm. Sábio Baiano. Discurso biográfico proferido por Ernesto Frederico Pires de 

Figueredo Camargo, orador da Sociedade Philosóphica da Bahia. 
18 Fundação da Biblioteca Nacional. Divisão de Manuscritos – Localização: I – 03, 13, 036. Carta ao 

Cônego Januário da Cunha Barbosa. 
19 Ignacio Accioli de Cerqueira e Silva (1808-1865) foi um intelectual português que cresceu e passou 

grande parte de sua trajetória no Brasil, deixando inúmeros registros acerca da história, memória e 

política do país. Foi autor de, entre outros, “Memórias Históricas e Políticas da Província da Bahia”.   
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Em 4 de julho de 1769, na Freguesia da Conceição da Praia, Cidade da Bahia, D. 

Isabel Maria Maciel Teixeira deu à luz o seu primeiro e único filho. O parto teve 

complicações que lhe custaram a vida, vindo a falecer no dia 11 de julho de 1769, uma 

semana após o nascimento da criança.20 Deixou viúvo o rico comerciante português 

Agostinho Gomes, que ficaria responsável pela criação e educação do menino.21 Na 

Bahia setecentista, não era raro o óbito da mãe após o parto, assim como a mortandade 

infantil era comum e frequente. O recém-nascido foi batizado com o nome do padroeiro 

da cidade de São Salvador, Francisco, seguido do nome e sobrenome de seu pai, 

Agostinho Gomes. 

Foi o único filho dos seus pais e também único neto de ambas as famílias. Sua 

mãe, Isabel Maria Maciel Teixeira, era filha do comerciante Bento Maciel Teixeira e de 

Maria Silva Soares. O casal teve três filhas e apenas Isabel Maria Maciel Teixeira 

contraiu núpcias. No que foi possível apurar, Joana Clara de Jesus, uma de suas irmãs, 

deu entrada no Convento do Desterro em 1756, dedicando-se à vida eclesiástica ao 

longo de 63 anos (NASCIMENTO, 1994). 22  Bento Maciel Teixeira, na ocasião, 

ofereceu 12.000 cruzados ao Convento do Desterro, para assegurar a estadia de suas 

filhas.23  Como foi dito, apenas Isabel Maria Maciel Teixeira se casou, talvez para 

assegurar ao seu pai e à família um herdeiro para dar continuidade ao nome e ao 

patrimônio. 

Agostinho Gomes foi um dos comerciantes que teve a sua ascensão social e 

econômica propiciada pelas Reformas empreendidas por Sebastião José de Carvalho e 

Melo o conhecido Marquês de Pombal, na segunda metade do século XVIII 

(MAXWELL, 1996). As reformas pombalinas, influenciadas pela ilustração e pelas 

mudanças que estavam ocorrendo em outras nações da Europa, tais como Grã-Bretanha, 

França e Áustria, possibilitaram, com uma série de medidas no âmbito político, social e 

econômico, além da tentativa de secularização do Estado, que os comerciantes, 

pertencentes a diversos grupos alçassem altos níveis na hierarquia econômica e social.  

 
20Arquivo da Santa Casa de Misericórdia da Bahia. Livro nº 4 de Entrada de Irmãos, fl. 314 (1733-1772). 
21Não foi encontrado o registro de batismo de Francisco Agostinho Gomes, assim como o registro de 

óbito de Isabel Maria Maciel Teixeira. Seus contemporâneos, Diogo Soares da Silva e Bívar, Francisco 

Primo de Souza Aguiar e Manoel Pessoa da Silva, afirmaram em suas respectivas biografias sobre 

Francisco Agostinho Gomes, que Isabel Maria Maciel Teixeira faleceu no parto, ocorrido na Freguesia de 

Nossa Senhora da Praia, em Salvador. Mas no Livro de Entrada de Irmãos, consta que faleceu no dia 11 

de julho, portanto, posteriormente ao parto.  
22Joana Clara de Jesus foi o nome que recebeu no Convento, o nome de batismo não foi encontrado. 
23Idem, p. 72. 
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O pai de Francisco Agostinho Gomes nasceu em 1724, em Portugal, próximo à vila 

de Chaves, em Trás-os-Montes. Filho de Antonio Vaz e Izabel Gomes; neto pela parte 

paterna de Antonio Vaz e Izabel Fernandes e, pela materna, de Leonardo Rodrigues e 

Catarina Fernandes. 24  Diferentemente do que os biógrafos de Francisco Agostinho 

Gomes apresentaram em suas elegias fúnebres, seus ancestrais não possuíam posses e 

recursos financeiros, mas Agostinho Gomes granjeou e legou uma fortuna considerável 

para seu filho, no último quartel do século XVIII.  

 Na juventude, trabalhou como caixeiro em Lisboa, mudando-se depois para a 

Bahia e exercendo a mesma função. Galgou posições na atividade mercantil e, em 1760, 

aos 36 anos, era Familiar do Santo Ofício quando solicitou a habilitação da Ordem de 

Cristo. No processo de habilitação consta que Antonio Vaz, avô paterno de Francisco 

Agostinho Gomes, era “lavrador abastado” e “honrado”. A informação de que os 

ancestrais de Agostinho Gomes eram camponeses, portanto trabalhadores manuais se 

tornou um impedimento no êxito da primeira solicitação da habilitação.25 Após recorrer, 

a Mesa de Consciência e Ordens lhe concedeu o hábito, solicitando doação de 2.000 

cruzados, prontamente atendido por Agostinho Gomes. 

Na segunda metade do setecentos, muitos foram os caixeiros que, a exemplo de 

Agostinho Gomes, conseguiram ascender economicamente nas atividades mercantis ao 

se radicarem na América portuguesa. Caixeiros provenientes de famílias de lavradores e 

de oficiais mecânicos, naturais de vilas e povoados do interior de Portugal que 

buscavam residir e trabalhar nas grandes cidades com outros comerciantes. 26 

Ao galgarem acúmulo de riquezas e propriedades, não era raro casarem-se com 

as filhas, irmãs ou viúvas de negociantes anteriormente estabelecidos na Bahia 

(MATTOSO, 1983). O casamento com uma mulher da elite colonial garantia prestígio 

social, além de possibilitar que o rico comerciante se tornasse um grande Senhor de 

Engenho, como assinalou Kátia Mattoso. Concomitantemente, na sociedade marcada 

pelas distinções sociais, mesmo após o fim da distinção entre cristãos velhos e cristãos 

novos, outorgada na gestão de Pombal, esses “novos ricos” buscavam prestígio social 

também através das habilitações. 

 
24Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Habilitações da Ordem de Cristo. PR – 399 404. Maço 15, 

número 8. 
25Idem. 
26Ver, por exemplo, BORREGO, Maria Aparecida Menezes. A Teia Mercantil: negócios e poderes em 

São Paulo colonial (1711-1765). 2007. 352 f. Tese (Doutorado) – FFLCH, Faculdade de Filosofia, Letras 

e Ciências Humanas, São Paulo, 2007, p. 168-186. Conferir também, FURTADO, Júnia Ferreira. 

Homens de negócio. A interiorização da Metrópole e do Comércio nas Minas Setecentistas. 2ª Ed. São 

Paulo: Hucitec, 2006. 
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Não foi possível vislumbrar se o casamento entre Agostinho Gomes e Isabel 

Maria Maciel Teixeira tenha resultado de um consórcio entre o mesmo e o pai da moça, 

mas é uma possibilidade. Em 1760, quando Agostinho Gomes solicitou o hábito da 

Ordem de Cristo e o alcançou, ainda era solteiro. Após conseguir a comenda da Ordem 

de Cristo, Agostinho Gomes tornou-se membro da Irmandade da Santa Casa de 

Misericórdia, concluindo a tríplice habilitação que lhe garantiu foros de idoneidade e 

distinção na Cidade da Bahia e na sociedade estamental portuguesa. 27 

Encontrava-se casado, em 1764, e já era tratado como “homem de negócio” 

pelos funcionários régios, quando solicitou visitar e residir no Reino – juntamente com 

sua “esposa e família”, mas não registrou os demais membros que compunham a mesma 

– com o objetivo de “poder melhor ajustar as suas contas que tem nesta cidade [Lisboa] 

e na do Porto”.28 O requerimento reitera o posicionamento econômico e social atingido 

por Agostinho Gomes no Império português: um homem de negócios, posição elevada 

na hierarquia mercantil.29 A solicitação demorou quase três anos para ser atendida, 

passando pelo Conselho Ultramarino com o objetivo de averiguar as informações 

alegadas pelo suplicante.  

Lisboa, 20 de Outubro de 1767. [Cópia]. Para informar a S. Mag.e sobre 

requerimento de Agostinho Gomes homem de negocio nesta Praça, que 

pertende passar-se p.a Lisboa com sua mulher, e família, se faz preciso que 

som. depois de averiguar o tranzito que pertende fazer este homem, me 

verifique ser, ou não a Sua mulher nacional do Reyno, e querer voltar para 

ele por sua livre vontade. Deus g.de VM. Bahia, e de Outubro a primeiro de 

mil setecentos secenta e seis. Conde de Azambuja. S.r Juiz de Fora desta 

Cidade. Jozé Pires de Carv.o e Albuquerque. 30 

 

Em 29 de maio de 1767, após parecer do Conselho Ultramarino, através do 

Conde de Azambuja, a Coroa concedeu-lhe a licença solicitada, após sua esposa ter 

declarado, por exigência do Conselho, que estava disposta e, por vontade própria, 

pretendia acompanhá-lo até o Reino. Isabel Maria Maciel Teixeira declarou: 

[Cópia] Aos vinte, e seis dias do mez de Maio de mil setecentos sessenta, e 

sete annos nesta Cidade de Salvador Bahia de todos os Santos e Cazas de 

 
27 No século XVIII, sobretudo na segunda metade, o número de familiaturas expedidas pelo Santo Ofício, 

bem como o número de entrada na Irmandade da Santa Casa de Misericórdia da Bahia aumentou 

significativamente. Ver: RUSSEL-WOOD, A.J.R. Fidalgos e Filantropos: a Santa Casa da Misericórdia 

da Bahia, 1550-1755. Brasília: UnB, 1981. 
28Arquivo Histórico Ultramarino, Bahia – Avulsos, Caixa 153, doc. 11704. 
29 De acordo com Kátia Mattoso (1983, p. 15), “homem de negócio” é o termo utilizado para o 

comerciante que estabelecia relações comerciais transatlânticas e distribuía mercadorias pela América 

portuguesa. Ainda de acordo com a historiadora, “esses negociantes são com frequência donos de 

trapiches e de armazéns, investem em bens imobiliários e na compra de navios. Arrendam taxas e 

contratos de monopólios (...) emprestam a juros e às vezes possuem lojas de varejo”.   
30Arquivo Histórico Ultramarino, Bahia- Avulsos, Caixa 160, Doc. 12190. 
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morada do D.r Sebastião Alves da Fonceca juiz de fora do civel onde Eu 

Tabelião fui vindo, e sendo aly apareceo prezente, D. Izabel Maciel natural 

desta Cidade, cazada, a qual lhe fez o dito Ministro as preguntas seguintes: de 

onde hera natural, filha de quem, e com quem hera cazada e se com efeito 

hera seu gosto transportasse desta Cidade para a Corte, e Cidade de Lisboa. 

Respondeu, que ela responde ser natural desta Cidade, filha legitima de 

Bento Maciel Teixeira, e de sua mulher Maria da Silva já defunta, e que hera 

cazada com Agostinho Gomes homem de negocio desta Praça, o qual 

pertendendo transportasse a corte, e Cidade de Lisboa a tratar de varias 

dependencias das suas negociações, sem a levar em sua companhia na 

consideração de que ela respondente  nem abrasaria a resolução de deixar a 

sua pátria, e Pai, ela respondente  pelo muito amor que lhe tem, e boa união 

que entre ambos há, não consentio, que vendo que ele procurar licensa de S. 

Mag.e Fidelissima, que Deos guarde para em sua companhia se transportar 

tambem a mesma Corte, e Cidade de Lisboa, que de sua livre vontade, e sem 

constrangimento de pessoa alguma desejava muito acompanhar a seu marido 

na transportação que pertendia fazer desta Cidade para a de Lisboa 

conseguida que fosse a licença suplicada a S. Mag.e Fidelissima que Deos 

guarde, e de tudo para constar mandou o dito Ministro fazer este termo em 

que assignou, e a respondente, e Eu Antonio Teixeira Braga Tabelião que o 

escrevy. Alvares. D. Izabel Maria Maciel.31 

 

Devido a lacunas documentais, não foi possível constatar se o casal e a família 

realmente embarcaram para a Corte. As probabilidades, contudo, são baixas, uma vez 

que Isabel Maria Maciel Teixeira engravidou no ano seguinte e deu à luz, na Freguesia 

da Conceição da Praia, em Salvador, ao filho, falecendo alguns dias depois. É 

interessante destacar que o Conselho Ultramarino tenha considerado e se interessado em 

conhecer a opinião de Isabel Maria Maciel Teixeira – não foi encontrado nenhum 

registro desta natureza na bibliografia sobre o tema. Não se pode afirmar que as 

palavras expressas na declaração tenham sido ditas por livre e espontânea vontade, 

embora o documento tenha sido assinado pela própria. Por ocasião do patriarcalismo 

corrente na sociedade baiana setecentista, ela pode ter sido coagida pelo marido a fazer 

tal declaração; ou, talvez o tenha feito por vontade própria – ambas as possibilidades 

são válidas. 

Francisco Agostinho Gomes não se casou novamente e, aparentemente, não 

retornou para Portugal, mesmo após a morte de sua esposa. A partir de então, passou a 

ser o único responsável pelo filho. Não há nenhum registro acerca da possível interação 

com o avô materno, Bento Maciel Teixeira, residente em Salvador, mas no início do 

século XIX, Agostinho Gomes batizou um de seus sete filhos com o seu nome, Bento. 

 A memória da sua infância, bem como de sua educação elementar, quase não 

foi registrada por nenhum dos seus panegiristas, perdendo-se no tempo, assim como a 

de inúmeras outras crianças contemporâneas a ele. 

 
31Idem. 
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1.2 – Educação e formação eclesiástica 

 

O cronista e contemporâneo de Francisco Agostinho Gomes, Ignacio Acioli de 

Cerqueira e Silva, em biografia escrita em maio de 1842, afirmou que os seus primeiros 

estudos foram realizados na capital da Província da Bahia.32 Na devassa instaurada para 

investigar a atuação de Francisco Agostinho Gomes na Conjuração Baiana de 1798, um 

dos depoentes, Manoel Ferreira Alvares, homem branco, casado e negociante, morador 

na Rua Direita da Fonte dos Padres, com 60 anos, afirmou que Gomes foi “muito bem 

educado e doutrinado por seo pai, que elle testemunha muito bem conheceo por ser 

morador na sua vizinhança.” 33 Teria sido Francisco Agostinho Gomes educado em casa 

pelo pai, o comerciante Agostinho Gomes?   

Apesar da falta de detalhes, é possível que o jovem Francisco Agostinho Gomes 

experimentasse na Cidade da Bahia os influxos da reforma no sistema educacional em 

Portugal e no seu Império Ultramarino. As aulas régias foram instituídas na gestão de 

Marquês de Pombal, em substituição ao ensino jesuítico que prevalecia desde o século 

XVI em todos os níveis da educação. Esse novo modelo de ensino fazia parte do 

conjunto de reformas empreendidas no reinado de D. José I, com o objetivo de propiciar 

uma educação ilustrada, ao estilo português, em consonância com as ideias iluministas 

em curso em outras nações europeias. Este é um dos caminhos que Agostinho Gomes 

pode ter possibilitado ao filho, no que concerne a sua educação. 

No Império português, as aulas régias de primeiras letras funcionavam de formas 

diferentes. Assim, na década de 1770, mais precisamente a partir de 1774, vigoravam na 

América portuguesa as aulas régias de primeiras letras – principalmente em Salvador e 

Cachoeira, nos primeiros anos de funcionamento –, nas quais os jovens abastados eram 

instruídos pelos professores régios, com o ensino de Filosofia Moral e Racional. 34 

Na Cidade da Bahia havia aulas de ler e escrever, aritmética, língua latina, 

retórica, filosofia moral e racional (SILVA, 2006). Quando a cadeira de língua grega foi 

instituída na Bahia, em 1782, com o professor substituto José da Silva Lisboa, 

 
32Instituto Histórico e Geográfico do Rio de Janeiro. Biografia de Francisco Agostinho Gomes, por 

Ignacio Acioli de Cerqueira e Silva. Lata 113, documento de número 04, p. 1. 
33Arquivo Histórico Ultramarino, Bahia - Eduardo Castro de Almeida, Caixa 98, Doc. 19178, fls. 15-15v. 
34IGLESIAS MAGALHÃES, Pablo Antonio. Os Livros Didáticos na Capitania da Bahia (1760-1822): 

Bibliografia e História. Agradeço ao professor Pablo Magalhães por ter disponibilizado o manuscrito 

deste estudo.  
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contemporâneo de Francisco Agostinho Gomes e seu futuro desafeto político, ele tinha 

13 anos. 35 

As aulas régias de primeiras letras aconteciam nas casas dos professores régios e 

a grande maioria dos discentes eram membros de famílias com vastos cabedais e do 

sexo masculino. Era a educação elementar, que embasaria intelectualmente o jovem 

rapaz a seguir carreira na administração pública, nos negócios particulares da família ou 

na carreira eclesiástica.  

De acordo com as Cartas soteropolitanas do professor de grego Luís dos Santos 

Vilhena, escritas por volta de 1800, os professores régios recebiam pouca atenção da 

Coroa e da sociedade luso-brasílica. A oitava carta, ao seu amigo Filopono, diz o 

seguinte: 

Indizível é, meu caro amigo, a aversão que nesta cidade há à corporação dos 

Professores, gente de nenhuma entidade na Bahia, membros da sociedade 

para quem se olha com a maior indiferença, e displicência suma; quem 

acreditará que foi tratado com soberano desprezo um Professor, que 

representa ter-lhe um seu aluno rebelde, e malcriado metido pelas janelas da 

Aula que tem cheia de estudantes, um tiro de chumbo? (VILHENA, 1969, p. 

278) 

 

A reforma educacional durante o reinado de D. José I foi influenciada pelas 

ideias do Padre Manoel de Andrade de Figueiredo (1670-1735), Martinho de Mendonça 

de Pina e de Proença (1693-1743), Luis Antonio Verney (1713-1792) e Antonio Nunes 

Ribeiro Sanches (1699-1783). Sobretudo com estes dois últimos, a partir da publicação 

de O Verdadeiro Método de Estudar (1746), de Verney e Cartas sobre a educação da 

mocidade (1760), por Ribeiro Sanches (ANDRADE, 1966). 

As propostas metodológicas oferecidas por esses intelectuais tornaram-se o 

alicerce das reformas educacionais promovidas durante o período pombalino (1750-

1777). Tais propostas permaneceram no Império português durante o reinado de D. 

Maria I (1777-1792) e as primeiras décadas do século XIX, sob a regência e depois 

reinado de D. João VI (1792-1821) na América portuguesa.  

Com as mudanças ocorridas na Europa provenientes do Iluminismo e com a 

necessidade de modernizar o Império, a Coroa portuguesa ensejou diversas mudanças 

em Portugal e no Ultramar, na esfera política, educacional, religiosa, administrativa, 

cultural e econômica. Essas reformas serão explanadas pontualmente mais adiante, uma 

 
35José da Silva Lisboa (1756-1835), o Visconde de Cairú, nascido em Salvador, foi professor, político, 

publicista e economista. Autor de diversas obras inspiradas no liberalismo econômico de Adam Smith que 

influenciaram a Família Real portuguesa em empreendimentos na América, nas primeiras décadas do 

século XIX. Ver: KIRSCHNER, Tereza Cristina. José da Silva Lisboa, Visconde de Cairu: itinerários 

de um ilustrado luso-brasileiro. São Paulo: Alameda; Belo Horizonte, MG: PUC-Minas, 2009. 
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vez que a trajetória de Francisco Agostinho Gomes está imbricada com os 

desdobramentos dessa reestruturação. 

 No que concerne à educação, a Reforma dos Estudos Menores intencionava 

propiciar, na metrópole e nas colônias, uma educação laica, racional, substancialmente 

oposta à vigente até o início das reformas pombalinas, facultada, principalmente, pelos 

membros da Companhia de Jesus. 

 Com essas reformas, o Marquês de Pombal acreditava que, através da educação, 

os portugueses d’aquém e d’além mar estariam aptos a atender aos interesses de uma 

nação europeia moderna, que buscava por meio da valorização do conhecimento, razão 

e ciência, granjear capital financeiro, político, cultural e estima diante dos demais 

Estados europeus.  

Nesse contexto, Pablo Iglesias Magalhães (2009) destacou a importância dos 

manuais didáticos e sua ambígua função na sociedade luso-brasílica: ferramenta no 

processo de ensino-aprendizagem e instrumento de controle ideológico. Por essa razão, 

os livros didáticos utilizados no Império estavam, obrigatoriamente, em língua 

portuguesa e sua produção e circulação, a partir de então, foi firmemente controlada 

pelo Estado. 

Na década de 1770, quando Francisco Agostinho Gomes iniciou seus estudos, a 

Coroa portuguesa outorgou as orientações acerca do uso dos livros didáticos que 

deveriam ser utilizados nas aulas régias. O Catecismo de Montpellier (1765), de Carlos 

Joaquim Colbert (1667-1738) e a Grammatica Portugueza (1770), de Antonio José dos 

Reis Lobato (1721-1804), portavam em seu conteúdo os direcionamentos que a Coroa 

almejava para a formação de seus súditos, diante das insurreições que assolavam a 

Europa e a América, que consistiam em “assegurar o domínio da monarquia bragantina 

no ultramar, num momento em que o Império Português foi arrebatado por dificuldades 

políticas e econômicas” (IGLESIAS MAGALHÃES, 2009b). 

Diante das lacunas documentais acerca de sua juventude, é possível apenas 

apontar os prováveis caminhos que Francisco Agostinho Gomes possa ter trilhado. As 

aulas régias de primeiras letras, dadas as dificuldades das décadas de 1770 e 1780, eram 

um desses caminhos. É plausível que essa educação ilustrada luso-brasílica – de caráter 

laico, racional e de valoração do conhecimento - tenha propiciado as bases para a 

formação intelectual de Francisco Agostinho Gomes, pois é possível vislumbrar esses 

traços em sua atuação e produção intelectual.  
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Outra possibilidade era o ensino promovido pelas Ordens religiosas, que 

vigorava na Capitania da Bahia desde o século XVI. Concomitante ao ensino jesuítico, 

que abrangia além dos povos indígenas a instrução dos filhos das elites, existia na 

referida capitania aulas ministradas por beneditinos, franciscanos e carmelitas que 

“tinham escolas anexas aos seus conventos e exerciam papel importante na instrução 

(...), principalmente no ensino das primeiras letras (MORAES, 1979).” Rubens Borba 

de Moraes ressaltou que homens de notório saber, nos setecentos, como, por exemplo, 

José Mariano da Conceição Veloso, franciscano fluminense que dirigiu a Tipografia do 

Arco do Cego (1800-1802), foram formados em conventos da América portuguesa. 

Os conventos eram responsáveis não só pela formação de religiosos, mas 

também pela instrução elementar de mulheres e homens de posses na Bahia colonial. 

Para Rubens Borba de Moraes, “as bibliotecas conventuais foram, até a segunda metade 

do século XVIII, os centros de cultura e formação intelectual dos jovens brasileiros que 

iam completar seus estudos em Portugal” (MORAES, 1979). As reformas educacionais, 

promovidas na época pombalina, limitaram a criação e manutenção de conventos, 

promovendo em substituição as aulas régias que não funcionaram como estabeleciam os 

alvarás outorgados pelo ministro, devido a uma série de dificuldades.  

Por isso, apesar das reformas, a instrução da elite colonial promovida pelas 

instituições religiosas, desde a educação elementar até a formação profissional, 

permaneceu até o século XIX. Bento Maciel Teixeira, avô materno de Francisco 

Agostinho Gomes, legou ao Convento do Desterro a educação de Izabel Maria Maciel 

Teixeira, sua mãe, e de suas duas tias. Não se pode descartar a possibilidade de 

Agostinho Gomes, seu pai, ter entregado sua educação básica às ordens religiosas da 

Bahia. Estava coerente com a sua posição de Familiar do Santo Ofício, Irmão da Santa 

Casa e Cavaleiro da Ordem de Cristo, disposições tradicionais em uma sociedade de 

transformações processuais e que prezava pelos costumes católicos.  

As memórias sobre a educação secundária de Francisco Agostinho Gomes 

perderam-se no tempo. O que a historiografia tem de concreto e é, até o momento, 

unânime, a partir da escrita de seus biógrafos, é a formação eclesiástica. Apesar de não 

ter exercido, no que foi possível apurar, nenhum posto eclesiástico a partir dessa 

formação, era conhecido pelos seus contemporâneos e foi imortalizado na 

documentação como “padre” Francisco Agostinho Gomes. 

Com efeito, seus biógrafos e contemporâneos afirmaram a influência de seu pai, 

Agostinho Gomes, na escolha da carreira eclesiástica. Francisco Primo Souza de Aguiar 
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(1818-1861), em uma memória escrita dois meses após a sua morte, foi um dos autores 

a declarar que ele seguiu a carreira eclesiástica por escolha do pai e que se sentia pouco 

inclinado para essa profissão. 36  Diogo Soares da Silva de Bivar (1785-1865), 

Sacramento Blake (1827-1903) e Ignacio Acioli de Cerqueira e Silva (1808-1865), em 

suas respectivas notas biográficas sobre Francisco Agostinho Gomes, corroboraram 

com essa afirmativa.37  Essa informação foi apresentada também pelos historiadores 

Afrânio Peixoto (1947), Pedro Tomás Pedreira (1973) e Luis Henrique Dias Tavares 

(2003). Em nenhum dos textos publicados por Francisco Agostinho Gomes há menção 

acerca de suas escolhas ou sobre seus estudos eclesiásticos. 

Ao longo do período colonial, era corriqueiro que as famílias preparassem 

alguns de seus filhos para ingressar nos quadros da Igreja Católica e ascender 

socialmente por meio da carreia eclesiástica. Para os indivíduos de famílias com parcos 

recursos, em um período em que Igreja e Estado estavam interligados, os ofícios 

eclesiásticos garantiam privilégios de diversas naturezas e prestígio na sociedade luso-

brasílica. Ser membro do clero na colônia era benéfico não apenas para a salvação da 

alma do indivíduo e sua família, aos olhos dos católicos, mas ainda para a obtenção e 

manutenção de bens, poder e regalias. 

Na segunda metade do século XVIII, apesar das reformas educacionais nos 

estudos maiores, a formação no ambiente eclesiástico era comum e ocorria de forma 

diversificada. Para quem pudesse arcar com os custos das aulas e com os estudos na 

Europa, o principal caminho para os estudos superiores era a Universidade de 

Coimbra.38 Para algumas famílias que não dispunham de recursos necessários, poderia 

acontecer de algum benfeitor patrocinar os estudos de jovens promissores, prática 

frequente no último quartel do século XVIII. 

 
36 Francisco Primo de Souza Aguiar. Biographia de Francisco Agostinho Gomes. Transcrição gentilmente 

cedida pelo professor Fabiano Cataldo de Azevedo (UniRio), no projeto de pesquisa “Biblioteca Pública 

da Bahia: a Biblioteca Fênix dos Trópicos, 1811-1818”, na Fundação da Biblioteca Nacional, financiada 

pelo Programa Nacional de Apoio à Pesquisa. 
37Sobre o período em que Bivar esteve na Bahia: IGLESIAS MAGALHÃES, Pablo Antônio. A Literatura 

nas Sombras: As edições em português e os tradutores da Atalá de Chateaubriand na crise do Antigo 

Regime luso-brasílico (1810-1820). Literatura e Sociedade (USP), v. 23, p. 104-138, 2016. 
38Cândido da Costa e Silva ressaltou que a grande maioria dos bacharéis no setecentos eram “naturais da 

terra”, brancos e que os estudos costumavam ser custeados por bens de família, provenientes da elite 

agrária. SILVA, Cândido da Costa e. Os Segadores e a Messe: o clero oitocentista na Bahia. Salvador: 

EDUFBA, 2000, p. 141-187. 
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Para ingressar na Universidade, os candidatos realizavam estudos preparatórios 

em suas localidades, comumente de origem, exigidos pela Universidade. 39  Para 

matricular-se na Faculdade de Cânones, com o objetivo de ingressar na carreira 

eclesiástica, além dos estudos preparatórios, deveriam comprovar que obtiveram êxito 

nos exames “de língua latina, retórica, grego, lógica e metafísica, além de informações 

detalhadas sobre sua probidade, costumes e origem social”, o degenere, vitae et 

moribus.40 

Além de Coimbra, outro caminho a ser percorrido pelos aspirantes à carreira 

eclesiástica eram os seminários. Desde a primeira metade do século XVIII, havia 

seminários na América portuguesa responsáveis pelo preparo de parte dos sacerdotes. 

Entretanto, em estudo acerca dos padres políticos do Primeiro Reinado, ao analisar a 

formação do clero, Françoise Jean de Oliveira Souza observou que grande parte dos 

clérigos, entre o XVIII e primeira metade do XIX, não passaram por seminários.  

Mesmo após a criação dos poucos e insuficientes seminários episcopais, a 

frequência a estes estabelecimentos de ensino continuou não sendo uma 

exigência para a ordenação de um sacerdote, bastando um exame de 

conhecimentos de latim, catecismo (para subdiáconos), história sagrada e 

eclesiástica e exegese (para diáconos) e teologia, liturgia e cantochão (para 

presbíteros) e, em seguida, serem aprovados na diligência de sangue, vida e 

costumes (de genere, vitae et moribus). Esses conhecimentos continuaram 

sendo obtidos pela maior parcela do clero junto a elementos locais, como os 

padres-mestres ou professores régios. A ordenação, por sua vez, dava-se, a 

despeito dos exames e das diligências, de modo pouco criterioso e pouco 

seletivo. (SOUZA, 2010, p. 74) 
 

Luis Henrique Dias Tavares afirmou que Francisco Agostinho Gomes realizou 

os estudos eclesiásticos em Portugal, mais precisamente em Lisboa.41 Afrânio Peixoto 

escreveu que os estudos eclesiásticos foram realizados em sua “terra natal”, mas não 

referenciou nenhuma documentação que comprovasse (PEIXOTO, 1947). 42  Seus 

contemporâneos, em notas biográficas e elegias fúnebres, após a sua morte, limitaram-

se apenas a dizer que Francisco Agostinho Gomes seguiu a carreira eclesiástica, sem 

mencionar a localidade dos estudos. 

 
39Alguns clérigos ingressaram na Universidade como presbíteros, como destacou Cândido da Costa e 

Silva, preparados antecipadamente pelos seminários existentes na América portuguesa. Idem, p. 145. 
40Apesar dessas exigências, alguns bacharéis conseguiram burlar alguns desses critérios, como foi o caso 

excepcional de José da Silva Lisboa. KIRSCHNER, Tereza Cristina. José da Silva Lisboa, Visconde de 

Cairu: itinerários de um ilustrado luso-brasileiro. São Paulo: Alameda; Belo Horizonte, MG: PUC-

Minas, 2009, p. 21. 
41Essa afirmativa é trazida por Luis Henrique Dias Tavares em: TAVARES, Luis Henrique Dias. Da 

sedição de 1798 à revolta de 1824 na Bahia. Salvador: EDUFBA; São Paulo: UNESP, 2003, p. 127. 
42 No Laboratório Reitor Eugênio Veiga, atualmente responsável pelo Arquivo da Cúria Metropolitana de 

Salvador, não foi encontrado nenhum registro seu, nem ao menos o de genere. 
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Contudo, estima-se que os estudos eclesiásticos tenham sido realizados entre a 

década de 1780 e 1790, período de turbulências políticas na Europa e América 

portuguesa. Luis Henrique Dias Tavares apontou a possibilidade de Francisco 

Agostinho Gomes, tendo uma vez realizado os estudos em Portugal, ter vivido na 

Europa a “fase aguda da Revolução Francesa” e, com isso, ter tido acesso, 

clandestinamente, aos livros franceses proibidos e considerados subversivos pela Coroa 

lusitana, a exemplo de Les Ruines, do filósofo francês Conde de Volney, entre outros 

(TAVARES, 2003, p. 127). Apesar das lacunas documentais acerca de sua formação, 

através dos depoimentos de seus contemporâneos ao longo de sua trajetória, sabe-se que 

Francisco Agostinho Gomes integrou a geração ilustrada luso-brasílica.    

Alexandre Mansur Barata e Marco Morel utilizaram o termo “sociabilidade 

ilustrada” para referirem-se aos multifacetados grupos maçônicos que atuaram política, 

social, intelectual, econômica, filantrópica e intelectualmente entre a última década de 

1790 e as primeiras décadas do século XX (MOREL, 2002). Os luso-brasílicos que 

compunham esses grupos tiveram contato com a ilustração na Universidade de Coimbra 

pós-reforma ou nos espaços de sociabilidade que transitavam. De acordo com Marco 

Morel, “as maçonarias desempenharam um papel significativo no quadro das revoluções 

nacionais da segunda metade do século XVIII e começo do XIX” (MOREL, 2001, p. 9).  

A ilustração no Império Português é alvo de vasta discussão historiográfica. 

Evaldo Cabral de Mello denominou-a de “iluminismo envergonhado”, uma vez que a 

Coroa lusitana utilizou-a para atender aos projetos reformistas (MELLO, 2003, p. 3). 

Maria Odila Leite da Silva Dias, ao debruçar-se sobre o tema, concluiu que parte da 

geração que participou da Independência buscou adaptar as ideias ilustradas da Europa 

setecentista “às condições de seu meio”. Esta autora defende ainda que a grande 

influência das luzes é perceptível no interesse dos luso-brasílicos - formados nas 

universidades europeias de Coimbra, Montpellier, Edimburgo, Paris e Estrasburgo – nos 

projetos científicos que criaram e executaram, mais do que “a análise das manifestações 

revolucionárias e republicanas da colônia” baseadas nas ideias ilustradas francesas e 

estadunidenses (DIAS, 2005, p. 39-40). Ainda de acordo com Maria Odila Leite da 

Silva Dias, a ilustração luso-brasílica buscou construir um novo Império nos trópicos e 

não opor-se à metrópole. Além de servir à Coroa portuguesa, os ilustrados moldariam a 

“geração da independência”.         

           Após as lacunas documentais acerca dos primeiros anos de vida e formação 

religiosa, Francisco Agostinho Gomes apareceu na documentação a partir da década de 
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1790, em episódios de subversão à ordem na Capitania da Bahia. Em 27 de agosto de 

1793, faleceu em Salvador Agostinho Gomes, seu pai, aos 69 anos de idade43. Não foi 

encontrado o testamento ou inventário de Agostinho Gomes, mas faleceu sendo 

reconhecido como grande negociante da Praça da Cidade da Bahia e deixando avultados 

cabedais. Foi sepultado no Convento de Santa Teresa, o mesmo local em que, anos mais 

tarde, Francisco Agostinho Gomes participou de reuniões da Sociedade de Agricultura, 

Comércio e Indústria da Província da Bahia, corpo social que integrou na década de 

1830.  

Filho único, Francisco Agostinho Gomes herdou sozinho a fortuna do pai e, de 

acordo com as notas biográficas produzidas por seus contemporâneos, deixou os 

estudos eclesiásticos, permanecendo apenas como diácono, ordem recebida até a 

ocasião da morte de seu genitor. O diaconato é a primeira das três ordens da carreira 

eclesiástica, seguido do presbitério e bispado. Ao diácono, cabe auxiliar os presbíteros e 

bispos na organização da Igreja, celebração de ritos, sacramentos e demais atividades 

relacionadas à Igreja sob a égide do bispo. Ao diácono não cabe a consagração da 

missa, que só é permitido ao presbítero ou bispo. Apesar de nunca ter atuado como 

diácono, Francisco Agostinho Gomes recebeu a alcunha de padre, na Bahia e em 

Portugal – talvez pelo desconhecimento da maior parte da população da Cidade da 

Bahia a respeito da formação sacerdotal. 

Após a morte de seu pai, solicitou ao Papa a licença necessária para dedicar-se 

aos negócios comerciais herdados. Essa informação foi trazida pelo Arcebispo da Bahia, 

D. Antônio Correia (1721-1802), ao conceder a Francisco Agostinho Gomes licença 

para viajar para Portugal em 1799. Foi também o Arcebispo quem determinou o período 

em que ficaria afastado do diaconato.  

A viagem ocorreu no início de 1799 e está intimamente relacionada com as 

acusações de sua participação no movimento sedicioso de 1798, ocorrido na Bahia. Na 

década de 1790, Francisco Agostinho Gomes era um jovem rapaz afortunado que 

demonstrou comportamento subversivo ao oferecer jantares de carne na quaresma, ler e 

traduzir livros franceses proibidos e de participar de reuniões secretas com parte dos 

envolvidos nas tramitações que culminaram na devassa realizada pelos 

desembargadores Manuel de Magalhães Pinto de Avelar e Barbedo e Francisco Sabino 

Alvares da Costa Pinto. 

 
43Arquivo da Santa Casa de Misericórdia da Bahia. Livro nº 4 de Entrada de Irmãos, fl. 314 (1733-1772). 
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A análise de sua participação no movimento permite-nos vislumbrar aspectos 

que permanecem incompreendidos na Devassa realizada, à época, e na historiografia. 

Manoel Pessoa da Silva afirmou que, ao herdar a fortuna de seu pai, Francisco 

Agostinho Gomes empenhou-se na compra de uma excelente biblioteca.44 Na Devassa, 

os depoentes afirmaram que ele era um sujeito muito erudito, que lia gazetas e livros 

estrangeiros. Diogo Soares da Silva de Bivar, Ignacio Accioli de Cerqueira e Silva, 

Francisco Primo Souza de Aguiar, entre outros, destacaram a imponente biblioteca 

privada que ele possuía.  

Cipriano José Barata de Almeida e Hermógenes Francisco de Aguilar Pantoja 

possuíam, respectivamente, 74 e 26 exemplares de livros que foram apreendidos durante 

as investigações. Não há um arrolamento de todo o acervo privado de Francisco 

Agostinho Gomes, mas é certo que já possuía uma quantidade significativa de livros em 

fins do século XVIII. Assim como Barata e Pantoja, foi acusado por alguns depoentes 

durante a investigação, mas Francisco Agostinho Gomes não foi sequer inquirido pelos 

desembargadores e não teve a sua suntuosa biblioteca investigada ou apreendida. 

 

 

 

1.3 – A Conjuração Baiana de 1798 

 

Nos autos sumários do Soldado Manoel de Santa Anna, lotado no Segundo 

Regimento da Cidade da Bahia, foi mencionado que os conspiradores de 1798 

utilizavam códigos para se referirem ao levante e, talvez, para se identificarem entre si. 

Exemplo disso está na expressão “extrair uma pedra de ouro.” Manoel de Santa Anna, 

na ocasião, estava na casa do Tenente Hermógenes Francisco de Aguillar Pantoja e 

Francisco Muniz Barreto de Aragão ambos processados por acusações de participação 

no referido Levante.   

Durante a careação, Manoel de Santa Ana revelou que 

[Lucas Dantas] o levara ácaza do CoReo Tenente Hermogenes Francisco 

quando morava á Rua dos ossos, e ahi na prezença dele, e do CoReo 

Francisco Muniz Se tratou de extrahirhuma pedra de oiro, para o que 

faltavão forças (grifo nosso); ao que Respondera o Embargante, que já não 

faltava muita gente, pois que as pessoas que Se achavão 

 
44Fundação da Biblioteca Nacional, Livros Raros - 039,002,028. Discurso de Manoel Pessoa da Silva de 

ordem do presidente da Sociedade Philosophica. Honras e saudades em homenagem á cara memoria do 

exímio sábio bahiano Francisco Agostinho Gomes, tributadas pela sociedade Philosophica da Bahia por 

occasião de s'inhumarem seus despojos mortaes. Bahia: Typ. de Epifanio J. Pedrosa, 1842. 
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presentesestavãopromptas; descobrindo então o mesmo CoReo Francisco 

Muniz, o enigma de que a pedra de oiro era a execução de hum Levante 

nesta Terra, por não se ter feito o ajuntamento da Barra, por não se 

effeitoar o jantar que ahi se pretendia dar. 45 

 

Francisco Muniz Barreto de Aragão era professor de gramática latina em Vila do 

Rio de Contas e Hermógenes Francisco de Aguillar Pantoja era Tenente do Regimento 

de Artilharia. A expressão pedra de ouro era uma forma de comunicação criptofônica 

entre intelectuais envolvidos no movimento baiano de 1798. Francisco Agostinho 

Gomes estava, supostamente, inserido neste círculo oferecendo jantares suspeitos, 

traduzindo livros franceses – juntamente com o Tenente Hermógenes Francisco de 

Aguillar Pantoja -, divulgando notícias de gazetas estrangeiras e, até mesmo, de acordo 

com um depoente, financiando o movimento. 

Em 1793, na ocasião da morte de seu pai, Francisco Agostinho Gomes era um 

jovem rapaz de 24 anos que herdara grandes cabedais e a possibilidade de escolher o 

seu destino. Assim, Francisco Agostinho Gomes deixou os estudos eclesiásticos e 

aproximou-se dos livros franceses. Era um jovem com capital financeiro e intelectual 

vivendo um período de turbulências políticas na Bahia, nas Américas e no Império 

Português. Seria inequívoco afirmar que Francisco Agostinho Gomes experimentou um 

momento ímpar na história, de acontecimentos que possibilitaram mudanças nas 

estruturas sociais.  

A Conjuração Baiana foi uma das sedições brasílicas, que, na sequência da 

Inconfidência Mineira (1789) e da Conspiração do Rio de Janeiro (1794), foi herdeira  

de revoluções que se consolidam com o sucesso na emancipação das Treze Colônias, 

em 1776, e na Revolução Francesa em 1789. Na América Inglesa, ocorreu a 

emancipação política das Colônias do Norte. De acordo com Hobsbawm, “a expansão 

econômica, o desenvolvimento das colônias e as tensões das reformas tentadas pelo 

‘despotismo esclarecido’ multiplicaram as oportunidades para esses conflitos nas 

décadas de 1770 e 1780 (HOBSBAWM, 1977, p. 41).” Os colonos ingleses estavam 

insatisfeitos com a falta de autonomia, com as inúmeras taxas tributárias e com a 

metrópole, que subordinava os colonos aos seus interesses. 

 Em 04 de julho de 1776, então, após anos de debate entre os colonos - nos 

Congressos convocados e inúmeras reuniões entre os líderes das províncias - e guerra 

contra tropas britânicas, a Independência foi declarada, constituições começaram a ser 

 
45Autos da Devassa da Conspiração dos Alfaiates, p. 1023 e 1024. 
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elaboradas e, posteriormente, outorgadas.46 Pela primeira vez na História Moderna, uma 

colônia americana conseguiu desvencilhar-se das amarras de uma metrópole europeia, 

repercutindo em todo o Ocidente. 

Além disso, a elaboração e a outorga de uma Constituição, um conjunto de leis 

sob o qual, teoricamente, toda a população estaria sujeita, também retumbou no 

Ocidente. A Constituição Estadunidense (1787) foi influenciada pelas ideias iluministas 

disseminadas e discutidas em várias partes da Europa ao longo do século XVIII. 

Diversos historiadores destacaram a importância de pensar o Iluminismo em sua 

pluralidade, uma vez que foi concebido, discutido, absorvido e disseminado de 

diferentes formas na Europa e América ao longo do século XVIII.47 No que tange à 

influência nas revoluções do século XVIII, as ideias iluministas questionavam o poder 

monárquico absolutista, em detrimento do regime constitucional, que consistia no 

máximo respeito à Constituição, na divisão política e administrativa em Executivo, 

Legislativo e Judiciário e na garantia de direitos iguais aos cidadãos.48 

As ideias chegaram às colônias americanas a partir da segunda metade do século 

XVIII. Os luso-brasílicos que iam estudar na Europa tinham contato, muitas vezes de 

forma clandestina, como ocorreu em Portugal e Espanha, com tais ideias - seja através 

de livros adquiridos ilicitamente, leituras públicas ou através de conversas nos espaços 

de sociabilidade como bibliotecas, laboratórios, nas ruas ou nos corredores das 

Universidades.49 Em sua pesquisa sobre cristãos-novos na medicina brasileira, Bella 

Herson encontrou na documentação relatos de reuniões filosóficas nos dormitórios e 

laboratórios da Universidade de Coimbra, em 1779.  

(...) agravando ainda mais o panorama pecaminoso, lia-se Montesquieu, 

Beccaria, Voltaire e Rosseau, que era citado com apaixonado calor e louvado 

como profundíssimo filósofo, leitura considerada extremamente culposa” 

(HERSON, 1996, p. 208).  

 
46Apesar de a Independência ter sido declarada em 1776, as tropas britânicas só foram expulsas da 

América, efetivamente, em 1783. Vale ressaltar que os colonos tiveram apoio dos franceses. Sobre a 

Independência das Treze Colônias Inglesas ver: KARNAL, Leandro [et al.]. História dos Estados 

Unidos: das origens ao século XXI. São Paulo: Contexto, 2010. 
47O Iluminismo se apresentou de diferentes formas em Portugal, Espanha, França, Inglaterra, Escócia, 

Áustria, nas Américas, etc. Entre outros, os historiadores MAXWELL (1996), KIRSCHNNER (2009) e 

VILLALTA (2015) corroboram com essa afirmativa. Ver: MAXWELL, Kenneth. Marquês de Pombal, o 

Paradoxo do Iluminismo. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996. KIRSCHNER, Tereza Cristina. José da Silva 

Lisboa, Visconde de Cairu: itinerários de um ilustrado luso-brasileiro. São Paulo: Alameda; Belo 

Horizonte: PUC-Minas, 2009. VILLALTA, Luiz Carlos. Usos do Livro no Mundo Luso-Brasileiro sob as 

luzes. Belo Horizonte: Fino Traço, 2015.  
48No decorrer dos acontecimentos, ficou claro que não atingia a todos os cidadãos, mas sobretudo aos 

homens que possuíam uma determinada renda anual e que, de acordo com a estrutura do Antigo Regime, 

ficavam à margem dos direitos e privilégios usufruídos entre a nobreza e o clero. 
49 Nomes como Manuel Ferreira da Câmara Bethencourt Aguiar e Sá (1764-1835), José da Silva Lisboa 

(1756-1835), José Lino Coutinho (1784-1836) e Cipriano José Barata de Almeida (1762-1838).     
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Como dito anteriormente, não foi encontrado vestígio da possível passagem de 

Francisco Agostinho Gomes pela Europa, até 1799, mas ele esteve em contato com 

diversos luso-brasílicos que estudaram nas universidades europeias, entre as décadas de 

1780 e 1790. Concomitantemente, um dos depoentes na devassa acerca da sua atuação 

na Conjuração, Antonio José de Carvalho, afirmou que Gomes ia para o porto da cidade 

conversar com os franceses que desembarcavam.50 

A Declaração de Independência dos Estados Unidos da América, em 1776, 

influiu na Inconfidência Mineira, em 1789, também imbuída das ideias iluministas. A 

Inconfidência Mineira teve múltiplas motivações que iam desde as altas taxas tributárias 

impostas na Capitania de Minas Gerais - devido à produção mineradora -, ao desejo de 

autonomia dos luso-brasílicos em transformar esta Capitania em uma República 

independente do Império português, bem como os grandes montantes devidos pelos 

contratadores das rendas reais locais à Coroa. 51  O movimento republicano que foi 

delatado em Minas Gerais no ano de 1789 esteve relacionado e apresentou interesses e 

consequências, em parte convergentes, com a Conjuração Baiana. 

Alguns meses depois, teve início a Revolução Francesa que destituiu a dinastia 

de Bourbon, há séculos no poder. A França foi o berço do Iluminismo, de onde saíram 

os filósofos e as obras mais temidas pelas monarquias europeias – inúmeras foram as 

obras francesas proibidas pela Real Mesa Censória, que serão pontuadas mais adiante. O 

Iluminismo francês questionou o poder do rei, do primeiro e segundo estado e a 

desigualdade social entre os homens. 

Foram estas ideias, juntamente com uma série de problemas acumulados na 

segunda metade do século XVIII - tais como crise alimentícia, desemprego, elevadas 

taxas tributárias, desigualdade social, insatisfação da burguesia mercantil quanto a falta 

de participação política -, que levaram os franceses a rebelarem-se contra o sistema 

absolutista e exigir que lhe fossem outorgados direitos.  

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, decorrente do processo da 

revolução, em agosto de 1789, foi um marco ao estabelecer direitos de liberdade e 

igualdade de nascimento aos homens, dentre outros pontos que se destacaram e 

influíram em movimentos na Europa e América, posteriormente.  

 
50Arquivo Histórico Ultramarino, Bahia - Eduardo Castro de Almeida, Caixa 98, Doc. 19178. 
51Sobre a Inconfidência Mineira ver: MAXWELL, Kenneth R. A Devassa da devassa: a Inconfidência 

Mineira, Brasil – Portugal, 1750-1808. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977. 
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Do processo revolucionário francês surgiu o jacobinismo, nome dados aos 

políticos e ideias francesas tidas como republicanas e radicais. Os jacobinos 

participaram e tornaram-se essenciais neste processo revolucionário, sendo um dos 

partidos políticos responsáveis pela instauração do regime republicano na França, entre 

1792 e 1794. A Coroa portuguesa buscou reprimir veementemente as ideias jacobinas 

em seus domínios, punindo severamente quem estivesse sob suspeita de comungar com 

estas ideias ou quem estivesse de posse de obras francesas de cunho antiabsolutista sem 

a devida autorização.  

Foi neste ambiente de contestações e revoluções que Francisco Agostinho 

Gomes se encontrava aos vinte e poucos anos de idade, na década de 1790. Luis 

Henrique Dias Tavares afirmou que Gomes esteve na Europa, possivelmente, entre as 

décadas de 1780 e 1790, na “fase aguda da Revolução Francesa” (TAVARES, 2003, p. 

127). É possível que tivesse contato com a produção literária, intelectual e com 

periódicos estrangeiros, sobretudo franceses e ingleses, pois estes circulavam 

clandestinamente pela América portuguesa e  Francisco Agostinho Gomes teve recursos 

suficientes para adquiri-los. Além disso, na América portuguesa, travou contatos com os 

luso-brasílicos que estiveram na Europa antes e durante o processo revolucionário 

francês, a exemplo de Cipriano José Barata de Almeida - próximos desde a Conjuração 

Baiana até a década de 1820, no que foi possível acompanhar na documentação 

consultada.  

Por volta de 1794, Francisco Agostinho Gomes começou a dedicar-se aos 

negócios comerciais herdados de seu pai, assim como aos estudos de economia política, 

filosofia e literatura, além de começar a adquirir os livros que compuseram a sua notória 

biblioteca.52 Kenneth Maxwell o define como “um homem erudito e esclarecido, dono 

de uma biblioteca particular tão boa quanto a que o cônego Luís Vieira havia formado 

em Minas Gerais.” 53 A sua erudição é destacada também pelos depoentes da Devassa 

instaurada para investigar a Conjuração baiana, em 1798, no qual se encontra o maior 

número de informações acerca de Francisco Agostinho Gomes no referido período, uma 

vez que as fontes anteriores a 1798 são escassas.   

 
52 Essa afirmativa está presente nas notas biográficas e elegias fúnebres elaboradas e recitadas no XIX por 

Francisco Primo de Souza Aguiar (1842), Ignacio Acioli de Cerqueira e Silva (1842), Manoel Pessoa da 

Silva (1842) e Diogo Soares da Silva de Bivar (1842).   
53 Ibid, p. 169. O Cônego Luís Vieira da Silva possuía uma biblioteca privada com cerca de seiscentos 

volumes. Fazia parte do acervo, entre outros, obras de Diderot, d’Alembert e Montesquieu.    
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A Conjuração Baiana foi um movimento de natureza complexa, apresentando 

um conjunto de objetivos diversos que o coloca entre os mais destacados do Atlântico 

Sul. Há, sem dúvida, um questionamento da ordem colonial e do absolutismo português. 

Setores mais radicais do movimento propuseram estabelecer na Capitania da Bahia uma 

república independente do Império português. De acordo com Luís Henrique Dias 

Tavares, teve participação de vários setores da sociedade, entre eles, intelectuais, 

professores, funcionários régios, comerciantes exportadores e importadores, 

comerciantes do varejo, oficiais, soldados, clérigos, alfaiates, escravizados, ourives e 

artesãos (TAVARES, 2016, p. 22).  

Além de destituir o regime monárquico, os envolvidos no Levante almejavam 

“progresso do comércio de Açúcar, Tabaco e pau Brasil, e todos os mais gêneros de 

negocio”, abertura do porto de Salvador e liberdade do “despotismo do rei tirano.”54 Os 

escravizados almejavam a liberdade e “(...) homens pardos, e pretos q’ vivem 

escornados, e abandonados, todos serão iguaes não haverá diferença; so haverá liberd.e, 

iguald.e e fraternid.e. ”55 

Mesmo com as influências externas de movimentos contra o poder absolutista, a 

Conjuração Baiana foi motivada também por implicações dentro do Império português e 

na própria Capitania da Bahia. De acordo com Luis Henrique Dias Tavares, na década 

de 1790, a população da Bahia – com cerca de 40 a 50 mil habitantes – sofria com 

grandes taxas tributárias, sobretudo os comerciantes exportadores e importadores que 

pagavam elevados tributos alfandegários, na importação e exportação, além de estarem 

sujeitos ao pacto colonial que os deixavam a mercê dos comerciantes portugueses e à 

metrópole portuguesa (TAVARES, 1975, p. 9). Os tributos, à época, eram arrecadados 

para a manutenção do Real Erário de Lisboa, para o governo da Capitania da Bahia e o 

Senado da Câmara.56 

Em contrapartida, István Jancsó apresentou outra perspectiva, na qual para os 

comerciantes da Bahia e da metrópole, o pacto colonial era necessário com o intuito de 

evitar a concorrência estrangeira. 57  Não seria interessante para alguns destes 

 
54Autos da Devassa da Conspiração dos Alfaiates, p. 37. 
55Idem, p. 38. 
56Ibid., p. 15-17. Luís Henrique Dias Tavares descreveu detalhadamente os impostos cobrados na época. 
57 De acordo com István Jancsó, o Antigo Sistema Colonial era nocivo aos senhores de engenho, que 

tinham os seus lucros reduzidos. Deve-se, então, pensar em senhores de engenho e comerciantes, como 

grupos distintos. Para os comerciantes da colônia e da metrópole, era necessário manter o pacto colonial 

para garantir os lucros, evitando a pesada concorrência estrangeira. JANCSÓ, István. Na Bahia, contra o 

Império: história do ensaio de sedição de 1798. Salvador: EDUFBA; São Paulo: Editora Hucitec, 1996, 

p. 94-95. 
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comerciantes o rompimento com Portugal, uma vez que havia um controle de mercado 

que lhes garantiam lucros. István Jancsó destacou que os comerciantes reclamavam da 

ineficiência da administração e não da falta da liberdade de comércio, ao contrário dos 

senhores de engenho.  

Ao analisar a movimentação das elites baianas na Conjuração Baiana de 1798, 

Patrícia Valim procurou demonstrar a efetiva participação dos mesmos, juntamente com 

os médios setores da sociedade. As elites almejavam que seus interesses econômicos 

fossem atendidos, além da manutenção dos privilégios proporcionados pelo pacto 

colonial - ameaçados pelas reformas encabeçadas por D. Rodrigo de Souza Coutinho. 

Para Patrícia Valim, após agosto de 1798, a Coroa portuguesa se comprometeu com 

essas elites, atendendo grande parte de seus interesses econômicos (VALIM, 2012). 

Assim como ocorreu na Capitania de Minas Gerais, a elevação da carga 

tributária acarretou, como afirmou Luis Henrique Dias Tavares, em descontentamento 

da população do Recôncavo e das demais comarcas da Bahia (TAVARES, 1975, p. 17). 

A população, sobretudo as elites política e intelectual, inflamada com as ideias liberais 

contidas nas obras que circulavam clandestinamente e que eram discutidas entre esses 

grupos, decidiu, então, rebelar-se contra a Coroa portuguesa.  

Na análise do movimento feita por Eduardo José Santos Borges, no que tange a 

participação das elites, esta se restringiu apenas a atuação intelectual nos bastidores. 

Ainda de acordo com Borges, inexistiu na historiografia uma análise aprofundada da 

sociedade da Bahia do século XVIII. Portanto, o movimento teria sido protagonizado 

pelas médias e baixas camadas da sociedade (BORGES, 2017, p. 244).    

Em agosto de 1798, a Cidade da Bahia amanheceu com onze pasquins afixados 

em diversos pontos da cidade e, no mesmo mês, o governador e capitão-general, D. 

Fernando José de Portugal, mandou instaurar uma investigação para apurar os 

acontecimentos. 

Desde o século XIX, a historiografia destacou o protagonismo de diversos 

grupos sociais no movimento, como dito anteriormente. Francisco Agostinho Gomes 

transitava entre as elites política, intelectual e econômica da Bahia à época. De acordo 

com István Jancsó, o movimento foi concebido pela “elite ilustrada”, na qual “do 

processo de articulação política que canhestramente eclodiu no episódio dos pasquins e 

na malfadada reunião do Dique, tenham participado homens de condição social de 

destaque, tanto pela riqueza quanto pelo saber” (JANCSÓ, 1996, p. 204).  
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Francisco Borges de Barros (1992) e Affonso Ruy (1978), também ressaltaram a 

destacada participação de grupos das elites no mesmo. No que tange a atuação de 

Francisco Agostinho Gomes e o grupo de intelectuais e negociantes com quem se 

relacionava, D. Rodrigo de Souza Coutinho emitiu ofício em 04 de outubro de 1798 

questionando o Governador da Bahia acerca de graves informações. Sem citar nomes, o 

secretário de Estado da Marinha e Negócios Ultramarinos, em nome de Sua Majestade, 

pede que D. Fernando José de Portugal busque apurar as denúncias e, caso necessário, 

prenda os criminosos. As denúncias consistiam na participação das “principais pessoas 

dessa Cidade” por se acharem 

(...) infectas dos abomináveis princípios Francezes, e com grande afeição à 

absurda pertendida Constituição Franceza que varia cada seis Mezes; e dá-se 

como razão disto a frouxidão do Governo, e a corrupção da Relação que 

permite a todos os que são poderozos de fazerem todas as violencias, e tudo 

que convem a seus interesses. (...) Entre as pessoas de que se faz menção 

como mais afeiçoadas aos princípios Francezes, he Padre Francisco 

Agostinho Gomes, Homem rico e senhor do bergantim Amizade que 

agora se vendeo aqui, e de quem sodis que em Sexta feira de Paixão dera 

um Banquete de Carne, a que fora convidado varias pessoas sectareios 

do mesmo principio (grifo nosso). 58 
 

Além de Francisco Agostinho Gomes, nenhum outro indivíduo foi mencionado 

na ordem régia. Os boletins sediciosos apontaram oito grandes comerciantes, sem 

mencionar seus nomes. Nos depoimentos descritos nos Autos da Devassa só foi 

mencionado, além de Francisco Agostinho Gomes, o comerciante Antônio da Silva 

Lisboa.  

 

 

1.4 – Os desdobramentos de 1798  

 

Quanto a atuação de Francisco Agostinho Gomes na Conjuração de 1798, o 

documento mais importante para investigá-lo é o Auto da devassa a que procedeu o 

Ouvidor Geral do Crime Dr. Manuel de Magalhães Pinto e Avellar de Berbedo para 

averiguação dos factos de que era acusado o Padre Francisco Agostinho Gomes.59  

Diferente dos demais autos instaurados contra os suspeitos da Conjuração de 1798, 

conservadas em arquivos brasileiros e publicadas em duas ocasiões no século XX, a 

 
58 Arquivo Público do Estado da Bahia. Seção Colonial e Provincial, Cartas Régias, vol. 86, documento 

59.  
59Arquivo Histórico Ultramarino, Bahia - Eduardo Castro de Almeida, Caixa 98, Doc. 19178. O 19180 é 

2.a via. 
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investigação contra Francisco Agostinho Gomes permaneceu manuscrita. A razão disso 

é que o original e a 2.a via seguiram para o Reino, permanecendo sob custódia do 

Arquivo Histórico Ultramarino, em Lisboa. O conteúdo desse documento já foi 

estudado por Luis Henrique Dias Tavares, mas é necessário revisitá-lo com o objetivo 

de identificar novos elementos que podem trazer informações acerca de Francisco 

Agostinho Gomes. 

 Nos Autos, são arrolados 24 indivíduos – não 23 como Luis Henrique Dias 

Tavares afirmou -, inquiridos acerca das suspeitas que se imputavam sobre Francisco 

Agostinho Gomes.60 A devassa teve início a 19 de janeiro de 1799, mais de quatro 

meses após o aparecimento dos boletins sediciosos. A investigação contra Francisco 

Agostinho Gomes ocorreu porque foram remetidas para o Reino denúncias contra o 

jovem comerciante, que incidiram na intervenção direta de D. Rodrigo de Souza 

Coutinho, exigindo que o governador da Bahia apurasse as denúncias. 61  

A primeira testemunha, João Antonio do Outeiro, negociante de 55 anos, 

morador defronte da Igreja do Corpo Santo (Capela de São Pedro Gonçalves, antiga 

Freguesia da Praia, no atual bairro do Comércio), declarou “que conhecia muito bem ao 

Padre Francisco Agostinho Gomes, ainda do tempo em que vivia seo Pai”, afirmando 

que ele “lia os livros Francezes, e gazetas, e que nunca ouvio dizer, que elle fosse 

affecto aos princípios abomnaveis dos Francezes e menos tem noticia de algum jantar 

de carne”.62  

A segunda testemunha, o negociante Paulo de Oliveira Costa, morador na 

freguesia de São Pedro, declarou que “tem ouvido dizer, que o Padre Francisco 

Agostinho Gomes, heaffeiçoado aos princípios Francezes, mas que disso não tem 

certeza, por não ter comunicação com o dito Padre”.63 

 A terceira testemunha, Antonio José de Carvalho, também negociante e morador 

na Freguesia da Praia, declarou que “sabe por ouvir dizer que o Padre Francisco 

Agostinho Gomes entende a Lingoa Franceza, e que por isso gosta de comunicar com 

alguns Francezes, se sucede virem a este porto”.64  

 
60De acordo com Luis Henrique Dias Tavares, foram 23 pessoas ouvidas: 22 brancos e um pardo, entre 19 

e 23 de janeiro de 1799. TAVARES, Luis Henrique Dias. O desconhecido Francisco Agostinho Gomes. 

In: Da Sedição de 1798 à Revolta de 1824 na Bahia. Salvador: EDUFBA, 2003, p. 130. 
61Ibid., p. 130.  
62Arquivo Histórico Ultramarino, Bahia - Eduardo Castro de Almeida, Caixa 98, Doc. 19178, folha 3. 
63Arquivo Histórico Ultramarino, Bahia - Eduardo Castro de Almeida, Caixa 98, Doc. 19178, p. 4.  
64Ibid., p. 4 v. 
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A quinta testemunha, além de ouvir que “Francisco Agostinho Gomes dera hum 

jantar de carne em huma Sexta Feira”, revelou, também por ter ouvido,“que o dito Padre 

he affeiçoado a isto, que chamão Francesia moderna”. 65 

A sexta testemunha foi o bacharel Tomaz da Costa Ferreira, filho de João da 

Costa Ferreira e formado em Direito (30-X-1772) e Matemática (23-X-1773) na 

Universidade de Coimbra. Aos 45 anos, morando na Rua de Baixo de São Bento era 

advogado nos Auditórios de Salvador. 66 Disse, por ter ouvido, que dois anos antes “que 

se achavão huns certos Francezes arribados, que se pertendera dar hum jantar no sitio da 

Barra”, que foi impedido por ordem do governador e que Gomes não teria tomado parte.  

Tomaz Ferreira da Costa confirma sua proximidade com o suspeito, com quem 

“tem bastante communicação em razão de ser seo compadre, e seo Letrado, desde a vida 

de seo pai”. Negou que o seu compadre tivesse “afeição [...] aos princípios 

revolucionários da França” e que “tão somente tem ouvido dar algumas notícias 

publicas, por ser instruído nas Lingoas Franceza, e Ingleza.”67 

A sétima testemunha foi o também letrado José Barbosa de Oliveira, definido 

por Luis Henrique Dias Tavares como “o corajoso e dedicado defensor dos reús da 

sedição”, que defendeu tanto o escravo Cosme Damião quanto o tenente Hermógenes de 

Aguiar.68 O sétimo e oitavo depoente apenas repetiu o que os outros já haviam dito. 

O nono depoente inquirido, Jacinto Manoel Pereira Lisboa, prestou informações 

valiosas que passaram despercebidas tanto pelas autoridades da época quanto pelo olhar 

aguçado de Luis Henrique Dias Tavares. A testemunha afirmou, por ouvir dizer que 

nove meses antes, que o jantar de carne no sítio da Barra teve por “autor hum official 

Militar, filho mais velho do sargento mor Daltro de quem elle testemunha ignora o 

nome, publicando-se que no fim delle havião de hir a Pallacio, sem declarar a que fim”. 

Desmentindo o governador, revela que o dito jantar “se não effectuara por persuação 

(sic) de huma velha, em cuja casa estava destinado a dar-se”.  

 
65Ibid., p. 5. 
66Ladislao dos Santos Titara. Paraguassú. Poema Epico. in: Obras Poeticas. Bahia: Typ. do Diário, 1835, 

Tomo IV p. 178. “O Cidadão Thomaz da costa Ferreira, da Vila de Jaguaripe, Tenente Coronel de 2. 

Linha”. Durante a guerra da independência o governo de Cachoeira ordenou que os moradores 

abandonassem Itaparica, levando todo o gado. Essa decisão foi impugnada pelos insulares, bem como 

pelos habitantes de Narazé  e Jaguaripe, que enviou para Cachoeira Thomaz da Costa Ferreira, que obteve 

a revogação da decisão anterior.   
67Arquivo Histórico Ultramarino, Bahia - Eduardo Castro de Almeida, Caixa 98, Doc. 19178, p. 6 e 6v. 
68José Barbosa de Oliveira, bacharel , natural da cidade de S. Salvador da Bahia de todos os Santos, filho 

do capitão Antonio Barbosa de Oliveira, e de sua mulher D. Anna Maria Barbosa. TAVARES, Luis 

Henrique Dias. O desconhecido Francisco Agostinho Gomes. In: Da sedição de 1798 à revolta de 1824 

na Bahia. Salvador: EDUFBA, 2003, p. 130. 
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 Quem seria o filho do sargento-mor Daltro que, até o presente, passou 

despercebido? O pai chamava-se Manoel da Silva Daltro, falecido em 1797, e o seu 

primogênito era José Gabriel da Silva Daltro, que viria a ser um dos principais 

conspiradores contra as autoridades lusitanas em 1821.69 É importante salientar que os 

envolvidos, direta ou indiretamente, na Conjuração Baiana, continuariam a interferir na 

vida política da Bahia até anos após a Independência. 

José Gabriel da Silva Daltro é o mesmo personagem que agiu contra o primeiro 

governo provisório, submisso à Portugal, a 3 de novembro de 1821, exortando a 

população e outros militares. 70  Sobre Francisco Agostino Gomes, Jacinto Pereira 

afirmou que “quando foi do levante proximamente projectado, algumas  pessoas ouvira  

dizer no seu escritorio que o dito Padre tambem era Francez, tinha as obras de Volther, e 

outros livros prohibidos; divulgando se que ate tinha sido prezo”.71 A informação sobre 

a sua prisão foi, certamente, um equívoco.  

 A décima primeira testemunha, Ignacio Francisco Braga, assinala que ouvira 

falar de um jantar de carne ocorrido na praça da Piedade, “em caza de hum capitão 

tenente [...]de quem ignora o nome”.  O tenente é, sem dúvida, Hermógenes de Aguillar 

Pantoja, que morava naquele sítio. Afirma que estava presente naquele jantar o coronel 

Antonio José de Souza Portugal, que comandava o regimento em que servia o soldado 

Luís Gonzaga das Virgens.  

A testemunha isentou Francisco Agostinho Gomes de qualquer suspeita, mas 

revela a existência de outro jantar “no tempo em que aqui estivera hum capitão Francez, 

que tinha aprezado a Nao Polifemo, tambem se publicara a noticia de outro jantar, que 

se pertendia dar no sitio da Barra, o qual fora impedido por Ordens do dito 

Excelentissimo Governador, não obstante não ser em dia de Peixe”. 72 

O décimo quinto depoente, Antonio da Silva Borges, homem branco, cabo da 

Polícia da Freguesia de São Pedro afirmou que “por voz do povo, tem ouvido dizer que 

 
69 Arquivo Histórico Ultramarino, Bahia - Avulsos, Caixa 88, Documento 17.175.  
70BRITO, Paulo Jozé de Mello Azevedo.Carta de hum membro da preterita junta do governo provisional 

da Provincia. Lisboa: Na impressão de João Nunes Esteves , 1822, p. 69. Na ação da Legião 

Constitucional Lusitana, foram presos os tenentes coronéis José Egydio Gordilho de Barbuda e Felisberto 

Gomes Caldeira, os majores José Elói Pessoa da Silva, José Gabriel da Silva Daltro e Antonio Maria da 

Silva Torres, os capitães João Antonio Maria, José Antonio da Fonseca Machado, Luis Antonio da Silva 

Horta e Felipe Justiniano Costa Ferreira, o cadete João Primo e os civis João Carneiro da Silva Rego e 

José Avelino Barbosa. Todos eles foram presos e levados para a prisão do Barbalho e logo em seguida 

para serem julgados em Lisboa. 
71Arquivo Histórico Ultramarino, Bahia - Eduardo Castro de Almeida, Caixa 98, Doc. 19178, p. 8. 
72Ibid., p. 9 e 9v. 
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heFrancez, e que em sua cazafalla em materias pertencentes a França.”73 O vigésimo 

quarto, Antonio Carvalho da Fonseca, afirmou que “ouvira dizer ao advogado Jacinto 

Manoel Pereira Lisboa, que lhe tinhão dito que o Padre Francisco Agostinho Gomes 

cooperara para o dito jantar [de carne]: disse mais que tambem de algumas pessoas 

ouvira dizer, que o dito Padre Gostava de couzas de libertinagem (sic)”. 

Vinte e um depoentes mencionaram a participação de Francisco Agostinho 

Gomes em jantares de carne em dias santos. Os jantares de carne em dias santos eram 

atos políticos de questionamento à doutrina católica. Era costume entre os católicos, 

desde a Idade Média, não se alimentar de carne na quaresma, período de quarenta dias 

que antecede a Páscoa, ocasião em que a Igreja celebra a Ressurreição de Cristo. 

Portugal tinha como religião oficial o catolicismo e, consequentemente, esses costumes, 

assim como a religião Católica, eram obrigatórios nos domínios ultramarinos.  

Além de Francisco Agostinho Gomes, aparece como participantes dos jantares 

de carne o Tenente Hermógenes Francisco de Aguillar Pantoja, José Borges de Barros e 

Antonio José de Souza Portugal. Ainda de acordo com os depoentes, os jantares 

ocorreram em dias santos dos anos de 1796, 1797 e 1798. Em 1796, no primeiro jantar 

que se teve notícia, Francisco Agostinho Gomes tinha 27 anos.  

Alimentar-se de carne na quaresma era uma atitude subversiva. Em Portugal, 

cerca de vinte anos antes, jovens coimbrenses também buscaram uma forma singular de 

contestação à ordem. Em 1779, em Coimbra, o então jovem português e estudante de 

medicina, Manuel Joaquim Henriques de Paiva, o fluminense Antônio de Morais Silva, 

que viria a ser o autor do dicionário impresso em 1789, entre outros estudantes, 

alimentavam-se de presunto na quaresma. Antônio de Morais Silva, juntamente com 

este grupo de estudantes, assaltaram um armazém de presuntos e alimentavam-se dos 

mesmos durante a quaresma enquanto liam e debatiam ideias que iam de encontro à 

referida doutrina religiosa, tais como “as mulheres por uma Ley da natureza e não por 

castigo do pecado original sofrião dores dos partos”, além disso, liam Montesquieu, 

Voltaire e Rousseau (HERSON, 1996). 

As reuniões filosóficas foram diversas e para serem ainda mais subversivos, os 

estudantes cozinhavam os presuntos nos laboratórios de química da Universidade de 

Coimbra. Os jovens foram denunciados por um colega ao Santo Ofício, que prendeu e 

 
73Ibid., p. 12. 
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inquiriu todos os participantes, com exceção de Antônio de Morais Silva que fugiu para 

Lisboa e, em seguida, para a Inglaterra.  

De acordo com Bella Herson, em sua análise do processo, os rapazes foram 

questionados pela Inquisição por debocharem da abstinência de carne na quaresma, 

duvidarem dos ensinamentos da Igreja, não respeitarem os dogmas, por não acreditarem 

nos preceitos da mesma e por não se comportarem como a Santa Igreja estipulava nos 

seus domínios. 

 Com exceção de Manuel Joaquim Henriques de Paiva, que não teve punição, os 

jovens que participaram das ditas reuniões filosóficas, abastecidas com presunto, foram 

presos e enviados para Rilhafoles (Portugal), um convento dirigido por padres 

catequistas com o objetivo de educar jovens “libertinos” nos fundamentos do 

catolicismo e reparar os seus delitos.74  

A historiografia não apresentou, até o momento, evento semelhante na Capitania 

de Minas Gerais que, durante a produção mineradora ao longo do século XVIII, se 

tornou um reduto de letrados, intelectuais e admiradores de autores e ideias francesas 

consideradas subversivas pela Coroa portuguesa. Ingerir carne em períodos de 

abstinência como forma de subversão e resistência ao Trono e ao Altar, até o momento, 

na América portuguesa, só foi registrado na Capitania da Bahia. 

Sobre os possíveis jantares de carne que Francisco Agostinho Gomes ofereceu 

ou participou há poucas informações. Os depoentes mencionaram esses jantares de 

forma vaga e imprecisa – é possível que a imprecisão nas informações dadas nos 

depoimentos fosse feita de forma proposital, como ocorreu com outros depoimentos nos 

Autos. Os mesmos depoentes dizem também que Francisco Agostinho Gomes falava a 

língua francesa e comunicava-se com franceses que chegavam à Capitania da Bahia, 

além de ter o costume de comentar obras e notícias de gazetas estrangeiras francesas em 

seu círculo de relações – o depoente Thomaz da Costa Ferreira chegou a afirmar que um 

dos jantares de 1797 ocorreu com a presença de franceses.  

Francisco Agostinho Gomes começou a montar a sua notória biblioteca ao 

herdar a fortuna de seu pai, entre 1793 e 1794. Como dito anteriormente, não foi 

encontrado nenhum arrolamento dos livros que ele possuiu antes da viagem para 

Portugal, em 1799. Os depoentes afirmaram que Francisco Agostinho Gomes possuía 

obras francesas em seu acervo. Francisco Agostinho Gomes adquiriu parte de sua 

 
74Ibid., p. 215. 
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biblioteca de acordo com as regras da Real Comissão. 75  Por ser diácono, as 

possibilidades de garantir a compra e posse de livros, eram maiores. É possível também 

que tenha adquirido parte de seu acervo, de forma ilegal, através dos franceses que 

aportavam na cidade e com os quais ia conversar, como afirmou alguns dos depoentes 

nos Autos.  

Deve ser considerada também a possibilidade desse acervo ter sido contraído por 

meio dos brasílicos, portugueses e, até mesmo, ingleses que chegavam da Europa ou 

pela rede de circulação de livros dentro da própria América portuguesa, entre as 

capitanias – principalmente entre as capitanias de Minas Gerais e Pernambuco, onde 

havia significativo número de livreiros.76 

De acordo com Rubens Borba de Moraes, Francisco Agostinho Gomes possuía a 

maior e melhor biblioteca privada da América portuguesa no interstício do século XVIII 

e XIX (MORAES, 1979, p. 29). Durante os jantares de carne em dias santos - e em 

outras reuniões que aconteceram em sua casa -, é possível que ideias de caráter político 

liberal, constitucional e republicanas tenham sido conversadas e debatidas entre os 

frequentadores de sua residência, por pessoas como, entre outros, Cipriano Barata, José 

Borges de Barros, Francisco Muniz Barreto e Hermógenes Francisco de Aguillar 

Pantoja. Durante os jantares políticos, deve-se considerar a possibilidade de Francisco 

Agostinho Gomes ter colocado seu acervo à disposição para empréstimos aos 

frequentadores das reuniões, uma vez que demonstrou, mais tarde, ter o costume de doar 

e emprestar livros.77 

Francisco Agostinho Gomes e sua biblioteca privada estavam ligados aos 

princípios franceses. Os depoentes, de forma vaga e imprecisa – para não se 

comprometerem -, afirmaram que ouviram dizer que Francisco Agostinho Gomes era 

afeiçoado aos princípios franceses. O depoente Antonio Carvalho da Fonseca ouviu 

pessoas dizerem que ele gostava de “coisas de libertinagem”. Já o depoente Jacinto 

Pereira afirmou, por ouvir dizer, que Francisco Agostinho Gomes possuía obras de 

Voltaire e outros livros proibidos.  

 
75 Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Cx. 157 (1769-1815) out. 1799.  
76 Gilda Verri analisou o comércio de livros e alguns livreiros entre Portugal e a Capitania de Pernambuco 

entre a segunda metade do século XVIII e início do XIX. VERRI, Gilda Maria Whitaker. Tinta sobre 

papel: livros e leituras em Pernambuco no século XVIII, 1759-1807. Recife: Ed. Universitária da 

UFPE/ Secretaria de Educação e Cultura, Pernambuco, 2006, p. 507.    
77  Foram encontradas notas em periódicos nas décadas de 1810,1820, 1830 e 1840, de autoria de 

Francisco Agostinho Gomes, solicitando que lhe devolvessem os livros emprestados. Periódicos como O 

grito da Razão e Idade d’Ouro do Brazil. 
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Thomaz da Costa Ferreira, o depoente mais próximo de Francisco Agostinho 

Gomes, buscou defendê-lo afirmando que ele apenas divulgava as notícias por entender 

inglês e francês. Na década de 1790, estava em curso o processo revolucionário francês 

com a ascensão dos jacobinos ao poder. Então, com qual intenção Francisco Agostinho 

Gomes divulgava tais notícias? Divulgar o processo revolucionário francês com o 

intuito de instigar pessoas para um levante?  

Sobre as ideias francesas presentes na Conjuração Baiana, Kátia Mattoso 

acredita que tenham sido a base ideológica do movimento de 1798. Os livros seriam um 

indicativo “da formação intelectual e filosófica ‘lato sensu’ de seus possuidores” 

(MATTOSO, 1969, p. 11-12). É delicado mensurar o impacto de uma obra sobre o 

leitor, uma vez que as leituras e interpretações são peculiares a cada um, mas as 

escolhas de leitura dizem muito a respeito do sujeito, pois, na maioria das vezes, as 

escolhas não são feitas aleatoriamente.  

Na análise acerca dos livros e manuscritos que circularam na Bahia entre os 

participantes do movimento, Kátia Mattoso observou a procedência de elementos 

maçônicos em seu conteúdo, destacando o documento “Aviso de Petesburgo” e nos 

trechos traduzidos e transcritos apreendidos da obra “Les Ruines ou Médidation sur les 

Révolutions des Empires”, do filósofo francês Volney. 78 No primeiro, Kátia Mattoso 

afirmou que o texto apresenta “um caráter místico e esotérico” procedido de “alguma 

associação mística de origem maçônica, ou de alguma seita martinista.”79 

Sobre a obra de Volney, Luis Henrique Dias Tavares afirmou que “é difícil 

negar o conteúdo místico e oculto dos mesmos, o qual situa-se na mesma linha de 

desenvolvimento da corrente mística da época” (TAVARES, 1969, p. 139). Luís 

Henrique Dias Tavares ainda observou que 

Eis as principais teses das correntes místicas em voga na época. A visão do 

homem como um ser revelado, e automanifestação de Deus, era oposta, pelos 

seus próprios fundamentos numa revelação superior, á religião natural dos 

filósofos, fundada sobre a razão. Daí a hostilidade manifesta dos místicos aos 

filósofos, hostilidade que (...) achou um terreno propício nas organizações 

maçônicas para se desenvolver. (TAVARES, 1969, p. 163) 

 

Os trechos analisados por Kátia Mattoso e Luis Henrique Dias Tavares, que 

estiveram nas mãos dos participantes do movimento, teriam sido traduzidos por 

 
78 Ibid., p. 137-141. 
79A seita martinista foi desenvolvida a partir das teorias do filósofo francês Martinez Pasqualis e teve 

várias ramificações na França e Alemanha. Kátia Mattoso faz uma análise acerca das principais ideias do 

filósofo que consistem em, entre outras coisas na suposição da “preexistência de espíritos à criação da 

matéria, ou universo físico.”. Ibid., p. 130.  
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Francisco Agostinho Gomes e o tenente Hermógenes de Aguillar Pantoja. O depoente 

Joze de Freitas Sacoto, pardo livre, natural de Pernambuco, 32 anos, casado, negociante 

e cirurgião, inquirido em 05 de outubro de 1798 enquanto estava preso, afirmou que 

Francisco Agostinho Gomes, juntamente com Hermógenes de Aguillar Pantoja, traduziu 

trechos de As Ruínas, de Volney. 

 

Dice que enquanto ao motivo da sahida de Luis Pires naquella noite, e ao 

Lugar, aonde se dirigirão, o ignora inteiramente, como já dice, nem teve 

coriozidade de o averiguar, nem Se lembra das palavras, que se derão depois 

da noticia, que repetio: que em quanto ao conhecimento, amizade, 

communicação, e frequencia, com Luis Pires e na sua caza, he certa; que 

emquanto a sciencia da revolução sobre que he perguntando so sabe o 

seguinte. 

2. Que havera hum anno pouco mais ou menos antes delle declarante residir, 

de todo nesta Cidade, em algumas occazioens que a Ella vinha, e sucedia 

fallar com Luis Pires, este lhe dizia, que tinha hum livro manuscrito, dado 

pelo Tenente Hermogenes de Aguillar, traduzido por elle, e pelo Padre 

Francisco Agostinho Gomes, de Francez em Portuguez; o qual tratava de 

dezabuzar os rapazes religiozos, para adquirirem numero de gente 

sufficiente para huma revolução, que se projectava fazer nesta Cidade, a 

bem da qual se formarão se os ajuntamentos em vários sítios, como na 

Barra, em Itapagipe, e o mesmo nas cazas particulares, tanto dos 

sobreditos Hermogenes e Padre Gomes (grifo nosso), como nas dos 

confederados, destes, como sejãoo Sargento Mor Joze Ramos, o Tenente Joze 

Gomes de Oliveira Borges [o bibliotecário] Manoel Joze de Mellohum 

Alferes do segundo Regimento de Linha, de alta estatura cheio do corpo, com 

sinais de bexigas no rosto, que a pouco passou de Porta-Bandeira ao dito 

Posto de Alferes, alem de outros muitos de que elle declarante se não lembra; 

e que para constar destes ajuntamentos ao Coronel Francisco Joze de Mattos 

Ferreira de Lucena, elle os fizera saber do Illustrissimo, e Excellentissimo 

Governador, que os conciderara, como bebedeira e rapaziada; por cuja razão 

se tinhãomoderado semelhante projectos; [...] 

Perguntado se elle declarante vio esse livro, que tem indicado, algumas 

vezes, e se sabe a sua configuração, e o seotitulo? 

Dize que elle declarante o vio algumas vezes em poder do dito Luis Pires, 

e se compunha de cadernos em quarto, que periodicamente passavão de 

mãos dos ditos traductores para o dito Luis Pires, que pela ordem os hia 

ajuntando, e os lia na prezençadelle declarante, e dos mais, que ali 

concorrião, concebida a sua matéria em forma de dialogo, em que hum 

dos actores, tinha o nome de Eugenio, e o que lhe respondia era huã 

fantasma. 80 

 

Os encontros entre José de Freitas Sacoto e o ourives Luis Pires teriam ocorrido 

cerca de um ano antes da publicação dos boletins. Pelo depoimento, não é possível 

precisar quando os trechos foram traduzidos, mas é provável que tenha sido entre os 

anos de 1796 e 1797. Dessa lista, aparece como cúmplice Manoel José de Mello, muito 

amigo de Francisco Agostinho Gomes, durante fim do século XVIII até as primeiras 

 
80Arquivo Público do Estado da Bahia. Autos da Devassa da Conspiração dos Alfaiates, p. 752 e 753. 
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décadas do século XIX, que viria se tornar o primeiro Bibliotecário da Biblioteca 

Pública da Bahia, após sua criação em 1811.  

É curiosa a proximidade entre um comerciante de grosso trato, Francisco 

Agostinho Gomes, e de um militar, Hermógenes Francisco de Aguillar Pantoja, além da 

suspeita deles terem traduzido e transcrito juntos uma obra do Conde de Volney. Por 

que estes dois estariam juntos na empreitada de traduzir uma obra francesa proibida pela 

Coroa portuguesa?  

Segundo os relatos dos Autos, as traduções eram passadas diretamente das mãos 

de Gomes e Pantoja para Luis Pires. Os próprios tradutores liam na presença de Sacoto 

e dos demais presentes: Pedro Leão (pardo escuro, ourives), Manoel Joaquim (“branco 

com botica as portas do Carmo”) e Nicolau de Andrade. Ainda de acordo com Sacoto, 

estiveram de posse dos cadernos manuscritos Domingos Pedro e Gonçalo Gonçalves, 

ambos alfaiates e pardos.81 

É possível que Francisco Agostinho Gomes, durante as leituras, tecesse 

comentários acerca da obra, relacionando com a situação política externa e interna. 

Concomitantemente, as leituras eram feitas de forma teatralizada, prática de leitura 

comum na América portuguesa desde o século XVI e, inclusive, na França do século 

XVIII. É possível que as leituras em voz alta, comentadas e teatralizadas fossem 

realizadas com o objetivo de explicitar melhor as ideias destes autores e doutrinar os 

ouvintes.   

Ainda de acordo com o depoimento de José de Freitas Sacoto:    

 

Perguntado sobre o systema deste livro, visto que elle declarante o ouvio ler 

algumas vezes? Dice, que era humsystema de dezabuzo contra a Religião, 

e contra o Estado, que constituía o homem nascido do acazo, e 

dependente so da ley do seu arbítrio, e que buscava as couzas, que lhe 

erão necessárias, segundo o toque da sua sensação; e que se havia 

humDeos, ou era moldado ao coração dos homens, visto que os dezejos 

de huns, erão contrários aos dos outros, ou não fazia apreço das suas 

supplicas, e que enfim negava a subordinação aos Soberanos (grifo 

nosso). 82 

 

A obra defende a liberdade individual dos homens, critica e questiona a doutrina 

católica e o regime absolutista. Eram essas as ideias que Gomes e Pantoja comungavam. 

Essas ideias estavam presentes também nos boletins sediciosos que amanheceram 

espalhados por Salvador em agosto de 1798. Como dito anteriormente, Luis Henrique 

Dias Tavares e Kátia Mattoso apontaram a procedência de conteúdo de elementos 

 
81 Arquivo Público do Estado da Bahia. Autos da Devassa da Conspiração dos Alfaiates, p. 754. 
82Arquivo Público do Estado da Bahia. Autos da Devassa da Conspiração dos Alfaiates, p. 753. 
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maçônicos em “As Ruínas”. Então, por que Francisco Agostinho Gomes e Hermógenes 

de Aguillar Pantoja possuíam essa obra? Eram simpatizantes das ideias maçônicas ou 

iniciados?  

Sobre uma possível participação da maçonaria, mais especificamente sobre a 

sociedade maçônica “Cavalheiros da Luz”, apontada como possível articuladora do 

movimento baiano de 1798, o historiador Francisco Borges de Barros, afirmou que a 

loja foi fundada em Salvador em 1797, mas sem apontar documentação que 

comprovasse a afirmativa.  

Em seus estudos sobre o movimento, Luis Henrique Dias Tavares e Kátia 

Mattoso também não encontraram provas da existência e participação de lojas 

maçônicas na Conjuração Baiana, mas também não há “uma negação de [participação 

dos] maçons na Bahia de 1798” (TAVARES, 1975).  

De acordo com Pablo Iglesias Magalhães, só é possível confirmar a existência de 

lojas maçônicas em Salvador com o estabelecimento da Loja Virtude e Razão, a 5 de 

julho de 1802 (no calendário maçônico 15/04/5802 A:. V:. L:.), mas já circulavam 

pedreiros-livres pela capitania da Bahia desde fins do século XVIII.  

O próprio José Borges de Barros que, desde 1795, retornara para Salvador, é 

exemplo de pedreiro-livre que, além de suspeito de se envolver nos planos da 

Conjuração Baiana, também recebia atenção da Intendência da Polícia de Lisboa e das 

autoridades inglesas (IGLESIAS MAGALHÃES, 2017). 

Mesmo não sendo comprovada uma natureza maçônica da sociabilidade 

ilustrada na Capitania da Bahia em fins do século XVIII, há um grupo de intelectuais 

que gravitam em torno da figura do jovem Francisco Agostinho Gomes. Além de Muniz 

Barreto de Aragão e José Borges de Barros, fez parte desse círculo de relações o 

português Manoel João, homem branco, natural do Porto, negociante de gados e 

cirurgião.  

De acordo com o depoimento de Luiz Gonzaga das Virgens e Veiga, soldado da 

Companhia de Granadeiros do Primeiro Regimento, Manoel João era amigo de 

Francisco Agostinho Gomes e, quando estava em Salvador, vivia na casa dos amigos e 

o via repetidas vezes pela Freguesia da Conceição da Praia.  

Respondeo que o mesmo Manoel João, nunca lhe dissera onde morava porem 

lhe tinha dito que tinha amizade em Caza de Padre Francisco Agostinho 

Gomes (grifo nosso), e Jacinto Dias Damasio, e muitos outros homens da 

Praia, e que em casa destes tomava fazendas para o seu negocio. (...) Foi 

proguntado que figura vestido, e mais confrontaçoens tinha o referido 

Manoel João. Respondeo que era um homem alto, de grossura ordinária, 
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vermelho da Cara, Cabello claro feito de chicote Curto, com humaSecatris 

em reCanto da face direita, vestido quaze sempre com vestido de pano azul, 

Cação de ganga, chapeo redondo, vesteas deferentes chinellos nos pés, sem 

espada, traçado ou bengala.83 

 

Manoel João era apelido de João da Silva Norbona. Ainda de acordo com Luiz 

Gonzaga, o próprio Norbona apelidou-se e apresentou-se como Manoel João, sem lhe 

dizer o motivo. Gonzaga foi questionado sobre o que conversava com o cirurgião 

negociante e disse o seguinte: 

(...) hera um sugeito muito inteligente, e instruhido, ao mesmo tempo Lia as 

gazetas e mais papeis públicos muitas vezes lhe falava em Cituaçãoprezente 

dos Francezes, e Inglezes, discorrendo sobre a igualdade dos homens e 

humanidade com que devião ser tratados principalmente sobre a injustiça de 

nam serem admitidos os pardos a maiores asseços, sem que contudo isto 

intervisemaxima alguma contra a Igreja, ou contra o Estado.84 

 

Um mês após o início das investigações acerca da atuação de Francisco 

Agostinho Gomes, em fevereiro de 1799 foi instaurado um auto sumário para identificar 

Norbona. A investigação não obteve êxito e o desembargador Avellar de Berbedo 

encerrou-a, sem inquirir Francisco Agostinho Gomes ou o comerciante Jacinto Dias 

Damasio (TAVARES, 2003, p. 129-130). Teria João da Silva Norbona participado dos 

jantares políticos de Francisco Agostinho Gomes? Por que Francisco Agostinho Gomes 

tornou-se amigo de um português mascate e cirurgião a ponto de hospedá-lo com 

frequência em sua casa? O círculo de amizades de Francisco Agostinho Gomes era 

heterogêneo. Havia pessoas de diferentes posições sócio-econômicas - como Cipriano 

José Barata de Almeida, amigos desde a década de 1790 até a sua morte, em 1838 -, 

unidas pela afinidade de ideias que partilhavam.    

No depoimento de Ignacio da Silva Pimentel, soldado do Segundo Regimento e 

Companhia de Granadeiros, consta a denúncia mais grave acerca da atuação de 

Francisco Agostinho Gomes no episódio da Conjuração.  

 

Perguntado se elle sabe, ou prezume quais erão estes Capitaens, que tanto 

João de Deos, como Joze do Sacramento lhe indicavão sabedores, e 

concorrentes neste terrivelprojecto, ou ainda de alguns outros? Dice que o 

dito João de Deos lhe tinha dito, que nesta acçãoentravão o Sargento Mor de 

ArtelhariaJoze Ramos de Souza, o Capitão Joze Bernardo do mesmo 

Regimento, o Capitão Vicente de Souza Velho do mesmo Regimento, o 

Tenente João Francisco de Oliveira do mesmo Regimento o Tenente 

Hermogenes, e o Tenente Vicente Lopes, ambos do Segundo Regimento, e o 

filho do dito Capitão Vicente de Souza, que he Tenente do Regimento 

Auxiliar: o que o dito Sargento mor Ramos he que havia dar o plano, para a 

 
83Arquivo Público do Estado da Bahia. Autos da Devassa da Conspiração dos Alfaiates, p. 104 e 105.  
84Ibid., p. 105. 
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formatura da Idea da Republica. Alem dos Militares tambem lhe dizia o 

dito João de Deos, que estava a favor desta empreza e da sua 

consumação o Padre Francisco Agostinho Gomes, e Antonio da Silva 

Lisboa, que ambos como ricos e poderozosserião os que havião de 

sustentar a força do levantamento, e necessário combate, que delle havia 

de rezultar (grifo nosso).85 

 

Após esta declaração, os desembargadores ignoraram a menção a Francisco 

Agostinho Gomes e Antonio da Silva Lisboa - é necessário destacar a ligação entre estes 

dois comerciantes; Antonio da Silva Lisboa era irmão mais velho de José da Silva 

Lisboa e um dos mais ricos negociantes da Bahia. Em seguida, Ignacio da Silva 

Pimentel foi questionado se ouviu conversas sobre o levante entre João de Deus, José do 

Sacramento, entre os militares ou entre o Tenente Gomes e Sargento Silva, mas nada 

sobre Gomes ou Lisboa. Nesta declaração, vale destacar como as ideias republicanas já 

haviam penetrado entre os militares, sargentos e tenentes e não apenas entre os 

intelectuais radicais, a exemplo de Cipriano José Barata de Almeida.  

Na década de 1790, é possível observar que Francisco Agostinho Gomes possuía 

uma vasta biblioteca privada com livros proibidos pela Coroa portuguesa; era conhecido 

na Capitania da Bahia por ser um homem extremamente erudito, fluente em línguas 

estrangeiras. Foi acusado pelos depoentes de ser afeiçoado aos princípios franceses, de 

traduzir uma obra francesa proibida com o objetivo de atrair pessoas para o “movimento 

revolucionário” e acusado de assegurar financeiramente o levante. Apesar de todas essas 

informações dadas pelos depoentes, Francisco Agostinho Gomes foi protegido pelos 

participantes do movimento, pelo próprio governador-geral D. Fernando José de 

Portugal e, posteriormente, por D. Rodrigo de Souza Coutinho.   

 

1.5 – O cerco de proteção do “homem sumamente atado, acanhado” 

 

Que tipo de investigação se faz sobre a participação de um indivíduo em um 

crime e não se interroga o próprio suspeito? Isso ocorreu na investigação, realizada 

pelos desembargadores responsáveis pela Devassa da Conjuração Baiana, acerca da 

atuação de Francisco Agostinho Gomes na mesma. Vinte e quatro pessoas foram 

ouvidas para depor o que sabiam sobre Francisco Agostinho Gomes no Levante de 

1798, mas o próprio Francisco Agostinho Gomes não foi ouvido pelas autoridades.  

A leitura dos Autos e de uma carta do governador anexo a eles indica que 

Francisco Agostinho Gomes foi protegido pelos participantes do movimento, tanto 

 
85Arquivo Público do Estado da Bahia. Autos da Devassa da Conspiração dos Alfaiates, p. 372. 
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quanto por D. Fernando José de Portugal. Não é exagero afirmar que, em princípios de 

1799, o governador-geral D. Fernando José de Portugal foi o mais importante advogado 

de defesa de Francisco Agostinho Gomes. 

 Na carta anexa aos autos, assinada de punho e endereçada ao ministro D. 

Rodrigo de Sousa Coutinho, datada de 12 de fevereiro de 1799, o governador diz que: 

Para melhor vir no conhecimento se era verdade ou falço, o facto que se 

alega conta o Padre Francisco Agostinho Gomes, homem rico, de ter dado em 

sexta feira da Paixão hum banquete de carne, para que forão convidadas 

varias pessoas sectárias nos mesmos princípios Jacobinos que ele seguia, e 

que eu totalmente ignorava, ordenei ao Desembargador Ouvidor Geral do 

Crime procedesse o sumario de testemunhas sem perda de tempo com a 

maior circunspecção.86 

 

Depois de concluídos os depoimentos, o ouvidor deveria remeter os Autos ao 

governador “para fazer prender tanto a ele [Francisco Agostinho Gomes], como aos 

seus amigos sectários”, conforme foi ordenado pelo ministro no ofício de 4 de outubro 

do ano anterior. Um teatro protocolar. No parágrafo seguinte o governador já afirma que  

Pelo referido sumario, que acompanha esta, conhecerá V. Ex.a que se não 

verifica o que se alega, pois a maior parte das testemunhas depõem que 

ouvirão falar, intentar-se dar hum jantar de carne, hora em Sexta Feira da 

Paixão, hora em outro dia de peixe, hora neste, hora naquele sitio, que não 

chegara a efectuar-se por ter sido embraçado por ordem positiva deste 

Governo. 87 

 

Continua o governador a assinalar que “sem que lhe constasse que delle fosse 

autor, ou nele entrasse o mesmo Padre, nem que seguisse os abomináveis princípios 

Francezes”. D. Fernando José não pôde negar, contudo, as acusações de que Gomes “lia 

papeis públicos Inglezes, e Francezes, por entender estas lingoas, e que as vezes 

publicava algumas noticias que nelles encontrava”. Também confirma que as 

testemunhas “treze, quartoze, quinze, e dezaseis asseverem de ouvida a algumas 

pessoas, ser ele inclinado aos princípios Francezes, que em sua caza falava em materias 

pertencentes a França, e que era acuzado de Francez”.88 

Francisco Agostinho Gomes pretendia ir à Corte, de acordo com D. Fernando 

José de Portugal, antes de 1799. Teve essa intenção desde 1796 ou 1797.89 Para acalmar 

D. Rodrigo de Souza Coutinho, descreveu Francisco Agostinho Gomes como 

hum homem sumamente atado, acanhado, e ao que parece pelo seu 

caracter, e até pela sua fraca, e debilPhisionomia, incapás de qualquer 

empreza que requeira revolução e desembaraço, posto que reconheço que 

 
86 Arquivo Histórico Ultramarino, Bahia- Eduardo Castro de Almeida, Caixa 98, Doc 19177. 
87Ibid., folha 1 e 1v. 
88 Ibid., folha 2 e 2v. 
89Arquivo Histórico Ultramarino, Bahia- Eduardo Castro de Almeida, Caixa 98, Doc 19177, folha 2. 
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estas circunstancias nem sempre são sinais certos de boa indole e conduta do 

sugeito.90 

 

De acordo com o dicionário setecentista de Raphael Bluteau, “atado” 

significava, à época, “que não tem spiritu, nem deffeza, & que havendo de fallar, ou de 

obrar, não sabe por onde começar.” Já para “acanhado”, Bluteau diz “timido, para 

pouco” e “débil” significava “fraco de forças”.91 No dicionário do fluminense Antônio 

de Moraes Silva, a palavra “homem atado” significava “enleado, irresoluto, de pouco 

animo para empreender alguma acção, acanhado. E “acanhado” significava “timido, 

illiberal”. “Debil” seria “fraco, de pouco vigor, de pouca força.”92 D. Fernando José de 

Portugal escolheu cuidadosamente as palavras utilizadas no ofício para D. Rodrigo de 

Souza Coutinho e buscou traçar um perfil inofensivo do suspeito em questão. Para não 

se comprometer e levantar (mais) suspeitas tratou de acrescentar que reconhecia que tais 

características, contudo, não garantiam boa índole e conduta. 

Além de proteger Francisco Agostinho Gomes, D. Fernando José de Portugal 

defende o seu governo, que teria sido acusado pelos mesmos denunciantes de 

“frouxidão”: 

Este sistema que em regra tenho seguido, as vezes o altero castigando 

extraordinariamente a certos vadios, se estes se encontrão fazendo algumas 

desordens que pedem tal ou qual correcção, empregando-os nas Obras 

publicas, e no Serviço da Ribeira como he constante, entrando neste 

numeronaõ só Paizanos, mas muitos Soldados, alem dos que são punidos por 

Conselhos de Guerra; podendo segurar a V.aEx.a que naõ são poucos os que 

no tempo do meu Governo tem sido degradados e sentenciados para o Reyno 

de Angola, para as Obras publicas, e para o Estado da India (...)”.93 

 

Por fim, o Governador concluiu a carta afirmando que o movimento era intento 

de pessoas de “classe ordinária, de que dei conta a V.a Ex.a em carta de vinte de outubro 

do anno passado, passando este desgosto que parecia universal, as mais pessoas de 

inferior ordem.” 94 D. Fernando José de Portugal buscou proteger também “as pessoas 

de consideração”, os negociantes que foram mencionados pelos depoentes, tais como 

 
90 Ibid., folha 2. 
91 BLUTEAU, Raphael. Vocabulario portuguez& latino: aulico, anatomico, architectonico. Coimbra: 

Collegio das Artes da Companhia de Jesus, 1712 - 1728. 8 v. Consultado no acervo digital da Biblioteca 

Brasiliana Guita e José Mindlin. Disponível em: <http://dicionarios.bbm.usp.br/pt-

br/dicionario/edicao/1>. Acesso em 27 out. 2017. 
92 SILVA, Antônio de Moraes. Diccionario da língua portugueza - recompilado dos vocabularios 

impressos ate agora, e nesta segunda edição novamente emendado e muito acrescentado. Lisboa: 

Typographia Lacerdina, 1813, p. 212. A edição consultada foi a versão digital, no acervo digital da 

Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin. Disponível em: http://dicionarios.bbm.usp.br/pt-

br/dicionario/edicao/2. Acesso em 27 out. 2017. 
93Arquivo Histórico Ultramarino, Bahia- Eduardo Castro de Almeida, Caixa 98, Doc 19177, folha 3v. 
94 Idem, folha 4v. 
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Antonio da Silva Lisboa. Afirmou que uma conspiração ou atentado lhes trariam 

péssimas consequências e destacou a possibilidade destes negociantes serem 

assassinados pelos escravos que possuíam. Acrescentou que não pretendia “fazer 

apologia dos habitantes desta Cidade, mas meramente expor meus sentimentos”.95 

No mesmo dia em que teve início as investigações acerca da atuação de 

Francisco Agostinho Gomes na Conjuração, em 19 de janeiro de 1799, o Arcebispo da 

Bahia, D. Fr. Antônio Corrêa, emitiu a licença obrigatória para que ele pudesse ir ao 

Reino.    

Passo a dizer q’ agora vai p.a Lx.a o Diacono Fr.co Agost.o Gomes, ainda q’ só 

irá em Fevr.o concedilhe a licença, q' segundo a Ordem Regia era obrig.o a 

perdirme. Julgo não vai com o intento de ser Presbitero, ou Paroco. Pela 

morte do Pay, hu dos grd.es negociantes nesta B.a ficou com toda a caza, e 

alcançou do Papa Breve p.a continuar no negocio pelos annos, q’ eu 

determinasse. Entre todos os Ecclesiasticos heaq.e de q’ ouço fallar menos 

bem a resp.to dos perniciozos senti.tos modernos. Não o sei com certeza nem 

se me fez queixa contra elle, q’ me obrigasse a proceder(...).96 

Em fevereiro de 1799, Francisco Agostinho Gomes embarcou para Lisboa no 

mesmo navio em que seguira os documentos de sua defesa para D. Rodrigo de Souza 

Coutinho. Na carta enviada por D. Fernando José de Portugal, o mesmo diz que o 

próprio secretário poderia verificar pessoalmente como Francisco Agostinho Gomes não 

oferecia perigo. István Jancsó afirmou que, deflagrado o movimento, D. Fernando José 

de Portugal buscou proteger os membros da elite local envolvidos no movimento e 

“restaurá-los na desejável condição de súditos leais do Trono” (JANCSÓ, 1996, p. 204). 

Ainda de acordo com Jancsó, a divulgação dos boletins sediciosos colocou a Coroa 

portuguesa em uma situação delicada, uma vez que, com o envolvimento das elites no 

movimento, a política da Coroa quanto à colônia estava ameaçada.  

A Coroa precisava das elites coloniais para a execução do projeto imperial, por 

isso o cerco de proteção não apenas com Francisco Agostinho Gomes, mas também 

com os demais membros das elites envolvidos nas denúncias. Ainda de acordo com 

Jancsó: 

Tratava-se, então, de buscar a melhor forma de reprimir 

qualquer ensaio sedicioso e, ao mesmo tempo, não somente 

não alienar o apoio das elites coloniais à política da Coroa mas, 

se possível, integrar as medidas repressivas numa estratégia 

global de poder, reforçando os elos que ligavam estas elites à 

monarquia portuguesa.97 

 

 
95 Idem, folha 4v e 5. 
96Arquivo Histórico Ultramarino, Bahia – Eduardo de Castro de Almeida, documento 19.064. 
97Ibid., p. 125. 
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Concomitante ao episódio da Conjuração Baiana, ainda em 1798, Francisco 

Agostinho Gomes estava articulando um projeto para a exploração de minas de ferro e 

cobre no sertão e Recôncavo da Bahia.98 Além de corroborar com a sua defesa no 

episódio de 1798, é possível que Francisco Agostinho Gomes tenha começado a tratar 

diretamente com D. Rodrigo de Souza Coutinho acerca do projeto de exploração das 

minas de ferro e cobre na Capitania da Bahia, de grande interesse para a Coroa 

portuguesa. 

Para Luis Henrique Dias Tavares, a viagem para Lisboa foi feita com o objetivo 

de escapar das suspeitas acerca da participação na Conjuração (TAVARES, 2003, p. 

132). Lúcia Maria Bastos e Guilherme Pereira das Neves acreditam que Francisco 

Agostinho Gomes foi para Lisboa no final do século XVIII também com o objetivo de 

buscar novidades intelectuais (BASTOS; NEVES, 2004). É possível que a viagem para 

Lisboa tenha sido a soma de todos esses condicionantes. Como dito anteriormente, este 

é o primeiro registro documentado, até então, da passagem de Francisco Agostinho 

Gomes pela Europa. 

Vale ressaltar que não foi apenas Francisco Agostinho Gomes que buscou 

Lisboa após a deflagração da Conjuração Baiana. Também saíram da Bahia, por razões 

obscuras, o professor de gramática latina José Francisco Cardoso de Moraes, o militar 

Paulo José de Melo Azevedo e Brito e o boticário Ladislau. Os nomes deles não 

aparecem nos Autos, mas Evaristo Ladislau, neto do boticário, registrou nos 

apontamentos biográficos do seu avô que a saída desses indivíduos estava relacionada 

às tensões políticas geradas pelo 1798. Paulo José de Melo é citado em um processo do 

Santo Ofício no qual os cúmplices de José Borges de Barros estavam sendo 

investigados pela falsificação, em Londres, de cédulas do Banco de Lisboa (IGLESIAS 

MAGALHÃES, 2017). Há, inclusive, informações tardias, datadas de 1817, de que os 

indivíduos acima relacionados possuíam ligações com sociedades maçônicas. 99 

Francisco Agostinho Gomes, não foi, portanto, o único suspeito de participar do 1798 

que deixou a Bahia em direção à Lisboa.  

Francisco Agostinho Gomes foi inocentado das acusações de participação na 

Conjuração baiana. Em 17 de junho de 1799, D. Rodrigo de Souza Coutinho emitiu 

ofício para o Governador da Bahia inocentando Francisco Agostinho Gomes das 

 
98 Arquivo Histórico Ultramarino, Bahia – Eduardo de Castro de Almeida, Caixa 106, Documento 20.654 

- 20.656. 
99 Ibid., p. 33-34.  
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referidas acusações, reconhecendo a sua inocência e solicitando que isso fosse 

amplamente divulgado na Bahia.100 Em seguida, D. Rodrigo de Souza Coutinho, por 

ordem do príncipe Regente, comunicou ao Governador da Bahia que o tomasse 

“debaixo da Real Proteção”, pois Gomes “deo aqui durante todo o tempo da sua 

demora, muitas provas dos seus talentos, e do amor que professa ao Real Serviço”.101 

Três dias depois, outro ofício foi emitido pelo secretário de Estado da Marinha e 

Negócios do Ultramar para D. Fernando José de Portugal comunicando à Capitania da 

Bahia que Francisco Agostinho Gomes não seja “molestado ou inquietado” em seus 

negócios. 102 

A partir destes ofícios, é notório o envolvimento de D. Rodrigo de Souza 

Coutinho no cerco de proteção no qual Francisco Agostinho Gomes estava envolto. A 

Coroa portuguesa também demonstrou, mais tarde, interesse em protegê-lo. Isso é 

perceptível quando Souza Coutinho, em nome do Príncipe Regente, emitiu ofícios 

autorizando a criação da companhia para a exploração metalúrgica na Bahia, assim 

como a concessão do título de nobreza e fidalguia que havia, em 1798, negado a 

Francisco Agostinho Gomes. 103 

Francisco Agostinho Gomes somaria ao projeto político iniciado no reinado de 

D. José I. Na segunda metade do século XVIII, a Coroa portuguesa, desde 1751 até as 

primeiras décadas do século XIX, buscou instruir intelectual e cientificamente os 

lusitanos d’aquém e d’além mar para que trouxessem progresso para o Império 

português. Francisco Agostinho Gomes demonstrou ter potencial para ser um dos 

agentes da Coroa portuguesa com efetivas possibilidades de fomentar a ciência, 

instrução e beneficiar a economia da Capitania da Bahia e, consequentemente, do 

Império lusitano. Este fator somado à sua posição social privilegiada na América 

portuguesa, como ressaltou Luis Henrique Dias Tavares, contribuiu para que o fardo da 

participação na Conjuração não recaísse sobre os seus ombros.  

 

 
100  Arquivo Público do Estado da Bahia. Seção Colonial e Provincial, Ordens Régias, volume 89, 

documento 89. 
101  Arquivo Público do Estado da Bahia. Seção Colonial e Provincial, Ordens Régias, volume 87, 

documento 16. 
102  Arquivo Público do Estado da Bahia. Seção Colonial e Provincial, Ordens Régias, volume 87, 

documento 20. 
103 O projeto para exploração das minas de ferro e cobre na capitania da Bahia, assim como a concessão 

do título nobiliárquico serão analisados no segundo capítulo. Os documentos acerca da companhia 

metalúrgica estão em diversas caixas do Arquivo Histórico Ultramarino, em: Bahia – Eduardo de Castro. 

Sobre a concessão do título nobiliárquico, há uma cópia do registro no Arquivo Municipal de Salvador. 

Provisões, Cartas e Alvarás, 1830 a 1890, p. 67-68. 
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02 - PHILOSOPHIAE PRINCIPIA: AS ATIVIDADES MINERALÓGICAS, 

CIENTÍFICAS E CULTURAIS NA CAPITANIA DA BAHIA (1799-1821) 

 

2.1 – O Projeto das Minas de Ferro e Cobre na Capitania da Bahia 

Após ser inocentado das suspeitas que pairavam sobre sua conduta nos episódios 

que antecederam e sucederam a Conjuração Baiana, Francisco Agostinho Gomes obteve 

da Coroa portuguesa autorização para iniciar o projeto de exploração das minas de ferro 
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e cobre no Sertão e Recôncavo da Bahia.104 No final dos setecentos, novas estratégias de 

aperfeiçoamento econômico começavam a delinear-se em Portugal e nos seus domínios 

ultramarinos, em particular atenção para as capitanias da América portuguesa. O 

referido projeto estava alinhado aos interesses do Império Lusitano ao fim do século. 

 Na América portuguesa, especificamente na Capitania da Bahia, Francisco 

Agostinho Gomes foi um dos luso-brasílicos que tentou colocar em prática essas novas 

estratégias. No artigo O Desconhecido Francisco Agostinho Gomes, Luís Henrique Dias 

Tavares discutiu a participação de Gomes na exploração das minas de ferro e cobre na 

Bahia, destacando apenas a concessão de sesmarias em terras onde fossem encontrados 

minérios de ferro e cobre, além de florestas que garantissem o fornecimento de carvão 

mineral, sem analisar se houve ou como se deu a exploração dessas terras (TAVARES, 

2003). 

 Os historiadores Lúcia Maria Bastos Pereira das Neves e Guilherme Pereira das 

Neves, em artigo publicado na Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Brasil, 

mencionam a parceria com o mineralogista Manuel Ferreira da Câmara Bittencourt 

Aguiar e Sá, a proposta da formação de uma companhia para exploração de minérios na 

Bahia, a concessão de terras, escravos, isenção de impostos, privilégios para sua 

fundição e uma homenagem ao Príncipe Regente e ao seu governo, a partir da fundição 

de uma estátua com o primeiro cobre dessa companhia (BASTOS; NEVES, 2004).  

Na comemoração do Centenário de Independência da Bahia, o Diário Oficial do 

Estado da Bahia imprimiu uma edição especial com diversos artigos acerca de questões 

políticas, econômicas, sociais e culturais da Bahia entre 1823 e 1923. Em Esboço da 

Geologia e da Mineralogia Economica da Bahia, de autoria de Maximo Macambyra 

Monte-Flores, a participação de Francisco Agostinho Gomes e Manuel Ferreira da 

Câmara na exploração e conhecimento dos minérios da Bahia no início do Oitocentos 

são ignorados (MONTE-FLORES, 2004).  

Monte-Flores afirmou que a primeira tentativa de conhecer geologicamente a 

Bahia partiu dos naturalistas e viajantes Martius e Spix, entre 1817 e 1820 - estes 

despertaram, com seus estudos, curiosidade e admiração acerca dos aspectos geológicos 

da Bahia. Em seguida citou os breves estudos de Darwin, em 1835, e Pissis, em 1841, 

entre outros, ao longo do século XIX, mas ignorou, por escassez de registros 

documentais, a Companhia de Francisco Agostinho Gomes no início do século XIX. 

 
104 Arquivo Histórico Ultramarino, Caixa 12, Documento Númº 968. Localizado no acervo digital da 

Biblioteca Nacional.  
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A proposta de exploração das minas de ferro e cobre da Bahia, feita por 

Francisco Agostinho Gomes, estava associada aos interesses da Coroa Lusitana e é 

necessário inseri-la no projeto mineralógico executado pelo Estado português tanto no   

Reino quanto em outros territórios do Império Ultramarino. A orientação dos novos 

modelos econômicos aplicados em Portugal, no referido período, advinha das doutrinas 

fisiocráticas que emergiram na França na segunda metade do século XVIII. Foi François 

Quesnay quem estabeleceu os fundamentos da fisiocracia naquele país, em seu Tableau 

Économique (1758), apresentando estudos acerca das diversas vantagens econômicas da 

colonização.  

O conceito de fisiocracia, cuja etimologia significa reino ou governo da 

natureza, postulava a existência de uma ordem natural, com base na qual a sociedade 

deveria ser organizada, assim como demandava a necessidade de maior conhecimento 

científico e domínio técnico sobre os recursos naturais. Foi significativa a influência dos 

escritos fisiocratas franceses sobre os homens de ciência em Portugal.  

Esses novos modelos econômicos foram aplicados pelos “homens de ciência” do 

Império português, formados no curso de Filosofia, da Universidade de Coimbra que, 

após as reformas no ensino superior português, realizadas sob o ministério pombalino, 

abarcava conhecimentos de química, física, história natural e ciências naturais. 

Vincenzo Ferrone definiu esses sujeitos como “homens de ciência do século XVIII”, 

pessoas que receberam uma série de honras e privilégios do Estado, tais como bolsas de 

estudos e isenção parcial de impostos (FERRONE, 1997). Maria Odila Leite da Silva 

Dias destacou que o cientificismo do século XVIII teve como consequência a “exaltação 

do sábio e do cientista como homem prático e de ação: caberia a eles construir a 

felicidade dos homens com inventos e descobertas úteis ao bem-estar e ao proveito 

dessa sociedade” (DIAS, 2005, p. 41). No mundo luso-brasílico, larga maioria desses 

homens integravam o corpo da Real Academia de Ciências de Lisboa.        

             Fundada em 1779, a Real Academia de Ciências de Lisboa foi uma academia 

científica criada com o objetivo de aplicar no Império Português as ideias reformistas, 

influenciadas pelo iluminismo, que vigoravam na Europa, à época. Houve diversas 

academias científicas na Europa que objetivavam a “produção e organização das 

ciências”.  

A produção científica dos membros da Academia, a partir de 1789, passou a ser 

publicadas em diversos volumes das Memórias Econômicas da Real Academia de 

Ciências de Lisboa. As Memórias eram um compilado de textos produzidos por 
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intelectuais, naturalistas e estadistas europeus e luso-brasílicos, com o objetivo de 

fomentar o uso dos recursos naturais que o Império português possuía para a sua 

prosperidade. O referido conjunto de textos contém as orientações do Secretário de 

Estado, D. Rodrigo de Souza Coutinho, para a exploração mineralógica de Portugal, no 

Reino e no Ultramar (SILVA, 2015).   

Afilhado político de Marquês de Pombal, o ministro D. Rodrigo de Souza 

Coutinho foi um dos grandes expoentes dessas iniciativas científicas. Em discurso 

proferido no primeiro tomo das Memórias Econômicas da Academia Real das Sciencias 

de Lisboa, para o adiantamento da Agricultura, das Artes, e da Industria em Portugal, 

e suas conquistas, D. Rodrigo de Souza Coutinho afirmou que as minas contribuiriam 

para o aumento da Indústria da Metrópole, população, das necessidades, da agricultura e 

as fortunas dos comerciantes. Possibilitariam o aumento do Numerário e, por 

consequência, a execução de obras públicas, mesmo as de maior custo, além de 

promover até empréstimos às outras Nações, crescendo mais ainda o lucro e a felicidade 

da metrópole. 105 

Os luso-brasílicos mostravam-se entusiasmados com as possibilidades de 

riqueza, sem a intervenção de estrangeiros, adquiridas com o auxílio das “sciencias 

naturaes, as exactas, e a litteratura portugueza”. 106 Reafirmavam a política do Estado, 

alegando que esses conhecimentos contribuiriam para a prosperidade de Portugal, sendo 

necessário ampliar as pesquisas acerca do território, botânica, fauna, qualidade do solo e 

clima dos domínios portugueses; conhecimento esse possibilitado através dos estudos 

dos membros da Academia Real das Ciências de Lisboa e também da iniciativa dos não-

membros, tanto na metrópole quanto no ultramar.  

Grande parte de suas produções científicas foram publicadas nas Memórias da 

Academia Real das Ciências de Lisboa, a partir de 1789. Francisco Agostinho Gomes 

não foi membro da Real Academia de Ciências de Lisboa, tampouco publicou artigos 

nas Memórias, mas foi um dos luso-brasílicos que buscou instruir-se acerca da história e 

ciências naturais, além de gerenciar um projeto para exploração de minérios na Bahia. 

 
105 COUTINHO, Rodrigo de Souza. “Discurso Sobre a verdadeira Influencia das Minas dos Metaes 

preciozos na Industria das Nações que as possuem, e especialmente da Portugueza.” In: Memorias 

Economicas da Academia real das Sciencias de Lisboa, para o adiantamento da Agricultura, das Artes, e 

da Industria em Portugal, e suas conquistas. Lisboa: Officina da Academia Real das Sciencias, Tomo I, 

1789, p. 237-243. 
106José Corrêa da Serra (1750-1823), fundador e secretário da Academia Real das Sciencias de Lisboa, no 

Discurso Preliminar de Memorias Economicas da Academia Real das Sciencias de Lisboa, para o 

adiantamento da Agricultura, das Artes, e da Industria em Portugal, e suas conquistas. 
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Para Domenico Vandelli, a quem coube a organização das viagens filosóficas 

financiadas pelo governo português, os benefícios econômicos advindos do incentivo 

das atividades ligadas à História Natural, contemplando as áreas da mineralogia, da 

botânica e da zoologia, eram fundamentais para que Portugal superasse a estagnação 

econômica em que se encontrava desde que a produção aurífera de Minas Gerais entrou 

em declínio.107  

Desde a publicação do primeiro volume das Memórias Econômicas da Real 

Academia de Ciências de Lisboa (1789), ficou explícito o interesse das autoridades e 

dos homens de ciência portugueses em identificar e explorar os recursos minerais em 

Portugal e, principalmente, nas colônias. O governo português buscava também 

alternativas para a produção de minérios diante da entrada dos minérios ingleses e 

aperfeiçoar o aparato militar imperial. 

             Para compreender a inserção de Francisco Agostinho Gomes na exploração de 

metais, em 1802, é necessário regressar a 1789, ano em que foi impresso o volume 

primeiro das Memórias Econômicas da Real Academia de Ciências de Lisboa. As 

referidas Memórias apresentam as observações do naturalista Domenico Vandelli, que 

chamou a atenção para a existência de “Huma riquissima mina de cobre existe nos 

montes entre Piauhy, e Jacobina”. Vandelli, desde os anos de 1780, já possuía amostras 

de cobre, remetidos por luso-brasílicos da capitania da Bahia, a exemplo de José da 

Silva Lisboa.  

O naturalista também devotou sua atenção para o ferro encontrado na capitania, 

indicando seus possíveis usos militares. 

(...) A raríssima peça de cobre nativo que o Exmo. Sr. Martinho de Mello e 

Castro enviou para este museu merece toda a estima pelo seu tamanho e pela 

sua mistura com uma mina de ferro, o que serve para explicar um fenômeno 

particular da natureza. (...) Até agora não se descobriu em parte alguma 

massa tão grande e assim circunstanciada de ser produzida pela cimentação 

como esta da Bahia, a qual serviria para enriquecer o mais rico museu da 

Europa.108 

 
Da Bahia ultimamente veio amostra de uma mina de ferro globosa (Minera 

ferrisubaquosa globosa), como balas de espingarda. Esta mina além de ferro 

 
107  Domenico Agostino Vandelli nasceu na Península Itálica, em 1735. Formado em Filosofia, foi 

convidado para lecionar na Universidade de Coimbra em 1772, pelo Marquês de Pombal. De acordo com 

Nuno Gomes Oliveira, realizou inúmeras contribuições para o desenvolvimento da História Natural em 

Portugal. Sobre Vandelli, ver: COSTA, Ricardo Dalla. Ciências Naturais e Econômicas na obra de 

Domingos Vandelli (1735-1816). Tese (Doutorado em História da Ciência) – PUC – SP, 2017. 
108 VANDELLI, Domenico. Memória sobre o cobre virgem ou nativo da capitania da Bahia descoberto 

em 1782. In: KIRSCHNER, Tereza Cristina. José da Silva Lisboa, Visconde de Cairu: itinerários de um 

ilustrado luso-brasileiro. São Paulo: Alameda; Belo Horizonte, MG: PUC-Minas, 2009. 355p.  
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que se podia extrair, poderia servir para balas de espingarda, e para metralhas 

de peças de artilharia. 109 

 

Essas amostras foram analisadas por, entre outros, Manuel Ferreira da Câmara 

Bittencourt. O governo português enviou-o para a Capitania da Bahia, após as 

expedições científicas realizadas pela Europa, na qual havia recebido bolsas do governo 

português, junto com José Bonifácio de Andrada e Silva, para estudar em Paris ao 

tempo em que a Revolução Francesa se desenrolava. Ambos integraram o corpo de 

luso-brasílicos financiados pelo governo de D. Maria I, que objetivava o uso da ciência 

natural para alcançar a prosperidade e a ilustração no Império lusitano.  

José Bonifácio de Andrada e Silva foi um luso-brasílico nascido na Vila de 

Santos, Capitania de São Paulo, em 13 de junho de 1763. Filho de uma família que 

havia construído fortuna e prestígio político naquela localidade. Em 1783 ingressou no 

curso de Direito, na Universidade de Coimbra e um ano depois, em 1784, matriculou-se 

nos cursos de Filosofia e Matemática, nos quais se formou em 1787. Como sócio, 

escreveu copiosas memórias para a Academia Real de Ciências de Lisboa. Viajou 

durante dez anos (1790-1800), a serviço da Coroa lusitana, pela Europa em busca de 

material científico e aperfeiçoando seus estudos através de cursos com cientistas 

renomados nas universidades europeias. Ao retornar, ocupou diversos cargos da 

burocracia estatal, foi nomeado Intendente das Minas e Metais do Reino e lecionou 

mineralogia na Universidade de Coimbra (CALDEIRA, 2002).  

Manuel Ferreira da Câmara Bethencourt Aguiar e Sá nasceu na capitania de 

Minas Gerais, em 1764. Formou-se em Leis e Filosofia, na Universidade de Coimbra, 

em 1788, período em que a Universidade dava continuidade à reforma iniciada na era 

pombalina. Foi eleito membro da Academia Real das Ciências de Lisboa, em 1789, 

onde publicou memórias científicas. Entre 1790 e 1798, juntamente com José Bonifácio 

de Andrada e Silva e Joaquim Pedro Fragoso da Motta de Siqueira (?-1833), viajou pela 

Europa à serviço da Coroa Portuguesa (VARELA, 2007).  

Em novembro 1800, estando em Portugal, foi nomeado por D. Rodrigo de Souza 

Coutinho Intendente Geral das Minas, na Capitania de Minas Gerais e Serro do Frio. A 

função do Intendente era administrar e averiguar as jazidas de metais preciosos, 

garantindo a exploração por parte do Estado e não de particulares (MENDONÇA, 1958, 

p. 86-88). É preciso destacar que José Anastácio Lopes Cardoso, no relatório de 16 de 

 
109 Vandelli, Domenico. Memoria sobre algumas producções naturaes das conquistas, as quaes ou são 

pouco conhecidas, ou não se aproveitão. in:  Memorias economicas da Academia real das sciencias de 

Lisboa, p. 204., p. 43-45. 
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abril de 1803, publicado na íntegra em 2017, observou que Câmara Bittencourt estava 

associado aos pedreiros-livres de Lisboa, representando seus interesses no Brasil: 

Entretanto Repare V.aS.a  que se notão em hum fragmento de papel os nomes 

de quatro R.R. que o forão na Revolução de Minas Geraes, e hoje degradados 

em Angola, e Monssanbique (sic); e que se empenhão muito os Maçoens em 

espalhar a seyta no Brazil. Para isto vem muito o interesse que se deprehende 

nos papeis aprehendidos de clamar a seyta o novo Ouvidor de Cerro Frio que 

parece a não haver fim sinistro de nada serviria á seyta em Lisboa no tempo e 

que estiver servindo izolado no Certão do Brazil (apud IGLESIAS 

MAGALHÃES, 2017, p. 44).  

 

José Anastácio Lopes utilizou o termo “ouvidor” equivocadamente, pois, à 

época, o ouvidor de Serro do Frio era Antonio Seabra da Mota e Silva (Ibid., p. 24). 

Manuel Ferreira da Câmara teve conhecimento sobre o ferro e cobre da Capitania da 

Bahia ainda na Europa, quando analisou as amostras de cobre da Bahia, presentes no 

Real Gabinete da Ajuda. No relatório enviado para D. Rodrigo de Souza Coutinho, em 

janeiro de 1799, escreveu o seguinte sobre o cobre das minas da Bahia.   

 As minas da Serra da Borracha na comarca de minas novas, 60 léguas 

distante da bahia, não prometem menos; de lá tem vindo muito cobre nativo, 

e em outro tempo possuí dêles pedaços da maior riqueza; quanto não haverá 

mineralizado? Lembra-me que v. Excia me disse, não há muito tempo, que 

havia um particular na Bahia, se bem me recordo um boticário, que pedia 

para o extrair um privilégio exclusivo; guarde-se v. Excia. de favorecer 

semelhante emprêsa, por quem é lhe rogo, pois que como v. Excia. bem sabe, 

as minas de todo o gênero fazem uma das excessões dos objetos 

administráveis, e se por algum tempo florescem, arruinam-se e decaem logo 

nas mãos de particulares, e dirigidas por eles. Além de que as minas de cobre 

e ferro prometem no Brasil maior proveito que as de ouro e diamante a S. 

Majestade, A conservarem-se na coroa, tirando delas o soberano todo o 

partido. Talvez seja esse o único meio de fazer pender a balança do comércio 

a favor da metrópole, procurando-lhe ao mesmo tempo vantagens de que ela 

não se pode lisonjear de gozar hoje em dia, para com as nações européias que 

a cercam (MENDONÇA, 1958, p. 76).  

Não foi possível vislumbrar como Francisco Agostinho Gomes teve 

conhecimento acerca da existência das minas de ferro e cobre – no projeto apresentado à 

Coroa o autor não deixou isso explícito. Desde o final do século XVIII, Francisco 

Agostinho Gomes manteve contato com naturalistas europeus, a exemplo do Conde de 

Hoffmannsegg, demonstrando assim estar atento às discussões e novidades científicas.   

Johann Centurius Hoffmannsegg foi um naturalista nascido em Dresden, no 

antigo território da Prússia e atual território da Alemanha, em 23 de agosto de 1766. 

Formou-se na Universidade de Göttingen, foi cofundador do Museu de Zoologia de 

Berlin, além de curador do mesmo. Ao longo de sua trajetória, fez expedições 

científicas pela Hungria, Áustria, Itália e Turquia, além de Portugal. Juntamente com o 

naturalista Johann Heinrich Friedrich Link (1767-1851), Hoffmannsegg viajou, entre 
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1795 e 1801, por Portugal analisando e descrevendo espécimes da flora lusitana. A 

expedição científica por Portugal resultou nas obras Flore Portugaise e Flore 

Lusitaniae, na qual os naturalistas catalogaram e analisaram espécies não apenas de 

Portugal, como também do Brasil, através do material enviado por Friedrich Wilhelm 

Sielber e Francisco Agostinho Gomes. 110        

Nuno Gomes Oliveira, baseado nas pesquisas de Américo Pires de Lima (1952) 

e Nelson Papavero (1971), afirmou que Francisco Agostinho Gomes correspondia-se 

com Johann Centurius Graf Von Hoffmannsegg, a quem conheceu em Portugal, quando 

Francisco Agostinho Gomes estudava leis na Universidade de Coimbra.111 Os autores 

não citam fontes que comprovem tal fato e o nome de Francisco Agostinho Gomes não 

consta na lista de estudantes brasileiros na Universidade de Coimbra, elaborada por 

Francisco de Morais (MORAIS, 1942). Portanto, até o presente, não foi possível 

vislumbrar como, onde e quando foi realizado o primeiro contato entre Francisco 

Agostinho Gomes e Johann Centurius Hoffmannsegg, também não foi possível localizar 

as citadas correspondências. Contudo, em 1804, Hoffmannsegg enviou um ofício ao D. 

Rodrigo de Souza Coutinho no qual, entre outras coisas, o botânico alemão solicitou 

que fosse entregue uma encomenda para Francisco Agostinho Gomes. 112   

Francisco Agostinho Gomes manteve contato também com o botânico alemão 

Adelbert Von Chamisso, conhecido por acompanhar o comandante Otto Von Kotzebue 

(1787-1846), que a serviço do Império Russo, circunavegou o globo por três vezes. Nos 

"Remarks" anexos ao livro, na seção sobre o Brasil, Chamisso assinala que "nós 

mencionamos aqui com gratidão o Padre Francisco Agostinho Gomez na Bahia". 113 O 

motivo da gratidão do naturalista alemão consiste no fato de Francisco Agostinho 

Gomes ter remetido informações por via de Johann Centurius Hoffmann Graf von 

Hoffmannsegg, que visitou Portugal entre os anos de 1797 a 1801, período em que 

Francisco Agostinho Gomes também se encontrava em Lisboa. As informações 

 
110 Hoffmannsegg faleceu em Dresden, no atual território da Alemanha, em 1849. OLIVEIRA, Nuno 

Gomes. A Flore Portugaise e as Viagens em Portugal de Hoffmannsegg e Link (1795-1801). Lisboa: 

Chiado Editora, 2015, p. 61-77. 
111 Ibid, p. 77. PAPAVERO, Nelson. Essays on the History of Neotropical Dipterology, with special 

reference to collectors (1750-1905). V 1. Universidade de São Paulo, Museu de Zoologia, 1971, p. 48.   
112 Arquivo Histórico Ultramarino. Caixa 36, doc. 2912. 1804, Brunsvik.   
113  Escreveu Adelbert Von Chamisso “We mention here with gratitude Father Francisco Agostinho 

Gomez in Bahia”. KOTZEBUE, Otto Von. A Voyage of Discovery, into the sea and Beering’s Straits, for 

the purpose of exploring a north-east passage, undertaken in the years 1815-1818, at the expense of his 

highness the cancellor of the empire, count Romanzoff, in the ship Rurick, under the command of the 

Russian Imperial Navy, Otto Von Kotzebue. London: printed for Longman, Hurst, Rees, Orme, and 

Brown, Paternoster-Row, 1821, p. 10.  
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apresentadas por Francisco Agostinho Gomes complementariam as que foram 

divulgadas por Georg Marcgraf e William Piso sobre a história natural do Brasil, 

recolhidas ainda no governo de João Maurício de Nassau (1637-1645) e publicadas na 

Historia Naturalis Brasiliae (1648) e no De India Utriusque Re Naturaliet Medica 

(1658).  

As correspondências entre Francisco Agostinho Gomes e o Conde de 

Hoffmannsegg, de acordo com Olivério Mário de Oliveira Pinto, datam de 1801 até 

1807 (PINTO, 1969, p. 60). Período, portanto, em que Francisco Agostinho Gomes já 

havia retornado ao Brasil, após a viagem realizada ao Reino, em 1799. Mas Francisco 

Agostinho Gomes demonstrou estar atento aos anseios da Coroa portuguesa e às 

novidades científicas desde o final da década de 1790.  

Na cópia do projeto para exploração das minas, escrito pelo próprio Francisco 

Agostinho Gomes, anexo a correspondência de D. Rodrigo de Souza Coutinho, não 

consta a data em que o mesmo foi elaborado. Contudo, a carta régia autorizando o 

projeto data de 12 de julho de 1799. É possível que Francisco Agostinho Gomes o 

tivesse elaborado por volta de 1798 e 1799. Na representação feita para a Coroa, 

Francisco Agostinho Gomes propõe o seguinte. 

[Cópia] Na occazião em que Portugal e seos Domínios estam na maior 

precizão de ferro e cobre; tanto para estender a sua cultura, como a sua 

navegaçam, e ainda conservá-la, pela excessiva carestia a que tem súbito 

estes metaes tão necessários a hum Estado para lançar a Baze de todas as suas 

Riquezas, e no mesmo momento em que a Inglaterra acaba de prohibir 

asahida de todo o seo cobre, he que o Author deste Plano animado de um 

ardente patriotismo propoem a Sua Magestade os meios que tem para fazer 

com que Portugal venha a ser abundante de metaes tão uteis a Agricultura, às 

Artes e à Navegação; e para que o mesmo Portugal possa ter huma Marinha 

de Guerra que seja respeitavel. 

Estes meios sam os seguintes. 

A Caza de Commercio do Author na Bahia, que he assas abonada formava 

uma Companhia na qual admittirá por sócio como Metalurgico a Manoel 

Ferreira da Camara; e isto lhe basta para lançar mão de huma tão grande 

empreza; e outros se lhe parecer conveniente para entrarem com seos fundos. 

Para Sua Mag.e a esta Companhia por sesmaria os terrenos seguintes: o de 

Minas de Cobre da Serra da Borracha, todo o lugar onde elle se descubrir na 

Enseada de Vaza Barris, o de Minas de Cobre da Cachoeira, o de Minas de 

Ferro de Tapicurú, e as que se acharem nas vizinhanças da mesma Serra da 

Borracha; e como sem carvam estas Minas se não podem trabalhar; e sem 

terrenos que se cultivem não se poderão sustentar os trabalhadores que alli se 

devem fixar; Sua Mag.e dará também por Sesmaria à mesma Companhia as 

matas que se lhe pedirem adjacentes às mesmas Minas; e para que o trabalho 

das Minas de Cobre da Cachoeira não sofra falta de carvão, quando tenha 

lugar a venda das matas que a Mizericordia possue naquelle território, 

ordenará Sua Mag.e que a Companhia na sua compra tenha a preferencia 

tanto, pelo tanto. 

Sua Mag.e para animar, e proteger esta empreza que vai suscitar hum novo 

manancial de riquezas, que dará vida a todo o commercio, e a todo o genero 

de Industria, que tanto da abundancia destes metaes depende, deverá izentar 
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de direitos todos os materiaes que forem precizos para se poder emprehender 

este trabalho: a saber ferro, aço, inxofre, e ainda os Escravos que a 

Companhia mandar vir da Costa d’África para se empregarem neste mesmo 

trabalho; e como a pólvora he hum dos materiaes muito preciozos para o 

trabalho destas Minas , Sua Mag.e a dará pelo preço que lhe sahir ou ella se 

fabrique no Reino, ou nos seos Dominios; no cazo que Sua Mag.e não queira 

dar a liberdade de a mandar vir de fora. 

Requer-se tambem a Sua Mag.e segundo o louvavel costume de todos os 

Paizes Mineiros, e ainda daquelles onde as Minas florescem, a isençam de 

ainda de todo, e qualquer Imposto, passado este termo, a Companhia se 

obrigará a vender a Sua Mag.e o cobre que necessitar para a sua Marinha 

somente com o rebate de dez por centosobre o preço corrente do Cobre na 

Europa; e passado este primeiro periodo de XX primeiros annos, pagar a Sua 

Mag.e hum Direito, ou reconhecimento conforme o estado em que se acharem 

as Minas, hum decimo, ou hum vigesimo sempre sobre o proveito liquido, do 

que tomará conhecimento pela Escripturaçam dos Livros da Companhia que 

farão fé.  

Podendo acontecer, que trabalhando-se nas Minas de Cobre, e ferro se ache 

prata, e chumbo nas vizinhanças da Serra da Borracha, preciza então esta 

mesma Companhia que se lhe de a preferencia para as extrair debaixo das 

ultimas condiçoens, isto he, reconhecer a Sua Mag.e o direito da regalia, 

segundo o estado das Minas.  

Achando a Companhia os resultados que ellas prometem, offerece-se sem a 

menor despeza da Real Fazenda, mandar vir de fora a sua custa os homens 

necessarios para o bom exito de huma tao grande empreza: para o que se 

exige toda a protecção do Governo, porque sem ella nam se poderá conseguir 

coiza alguma a este respeito.  

A mesma Companhia principia por renunciar a todo o privilegio exclusivo 

que limite a propagação de trabalhos tao uteis ao Estado; como porém para 

fornecer as despezas do estabelecimento da escolla do trabalho de Minas, e 

fundição, não faz pequenos sacrificios, e he junto que de alguma sorte ella 

seja não só indemnizada delles; porem que seja ainda recompensada por hum 

tão grande, e incalculavel serviço que faz ao Estado; pede a Sua Mag.e 

somente que lhe conceda o privilegio excluzivo de fundir os Mineraes de 

todos aquelles que se houverem de dar ao mesmo genero de trabalho, e de 

industria, ou de lhes comprar os Mineraes segundo o seu valor intrinseco, 

deduzidas porem as despezas da fundição. 

A Companhia reconhecida, em nome daquelle Paiz que vai receber de S. A. 

R. tão grandes benefícios, erigirá à sua Memória do primeiro Cobre que 

fundir huma Estatua que fará eternizar o seo Nome, elevar até até à última 

posteridade a lembrança do seo feliz Governo que deo principio à sua 

prosperidade, fazendo abrir as suas riquissmas Minas até aqui 

fechadas.=Francisco Agostinho Gomes=114                       
 

Ao que consta no projeto, a escolha pelo naturalista Manuel Ferreira da Câmara 

foi feita pelo próprio Francisco Agostinho Gomes. Entre 1798 e 1799, Manuel Ferreira 

da Câmara estava retornando a Portugal após as viagens científicas pela Europa, 

realizada juntamente com José Bonifácio. Para justificar a exploração das minas, alegou 

que estas enriqueceriam o Império e fortaleceriam a Marinha Lusitana.  

Francisco Agostinho Gomes fez uma série de solicitações à Coroa para executar 

o empreendimento, tais como a concessão de sesmarias das regiões das minas, no sertão 

e Recôncavo. Obtendo o êxito esperado, ofereceu ao Estado, em memória ao Príncipe 

 
114 Fundação da Biblioteca Nacional. Sessão de Manuscritos. Documento II – 33, 3, 20. 
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Regente, uma estátua de cobre. As minas estavam localizadas no Recôncavo, na cidade 

de Cachoeira e nos sertões, na Serra da Borracha e no sítio de Vaza Barris, em 

Tapicuru, conforme destacado abaixo. 

 

 

Figura 1 - Planta da Comarca do Ceará 

Vilhena, Luís dos Santos, 1744-1814 Título Planta da Comarca do Ceará grande, e 

sequito pello certão athe a Cidade da Bahia de Todos os Santos [Cartográfico].                 

Biblioteca Nacional.   

 

           Francisco Agostinho Gomes teve suas solicitações atendidas pelo governo. Em 

12 de julho de 1799, foi lavrada uma Carta Régia ao governador da Bahia, "tomando em 

consideração (...) a representação que lhe fez o P.e Francisco Agostinho Gomes", um 

mês após Francisco Agostinho Gomes ter sido inocentado acerca das suspeitas que 
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pairavam sobre si após o movimento sedicioso de 1789. O governador deveria ficar 

encarregado de 

nomear hum  Magistrado, e hum Oficial de Artelharia  q vão examinar os 

territorios de q elle pede a concessão seja na Serra da Borracha, seja na 

Cachoeira, seja na Enseada de Vaza Barris, e Tapicuru, seja finalm.te  dos 

Matos q pede em propriedade, e tambem das da Misericordia q pede se lhe 

vendão de preferencia pelo maior lanso (sic) q per elles haver em hasta 

Publica, e qe o mesmo G.or mande logo marcar os terrenos e delinêa-los para 

q se conhesa (sic) a extensão dos terrenos q se pedem, os limites q hão de ter 

em cada districto, e de pode haver alguã data anterior q se oponha a esta nova 

Concessão: Que igualmente o G.or informe da grandeza dos cabedaes da 

Sociedade que se propos formar o mesmo P.e a fim q se julgue se tem forsa 

ssufficientes p.a hua tão grande e utilempreza: que depois d'este exame 

proponha o G.or se pode haver incovenientes nas sesmarias, e datas q se 

pedem, assim  como nos ditos matos q se hão de destinar as Carvoarias.115 

 

Para operar esse projeto na colônia, o governo de Portugal se comprometia a dar 

"isenção de Direitos" (isenção tributária) a todo ferro, aço e enxofre que a sociedade 

chefiada por Francisco Agostinho Gomes necessitasse para os trabalhos das Minas de 

cobre e ferro, bem como a fornecer toda a pólvora necessária, também com isenção de 

impostos.  

 O documento também indica como funcionaria a produção. Para se ter uma 

ideia da imensa mão de obra necessária para operar aquele negócio, o governo 

português ofereceu isenção de direitos "de todos os Escravos até o número de dois mil", 

sob a condição que os mesmos fossem empregados nos trabalhos metalúrgicos. A 

empresa que estava sendo planejada seria, certamente, uma dos maiores proprietárias de 

escravos da América portuguesa. 

Com os acordos sobre as minas sendo construídos entre Francisco Agostinho 

Gomes e a Coroa, D. Rodrigo de Souza Coutinho continuou empenhado, ao longo do 

segundo semestre de 1799, em proteger Francisco Agostinho Gomes. Em carta do 

ministro, o Príncipe Regente solicitou que o governador o “tome debaixo da Real 

Proteção” e que durante todo o tempo dera “muitas provas dos seus talentos, e do amor 

que professa ao Real Serviço.” 116  

Três dias depois, em outra carta de D. Rodrigo de Souza Coutinho, o Príncipe 

Regente pede ao governador da Bahia que “não consinta que o P.e Francisco Agostinho 

Gomes seja molestado, ou inquietado na continuação do Comércio de Sua Casa em 

 
115Arquivo Histórico Ultramarino. Bahia – Avulsos. Caixa 12, doc. 968. Lisboa, julho de 1799. 
116Arquivo Público do Estado da Bahia. Colonial/Provincial. Coleção de Cartas Régias. Vol. 87, doc. 16. 

Queluz, 26 de novembro de 1799. 
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quanto impetra nova Bulla da Santa Sé para assim o poder fazer, e em beneficio do 

Estado, tuta conscientia”. 117  

É notório que D. Rodrigo de Souza Coutinho possuía interesse nas habilidades e 

no cabedal econômico de Francisco Agostinho Gomes, buscando resguardá-lo das 

acusações de 1798. É possível também que Francisco Agostinho Gomes houvesse feito 

a proposta para exploração das minas com o objetivo de retirar sobre si qualquer 

suspeita de “inimizade” com a Coroa, colocando-se, através do projeto, à disposição 

para servir ao Império. A proposta da exploração das minas de ferro e cobre, feita por 

Francisco Agostinho Gomes, atendia aos novos modelos econômicos aplicados no 

Império Português. 

Afrânio Peixoto, em ensaio biográfico publicado no Livro de Horas, afirmou que 

Francisco Agostinho Gomes, após deixar as ordens de diácono (na década de 1790), 

dedicou-se aos estudos “das ciências da natureza, montando em casa laboratório de 

física, museu e”, por conseguinte, “coleções de minérios, plantas e animais de pequeno 

porte” (PEIXOTO, 1947). Portanto, Francisco Agostinho Gomes possuía condições 

econômicas e intelectuais para buscar conhecer e explorar os minérios na Capitania da 

Bahia. E, além da possibilidade da exploração lhe render retorno econômico, permitir-

lhe-ia também conhecer os aspectos geológicos, químicos e mineralógicos que 

chamavam a sua atenção.  

Antes de partir para Portugal, em outubro de 1799, Francisco Agostinho Gomes 

obteve da Coroa a carta de Brasão de Armas de Nobreza e Fidalguia, um ano após ter 

sido solicitada. Os historiadores Lúcia Bastos e Guilherme Pereira das Neves, baseados 

na documentação localizada no Arquivo Nacional da Torre do Tombo118, afirmam que o 

pedido de Brasão de Armas, realizado em 1798 por Gomes, lhe foi negado. No Arquivo 

Municipal de Salvador, há um registro (cópia) da carta afirmando a obtenção do título, 

além da descrição do Brasão de Armas de Nobreza e Fidalguia.  

Dom João por Graça de Deos Principe de Portugal e dos Algarves, daquem e 

dalem Mar em Africa, Senhor de Guiné, e da Conquista Navegação do 

Commercio da Ethiopia, Arabia Persia e da India, como Regente destes 

Reinos, e Senhorios & faço saber aos que esta Minha Carta de Brasão de 

Armas e Nobresa, e Fidalguia virem, que o Padre Francisco Agostinho 

Gomes, Negociante de grosso tracto da Cidade da Bahia de Todos os Santos 

com legitima dispensa, que para isto obteve, me fez petição disendo que pela 

Sentença de justificação de sua Nobresa à ella juntaproferida e assignada pelo 

Meu Dezembargador Corregedor do Civel da Corte e Casa da Supplicação o 

 
117Arquivo Público do Estado da Bahia. Colonial/Provincial. Coleção de Cartas Régias. Vol. 87, doc. 20. 

Queluz, 29 de novembro de 1799. 
118 ANTT. Habilitações da Ordem de Cristo. Letra A, maço 15, doc. 8 e JN, maço 10, doc. 14.  
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Doutor Victorino da Silva Freire subscripta por Jozé Maria Passano, Escrivão 

do mesmo Juiso se mostrava que ellehe filho legitimo de Agostinho Gomes, 

Cavalleiro Professo na Ordem de Christo, e Familiar do Santo Officio, 

Negociante de grosso tracto da referida Cidade da Bahia, e de sua mulher D. 

Izabel Maria Maciel Teixeira, Neto pela parte materna de Bento Maciel 

Teixeira, e de sua mulher Maria da Silva, sendo o Supplicante e o dito seu 

Pai descendentes das familias de Fontouras e Carneiros, que neste Reino são 

Fidalgos de Linhagem, Cotta de Armas, e de Sollar conhecido, e como taes se 

tratarão com Cavallos, Creados, e toda a mais ostentação propria da Nobresa, 

sem que em tempo algum comettessem crime de Lesa Magestade Divina ou 

Humana, pelo que me pedia elle mesmo Supplicante por Mercê que para a 

memoria de seus Progenitores se não perder, e claresa de sua antiga Nobresa 

lhe mandasse da Minha Carta de Brasão de Armas das ditas famílias para 

dellastãobem usar na forma que a trouxerão e forão concedidas aos ditos seus 

Progenitores. (...)”119 

 

A obtenção do Brasão de Armas de Nobreza e Fidalguia indica uma recompensa 

acerca dos serviços prestados à Coroa por Francisco Agostinho Gomes. Ou, talvez, uma 

exigência para investir parte de sua fortuna na exploração de minérios na Bahia. Pode-se 

considerar também uma espécie de acordo, onde ambos os lados possuíssem o desejo 

mútuo de conhecer e explorar os sertões e minérios da Bahia, e o Brasão o 

reconhecimento de Sua Majestade e estímulo para as vultosas obras de Francisco 

Agostinho Gomes, já que a concessão de títulos e foros de fidalguia, bem como o acesso 

a benefícios de ordem econômica, tal como a concessão para a exploração das minas, 

fazia parte dos mecanismos da política de mercês que ligava a Coroa a seus súditos de 

maiores cabedais. Segundo essa prática, corrente no mundo português moderno, 

serviços prestados por fiéis vassalos deveriam ser recompensados.120 

Não temos o registro da data exata em que Francisco Agostinho Gomes partiu 

para Portugal, mas sabemos que foi em fins de 1799 e que estava de volta à Bahia, de 

acordo com Luís Henrique Dias Tavares, em 1801, quando voltou a negociar na 

Capitania da Bahia com seus sócios e o governador (TAVARES, 2003, p. 132). Na 

volta de Portugal, trouxe na bagagem 356 títulos de livros, com autorização da Real 

Mesa Censória - alguns deles, inclusive, constavam na lista de censura da Real Mesa 

Censória. Os assuntos eram os mais diversos: havia obras sobre minérios, botânica, 

animais, política, agricultura, indústria e economia, áreas de conhecimento que muito 

lhe interessaram no início do século XIX e que nos permite vislumbrar aspectos de sua 

personalidade.  

 
119 Arquivo Municipal de Salvador. Provisões, Cartas e Alvarás, 1830 a 1890, p. 67-68. 
120 Sobre a política de mercês ver: RAMINELLI, RONALD. Justificando Nobrezas: Velhas e novas elites 

coloniais 1750-1807. História (São Paulo. Online), v. 35, p. 97, 2016. BICALHO, M. F. B.. Conquista, 

Mercês e Poder Local: a nobreza da terra na América portuguesa e a cultura política do Antigo Regime. 

Almanack Braziliense, v. 2, p. 21-34, 2005. 
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Dentre os livros de história, botânica, gramáticas, dicionários, artes, medicina, 

teologia, jurisprudência e literatura, destacam-se livros de mineralogia, agricultura e 

geologia, tais como: “Christalographie par Romé de Lisle”, mineralogista francês; 

“Corographia Portugueza”, de Antonio Carvalho da Costa; Dicionário de Vandelli; 

Dicionário de História Natural, em língua francesa, de autoria de Valmont de Boinare; 

“Elementos d’Agicultura” de Garrido; “Geographia moderne” de Mr. De La Croix; 

“Manuel du Meneralogiste”de Bergman; “Memoires d'Agriculture”; “Memorias 

d'Agricultura”; “Pline História Natural” de Plínio; “Traitéchymique de l'air e dufeu” de 

Karl Wilhelm Scheele.121 É possível que estes livros fossem utilizados por Francisco 

Agostinho Gomes na análise do material mineralógico, das propriedades das minas  e 

no decorrer das atividades mineralógicas. 

Não foi localizada na documentação a data exata em que Francisco Agostinho 

Gomes retornou de Portugal, mas em Julho de 1800 já estava na Capitania propondo 

novos negócios ao Governador, demonstrando assim a pluralidade de interesses e 

iniciativas com os quais se envolvia. Desta vez, juntamente com outro sócio, Manuel 

José de Mello, solicitando através de uma representação a compra de toda a pimenta 

produzida na Capitania da Bahia, pelo preço de 280 rs o arrátel. 122 Dois dias depois, 

através de um ofício, o Governador D. Fernando José de Portugal escreveu para o 

ministro D. Rodrigo de Souza Coutinho sobre a concessão de terras solicitada por 

Francisco Agostinho Gomes e a organização da Companhia para a exploração de 

minérios na Bahia. 

No ofício, D. Fernando José de Portugal solicitou que fossem atendidos alguns 

pedidos feitos na proposta da Companhia de Gomes, no ano anterior. O Governador 

ressalta a existência de minas de ferro e cobre e de amostras desses minerais, mas que 

pessoas com conhecimento em mineralogia ainda não haviam examinado o território; 

ressalta também que os rumores acerca da existência dessas jazidas de ferro e cobre 

possuíam precedentes, pelo menos desde gestões anteriores, a partir da segunda metade 

do século XVIII.  

Havia jazidas de ferro no Sertão de Vaza Barris, no Sítio de Bendegó, distrito de 

Itapicuru: 

com dez palmos de comprido e quinze de largura, e groçura, e pizo de quatro 

centas arrobas, segundo se refere, que mandou examinar pelo Capitão-mor 

 
121 Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Real Mesa Censória, Caixa 157, 12 de outubro de 1799. 
122Arquivo Histórico Ultramarino. Bahia – Catálogo Eduardo Castro. Caixa 106, doc. 20.655. Bahia, 05 

de julho de 1800. 



78 

 

Bernardo de Carvalho da Cunha hoje falecido, homem activo, e 

desembaraçado, posto que destituido inteiramente de conhecimentos de 

Historia natural, recomendado-lhe que vissese apodia fazer transportar para 

aqui; para o quese praticarao todos os ezforços, de que resultou  arrancala do 

seu assento, pondo-a em cima dehuma Carreta, que depois de andar 

humapequena distancia, ficou enterrada ao passaro Rio Bendego, aonde 

actualmente se conserva,pela inconsideração de se fazer huma estivade 

faxina, e ramos de Árvores, para poder vencer as Rebanceiras que ali havia, 

que por serem altas, naõ era possivel naquela ocaziaõ ter-replainadas sem 

muito serviço, de que resultou meravar-se com o seu pezo.123 

 

O solo, hidrografia e vegetação, assim como a falta de recursos e meios de 

transportes adequados, tornaram-se um grande obstáculo no conhecimento e, 

posteriormente, exploração do território e seus minérios. José de Sá Bittencourt 

Accyoli124 (1752-1828), irmão de Câmara implicado na Inconfidência Mineira de 1789, 

analisou mostras do ferro de Itapicuru e constatou ser da região, bem como de 

“admirável qualidade”. Francisco Agostinho Gomes e o Governador sugeriram que o 

ferro fosse analisado novamente, por pessoas que possuíssem conhecimento em 

mineralogia e que, devido ao peso, dever-se-ia ser conservado em “musêo”. Apontou 

outros territórios a serem examinados, como a Ilha dos Frades e Sítios na Serra da 

Borracha, em Jacobina, onde se dizem existir Minas de Ferro e Cobre. Ressaltam que 

sem os exames e averiguações necessárias do território, não seria conveniente demarcar 

as sesmarias e estabelecer o contrato entre a Companhia e a Real Fazenda. 

Manuel Ferreira da Câmara é citado no ofício por estar de passagem pela cidade 

e que, por possuir conhecimentos mineralógicos, poderia examinar o território e as 

amostras desses minérios ou qualquer outra pessoa de interesse do Príncipe Regente. 

Manuel Ferreira da Câmara foi o mineralogista citado por Francisco Agostinho Gomes 

na representação apresentada à Coroa e compartilhava dos mesmos interesses de 

Francisco Agostinho Gomes: conhecer e explorar o território e contribuir para fomentar 

a economia do Império, como era o desejo da Coroa ao incentivar e patrocinar 

iniciativas como a Companhia proposta por Francisco Agostinho Gomes.  

Ao retornar para a América portuguesa, Manuel Ferreira da Câmara e sua 

família aportaram na Bahia em 1801 e permaneceram na Capitania até 1806, quando 

seguiu para Minas Gerais tomando posse do, entre outros, cargo de Intendente 

(MENDONÇA, 1958, p. 80-87). A data de retorno para a América portuguesa coincidiu 

 
123Arquivo Histórico Ultramarino. Bahia – Catálogo Eduardo Castro. Caixa 106, doc. 20.656. Bahia, 07 

de julho de 1800. 
124 Foi autor de uma Memoria sobre o ferro de Caethé e a abundancia em que se oferece, escrita em 1798, 

“à sua chegada de Coimbra no sou enthusiasmo em presença das riquezas da patria, e enviada com 

amostras de ferro fundido pelo autor”. Ver Sacramento Blake, vol. 4, p. 174. 
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com o período em que Francisco Agostinho Gomes também retornou para a colônia. 

Teriam se comunicado no Reino ou, talvez, retornado juntos? A estadia de Manuel 

Ferreira da Câmara na Bahia foi custeada pela Coroa, que lhe fez algumas 

recomendações.  

Em 1º lugar S. A. R. Ordenou ao governador e capitão-general da Bahia que 

desse a V. M. todos os auxílios de que possa necessitar para visitar todos os 

distritos da capitania, onde possa haver minas de ouro, prata, cobre, ou ferro, 

ou outras que sejam interessantes, e lisonjeia-se S. A. R. que V. M. com o seu 

conhecido zêlo, não só faça grandes descobertas a êste respeito, mas também 

informe logo do melhor sistema que se poderá e deverá introduzir a benefício 

da real fazenda, do real serviço, e da utilidade geral e pública dessa 

interessante capitania. Nêste importante objeto manda recomendar S. A. R. a 

V. M. que não omita indagação alguma do que julgar necessário para dar 

fundamentos às providências que propuzer como convenientes, para se 

adotarem, e que tenha sempre presente aquêle princípio de eterna verdade, 

que minas e bosques necessitam ser regulados por princípios científicos, em 

que se ache calculada a utilidade geral, e não abandonados ao intêresse de 

particulares, que nestes casos, e só nêles contraria, ou ao menos pode 

contrariar a pública utilidade, formando uma notável exação aos princípios da 

economia política (apud MENDONÇA, 1958, p. 88). 

 

Em seguida, em carta para o governador da Bahia, Francisco da Cunha e 

Menezes, em 14 de novembro de 1800, o Príncipe Regente enviou carta régia 

solicitando o seguinte. 

Francisco da cunha e Meneses, governador e capitão general da Capitania da 

Bahia. Amigo. Eu o príncipe regente vos envio muito saudar. Sendo muito 

interessante ao meu real serviço e ao bem público, que se passe logo a 

examinar o terreno em que nessa capitania existem minas de ferro e cobre, e 

querendo confiar êste importante objéto ao intendente-geral das minas da 

Capitania de Minas Gerais, e Sêrro do Frio, Manuel Ferreira da Câmara, que 

por negócios particulares se há de demorar nessa capitania; sou servido 

autorizar-vos para que à custa da minha real fazenda façais viajar o referido 

Intendente, procurando-lhe todos os meios de que ele necessitar para êste 

exâme; remetendo depois à minha real presença pela Secretaria de Estado dos 

Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos todas as informações que ele 

vos, der sobre o melhor meio de procurar a essa capitania um tão grande 

como útil estabelecimento sobre o expressado objeto. O que assim cumprireis 

(apud MENDONÇA, 1958, p. 91).    

 

De acordo com Marcos Carneiro de Mendonça, Manuel Ferreira da Câmara 

cumpriu “com destreza” o que D. Rodrigo de Souza Coutinho havia lhe solicitado 

durante sua estadia na Bahia. O relatório de Manuel Ferreira da Câmara sobre as minas 

da Bahia, de acordo com Marcos Carneiro de Mendonça, encontra-se na Biblioteca 

Nacional, porém não foi possível localizar essa documentação. Lacuna documental, 

portanto, que não nos permite vislumbrar os caminhos da Companhia Metalúrgica 

proposta por Francisco Agostinho Gomes, que tinha Manuel Ferreira da Câmara como 

sócio e mineralogista.  
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A proteção solicitada pela Coroa ao Governador a Francisco Agostinho Gomes, 

permaneceu mesmo após a mudança de governo, com a chegada de Francisco da Cunha 

e Menezes ao cargo de Governador e Capitão General da Capitania da Bahia, em 1800. 

A Coroa permitiu que Francisco Agostinho Gomes se articulasse com eficácia e 

celeridade ao pedir para o Governador nomear um Juiz Privativo, um dos Magistrados 

da Relação, colocando-o aos seus serviços como solicitado por Gomes, sem qualquer 

tipo de embargo e de qualquer lei em disposição. 125 

Há lacunas documentais que impossibilitam acompanhar o possível 

desenvolvimento da Companhia: se houve a demarcação do território para a concessão 

de sesmarias, a análise do Intendente Câmara, se o contrato entre a Companhia e a Real 

Fazenda foi realmente firmado e a tentativa de instauração da indústria metalúrgica. É 

possível que a iniciativa não correspondesse com as expectativas dos luso-brasílicos - 

embora seja curiosa a permanência do Intendente Câmara na Bahia até o ano de 1807 

(MENDONÇA, 1958). Um dos motivos do possível insucesso do projeto, talvez, fosse a 

distância até o Porto de Salvador e, por consequência, da metrópole, assim como o 

clima e a topografia hostil e a má situação das estradas (ou falta delas) para o transporte 

desses metais, sendo as despesas maiores que o possível lucro.  

Com a proposta para exploração das minas de ferro e cobre realizada por 

Francisco Agostinho Gomes, é possível percebê-lo como um homem atento às políticas 

do Estado português e discussões científicas em voga, à época, no Reino. Para auxiliá-lo 

no empreendimento, providenciou um vultoso conjunto de livros que, dentre outros, 

continham as recentes produções científicas e literárias de escritores europeus.  

Concomitante à exploração de minérios, demonstrou interesse e buscou conhecer a flora 

e a fauna da América portuguesa, catalogando espécimes nos primeiros anos do século e 

XIX e enviando-as para naturalistas e botânicos europeus (PINTO, 1971, p. 49).  

Francisco Agostinho Gomes, no que consta na documentação disponível, não 

passou pela Universidade de Coimbra ou qualquer outra universidade europeia no 

último quartel do século XVIII. Contudo, através da proposta para a exploração das 

minas de ferro e cobre na Bahia, além de demonstrar estar inteirado acerca das 

novidades políticas, econômicas e científicas, demonstrou autodidatismo, característica 

presente em sua trajetória neste período e nas décadas seguintes.   

       

 
125APEB. Colonial/Provincial. Coleção de Cartas Régias. Vol. 3, doc. 10. Mafra, 17 de novembro de 

1800. 
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2.2 – A maior biblioteca particular da América portuguesa 

 

Rubens Borba de Moraes, em Livros e Bibliotecas no Brasil Colonial (1979), 

afirmou que Francisco Agostinho Gomes “reuniu a melhor e maior livraria particular 

existente no Brasil na passagem do século XVIII para o XIX” (MORAES, 1979, p. 29). 

Lúcia Bastos Pereira das Neves e Guilherme Pereira das Neves analisaram o vultoso 

conjunto de livros que Francisco Agostinho Gomes trouxe de Lisboa no final do século 

XVIII e concluíram que ele foi um dos luso-brasílicos que se dedicou a modernização 

do Império português, sob as luzes lusitanas, introduzindo a bibliografia mais avançada 

que estava disponível, àquela época, na capitania da Bahia.  

Há algumas décadas, a História do Livro e das Práticas de Leitura vem 

angariando espaço e reconhecimento em diversos países. Esses estudos, de forma geral, 

foram desenvolvidos no contexto europeu, especificamente na França e Itália. De 

acordo com Robert Darnton.   

Os novos historiadores do livro inseriram o tema dentro do leque de assuntos 

estudados pela escola dos Annales de história socioeconômica. Ao invés de 

se deterem em detalhes da bibliografia, tentaram descobrir o modelo geral da 

produção e consumo do livro ao longo de grandes períodos de tempo. 

Compilaram estatísticas a partir de solicitações de privilèges (uma espécie de 

direito de publicação), analisaram o conteúdo de bibliotecas particulares e 

mapearam correntes ideológicas através de gêneros pouco lembrados [...] 

Não se interessavam por livros raros e edições de luxo; pelo contrário, 

concentraram-se no tipo mais comum de livros, porque queriam descobrir a 

experiência literária dos leitores comuns (DARNTON, 1995).   
 

Robert Darnton ressaltou ainda que os estudos realizados acerca da História do 

Livro e da Leitura responderam satisfatoriamente questões objetivas de “quem”, “o 

quê”, “onde” e “quando”. Permanecem, não obstante, as questões mais subjetivas sobre 

as práticas de leituras, os “comos” e os “porquês”. Isso implica no fato de que, como 

asseverou Roger Chartier, o leitor ao apropriar-se da mensagem do livro lhe atribui 

sentido próprio: 

Cada leitor, a partir de suas próprias referências, individuais ou sociais, 

históricas ou existenciais, dá um sentido mais ou menos singular, mais ou 

menos partilhado, aos textos de que se apropria. Reencontrar esse fora-do-

texto não é tarefa fácil, pois são raras as confidências dos leitores comuns 

sobre suas leituras (CHARTIER, 2001, p. 20). 

 

Roger Chartier, ao se aludir aos estudos relacionados às práticas de leitura da 

sociedade do Antigo Regime europeu, afirma que, “falta às enumerações dos livros 

impressos ou possuídos uma questão central, a dos usos, dos manuseios, das formas de 

apropriação dos materiais impressos. Assim, é essencial compreender que a leitura 
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produz sentidos plurais e dinâmicos que estão relacionados às “maneiras de ler, 

coletivas ou individuais, herdadas ou inovadoras, íntimas ou públicas e de protocolos de 

leitura depositados no objeto lido, (...) em conformidade com os hábitos de seu tempo” 

(CHARTIER, 2001, p. 78).  

Nesse sentido, a História do Livro e das Práticas de Leitura na América 

portuguesa vem sendo desenvolvida a partir dos estudos do já referido Rubens Borba de 

Moraes, Eduardo Frieiro, e, mais recentemente, por Luís Carlos Villalta, Lucia Bastos 

Pereira, Tânia Maria Bessone, Márcia Abreu, Jerônimo Duque Estrada de Barros, 

Fabiano Cataldo e Claudio Denipoti. O conjunto de livros trazidos por Francisco 

Agostinho Gomes, apesar de já ter sido parcialmente investigado, pode oferecer 

significados plurais sobre a trajetória do personagem e dos seus hábitos de leitura. 

A partir do manuscrito conservado no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

redigido em outubro de 1799, é possível analisar parte dos livros da biblioteca particular 

de Francisco Agostinho Gomes.126 A importância da entrada desses livros na capitania 

da Bahia ainda era sentida à época da Guerra de Independência, em 1823, como pode 

ser visto na afirmação do negociante e editor Joaquim José da Silva Maia: 

O Brasil estava tão atrazado em conhecimentos, que quando chegamos á 

Bahia em Janeiro de 1795, e fomos estabelecer-nos na Cachoeira, Villa mais 

populosa e consideravel de todo o Brasil, não havia uma só pessoa que 

soubesse traduzir a lingua franceza; e nos fomos o primeiro mestre que 

appareceo naquella Villa, que ensinasse aquelle idioma. Na Bahia acontecia 

com pouca differença outro tanto: lembremos que os primeiros Livros 

Francezes filosoficos os trouxe de Lisboa em 1800 o Padre Francisco 

Agostinho Gomes: se alguem negar estes factos, mente.127 

 

 Para compreender a relevância que teve a aquisição bibliográfica de Francisco 

Agostinho Gomes, é necessário algumas notas sobre o funcionamento da censura em 

Portugal nos fins do século XVIII. As mudanças e transformações no aparato censório 

português foi bem resumido pela historiadora Márcia Abreu: 

 
Analisando três diferentes formas de organização da censura – a Real Mesa 

Censória (1768 – 1787), Real Mesa da Comissão Geral para o Exame e a 

Censura dos Livros (1787 – 1794) e o sistema tríplice a cargo do Santo 

Ofício, Ordinário e Desembargo do Paço (1794 – 1820) – foi possível 

perceber que, apesar das sucessivas mudanças na organização das instituições 

e na correlação de forças interna, o controle sobre os livros mantinha 

inalteradas muitas de suas práticas. Entre 1768, ano da criação da Real Mesa 

Censória, e 1822, momento de suspensão da censura prévia, a ação dos 

censores pautou-se fundamentalmente por dois regimentos: o estabelecido 

pela Real Mesa Censória, em 1768, e a Regulamentação da Censura Tríplice 

(atribuindo ao Santo Ofício e ao Ordinário a obrigação de zelar pela correção 

 
126 Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Real Mesa Censória. Caixa 157 (1769-1815), out. 1799. 
127 Semanário Civico, N. 119, quinta-feira, 19 de junho de 1823. 
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religiosa dos textos e ao Desembargo do Paço, pelos assuntos laicos), que 

vigorou a partir de 1795. Os dois regulamentos eram bastante semelhantes, 

arrolando as condições políticas, religiosas e morais que levavam à 

reprovação de um texto. O regimento da Real Mesa Censória estabelecia 

dezessete condições pelas quais se proibiam escritos contra a religião (sete 

condições), contra a política real (seis condições), contra a moral (duas 

condições) e contra a dissociação entre religião e governo (uma condição). A 

Regulamentação de 1795 passou das dezessete condições elencadas no 

Regimento da Real Mesa Censória a vinte e cinco casos em que um livro se 

tornava proibido: dezesseis condições diziam respeito à religião; quatro, à 

política; duas, à moral; uma, à religião e à política; uma, à política e à moral 

e, finalmente, uma recobria, ao mesmo tempo, a religião, a política e a moral 

(ABREU, 2007, p. 2-3). 

 

O documento com a lista de livros adquiridos por Francisco Agostinho Gomes 

foi produzido pelo aparato censório português, servindo como mecanismo de controle 

para evitar a introdução de livros proibidos na América portuguesa. O governo 

português, naquela conjuntura, buscava oferecer, aos leitores nas capitanias brasílicas, 

alternativas aos livros franceses. Nesse mesmo ano, 1799, o governo português buscava 

divulgar, na Bahia e em outras capitanias, exemplares do Mercúrio Britânico, impresso 

em Londres, cujo conteúdo fazia oposição aos princípios revolucionários dos 

franceses.128 Era uma tentativa, vã, de oferecer aos leitores uma alternativa de viés 

conservador, contrário ao radicalismo dos jacobinos.  

Dos livros portugueses que trouxera o mais importante é, possivelmente, a 

Biblioteca Lusitana, publicada por Diogo Barbosa Machado.129 O Abade da Igreja de 

Santo Adrião de Sever foi o criador dos estudos bibliográficos em Portugal e sua 

coleção particular foi doada ao rei D. José I, que teve a biblioteca régia consumida pelo 

incêndio gerado em consequência do terramoto de 1755. Os quatro volumes da obra são 

o primeiro repositório de informações bibliográficas em língua portuguesa, sendo 

superado apenas a partir de 1859 quando teve início a publicação do Diccionário 

Bibliográfico Portuguez, de autoria de Inocêncio Francisco da Silva.  

 
128 CARTA de D. Rodrigo de Souza Coutinho para D. Fernando José de Portugal, comunicando a ordem 

de Sua Majestade para que se coloque a venda 80 exemplares do da tradução do Mercúrio Britânico, feita 

na corte de Londres. 13 de julho de 1799 - Arquivo Público do Estado da Bahia - APEB – Seção Colonial 

e Provincial Vol. 89. Doc. 84. 
129  BIBLIOTHECA LUSITANA HISTORICA, CRITICA E CRONOLOGICA... POR DIOGO 

BARBOSA MACHADO AUTOR(ES): Machado, Diogo Barbosa, 1682-1772; Fonseca, António Isidoro 

da, fl. 1728-1760?, impr.; Rodrigues, Inácio, fl. 1743 -1752, impr.; Ameno, Francisco Luís, 1713-1793, 

impr. ANT.POSSUIDOR(ES): Saldanha, Francisco de, 1713-1776, ant. possuidor; Companhia de Jesus. 

Casa de São Roque (Lisboa), ant. possuidor PUBLICAÇÃO: Lisboa Occidental : na Officina de Antonio 

Isidoro da Fonseca, 1741-1759 DESCR. FÍSICA: 4 vol. : il., retr. ; 2o (40 cm) REF.EXT.: Inocêncio 2, 

146 NOTAS: P. de tít. a vermelho e negro Gravura representando o autor no 1o vol. Texto a 2 colns. 

Erros de pag. Índice no vol. 4 Existem apenas os vols. 1 e 3 PTBN: RES. 593-594 A. CONTÉM: T. 1: Na 

Officina de Antonio Isidoro da Fonseca . - T. 2 e 3: Na Officina de Ignacio Rodrigues, 1747 e 1752 . - T. 

4: Na Officina Patriarcal de Francisco Luiz Ameno. 
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Assim, durante o século XVIII e a primeira metade do século XIX, a Biblioteca 

Lusitana foi a principal obra de referência bibliográfica em língua portuguesa, que um 

bibliófilo com os recursos de Francisco Agostinho Gomes poderia dispor. Outra obra de 

referência é a “Bibliotheque orientale par Herbelot”, escrita pelo orientalista francês 

seiscentista Barthélemy Herbelot. A obra foi impressa em 1697, e apresenta 

significativas referências ao mundo muçulmano. 

O autor com mais entradas na sua biblioteca é o jesuíta Antonio Vieira. Há três 

obras dele ou a ele atribuídas, todas impressas no século XVIII. A mais importante são 

as “Cartas de Vieira” publicadas em três volumes entre 1735 e 1746. Também estão no 

conjunto um exemplar de “Vozes saudozas da eloquência de Vieira” e a “Arte de 

furtar”, atribuído a Vieira, publicado apenas em 1744, que possui uma contrafacção com 

data de 1652 e apresentando Amsterdã como local de impressão.  

A editora que mais entradas têm no conjunto é a Typographia da Real Academia 

de Sciencias de Lisboa, que publicava textos de autores do círculo de Francisco 

Agostinho Gomes, tais como Vandelli, Rodrigo de Sousa Coutinho e Câmara. 

“Memorias da Academia”. Da Typographia da Academia também é “Diccionario de 

Vandelli”, de Domenico Vandelli. Da mesma tipografia é o “Diccionario da Ling. 

Portugueza da Academia”, de Pedro José da Fonseca (1737-1816). 130 Havia também 

um exemplar das “Memorias da Capitania de São Vicente” do cronista beneditino 

brasílico e Acadêmico Renascido frei Gaspar da Madre de Deus, que publicou em 1797 

pela Academia de Ciências. Do referido prelo consta ainda um exemplar de “Soldado 

pratico” de Diogo do Couto, escrito por volta de 1610, mas publicado apenas em 1790, 

por apresentar profundas críticas a administração da Índia portuguesa, assinalada pelo 

autor como rapina organizada em benefício de clientelas cujo vértice era o vice-rei 

daquele território ultramarino.   

Entre os impressos da Real Academia há um exemplar do “Tratado de Educação 

Phisica dos Meninos para uso da Nação portuguesa” Francisco de Melo Franco (1757-

1823), publicado também 1790. Francisco de Melo Franco já era suspeito de publicar a 

controversa Medicina Theologica, livro que foi proibido em 1794 e levou ao 

encerramento dos trabalhos da Real Mesa da Comissão Geral para o Exame e a Censura 

dos Livros. Por fim, da referida oficina tipográfica, Francisco Agostinho Gomes teve 

 
130 Diccionario da lingoa portugueza publicado pela Academia Real das Sciencias de Lisboa: Tomo 

primeiro. Lisboa: na Officina da mesma Academia, 1793. 
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um exemplar das “Breves Instrucoens aos Corresp. da Acad.” 131 , documento que 

observava aos “correspondentes da Academia que deveriam remeter não só as coisas 

mais notáveis e curiosas, mas também descrever os costumes dos povos que habitavam 

aquele território” (SILVA, 2013, p. 49). 

Os livros de Francisco Agostinho Gomes também possuíam finalidade 

pragmática e o seu conteúdo poderia ter aplicação prática nos negócios em que estava 

envolvendo-se àquela mesma época. Há um conjunto de livros bastante significativo 

sobre mineralogia.  São exemplos disso a “Voyage Mineralogique fait em Hungrie et em 

Transilvanie de Mr. Born” e a “Christalographie par Romé de Lisle”, de Jean Baptiste 

Louis (1736-1790), impressa em 1783, de autoria do mineralogista francês que 

descobriu a lei constante dos ângulos. Sobre as técnicas de fundição há um exemplar de 

“Fontes des Mines par Heltot”, da autoria de Christophe-André Schlüter, reimpresso na 

língua francesa em 1750, com a tradução de Mr. Heltot, membro da Academia Real de 

Ciências de Paris, com o título De la fonte, des mines, des fonderies, &c: Qui traite des 

affais des mines. 132   Outros livros sobre o tema são as Mineralogie de Luihet e  

Mineralogie du Dauphiné par Guettard. Seriam, possivelmente, aplicados na empresa 

de fundição das minas de cobre e ferro, anteriormente apresentados. 

Francisco Agostinho Gomes, na época em que seus livros chegaram à Bahia, 

também estava envolvido no negócio da pimenta. Assim, não deve ser coincidência que 

naquele conjunto de livros fosse possível encontrar um exemplar, Tratado dos vários e 

diversos caminhos por onde nos tempos passados a pimenta e especiaria veyo da India 

às nossas partes e assim de todos os descubrimentos antigos e modernos que são feitos 

até a era de 1550, com os nomes particulares das pessoas que os fizerão, em que 

tempos e suas alturas (n. 27), de Antonio Galvão. Essa é, certamente, conforme se pode 

inferir pelo título, a edição de 1731, feita sobre a primeira edição de em Lisboa impressa 

por João Barreira, em 1563.  

Ainda sobre os livros portugueses que entraram na Bahia em 1800, vale destacar 

uma considerável coleção de crônicas da expansão marítima lusitana e das ações 

portuguesas na Ásia. Não eram as edições originais, impressas entre século XVI ou 

XVII, mas reedições feitas, em sua maioria, no último quartel do século XVIII. Nesse 

 
131 Breves instrucções aos correspondentes da Academia das Sciencias de Lisboa sobre as remessas dos 

produtos e noticias pertencentes a historia da natureza para formar hum Museo Nacional. Lisboa: na 

Regia Officina Typographica, 1781.   
132 De La Fonte des Mines, des Fonderies, & c. Traduit de l’Allemand de Christophe-André Schulter. 

Tome Premier. Paris: 1750.  
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conjunto constavam as “Decadas de Barros & Couto”, da autoria dos cronistas-mores 

João de Barros e Diogo do Couto, tratando-se, seguramente, da edição setecentista, 

composta por 24 volumes (1777-1788) 133.  

Ainda de João de Barros, Francisco Agostinho Gomes encomendara os 

“Panegyricos”, impressos na Oficina de Antonio Gomes, em 1791. Comprou também 

um exemplar do “Cerco de Diu”, reeditado por, Bento José de Souza Farinha, professor 

de filosofia responsável por dar prelo ao Summario da Bibliotheca Luzitana, que servira 

com índice a obra de Barbosa Machado. Ainda no que respeita a presença dos 

portugueses na Índia, Gomes possuía os “Commentarios [de Afonso] d’Albuquerque”, 

impressa em Lisboa em 1774, cuja primeira edição datava de 1556 e a segunda de 

1576.134  

A História de Portugal estava representada em diversas crônicas da monarquia 

portuguesa, compondo um conjunto deste tipo de obra. Havia exemplar da Monarchia 

Lusitana (1602), que tivera diversas edições entre os séculos XVII e XVIII, de frei 

Bernardo de Brito (1569-1617) cronista da Ordem de Cister e do reino de Portugal, bem 

como a Chronica de D. Affonso Henriques (1632) e a Chronica de D. João 2, ambas de  

frei Antonio Sancho Brandão, continuador da obra de frei Bernardo Brito. Garcia de 

Resende estava presente com sua Chronica dos valorosos e insignes feitos del Rey 

(1545).   

Foram trazidos exemplares da obra de Fernão Lopes (c.1380-?), também 

cronista do Reino, notadamente sua Chronica de D. João I, cuja 1ª edição data de 1644. 

Do mesmo autor é a Chronica de D. Pedro I, cuja 1ª edição, de 1735, foi acrescentada 

pelo Padre José Pereira Brandão. A Chronica del Rei D. João III,  de Francisco de 

Andrada (c.1540-1614), cuja 1ª edição é de 1613, foi trazida, possivelmente, na sua 

segunda edição impressa em Coimbra em 1796. 

Ainda nesse segmento, Francisco Agostinho Gomes importara também crônicas 

impressas no século XVI e já bastante raras. O historiador Damião de Góes estava 

presente na coleção com duas obras. A primeira foi a Chronica del Rei D. Manoel, que 

foi divindade em duas partes, sendo a primeira impressa em 1566 e segunda datada de 

1567. Esse livro é importante na medida em que afirmava o pioneirismo português na 

 
133 BARROS, João de. Da Asia de João de Barros e de Diogo do Couto. - Nova edição. - Lisboa: Na 

Regia Officina Typografica, 1777-1788. - 24 vol. 
134 ALBUQUERQUE, Afonso de. Commentarios do grande Afonso dalboquerque capitão geral que foi 

das Indias Orientais em tempo do muito poderoso Rey D. Manuel o primeiro deste nome. - Lisboa: na 

Regia Officina Typografica, 1774. - 4 vol.; 18 cm. 
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colonização do Brasil. Havia, do mesmo autor, um exemplar da Chronica do Principe 

D. João (1567). Por fim havia um exemplar das Chronicas dos Reis de Portugal 

publicada em (1600), de autoria do historiador e linguista Duarte Nunes Leão. 

Conjunto importante era formado pelos dicionários trazidos por Francisco 

Agostinho Gomes. De suma importância eram a edição, de 1789, do Diccionario da 

lingua portugueza composto pelo padre d. Rafael Bluteau, na edição em dois volumes 

feita pelo fluminense Antonio de Moraes Silva.135 Há, ao todo, 18 títulos de dicionários, 

de natureza diversa e em várias línguas, no conjunto, cuja análise excedem os limites 

desse tópico e merecem ser contemplados com um estudo à parte.   

A poesia estava representada na primeira edição de O Caramuru de José de 

Santa Rita Durão, impresso em 1781. Também constam duas edições das “Obras de 

Camoens”, possivelmente em duas distintas edições, uma seiscentista e a outra 

setecentista. Há ainda a segunda edição do clássico “O Lyma”. 

Uma biblioteca particular também pode falar através das suas ausências. A lista 

de 1801 quase não registra a presença de livros com os “abomináveis princípios 

franceses”. Não há impressos da autoria de Voltaire,  Honoré-Gabriel Victor de Riquetti 

(conde de Mirabeu), Denis Diderot, Nicolas Frerét, Claude Adrien Helvétius, Henry St. 

John (visconde de Bolingbroke), Jean-Baptiste de Boyer (Marquês d’Argens), Charles 

François Dupuis, Constantin-François Chassebœuf (Conde de Volney), apesar de ter 

sido demonstrado, no capítulo precedente, que os textos de Volney circulavam entre os 

rebeldes da Bahia, em 1798.  

Voltaire também já era frequentemente lido e até traduzido na Bahia, Minas 

Gerais e no Rio de Janeiro. É possível que a ausência desses autores na lista dos livros 

importados por Francisco Agostinho Gomes fosse para evitar problemas junto às 

autoridades policiais ou inquisitoriais de Portugal. 

Há na lista, contudo, obras que eram proibidas pela Real Mesa Censória.  As 

Oeuvres de J. B. Rousseau é um exemplo bastante ilustrativo. Nem se poderia alegar 

que se tratava um livreto de pequenas proporções, podendo ser facilmente escondido. 

Tratava-se de uma coleção com 5 volumes que não passaria despercebido. Na lista ainda 

há um exemplar de “Cerimonies Religieuses” que é, muito provavelmente, o livro 

Illustrations de  Ceremonies et Coutumes Religieuses de tous les Peuples du monde, 

 
135 Brotero, Félix de Avelar. Compêndio de botânica ou noçoens elementares desta sciencia, segundo os 

melhores escritores modernos / expostos na lingua portuguesa. Paris: Vende-se em Lisboa, em caza de 

Paulo Martin, Mercador de Livros, 1788. - 2 vol. 
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impresso em Paris entre os anos de 1723 a 1743. A edição original conta dez volumes e 

é ilustrada com gravuras do francês Bernard Picart. 

Outra obra proibida em Portugal pela Real Mesa Censória era Devoirs de 

l'homme et du Cytoyen par Puffendorf. Luiz Carlos Villalta observou que seu 

regimento, incluía, contudo, as condições para permitir “a teólogos a leitura de livros 

‘heréticos e ímpios’ (...) que liberava os livros de Grotius, Puffendorf, Bynkershoek, 

Barbeyrac, Vitriario, Thomazio, Wolfio e Cocceio”, autores tolerados em função dos 

tratados de paz de “Munster e Osnaburg” (VILLALTA, 1999, p. 164). A History of 

England, de David Hume, que consta na lista, possivelmente na edição de 1796, 

também estava proibida pela Real Mesa Censória. 

Surpreendente que ali também se encontrava um exemplar descrito como 

“Boccacio, il Decamerone”. Trata-se do clássico Decamerão, de Giovanni Boccaccio 

(1313-1375), impresso em língua toscana, proibido pelo Index Librorum Prohibitorum 

desde o século XVI e nessa condição continuou todo o século XVIII e XX. 136 

O principal problema para trazer livros proibidos para o Brasil estava em 

adquiri-los e embarca-los em Lisboa. Concluídas essas etapas, apesar de haver 

mecanismos de controle sobre a circulação de livros proibidos, as práticas de leitura 

eram mais flexíveis no Ultramar na transição do século XVIII para o XIX, em 

decorrência da ausência de Tribunal do Santo Ofício ou da Intendência de Polícia. A 

crer nas palavras do jornalista e pedreiro-livre Ignácio José de Macedo, que viveu no 

Recôncavo baiano entre 1783 e 1823, os bahienses do início do século XIX “erão 

homens amigos de ler livros com idéas liberaes, que na Bahia corrião com mais 

franqueza, que em Portugal; porque ali houve sempre uma Liberdade de facto, muita 

propensão a livros filosóficos”.137 O fato de que José da Silva Lisboa e seu filho Bento 

da Silva Lisboa traduziram e introduziram a obra de Adam Smith na língua portuguesa 

em 1804 e 1812, respectivamente, é ilustrativo da circulação dos princípios do 

liberalismo econômico na Bahia.  

Francisco Agostinho Gomes escolheu seus agentes livreiros em Lisboa, 

encarregados de despachar suas aquisições para a Bahia. Ao fim do documento, após o 

catálogo dos livros enviados, está registrado “Como Procurad.es Borel & Borel”. O 

nome Borel é bastante conhecido entre os historiadores do livro e da leitura em 

 
136 Index librorum prohibitorum Sanctissimi Domini Nostri Pii Sexti Pontificis Maximis Jussu Editus. 

Roma: Typographia Rev. Camerae Apostolicae, 1786,  p. 34. 
137 O Velho Liberal do Douro, n. 16, 1826, p. 160-161. 
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Portugal. A firma Borel, Borel & Cia era uma associação formada por Diogo Borel, seu 

irmão Pedro José, bem como os cunhados João Baptista e Cesário Alexandre. A família 

Borel atuava no mercado de livros em Lisboa desde 1763 e junto com a família 

Bertrand, Reycend, Rolland e Matin legitimam a tese de Francisco da Gama Caeiro de 

que “o comércio de livros em Portugal estava, então, dominado pelos franceses” 

(CAEIRO, 1987, p. 113).  

José Agostinho Borel, naturalizado português em 1762, atuou junto com Pedro 

Borel ao longo da década de 1770 e o segundo foi preso em 1772 por disponibilizar 

livros proibidos em sua loja.138 A despeito da sua prisão, o comércio e impressão de 

livros proibidos continuaram como um ramo clandestino do negócio da família. Em 

1792, outro membro da família, Diogo Borel, foi preso suspeito de “feito traduzir em 

português a Constituição Francesa, e a folhinha intitulada o Pay Gerardo, hu dos mais 

perigozos incendiarios que aqui existem”.  

A denúncia feita por Pina Manique afirma que foram impressos doze mil 

exemplares, mas não foi possível localizar nenhum exemplar dos impressos 

mencionados (DENIPOTI, 2014). É fato que 

O nome Borel aparece diversas vezes associado à Real Mesa Censória no 

período pombalino, em particular por ter sido autorizado a vender livros 

proibidos àqueles leitores que possuíam licença para lê-los, desde 1776, 

quando receberam autorização da Real Mesa para retirar os Ensaios de 

Montagne, entre outros títulos, para vender como opera vitanda (DENIPOTI, 

2014, p. 143). 

 

 Algumas considerações finais sobre a referida coleção de livros. Primeiro, após 

breve análise dos exemplares, é possível afirmar que se trata de uma biblioteca 

universal, que contempla quase todas as áreas do conhecimento àquela época, incluindo 

a História, a Filosofia, o Direito, a Política, Química, Física, Mineralogia e outras. Esse 

caráter universalista a aproxima da biblioteca de Luís Vieira da Silva, erudito cônego da 

Sé de Mariana e inconfidente de 1789, cujos livros foram estudados por Eduardo 

Frieiro.  Esse caráter universalista, contudo, a diferença de coleções privadas baianas 

organizadas nas três décadas seguintes, caracterizadas pela natureza profissional que 

seus proprietários lhe conferiram.  

Duas coleções, recentemente analisadas, são a do cônego e professor de latim 

Manoel Dende Bus e do médico e político José Lino Coutinho. Enquanto o primeiro 

possuía uma coleção direcionada para os ofícios religiosos e ensino de línguas clássicas, 

 
138 Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Real Mesa Censória, Processos de Impressores e Livreiros, 15 

de junho de 1772. 



90 

 

o segundo possuía a biblioteca própria de um médico e estadista. As áreas do 

conhecimento contempladas nessas duas coleções privadas de livros são, quase que 

totalmente, restritas às profissões dos seus proprietários.  

 Em segundo lugar, esse caráter universal da biblioteca adquirida por Francisco 

Agostinho Gomes teve um objetivo político, que não pode ser ignorado e que amplia a 

importância da sua coleção. Sua biblioteca foi, ao longo de toda sua trajetória, 

compartilhada por outros leitores, que não raro se transforaram em importantes agentes 

históricos ou intelectuais. Ainda tardiamente, nos anos de 1830, não é raro encontrar 

anúncios de Francisco Agostinho Gomes em jornais de Salvador, pedindo que os 

devolvesse tal ou qual livro. 

 Assim, os livros de Francisco Agostinho Gomes, diferente dos livros de outros 

leitores da Bahia colonial, não ficaram restritos ao seu uso privado. Sua biblioteca foi 

disponibilizada em uma ampla rede de sociabilidade que alcançava muito além do seu 

círculo imediato de amigos. Sua coleção foi o principal alicerce para a criação da 

Biblioteca Pública da Bahia. 

 

 

3 – A criação da Biblioteca Pública da Bahia  

 

Parte dos livros trazidos por Francisco Agostinho Gomes, no início do século 

XIX, foram cedidos para a fundação da Biblioteca Pública da Bahia. Entre o início do 

século XIX e o ano de 1821, quando deixou o cargo de diretor da referida instituição, ao 

tempo em que foi eleito Deputado nas Cortes de Lisboa, Francisco Agostinho Gomes, 

junto ao seu grupo político, atuou na criação de empreendimentos que tinham como 

finalidade desenvolver instituições capazes de fomentar as ciências, a filosofia e as 

letras na colônia.  

A Biblioteca Pública da Bahia, de acordo com Rubens Borba de Moraes, foi a 

primeira instituição dessa natureza - orientada por um ideal de franco acesso aos livros - 

a ser implantada nas Américas portuguesa e espanhola (MORAES, 1979, p. 143). Havia 

bibliotecas na América espanhola, porém seu conteúdo era comumente restrito aos 

religiosos e suas ordens ou congregações. A memória acerca da fundação e dos 

primeiros anos da Biblioteca da Bahia, contudo, é imprecisa por não registrar, com a 

devida atenção, a participação e iniciativa de Francisco Agostinho Gomes na sua 

organização e direção.   
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A Família Real Portuguesa trouxe para o Rio de Janeiro a Real Biblioteca mas, 

de acordo com Moraes, foi uma mudança de sede e não de práticas de leitura, que 

permaneceram.restritas apenas a poucos leitores. Assim, a Real Biblioteca não pode ser 

considerada a primeira biblioteca pública das Américas portuguesa e espanhola.139 Cabe 

a mudança da Coroa para a América, inclusive, o êxito da fundação da biblioteca, pois 

após a sua chegada em 1808, o Príncipe Regente, D. João VI, autorizou uma série de 

medidas visando fomentar o desenvolvimento da nova sede do governo imperial 

lusitano.   

Rubens Borba de Moraes destacou também que a Biblioteca Pública da Bahia 

foi instituída em meio ao “clima de entusiasmo que invadiu todo o país, e não só a 

Bahia, naqueles tempos” (MORAES, 1979, p. 127). Com efeito, ela seguiu outras 

iniciativas, cuja principal foi a abertura dos Portos ao comércio com as nações amigas 

pelo Príncipe Regente, ainda em fevereiro de 1808. O entusiasmo por parte dos 

habitantes da colônia pode ser percebido também, em 1810, quando Luís Antônio de 

Oliveira Mendes Dias Lobato idealizou a Real Sociedade Bahiense de Homens de 

Letras. A referida Sociedade propunha fomentar as ciências naturais e a instrução, 

visando em seu projeto a criação de observatório astronômico, um jardim botânico, a 

redação de um periódico e até mesmo uma biblioteca, para uso dos seus associados 

(Ibid, p. 127).    

A Real Sociedade Bahiense de Homens de Letras não prosperou, mas sua 

concepção foi bastante representativa do espírito de transformação que caracterizava a 

capitania da Bahia no início da década de 1810. No ano seguinte, em 1811, três 

empreendimentos, com objetivos em comum, obtiveram êxito: a Biblioteca Pública da 

Bahia, o estabelecimento da Tipografia de Manoel Antonio da Silva Serva, com a 

publicação do periódico Idade D’Ouro do Brazil, e o início das obras da Praça 

Comercial da Bahia, que também foi a primeira estabelecida nas Américas. Em 1812, 

foi criado o Passeio Público, na Cidade da Bahia, sob a direção de Domingos Borges de 

Barros, amigo de Francisco Agostinho Gomes, que seria seu colega nas Cortes de 

Lisboa (PRIORE, 2008). 

 Tais ações estavam alinhadas à política joanina, que objetivava promover as 

luzes, ciências e letras no Império ultramarino, visto que a Corte, então, se encontrava 

 
139 A Real Biblioteca teve origem em Portugal, no século XV, durante o reinado de D. João III. Foi 

transferida para o Rio de Janeiro juntamente com a Família Real portuguesa e a Corte. Sobre a Biblioteca 

Real ver: SCHWARCZ, Lilia Moritz. A longa viagem da biblioteca dos reis: do terremoto de Lisboa à 

independência do Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 2002. 
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em nova sede. A transferência da Corte para a América impulsionaram e possibilitou os 

projetos de fomento à cultura dos luso-brasílicos que, outrora, foram instruídos em 

Coimbra e demais universidades europeias.  

A Biblioteca Pública e a Escola Médico Cirúrgica foram os projetos mais 

duradouros deste período e, talvez, os mais difíceis de mensurar as consequências 

(OLIVEIRA, 2005, p. 231). Devido a lacunas documentais, não foi possível vislumbrar 

as articulações, que precederam a fundação da Biblioteca, entre Pedro Gomes Ferrão, 

Francisco Agostinho Gomes e D. Marcos de Noronha e Brito - o 8o Conde dos Arcos, 

então governador e capitão-general da Bahia.  

O primeiro registro documental da Biblioteca Pública da Bahia encontra-se no 

Plano para o Estabelecimento de huma Bibliotheca pública na Cidade de S. Salvador 

Bahia de Todos os Santos. O Plano vinha acompanhado de uma Lista dos Subscriptores 

para a mesma Bibliotheca, que não foi possível encontrar em nenhum dos dois 

exemplares que loclizamos, pertencentes à Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Seção 

de Obras Raras e na Biblioteca Guita e José Mindlin, da USP, que pertenceu  a Rubens 

Borba de Moraes. 

Dias antes, em 26 de abril, Pedro Gomes Ferrão de Castello Branco redigiu o 

Plano para o Estabelecimento da Bibliotheca Pública na cidade de São Salvador da 

Bahia de todos os Sanctos offerecido á Approvação do Illustrissimo e Excellentissimo 

Senhor Conde dos Arcos, Governador, e Capitão General desta Capitania, para 

aprovação do Conde dos Arcos. Justificando a criação da Biblioteca, Pedro Gomes 

Ferrão alegou que a instituição promoveria a instrução pública e que 

padece o Brazil, e particularmente esta Capital, a mais absoluta falta de meios 

para entrarmos em relação de idéas com os Escriptos da Europa, e para se nos 

patentearem os thesouros do saber espalhados nas suas obras, sem as quaes 

nem se poderaõ conservar as idéas adquiridas, e muito menos promovelas a 

beneficio da Sociedade.140    
 

Alegou que um dos obstáculos que existiam para a instrução pública, era a “falta 

de livros, e noticias do Estado das Artes, e Sciencias na Europa”.141 Para isso, deveriam 

ser trazidos de Londres os melhores periódicos e livros, que deveriam ser analisados 

pelos censores da Tipografia. Além disso, no Plano, Pedro Gomes Ferrão descreve 

como a Biblioteca seria administrada no período inicial: com subscritores e, 

 
140 Biblioteca Pública do Estado da Bahia. Setor de Periódicos e Obras Raras. Correio Braziliense (fac-

símile). Plano para o Estabelecimento de uma bibliotheca pública na cidade de S. Salvador da Bahia de 

todos os Sanctos, p. 220. 
141 Ibid., p. 220. 
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posteriormente, sócios. Os subscritores foram também convidados a doar parte de suas 

livrarias particulares e o capital que pudessem para o estabelecimento da instituição. O 

autor solicitou ainda que todos os funcionários (bibliotecário, serventes e porteiro) 

deveriam ser alfabetizados. 

 O Plano para o Estabelecimento da Biblioteca Pública da Bahia foi assinado 

apenas por Pedro Gomes Ferrão. Um dos relatórios habituais da Biblioteca, atualmente 

sob a guarda do Arquivo Público do Estado da Bahia, sem data, afirmou-se a 

participação de Francisco Agostinho Gomes na criação da mesma: 

A Bibliotheca Publica dessa Cidade, Fundada em 6 de Agosto (sic, por 4 de 

agosto) de 1811, por huma Sociedade de Subscriptores, promovidos por 

Pedro Gomes Ferrão, Padre Francisco Agostinho Gomes e outros, debaixo 

da Presidencia do Illmo Conde dos Arcos, então Governador e Capitão 

General dessa Provincia.A’principiocompunha-se de livros emprestados 

pelos mesmos Subsciptores, ahi expostos As leituras do Publico foi-se depois 

augmentando com novas aquisiçoens de livros, comprados com o resultado 

das subscripçoens, ecom o producto soberanamente concedidas por S. 

Magestade o Senhor D. João 6º (...).142 

 

Pedro Gomes Ferrão de Castelo Branco foi um grande proprietário de terras, 

senhor de engenhos, irmão da Santa Casa de Misericórdia da Bahia, residente no solar 

situado na Rua Maciel de Baixo. Pedro Gomes Ferrão, além de protagonizar a criação 

da Biblioteca Pública, doou parte de sua biblioteca privada e cinquenta mil reis para o 

fundo da instituição. 143  Francisco Agostinho Gomes também doou parte de sua 

biblioteca privada, além de 25$600 de entrada e 10$600 de contribuição anual para a 

mesma.144 De acordo com Rubens Borba de Moraes, Francisco Agostinho Gomes foi o 

maior doador da Biblioteca, sem especificar se seria o maior doador de livros ou de 

capital (MORAES, 1979, p. 147).   

A biblioteca, de fato, foi inaugurda em 4 de agosto de 1811, como pode ser 

demonstrado pelo  Discurso recitado  na  sessão da abertura da Livraria Pública  da 

Bahia no dia 4 de agosto de 1811 por seu autor  P. G. F. C. . As iniciais abreviadas são, 

decerto, de Pedro Gomes Ferrão Castelbranco. O seu texto foi transcrito no também  no 

 
142 Arquivo Público do Estado da Bahia. Maço 4061. Presidência da Província; Instrução Pública; 

Instituições Culturais; Biblioteca Pública (1824-1887). 
143 Biblioteca Pública do Estado da Bahia. Setor de Periódicos e Obras Raras. Correio Braziliense (fac-

símile). Plano para o Estabelecimento de uma bibliotheca pública na cidade de S. Salvador da Bahia de 

todos os Sanctos, p. 220. 
144 APEB. Seção Colonial / Provincial. Coleção de Cartas Régias. Volume 112 doc. 331 Carta do conde 

de Aguiar ao conde dos Arcos, sobre o oficio de 10 de maio passado, sobre a concessão do uso de uma 

imprensa nessa cidade da Bahia; sobre o plano oferecido por Pedro Gomes Ferrão para uma Biblioteca 

Pública, concorrendo para ela com os seus livros e com os do padre Francisco Agostinho Gomes e os de 

seu primo Alexandre Gomes, aprovando sua alteza real a deliberação tomada de emprestar a casa que 

servia de livraria para os extintos jesuítas. Palácio do Rio de Janeiro, em 23 de junho de 1811. Idade 

D’Ouro do Brazil, Typographia de Manoel da Silva Serva, 20 de Agosto de 1811, n. 29, p. 3 e 4.  
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Investigador Portuguez em Inglaterra, e, posteriormente, na Memoria sobre a 

Bibliotheca Publica da Provincia da Bahia, de Antônio Muniz Sodré de Aragão, já 

citada anteriormente. 145  De acordo com Renato Berbert de Castro: 

O Discurso comprova que a Biblioteca Pública da Bahia foi inaugurada a 4 

de agosto de 1811, e não a 13 de maio do mesmo ano. Já vimos que houve, 

realmente, o pensamento do conde dos Arcos em abrir a Biblioteca Pública a 

13 de maio, dia do aniversário natalício do príncipe regente, o que não foi 

possível devido à “ruina da casa, que no Colégio se lhe tinha destinado”. 

Silio Boccanera Junior, numa tentativa de conciliação das duas datas, acabou 

por imaginar a sua fundação a 13 de maio, e a sua instalação a 4 de agosto. 

Pura fantasia, pois não houve nenhum ato constitutivo de fundação da 

Biblioteca Pública, que se originou do Plano de Pedro Gomes Ferrão 

Castelbranco, datado de 26 de abril de 1811, por nós já examinado. O que 

houve apenas foi a inauguração ou abertura da Biblioteca Pública transferida 

de 13 de maio para 4 de agosto, pelo motivo indicado (CASTRO, 1969).146 

 

A ideia do Conde dos Arcos era inaugurar a Biblioteca no natalício do Príncipe 

Regente, a 13 de maio. Naquele dia, no Palácio do Governo, Ignacio José de Macedo 

(1774-1834), recitou solenemente a Oração Gratulatória147 apresentando a Biblioteca 

Pública, a Tipografia Serva e o periódico Idade D’Ouro do Brazil. Além do governador 

D. Marcos de Noronha e Brito, estava presente Pedro Gomes Ferrão de Castelo Branco. 

Entretanto, não há registro da presença de Francisco Agostinho Gomes que, à época, 

encontrava-se na Bahia.  

Na opinião de Ignacio José de Macedo, esses três empreendimentos 

engrandeciam a América portuguesa, a ponto de afirmar, empolgado, que “O Brazil 

acaba de sahir do estado colonial”. Argumento impetuosamente negado por Hipólito 

José da Costa (1774-1823) no periódico Correio Braziliense que, em réplica, ressaltou, 

após comentar as novidades de 1811 na Bahia, que a mudança da Corte para a América 

não alterava o sistema colonial.  

Para Hipólito da Costa, a criação da Biblioteca Pública e da Tipografia não era 

um ato de graça do Príncipe Regente, mas de justiça.  

 
145 DISCURSO RECITADO NA SESSÃO DA ABERTURA DA LIVRARIA PÚBLICA DA BAHIA 

NO DIA 4 DE AGOSTO DE 1811 POR SEU AUTOR P. G. F. C. BAHIA: NA TYPOGRAPHIA DE 

MANOEL ANTONIO DA SILVA SERVA. O exemplar que examinamos desse Discurso, na Biblioteca 

Nacional, Seção de Obras Raras  é uma reprodução em fotocópia, oferecida pelo escritor Marcos Carneiro 

de Mendonça. 
146 Castro. Renato Berbert. A primeira Imprensa da Bahia e Suas Publicações. Salvador, 1969. 
147 ORAÇÃO GRATULATORIA AO PRINCIPE REGENTE NOSSO SENHOR, RECITADA A 13 DE 

MAIO NA SALA PRINCIPAL DO PALACIO NA PRESENÇA DO ILLUSTRISSIMO, E 

EXCELENTISSIMO CONDE DOS ARCOS, do conselho de S. A. R., Grão Cruz da Ordem de Aviz, 

Gentil Homem da Camara do Serenissimo Principe da Beira, Marechal de Campo dos Reaes Exercitos, 

Governador, e Capitão General desta Capitania. Por IGNACIO JOSE’ DE MACEDO, Presbytero secular. 

BAHIA: NA TYPOG. DE MANOEL ANTONIO DA SILVA SERVA, Anno de 1811. 
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Todos os homens tem direito de se instruir; ou para melhor dizer tem 

obrigação de se instruir, cada um segundo o seu estado lhe permitir; logo o 

Governo, que prohibe os meios de instrucção aos seus subditos, faz-lhes uma 

injustiça, e uma violencia manifesta; e quando lhes permitte que se instruam, 

não lhes faz graça alguma, simplesmente se abstem de lhes roubar um direito 

que he inherente a todos os homens.148     
   

O orador, nas palavras de Hipólito da Costa, teria se deixado levar pelas 

circunstâncias, mas caberia ao Conde dos Arcos, Manoel Antonio da Silva Serva (? – 

1819) e os demais habitantes da Bahia, que buscaram desenvolver esses 

empreendimentos, os verdadeiros louvores e agradecimentos. Desejou ainda que a 

Capitania de Pernambuco promovesse “similhante estabelecimento”.149 Essa sugestão 

de Hipólito da Costa demonstra a importância da existência de uma instituição dessa 

natureza para a América portuguesa. Hipólito José da Costa, então um influente 

pedreiro-livre da Inglaterra, em estreita ligação com o príncipe daquele país e Grão 

Mestre da maçonaria inglesa, o Duque de Sussex, comungava ideais liberais que o 

aproximava de personagens como Ignacio José de Macedo, Francisco Agostinho Gomes 

e de alguns homens que circulavam em torno da Tipografia de Serva.  

Como dito anteriormente, Francisco Agostinho Gomes possuía uma abundante 

biblioteca privada entre os séculos XVIII e XIX, mas não há um arrolamento completo 

de seu acervo deste ou de qualquer outro período de sua trajetória. Comparando os 

livros que Francisco Agostinho Gomes trouxe de Portugal no início do XIX, analisados 

anteriormente, com o primeiro catálogo da Biblioteca Pública da Bahia, foi possível 

identificar - pelo menos - 42 obras em comum.150 É possível que essas 42 obras tenham 

sido doadas por Francisco Agostinho Gomes para o primeiro acervo da Biblioteca 

Pública da Bahia.  

São obras em português, francês, italiano e latim dos mais variados temas entre 

astronomia, botânica, história, física, filosofia, geografia, genealogia, além de biografias 

e dicionários. Dentre os 42 títulos, havia obras proibidas pela Real Mesa Censória, 

como cinco volumes do filósofo francês Rosseau e “História da Inglaterra” do escritor 

inglês David Hume, já indicados anteriormente. Além de possuir livros proibidos, 

Francisco Agostinho Gomes doou alguns deles para que o público da Biblioteca tivesse 

acesso.  

 
148 Correio Braziliense, 1811, v. 7,  p. 240.  
149 Ibid, p. 241.  
150 Biblioteca Pública do Estado da Bahia. Setor de Obras aras. Catalogo dos Livros que se achaõ na 

Bibliotheca Publica da Cidade da Bahia. Bahia: Typographia de Manoel Antonio da Silva Serva, 1818, 

Edição fac-símile. 
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Outros doadores contribuíram para a criação da Biblioteca, tais como Joaquim 

Anselmo Alves Branco Muniz Barreto que, além de doar todos os livros que possuía na 

cidade, contribuiu com um capital de entrada de 32$000. Entre os doadores descritos na 

edição de número 29 da Idade D’Ouro do Brazil, destacam-se o governador Conde dos 

Arcos com cerca de 80 obras a título de empréstimo e uma quantia de 64$000, Antônio 

José Gomes, com uma quantia de 64$000, o Arcebispo da Bahia com 50$000, a 

Condessa da Ponte com 30$000, Felisberto Caldeira Brant Pontes com 50$000, o 

historiador Domingos José Antonio Rebello, com a quantia de 40$000, Manoel Ferreira 

de Andrade com 64$000, entre outros. 151 Esses valores doados para criação de uma 

instituição que tinha como objetivo a instrução pública, ratificam o empenho de parte da 

sociedade em fomentar as ciências, luzes e letras na Capitania da Bahia. Sem a 

participação autônoma dos colonos, dificilmente o Estado português arcaria com as 

despesas da criação e manutenção da Biblioteca Pública da Bahia.  

Entre 1811 e 1814, Pedro Gomes Ferrão de Castelo Branco assumiu a 

presidência da Biblioteca e Francisco Agostinho Gomes tornou-se o primeiro secretário. 

Em 1814, após a morte de Pedro Gomes Ferrão, Francisco Agostinho Gomes tomou 

posse da presidência até 1821, quando foi eleito deputado para as Cortes de Lisboa. Há 

muitas lacunas documentais acerca das primeiras décadas de funcionamento da 

Biblioteca Pública, devido principalmente ao Bombardeio de 1912, que destruiu o 

acervo e documentos da mesma que, à época, funcionava no Palácio do Governo, local 

fortemente atingido pelo bombardeio (SOARES, 2011, p. 88-90).  

Os livros eram emprestados, até mesmo, para estudiosos estrangeiros e o Conde 

dos Arcos chegou a conceder o envio de impressos raríssimos da Biblioteca Pública da 

Bahia para o historiador inglês Robert Southey, a exemplo do exemplar duplicado da 

Gramática da Lingua Geral de Anchieta (1595) e a primeira edição de o Valeroso 

Lucideno (1646), de frei Manoel Calado. O segundo exemplar da Gramática de 

Anchieta que estava na Biblioteca Pública da Bahia sobreviveu ao bombardeio de 1912 

e está, ao presente, no Instituto Geográfico e Histórico da Bahia. 

 A Biblioteca Pública sofria com falta de recursos para sua manutenção, mesmo 

com o capital arrecadado dos subscritores anualmente. Durante sua gestão, Pedro 

Gomes Ferrão buscou contornar os problemas causados pela falta de verba. Atitude 

 
151 Idade D’Ouro do Brazil, Typographia de Manoel da Silva Serva, 20 de Agosto de 1811, n. 29, p. 3 e 4. 

SOARES, Francisco Sérgio Mota... [et al.]. A Biblioteca Pública da Bahia: dois séculos de História. 

Salvador: Fundação Pedro Calmon, 2011, p. 28.  
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semelhante foi tomada por Francisco Agostinho Gomes durante sua gestão. A partir de 

1814, com autorização do Príncipe Regente, promoveu loterias com o objetivo de 

arrecadar fundos para a manutenção da Biblioteca.152 Após o esforço promovido por 

Francisco Agostinho Gomes, D. João VI enviou, em 1818, setenta e quatro caixotes de 

livros duplicados da Real Biblioteca, localizada, à época, no Rio de Janeiro (SOARES, 

2011, p. 31).    

Se na Europa da segunda metade do século XVIII os intelectuais e até os Reis 

sonhavam em reunir em um espaço as mais diversas e raras obras (CHARTIER, 1998, 

p. 67-68), na Bahia do início do século XIX o objetivo era, além disso, promover a 

instrução pública. A Biblioteca Pública da Bahia foi idealizada e fundada em sincronia 

com a Tipografia de Manoel Antonio da Silva Serva, que imprimiu os estatutos da 

instituição. Pablo Iglesias Magalhães afirmou que “o grupo que circulava em torno da 

Tipografia de Serva era composto por pedreiros-livres ou franco-mações, num momento 

em que as sociedades iniciáticas se alinhavam ao projeto de implantar um sistema 

constitucional e liberal” (IGLESIAS MAGALHÃES, 2016).  

É notável, contudo, que a iniciativa de sua criação e desenvolvimento se deu 

devido aos colonos que se articularam, em diversos níveis de sociabilidade, para 

transformar a educação, cultura e instrução pública da população. Nas duas primeiras 

décadas do século XIX, a Bahia ainda detinha posição de destaque no cenário político, 

econômico e intelectual da América portuguesa.  

A maioria dos bacharéis formados em Coimbra oriundos da América portuguesa, 

até então, vinham da Bahia. Rubens Borba de Moraes e Fabiano Cataldo ressaltam que 

havia uma ambiência intelectual que possibilitou o protagonismo dos intelectuais da 

Bahia na criação da primeira Biblioteca Pública da América portuguesa (AZEVEDO, 

2012).  

Com a criação da Biblioteca Pública da Bahia, foi possível constatar que os 

colonos da Bahia possuíam um dos maiores (senão o maior!) acervos privados da 

América portuguesa. A título de exemplo, Lúcia Maria Pereira Bastos das Neves 

comparou alguns acervos privados: uma das bibliotecas apreendidas em 1789 em Minas 

Gerais possuía um acervo de 270 obras, pertencente a Luis Vieira da Silva; no Rio de 

Janeiro do mesmo período foram enviadas para venda 112 obras para o livreiro Paulo 

Martin e 178 do também livreiro Francisco Roland (BASTOS; NEVES, 2004, p. 12). 

 
152 Idade D’Ouro do Brazil, 1818. Typografia de Manoel Antonio da Silva Serva. 
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Como dito anteriormente, só no início do XIX, Francisco Agostinho Gomes trouxe mais 

de 350 obras. Com certeza já havia inúmeros outros títulos em sua casa e o seu acervo 

aumentou até sua morte, em 1842. Em 1811, no ano de sua criação, a Biblioteca Pública 

da Bahia possuía cerca de 3 mil volumes, todos advindos da iniciativa dos habitantes da 

Bahia (SOARES, 2011, p. 27).  

A atuação e dedicação que Francisco Agostinho Gomes imputou foi 

fundamental para a criação e consolidação da Biblioteca Pública, durante a sua gestão 

como secretário e diretor, entre 1811 e 1821. Lacunas documentais não permitem 

vislumbrar os impactos da referida instituição e, mesmo que houvesse registros escritos 

disponíveis, é obscuro perceber os reais impactos de uma biblioteca – principalmente 

pública – na trajetória de seus leitores.   

Ao longo do século XIX, de acordo com Manoel Querino, um retrato de 

Francisco Agostinho Gomes estava exposto na Biblioteca Pública da Bahia, pintado por 

Antonio de Franco Velasco (QUERINO, 1909), mas ele não sobreviveu ao bombardeio 

de 1912. 
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03 – ENTRE O IMPÉRIO E A PROVÍNCIA: a influência política e intelectual de 

Francisco Agostinho Gomes na formação do Brasil Imperial (1821-1839) 

 

1. Da Capitania da Bahia para as Cortes de Lisboa  

 

O ano de 1817 encerrou a fase de estabilidade e florescimento cultural que a 

Capitania da Bahia experimentara sob os governos do sexto Conde da Ponte (1805-

1809) e do oitavo Conde dos Arcos (1809-1818). Não é exagero afirmar que a 

Revolução Pernambucana de 1817, bem como a repressão que lhe seguiu, sob as ordens 

do Conde dos Arcos, assinalou o início de duas décadas de turbulências políticas nas 

capitanias do Brasil.  

Francisco Agostinho Gomes, que atuou na política por vias não oficiais em 

1798, passou a participar direta ou indiretamente, por canais oficiais, dos eventos 

políticos que tiveram lugar na Província da Bahia. Desde sua eleição para as Cortes em 

1821 até a Sabinada (1838), ele foi agente influente nas transformações que se operaram 

à época. Sua atividade política, somada a sua atuante rede de sociabilidade, teve 

reflexos na sua trajetória entre 1821 e 1822, quando a carreira política de Francisco 

Agostinho Gomes alcançou seu ápice, sendo eleito deputado às Cortes em Lisboa.  

 A Revolução Constitucional teve início na cidade do Porto, em Portugal, a 24 de 

agosto de 1820, capitaneada pelo Sinédrio, agremiação formada pelo desembargador 

Manuel Fernandes Tomás, por José Ferreira Borges, José da Silva Carvalho e João 

Ferreira Viana. Foi instalada a Junta Provisional do Governo Supremo do Reino, 

presidida inicialmente por José Gomes Freire de Andrade e, após 28 de setembro, por 

Antonio da Silveira Pinto da Fonseca. A referida junta determinou a convocação das 

Cortes, ordenando a 1 de Setembro de 1820 a formação de uma comissão preparatória. 

Essa comissão publicou, a 22 de Novembro daquele ano, as Instruções para eleição de 

deputados às Cortes, que foram realizadas em dezembro. A reunião instituidora das 

Cortes Gerais, Extraordinárias e Constituintes da Nação Portuguesa, também designadas 

por Soberano Congresso, teve lugar a 24 de Janeiro de 1821, sediada no Palácio das 

Necessidades, em Lisboa.  

Os efeitos políticos da Revolução Constitucional atingiram a Bahia no começo 

de 1821. Poucos, contudo, são os registros da turbulência que tomou as ruas de Salvador 

em fevereiro de 1821. José da Silva Lisboa, no oitavo capítulo da sua Historia das 
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principaes successos politicos do imperio do Brasil (1827), descreveu o início da 

Revolução na Cidade da Bahia: 

Tendo as Praças do Porto e Lisboa activo Commercio com a da Bahia, as 

noticias de Revolução de Portugal chegarão em breve a esta Cidade, com as 

Proclamações e papelladas incendiarias do Douro e Téjo. Já os espiritos de 

seus habitantes se achavão exasperados com a nova do Despacho que ElRei 

havia feito em fim de Dezembro de 1820, nomeando o Conde de Villa-Flor 

para Governador da Capitania. A Cabala Maçonica se precipitou a fazer 

(quanto antes) a explosão da Cratéra Revolucionaria da predominante 

sociedade correspondente do Grande Oriente. Os Emissarios da antiga 

Metropole não perderão tempo em pôr no seu partido a Tropa do Paiz. [...] 

esta Praça, sendo quasi huma Colonia do Minho, tomou vivo interesse na 

Revolução do Porto; [...]. Os naturaes da Bahia seguirão o impulso dado 

pelos emissarios da Cabala Maçonica de Lisboa. Poserão-se em movimento 

os membros mais activos das Sociedades Secretas, assaz notorios na chronica 

escandalosa do Paiz, cujos nomes ora he desnecessario individuar, por honra 

de suas pessoas; He todavia impossivel não declarar alguns dos Corifêos, que 

forão a Causa de tantas desgraças da Nação Brasileira, e da propria Patria 

local, para execração da posteridade e são o Tenente Coronel Manoel Pedro 

de Freitas Guimarães, o Desembargador Luiz Manoel de Moura Cabral, e o 

Cirurgião Cypriano José Barata. [...] A selecta Mestrança dos Pedreiros 

Livres em a noite de 9 de Fevereiro do corrente anno accordou no seu Club 

Jacobinico fazer acclamar a Constituição de Portugal pelo Corpo de 

Artilheria na Praça do Trem, contigua ao Forte de S. Pedro. Os principaes 

Chefes da Tropa da Guarnição da Praça estavão de mãos dadas com o dito 

Tenente Coronel Manoel Pedro, Commandante do Corpo de Artilheria.153 

 

Segundo o depoimento do desembargador Moura Cabral, que então servia na 

Bahia, “aquela revolução foi planejada na prisão em que se achavam os réus de 

Pernambuco, com os quais ele estava de inteligência, e principalmente com Antonio 

Carlos [de Andrada]; que o brigadeiro Manoel Pedro estava também de acordo com A. 

Carlos”.154 Os mais de cem réus pernambucanos, desde 1818, tiveram a vida na prisão 

na Cidade da Bahia facilitada pela intercessão e proteção de alguns baianos, 

particularmente por Cipriano Barata, que teria conseguido transformar o cativeiro em 

“Escola de Luz”, para usar a expressão consagrada por um dos pioneiros.  

Pedro Calmon chamou a atenção para que “O expoente da insurreição das ruas 

foi Cipriano José Barata de Almeida, conspirador desde 1796” (CALMON, 1963, p. 

1488). A repressão ao movimento de fevereiro de 1820 ficou, por determinação do 

Conde da Palma, aos cuidados de Felisberto Caldeira Brant, que prometera ao 

governador sustentar “a província em obediência até ao fim de janeiro”. 155  Não há 

registros da atuação de Francisco Agostinho Gomes, além do fato de sua profunda 

 
153 LISBOA, José da Silva. Historia das principaes successos politicos do imperio do Brasil. Rio de 

Janeiro: Impressão Régia, 1827, pp. 43-46. 
154 DRUMMOND, Magalhães. “Anotações à Biografia”. In: Anais da Biblioteca Nacional, Vol. XIII, p. 

246.  
155 Arquivo Diplomático da Independência, vol. II, pp. 91-92. Carta de Londres de 28 de julho de 1824. 
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ligação com Cipriano Barata, na Revolução Constitucionalista na Bahia, mas ela teve 

uma implicação pessoal. Hermógenes de Aguilar Pantoja, seu amigo pessoal, com quem 

teria traduzido As Ruinas em 1797, foi alvejado e morto. O tenente foi a principal vítima 

do episódio.  

Uma Junta Provisional assumiu o governo local e Portugal expediu a Legião 

Constitucional Lusitana para Salvador. A Junta jurou fidelidade a D. João VI e à 

Constituição, ainda em fase de elaboração, e este ato foi reconhecido por Carta Régia de 

28 de março. Acalmados os ânimos, os principais personagens políticos do Recôncavo 

baiano foram absorvidos pelo vintismo. A Tipografia da Viúva Serva e Carvalho, a 

única na Bahia, começou a reproduzir os papéis constitucionais chegados do Reino. Em 

Salvador foram impressas as Instruções para as eleições dos deputados das cortes 

segundo o método da Constituição Espanhola, adotado para o reino de Portugal e a 

Província da Bahia, que havia sido publicado pela comissão preparatória a 22 de 

novembro.  

O procedimento indicado pela Comissão para nomear os representantes da nação 

baseou-se no princípio eleitoral convencionado na Constituição de Cádis de 1812, com 

poucas adequações à realidade de Portugal. Incidia em um sufrágio indireto por meio da 

composição de juntas eleitorais de paróquia, de comarca e de província. Os homens 

maiores de 25 anos, com emprego, ofício ou ocupação útil, elegiam grandes eleitores 

que, por sua vez, escolhiam os eleitores de comarca. Estes se reuniam na capital da 

província e elegiam os deputados às cortes constituintes, os quais não podiam ser 

menores de 25 anos, à razão de um por cada 30 000 habitantes.156 

Enquanto isso, em Lisboa, o Congresso aprovou a 9 de março de 1821, menos de 

três meses após a sua reunião constitutiva, as Bases da Constituição, que seriam juradas 

por D. João VI, após seu retorno do Rio de Janeiro para Lisboa, a 4 de julho de 1821. 

Foi surpreendente encontrar um exemplar das Bases da Constituição da Tipografia da 

Viúva de Serva e Carvalho, comprovando que um dos documentos mais importantes do 

vintismo português também foi impresso em Salvador.  

Enquanto o Soberano Congresso não concluía uma própria Constituição de 

Portugal, vigorava a Constituição da Espanha, no Reino e no Ultramar. Na Bahia 

também se imprimira outros papéis de natureza constitucional, à exemplo da própria 

Constituição de Hespanha, ainda 1821, com 58 páginas. No exemplar da Biblioteca 

 
156 Ibid.  
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Nacional, único que foi possível localizar, apresenta anotações manuscritas da época, na 

página de rosto: “Constituição Hespanhola de 19 de Março de 1812 q’ servio de base a 

revolução de Portugal de 22 [ou 24] de Agosto de 1820”.157 

As eleições na Bahia foram realizadas no dia 3 de setembro de 1821. Além de 

Francisco Agostinho Gomes, mais oito deputados foram eleitos para representar a Bahia 

nas Cortes de Lisboa: seu lídimo amigo Cipriano Barata, Alexandre Gomes de Argolo 

Ferrão, o vigário Marcos Antônio de Sousa, Pedro Rodrigues Bandeira, o médico José 

Lino dos Santos Coutinho, Domingos Borges de Barros, Luís Paulino de Oliveira Pinto 

da França e Luís José de Barros Leite. 

Os nove deputados, incluindo Francisco Agostinho Gomes, embarcaram para a 

capital portuguesa. Chegaram a Lisboa no dia 12 de dezembro. Fazia duas décadas que 

Francisco Agostinho Gomes não visitava a capital portuguesa, mas diferente da sua 

viagem anterior, quando possivelmente buscou se livrar da suspeita de participado da 

Conjuração Baiana de 1798, sua terceira vez no Reino era um reflexo das promissoras 

transformações políticas do vintismo.158 

No mesmo dia em que chegaram a Lisboa, o deputado Luis Paulino de Oliveira 

Pinto de França se encarregou avisar a José Joaquim Monteiro Torres de que a 

deputação da Bahia seguiria para uma casa na qual “tenho o mêo alujamento na Rua de 

S. Francisco N.o 30, aonde se achão igualmente alujados os Deputados José Lino 

Coutinho, Cypriano Barata d’Almeida, e o P.e Francisco Agostinho Gomes”.159  A antiga 

Rua de São Francisco, atualmente Rua Ivens, pertencente à freguesia dos Mártires, 

começava no Largo da Biblioteca Pública (atualmente Largo da Academia Nacional das 

Belas Artes) e termina, hoje, na Rua Garrett no número 33. De acordo com o Itinerário 

Lisbonense de 1814 era “a quinta à direita, vindo do Loreto para o Chiado, e termina na 

Rua do Ferragial de cima”. 160  Dali, os deputados da Bahia poderiam alcançar 

rapidamente à pé tanto a Praça do Comércio, à sua esquerda, quanto o Palácio das 

Necessidades, à direita. 

 
157  Constituição de Hespanha. Bahia: Na Typog. da Viuva Serva e Carvalho,[1821]. 58 p. 

(OR039,001,023/MFN53046). 
158 O Vintismo foi um movimento de cunho liberal ocorrido em Portugal na década de 1820. Sobre o 

movimento, ver: NEVES, Lucia Maria Bastos Pereira das. Corcundas e Constitucionais – a cultura 

política da Independência (1820-1822). Rio de Janeiro: Revan, FAPERJ, 2003. 
159 Arquivo Histórico Ultramarino. Bahia, Avulsos. Caixa 205, doc. 18770. Ofício de Luis Paulino de 

Oliveira ao [secretário de estado da Marinha e Ultramar] Joaquim José Monteiro Torres. Lisboa, 12 de 

dezembro de 1821. 
160 Itinerário Lisbonense ou Directorio Geral de todas as ruas, travessas, becos, caçadas, praças, etc. que 

se compreendem no recinto da cidade de Lisboa. Lisboa: Impressão Regia, 1814, p. 26.   
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 Três dias depois de chegar a Lisboa, a 15 de dezembro de 1821, Francisco 

Agostinho Gomes, junto com os deputados da Bahia e de Alagoas, apresentou seu 

diploma a Comissão dos Poderes no Soberano Congresso e oficializou o início da sua 

deputação. 161 Em 19 de dezembro, Cipriano Barata e Francisco Agostinho Gomes, que 

atuaram juntos durante o período em que estiveram no Soberano Congresso, fizeram a 

primeira intervenção pela deputação baiana:  

Devendo ser o artigo 21 das bases da Constituição religiosamente observado; 

sendo incontestavel que o estabelecimento de leis orgânicas exigem 

conhecimentos locaes dos paizes que ellas tem por fim organisar; sendo 

finalmente certo que alguns dos artigos do projecto de Constituição já 

discutidos por esta soberana Assembléa, não podem deixar de ser 

modificados para que possão ser úteis ao Brazil; proponho: que se declare na 

acta, que nós pelo facto de tomar assento neste augusto Congresso, não 

approvamos alguns dos artigos já approvados; e que toda a matéria da 

Constituição até agora vencida, e a que se for vencendo daqui em diante, não 

se julgue definitivamente sanccionada para obrigar o Brazil, senão depois que 

se acharem reunidos a esta assembléa todos, os representantes daquelle 

Reino; podendo em consequência submetter-se a nova discussão, alteraste 

qualquer artigo, que se conhecer não convir áquelle paiz. - Cypriano José 

Barata de Almeida, Francisco Agostinho Gomes. Decidiu-se que a these era a 

mesma, ainda que diverso o preambulo, e que fosse considerada como 

segunda leitura. 162 

 

Outra questão era a dos milicianos, que teve lugar a 28 de dezembro, e mais uma 

vez a dupla de deputados foi protagonista na representação dos interesses do Brasil por 

maior autonomia política, o que certamente passava pela organização e disposição das 

forças militares.   

Para 2.ª leitura. Ponderando que no Brazil as provincias, digo os districtos 

pela sua extensão, e distancia immensa, que estão uns dos outros, 

dificuldades que se oppôe a passarem tropas de uns para outros, e mais 

inconvenientes que occorrem, nunca em caso algum deverão ser obrigados os 

milicianos a saírem dos seus respectivos districtos; e por tanto requeiro que 

se faça este additamento ao artigo 145. Francisco Agostinho Gomes. 163 

 

Em meados de abril as relações de Cipriano Barata e de Agostinho Gomes 

azedaram com o Soberano Congresso. Em 18 de abril, oficializam um pedido de não 

comparecimento e ausência às sessões alegando que  

                                     mettidas a sua honra e vida, e dignidade e os interesses da sua provincia, lhe 

impõem a dura, mas imperiosa necessidade de cessar de assistir ás sessões de 

Cortes, até que o espirito publico, mais tranquilizado pela melhor prespectiva 

que offereção os negocios do Brazil, lhe permitia a liberdade indispensavel 

para advogar a causa dos seus constituintes (p.3533).  

 

A resposta ao pedido foi negativa e contundente: 

 
161 Diário das Cortes Gerais e Extraordinárias da Nação Portugueza. N. 251, p. 3420. 
162  Ibid., p. 3474. 
163  Ibid., p. 3533. 
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Para Cypriano José Barata de Almeida. As Cortes Geraes e Extraordinarias 

da Nação portugueza, tomando em consideração a representação de V. Sa. de 

18 do corrente mez, em que allega falta de liberdade de votar, 

compromettimento de sua dignidade, e representação, alem de outras 

similhantes causas, pedindo por isso ao soberano Congresso autorisação para 

não comparecer nas sessões, até que socegado o espirito publico o possa 

fazer com liberdade, decoro, e segurança: mandão dizer a V. Sa. que não 

podem conceder-lhe a referida permissão, por não ser verdadeiro algum dos 

fundamentos que allega, e que sómente uma absoluta impossibilidade fisica 

póde escusar um Deputado ás Cortes da importante missão de que foi 

encarregado. O que participo a V. Sa. para sua intelligencia. Deus guarde a 

V. Sa. Paço das Cortes em 19 de Abril de 1822. - João Baptista Felgueiras. 

Na mesma conformidade e data se expediu igual ordem ao 

Deputado Francisco Agostinho Gomes.164 

 

 Antônio Cleber Lemos, no seu estudo sobre os deputados da Bahia às Cortes, 

chama a atenção, corretamente, em razão das intervenções de Barata e Gomes, para as 

duas questões mais importantes colocadas pelos representantes  

Nas Cortes de Lisboa, duas pautas foram chave para os discursos 

parlamentares baianos: o nivelamento entre as províncias e a ocupação 

militar portuguesa. A derrota nessas duas pautas motivou o rompimento de 

Cipriano Barata, Agostinho Gomes e Lino Coutinho para com aquela 

experiência constitucional, mas no caso da primeira pauta, mesmo Marcos 

Antonio Sousa e Domingos Borges, preferiram permanecer em Lisboa, assim 

como Luis Paulino que, diferente dos dois, estava mais preocupado em 

defender uma formação política em que permanecesse inalterada uma 

concessão do monarca D. João VI, com o qual estava ligado pela carreira 

militar e cortesã, que era o Reino Unido (LEMOS, 2018, p. 147). 

 

Os deputados baianos atuaram de maneira enérgica em relação à obstrução do 

envio de tropas portuguesas para a Bahia. Nessa questão, o grupo conseguiu o feito de 

unificar os deputados brasileiros. Foi uma das poucas ocasiões em que deputados de 

São Paulo, Pernambuco e outras províncias operaram com alinhamento de ideais: 

 

Sabendo nós Deputados da Bahia, que por editaes affixados nos lugares mais 

públicos desta capital, e corte de Lisboa, são convidados os proprietários de 

navios para comparecer no dia 31 do corrente perante a junta da fazenda da 

marinha, a fim de se ajustar o fretamento de vasos para transporte de tropas 

para a nossa provincia, e parecendo-nos este procedimento opposto aos 

interesses nacionaes, e união dos dois reinos, e até contradictorio aos 

princípios do governo representativo, propomos que o soberano Congresso 

mande substar o dito ajuste em o dia indicado, em quanto nós conjuntamente 

com todos os Deputados do Brazil não apresentamos as justíssimas razoes, 

que fundamentão, e justificão esta proposição; e em favor da causa publica, e 

bem commum, reclamamos, que nos seja designado o dia, e hora para a 

necessaria discussão. - Marcos Antonio de Sousa; Domingos Borges de 

Barros; Francisco Agostinho Gomes; José Lino Coutinho; Luiz Paulino de 

Oliveira Pinto da França; Alexandre Gomes Ferrão; Pedro Rodrigues 

Bandeira; António José Moreira; Ignacio Pinto de Almeida e Castro; Felix 

José Tavares Lira; Francisco Villela Barbosa; Antonio Carlos Ribeiro de 

Andrada Machado e Silva; José Felicianno Fernandes Pinheiro; Nicoláo 

Pereira de Campos Vergueiro; Antonio Manoel da Silva Bueno; Diogo 

 
164 Diário das Cortes Geraes e Extraordinárias da Nação Portugueza. Diário num 062 p. 892 
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António Feijó; Pedro de Araújo Lima; Manoel do Nascimento Castro e Silva, 

João Ferreira da Silva; Francisco de Assís Barbosa; José Martiniano de 

Alencar; Manoel Zefyrino dos Santos; Francisco Moniz Tavares; João 

Fortunato Ramos dos Santos; Francisco Xavier Monteiro da França; 

Lourenço Rodrigues de Andrade; Joaquim Theotonio Segurado; Manoel 

Filippe Gonçalves. Fazendo-se logo 2.ª leitura desta indicação, foi admittida 

á discução..165 

 

Essa união ocasional dos deputados é pouco percebida nos estudos sobre as 

Cortes portuguesas, que tendem a enfocar a falta de unidade de um projeto para o 

Brasil. Por outro lado, essa coesão surge esporadicamente durante 1822. Ela tornou-se 

perceptível, por exemplo, quando o deputado Moura, nascido em Portugal, afirmou que 

“a capital da Monarquia será sempre em Portugal, e nunca no Brazil, e que se o Brazil 

não quer á união com esta condição que se Separe já, e que seus Deputados podem 

retirar-se”, completando que “nem elle nem outro algum portuguez de Portugal 

consentirá em tempo algum que a sede da Monarquia deixe de ser neste Reino”. Mais 

uma vez os deputados do Brasil, com destaque para as delegações de Bahia e São Paulo, 

emitiram uma resposta uníssona para essa provocação: 

 

Os abaixo assignados não podendo tolerar que os direitos, e decoro do Brazil 

sejão atacados com tão notoria injustiça, sem entrarem, nem pretenderem 

entrar na questão - onde convém, ou convirá para o futuro ser a sede da 

Monarquia - Desapprovão solemnemente a proposição do Sr. Moura, e 

requerem, que o soberano Congresso a desapprove igualmente, como injusta 

e injuriosa ao Reino do Brazil, declarando que o Brazil tem igual direito, que 

Portugal, á sede da Monarquia. E quando o Soberano Congresso haja de 

ratificar a exclusão pronunciada pelo Sr. Moura, requerem os abaixo 

assignados lhes seja permittido retirarem-se desta soberana assemblea, 

conforme a intimação do Sr. Moura. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada 

Machado e Silva; José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada;  José Feliciano 

Fernandes Pinheiro; Nicoláo Pereira de Campos Vergueiro; Antonio Manoel 

da Silva Bueno; Diogo Antonio Feijó; Francisco Agostinho Gomes; 

Cypriano José Barata de Almeida.166 
 

No caso específico de Francisco Agostinho Gomes, ao longo dos dez meses em 

que permaneceu nas Cortes, para além das questões diretamente relacionadas aos 

interesses do Brasil, participou da Comissão de Artes e Manufaturas, junto com Thomé 

Rodrigues Sobral e Manoel Gonçalves de Miranda. Foi a referida comissão, inclusive, a 

responsável por cuidar das despesas com os retratos dos deputados feitos pelo artista 

Domingos Antonio de Sequeira, “primeiro pintor da camara de Sua Magestade”, que 

entregou  “uma relação de varias despezas relativas aos quadros de que foi encarregado 

 
165 Diário das Cortes Geraes e Extraordinárias da Nação Portugueza. Diário num 014 p. 201 
166 Diário das Cortes Geraes e Extraordinárias da Nação Portugueza. Diário num 050 p. 731 e 732. 
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por este soberano Congresso (...)cuja somma importa em 110$020 réis, a saber 101$420 

réis em metal, e 8$600 réis em papel”.  

A 8 de Julho a comissão  determinou “que se mande immediatamente satisfazer 

a somma acima referida, e observa ao mesmo tempo, que he necessario recommendar-se 

toda a expedição, tanto na execução dos quadros, como no pagamento das despezas para 

isso necessárias”. 167  Isso garantiu o retrato dos deputados, inclusive o do próprio 

Francisco Agostinho Gomes:  

 

Figura 2  Retrato de Francisco Agostinho Gomes 

Localizado no Museu Nacional de Arte Antiga, em Lisboa. A autoria é de Domingos António 

Sequeira, datado de 1822. 

           A última intervenção relevante dos deputados baianos no Soberano Congresso 

teve lugar a 10 de setembro de 1822, com a Indicação de Lino Coutinho sobre a 

Constituição, sendo signatários Francisco Agostinho Gomes e Cipriano Barata: 

Como na sessão de 30 do mez passado, tratando-se da indicação do Sr. 

Ribeiro de Andrada a fim de que fossem despedidos do Congresso os 

Deputados das provincias do Brazil, que se achassem dissidentes, o mais 

forte argumento que contra ella produziu, fosse o de não haver provas 

sufficientes de que as mesmas estavão separadas por vontade geral sua bem 

meditada, e expendida, e não por uma facção do governo, ou de alguns mal 

intencionados, como se tem pertendido; e apparecendo agora a expressão 

daquella vontade da nossa provincia manifestada no documento que ao 

 
167  Diário das Cortes Geraes e Extraordinárias da Nação Portugueza. P. 860. Disponível em: 

<http://debates.parlamento.pt/pesquisa?q=francisco+agostinho+gomes&catalog_s=mc&publication_s=c1

821>.  
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augusto Congresso apresentámos na sessão de 9 do decorrente, a qual de 

acordo com os nítidos successos das principaes villas referidas officialmente 

pelo governador das armas Ignacio Luiz Madeira, bem comprova a actual 

dissidencia daquella provincia: os infra assignados se considerão no estreito 

dever de fazerem a este augusto Congresso, e ao mundo inteiro a declaração 

seguinte. 1.º Que não podem continuar a ser representados daquella provincia 

por contravir a vontade geral dos seus constituintes. 2.º Que no caso de não 

ser acceita a sobredita proposição elles se não julgão authorizados para 

espontaneamente assignar, e jurar a Constituição ora finalizada; tanto mais 

quanto esta doutrina já se acha sanccionada, por este mesmo Congresso no 

parecer da Commissão a respeito da sobredita indicação do Sr. Ribeiro de 

Andrada. Lisboa 10 de Setembro de 1822. - José Lino Coutinho, Cypriano 

José Barata de Almeida, Francisco Agostinho Gomes, 

Alexandre Gomes Ferrão, Domingos Borges de Barros, Marcos Antonio de 

Sousa, Pedro Rodrigues Bandeira. 

 

Sendo declarada urgente, e lida Segunda vez esta indicação, disse em apoio 

della. O Sr. Lino Coutinho: - Sr. Presidente, he de direito publico a admittido 

por todas as nações, que os procuradores não podem exceder os limites que 

os seus constituintes lhes tem dado. Partindo deste principio, nós não 

podemos continuar a ser representados da Bahia, porque quando aqui 

chegámos fazemos uma indicação para que os artigos da Constituição já 

debatidos e sanccionados não valessem para nós, por isso que não tinhamos 

concorrido para a sua sancção: decidiu-se então que se faria um 

addicionamento á Constituição, no qual se proveria a tudo isto, e ao mais que 

necessario fosse para o bem do Brazil. Foi creada para este fim uma 

Commissão composta de Deputados do Brazil, a qual apresentou um 

resultado de seus trabalhos, como bases para os seus artigos addicionaes, as 

quaes pouco depois, forão rejeitadas in limme. À vista disto, dissemos que 

não podiamos continuar trabalhando na Constituição, e ao mesmo tempo que 

se voltassemos ao Congresso seria por uma força de obediencia, e nunca por 

nossa vontade, e nem por conhecermos a validade da nossa tarefa. Depois do 

que tem acontecido na America, a Bahia se tem mostrado absolutamente 

dissidente, não só pela representação actual enviada a este Congresso, e 

assignada por mil quatrocentos e onze cidadãos, e pelas instrucções que 

depois nos forão enviadas pelas municipalidades da provincia ; mas 

finalmente pelos officios do mesmo governador das armas. De tudo 

concluimos que a Bahia de facto não está unida a Potugal, e que nestas 

circunstancias, segundo os principios de direito publico, nada podemos fazer 

como procuradores, quando os constituintes tem tão visilmente mudado da 

sua primeira vontade antes de haver aceitado a Constituição, revogando desta 

sorte, e de facto as nossas procurações. Embora se diga que somos Deputados 

de toda a Nação, e não de uma provincia do Brazil: eu o concedo de barato, e 

então assignarei por todas menos por aquellas que se achão dissidentes, e que 

não querem estar por um similhante pacto. A Bahia está com as armas nas 

mãos: dois partidos estão em campo um do paiz, e brasileiro, outro porém 

europeu.168 

 

A ausência de Francisco Agostinho Gomes e dos demais deputados baianos já 

era sentida ao longo de todo mês de agosto, após chegarem ao Reino as notícias da 

guerra iniciada no Recôncavo baiano a 25 de junho de 1822.  Na primeira quinzena de 

setembro não foi muito diferente e aos 17 dias daquele mês “Feita a chamada, achárão-

 
168 Diário das Cortes Geraes e Extraordinárias da Nação Portugueza. P. 411 
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se presentes 109 Deputados, faltando com licença os Srs. Ribeiro de Andrada, (...) e sem 

causa reconhecida os Srs. Gomes Ferrão, Barata, Agostinho Gomes”.169  

A Constituição estava finalizada a 23 de setembro, mas não a subscreveram os 

baianos Cipriano Barata e Francisco Agostinho Gomes, bem como os paulistas Antonio 

Carlos de Andrada Silva, Diogo Feijó, Antonio Manoel da Silva Bueno e José Ricardo 

da Costa Aguiar. Apesar signatários à Constituição, Lino Coutinho e o pernambucano 

Muniz Tavares não participaram do juramento no dia 30 de setembro. 

Na madrugada de 7 de outubro, secretamente, temendo pelas suas vidas, 

embarcaram de Lisboa para a Inglaterra, no paquete inglês Malborough, do capitão 

Bull, Cipriano Barata, Francisco Agostinho Gomes, Lino Coutinho, Antonio Carlos de 

Andrada e Silva, Diogo Feijó, Antonio Manoel da Silva Bueno e José Ricardo da Costa 

Aguiar.  

A 12 de outubro, a Intendência de Polícia oficiou ao Congresso a fuga dos sete 

deputados “sem passaporte”. 170  Na sessão de 15 de outubro de 1822, a fuga dos 

deputados brasileiros foi exposta publicamente:  

Feita a chamada, acharão-se presentes 116 Deputados, faltando (...) sem 

causa motivada os Srs. Agostinho Gomes, Andrada, Gomes Ferrão, Barata, 

Borges de Barros, Bettencourt, Feijó, Bueno, Ferreira da Silva, Fortunato 

Ramos Vicente da Silva, Lino Sande e Castro, Vergueiro, Araujo Lima, 

Sousa Machado. O sr. Ferreira Borges:- He de uma notoriedade inquestional 

que os sete Srs. Deputados se forão embora. Vê-se que se faz uma chamada 

de seus nomes, e são sete faltas, que o publico julga se lanção a esse 

Deputados que tem ainda de reverter ao Congresso, quando não he assim, 

porque sete nunca mais torna. Por tanto parece que qualquer que seja a 

decisão sobre este objecto, estes sete não devem contar jamais, e que devem 

distintamente separar-se das outras dos Deputados effectivos. O Sr. Soares de 

Azevedo: - Isto foi á commissão. O Sr. Xavier Monteiro:- O parecer da 

commissão poderá ter lugar para effeitos ulteriores, uma nunca poderá propôr 

que se continuem a considerar como Deputados, individuos que disserão ao 

Congresso que não querião ser Deputados , e depois desertarão donde se 

segue que não só não podem ser contemplados como representantes da 

Nação, mas nem como Portuguezes. E será decente, que no Congresso se 

chame por homens que deixão de ser portuguezes, a Constituição? Julgo que 

nada mais incoherente se póde imaginar. De sorte, que em quanto contava 

por um simples rumor a sua deserção, eu não me oppunha a que se fizesse 

delles menção na chamada: mas logo que consista officialmente que se 

ausentárão para não jurar a constituição, não posso deixar de requerer que se 

lhe ponha nota de ser cidadãos portuguezes. Procedendo-se á votação sobre 

este objecto, decidiu-se não fizesse menção dos sete Deputados, que tendo-se 

recusado a jurar a Constituição, se ausentárão sem licença das Cortes, que 

forão os Srs. Ribeiro de Andrada, Bueno, Feijó, Costa Aguiar, Deputados 

pela provincia de S. Paulo; e Agostinho Gomes, Barata, e Lino Coutinho, pela 

da Bahia.171 
 

 
169 Diário das Cortes Geares e Extraordinárias da Nação Portugueza p. 458. 
170 Diário das Cortes Geraes e Extraordinárias da Nação Portugueza. p. 763. 
171 Diário das Cortes Geraes e Extraordinárias da Nação Portugueza. p. 792 e 793. 
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Em Londres, noticiando a chegada dos deputados à Inglaterra, Hipólito José da 

Costa Furtado de Mendonça publicou um extenso editorial explicando a situação do 

Brasil no Soberano Congresso e as vexações sofridas ali pelos deputados brasileiros. 

Observou que as Cortes “até aqui fingiam acreditar que a sua Constituição éra agradavel 

ao Brazil, tal fingimento se tornava uma palpavel falsidade”.172  

Em Falmouth, a delegação redigiu o Manifesto de 22 de Outubro de 1822, 

amplamente divulgado no Brasil e na Europa, inclusive pelo Correio Braziliense de 

Hipólito da Costa. 173  O documento também foi traduzido para o alemão. Foram 

signatários Francisco Agostinho Gomes, Cipriano Barata, Lino Coutinho, junto com os 

paulistas Diogo Antonio Feijó e Antonio Manoel da Silva Bueno. 174  

De Falmouth, em 8 de novembro, o grupo de deputados embarcou para o Brasil 

no brigue inglês Swiftsure, capitaneado por John Beckford, seguindo para o Recife. A 

viagem teve atribulações em Funchal: 

O Capitão fundeou em franquia na Cidade de Funchal, Ilha da Madeira, e foi 

á terra entregar certas cartas aos seus compatriotas. Sabendo-se na Ilha da 

nossa chegada áquelle porto, foi tal o tumulto do povo, que o Governador 

mandou cercar o nosso Brigue por hum escaler armado, e intentou arrancar-

nos delle, não obstante ser Navio Estrangeiro; de hum porto Inglez; não 

termos culpa formada; não pertencermos mais ao Governo Portuguez : e pela 

Constituição daquelle mesmo povo não sermos responsaveis pelo nosso 

proceder nas Cortes, em que tinhamos sido Deputados. Convocou-se hum 

Conselho ; e nelle se decidio, que se devia retirar a guarda, e deixar e Vaso 

seguir o seu destino. Devemos confessar perante o Mundo, em signal do 

nosso reconhecimento e gratidão, em abono da verdade, e da rectidão e 

magnanimidade do Povo Inglez, que o Consul daquella Nação veio logo 

abordo significar-nos a sua magoa e desassocego pelo inaudito attentado, que 

se premeditava ; assegurandonos que por honra da sua Nação, e amor da 

justiça empregaria aquella resistencia, que estivesse ao seu alcance; e que se 

ainda assim o resultado fosse funesto, a Inglaterra não sofreria o ultrage, do 

seu Pavilhão. Os Srs. Inglezes habitantes daquella Cidade, e o mesmo 

Consul, vierão a bordo dar-nos os parabens de estarnos salvos do perigo, e 

fazer-nos os mais sinceros e obsequiosos oferecimentos.175  

Chegaram ao Recife a 21 de dezembro. 176  Em janeiro de 1823, na mesma 

cidade, Francisco Agostinho Gomes imprimiu, na Tipografia de Cavalcante & 

Companhia um Manifesto cuja edição original está desaparecida. Nem mesmo Augusto 

Alves Sacramento Blake, bibliógrafo no século XIX, conheceu esse impresso e, 

 
172 Correio Braziliense ou Armazem Literario, Volume 29, Outubro de 1822, pp. 477-486. 
173 Correio Braziliense ou Armazem Literario, Volume 29, Novembro de 1822, pp. 530-532. 
174 O Espelho, n. 127, Rio de Janeiro.  

 
175 Gazeta Extraordinária Pernambucana, 03 de janeiro de 1823.  
176 Gazeta Pernambucana, núm 7, 17 de fevereiro de 1823.  
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portanto, não consta no seu Dicionário Bibliográfico. Também os estudiosos das Cortes 

de Portugal não conhecem esse documento, incluindo o professor Luís Henrique Dias 

Tavares, que não teve notícia dele. Apesar de não conhecer exemplar da edição 

primitiva, é possível ter a sua descrição material e uma ideia do seu conteúdo. Isso foi 

possível em razão de que, pelo menos, dois destacados leitores teceram suas 

considerações sobre o impresso pernambucano.  

O primeiro foi o negociante portuense, radicado na Bahia desde 1795, ex-

Venerável da Loja Maçônica Humanidade, Joaquim José da Silva Maia. Ele redigia, 

então, o Semanário Cívico, periódico estudado por Maria Beatriz da Silva Nizza,  

registrando que “Entre os papeis impressos que recebemos agora de Pernambuco, os 

mais importantes, são, hum Manifesto do ex-Deputado o Padre Gomes, datado em 29 de 

Janeiro [de 1823]; outro do corífico Barata, datado em 18 de Fevereiro: e huma 

Proclamação deste ultimo, datada de 5 do corrente”.177  Ele definiu o Manifesto de 

Gomes como “ huma pertendida justificação da sua conducta nas Cortes em Lisboa, 

recapitulando as increpações que outros Deputados do Brasil tem feito ao Soberano 

Congresso, mas em estilo grave, e usando expressões moderadas (a pesar de lhe 

escorregar a penna para dizer o infame Madeira)”. Ainda afirma, erroneamente, que 

Francisco Agostinho Gomes “mostra estar baldeado para o partido Fluminense, pelo 

respeito em que falla do novo, e intruso Imperador do Brasil”.  

Silva Maia faz a descrição física do impresso como “hum folheto em quarto, de 

17 paginas”. É, sem dúvida, um dos primeiros folhetos da nascente impressa 

pernambucana. O redator do Semanário Cívico ainda o descreve “em estylo desigual, 

humas vezes declamador, outras rasteiro, cheios de Contradicções, insultando os 

principaes Oradores do Congresso, os primeiros Regeneradores da Patria, chamando-lhe 

= de [ilegível]lera exaltada, altivos e insultando o dessimulado Fernandes Thomás, 

(nem respeita a cinza dos mortos)”. “o petulante Moura, o malvado Miranda, o feroz 

Xavier Monteiro, o astuto Ferreira Borges, & c”, mas, ainda mais inscita os Deputados 

Brasileiros, porque o deixárão ficar só em campo: não falla no Lino, e em Antonio 

Carlos, e que nos parece estão inimisados com elle; apenas diz que o Borges de Barros 

quasi chorando, tomára balbuciante a sua defesa, e Luiz Paulino era um monstro, traidor 

á Patria.  

 
177 Semanario Civico, N. 111, Quinta-Feira 24 de Abril de 1823, pp. 1-2 
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Quando falla do intruzo Imperador, diz, = o Principe hoje Imperador por 

nossa escolha, e graça, = destas expressões visivelmente se conhece que elle 

he do partido democratico (de que sempre foi) e não he addido á causa 

imperial, a pesar de José Bonifácio o nomear Dignatário da Ordem do 

Cruzeiro: outra prova ainda maior, he, como elle trata o Conde dos  Arcos; 

este Proteo que foi o primeiro que lançou a primeira pedra angular de novo 

Imperio; dizendo, = as Cortes enpeão hum montão de crimes horrendos do 

Conde dos Arcos, que á força de patrocionios eh solto como innocente. = 

Ora, o Conde dos Arcos, depois da revolução de Pernambuco em 1817, foi o 

protector decidido dos Brasileiros, confirindo-lhes o commando de todos os 

Regimentos da 1ª, e 2ª linha desta Provincia, chegando até a despojar o 

Regimento dos Uteis da prerogativa de ser Coronel, o Governador, como da 

Lei da sua creação, transferindo este Coronelato a hum Brasileiro, a pesar das 

justas representações dos Officiaes, já com vistas de angariallos ao seu 

partido, e predispollos á independência, o que se patentea pela sua conducta 

no Rio de Janeiro, e por todos os seus apaniguados serem hoje os principaes 

corifeos do partido Fluminense, e o seu pupilo, o Principe D. Pedro, hoje 

Imperador.[...]  Porém, o mais singular do Manifesto, He o elogio pompozo 

que elle faz da Constituição Portugueza, e a estranha, e comtradictoria 

concluzão, que tira deste elogio: [ilegível] caros leitores. 

  

O artigo de Silva Maia ainda, na sua ânsia de demonstrar as contradições do 

Manifesto de Francisco Agostinho Gomes, transcreveu um trecho significativo do 

mesmo impresso, revelando parte do pensamento do político baiano após a sua saída 

das Cortes:  

A Constituição Portugueza he hum esforço de Genio para aquela Nação, 

segundo o  estado presente de seu presente abatimento, e poderio da 

Aristocracia, e  Gente Togada: se lhe fizerem algumas reformas nas seguintes 

Legislaturas, talvez seja esta a melhor de todas as Constituições, que se possa 

dar aos Governos mixtos, attentas suas particulares circunstancias. Por meio 

desta Constituição vê-se de certo modo o Rei despotico, esse Colosso da 

Antiguidade consolidado pelos tempos e perjuizos, essa Féra idolatrada pela 

ignorância, nutrida quasi sempre de carne, e sangue humano, sentada sobre 

cadaveres, e recreada com gemidos e lagrimas, vê-se a Féra sem unhas, 

domesticada, e preas; e o Rei despota obrigado a ser  bom homem, Cidadão 

pacifico, e virtuoso bemfazejo, e patriotico: vê-se o  Governo popular, ou 

representativo, isto he o Republicano, combinado decentemente e casado 

com o Monarchico, cujo nome só por si deve espa[ilegível]ir o Mundo 

inteiro: nella vê-se a liberdade conhecida e respeitada, a igualdade pra ticada; 

a segurança exercitada: a Imprensa, esta Deoza tutelar da especie humana 

livre, e defendida; vê-se o verdadeiro methodo de impôr tributos, segundo a 

possibilidade dos Cidadãos, e as necessidades publicas, e nunca para 

disperdicios do Chefe do Poder Executivo: vê-se a responsabilidade dos 

Ministros a bem do Rei, e do Povo: vê-se o Rei Constitucional honrado,  

respeitado, deffendido, soccorrido em  abundancia, mas sem disperdicios, no  

throno do poder sem faculdade de fazer mal: vê-se a Religião, triunfante; a 

suprestição, e fanatismo debaixo  dos pés da Filosofia: vê-se o poderio dos  

Desembargadores em parte diminuido, suas maldades suffocadas, e a Justiça 

descendo dos Ceos com hum ramo de  Oliveira em lugar de espada. Sim, 

nesta Constituição vê-se o veto temporario, e [ilegível] absoluto e a iniciativa 

das Leis  pertencendo ao Corpo Legislativo: honra e louvor pertencem a tão 

nobres Possuidores! & c. Entretanto a Constituição Portugueza he só propria 

para  os Portuguezes, ella he peça que sómente ajusta bem ao Reino de 

Portugal; para o Brasil he alfange [ilegível] [ilegível], he punhal que 

traidoramente nos traspaça o coração; e quando menos  he hum Codigo de 

tyrannia [ilegível]rente ferrea pezada, symbolo de nosso  aviltamento, 
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escravidão geral, e [ilegível] seção infalivel, e vergonha suprema do Nome, e 

Gloria Brasileira.178 

O segundo leitor, que apresenta uma compreensão diametralmente oposta à de 

Joaquim José da Silva Maia, foi o padre e jornalista português José Agostinho de 

Macedo. Ele emitiu um parecer sobre o Manifesto de Francisco Agostinho Gomes, 

ainda conservado em um códice manuscrito na Biblioteca Nacional de Lisboa, contendo 

a “Censura de uma Memória sobre Portugal, impressa no Brasil, do deputado Francisco 

Agostinho Gomes ([f. 46-47)]”. 179  O Padre Lagosta, epíteto que lhes atribuiu seus 

adversários, já inicia seu parecer, datado de 24 de janeiro de 1825, afirmando que só em 

razão de o procurador da Província da Bahia, Francisco Mendes, ter levado o impresso 

de Francisco Agostinho Gomes merecia ele “ser mettido no fundo [da cadeia] do 

Limoeiro”. Em seguida, asseverou que “A memoria do Sr. R.do Francisco Agostinho 

Gomes, deputado, como elle diz, ás finadas Córtes, é o maior e mais descarado insulto 

que se pode fazer a este reino (ainda lhe faltava este!) e com a soberba democratica de 

um brasileiro (grifo nosso)”. 180  Ele apresentou um resumo do conteúdo e, 

supostamente, das ideias de Francisco Agostinho Gomes: 

se tivessemos só que notar o estylo mascavado, e o nojento jargão 

revolucionario e constitucional de que por cá em todos os papeis estamos 

fartos, corresse embora; vinha atrelar-se com seus irmãos e augmentar a 

somma de parvoices  do tempo; mas todo o escripto do R.do Gomes é um 

ataque á nossa miseria: por pouco nos não chama pobres colonos de uma 

provincia europêa que aqui possue o vasto e deserto imperio do Brasil!  

Diz aos seus amelaçados concidadãos que não matem todos os portuguezes 

porque lhes podem servir de tropa de linha; aconselha os valentes bahianos 

que se façam todos a eito guardas cívicas, com suas competentes fardas ricas, 

para resistirem ao ataque da expedição que de cá possa ir, que limita a outo 

mil cabeças, que serão logo cortadas com a navalha civica e republicana; 

alenta seus collegas, farinhas de páo, que resistam a todas as chimericas 

forças da Santa Alliança, que a America do Norte resistiu  dez annos ás forças 

inglezas; que o imperio do Brasil resistirá á coalisão de todas as potencias de 

ambos os hemispherios se não deixar apagar o sagrado fogo da 

independencia contra o despotismo e arbitrariedade lusitana; que o sagrado 

solo brasileiro não será mais pisado pelos profanos pés dos que bebem no 

Tejo.181  

 
178 Idem. 
179 Biblioteca Nacional de Portugal, Lisboa. Colecção de censuras, sob a forma de cartas, escritas por José 

Agostinho de Macedo desde abril de 1824 a janeiro de 1828, durante o período em que exerceu o cargo 

de censor do ordinário [ manuscrito]. 69 f.; 22 cm. Esse códice foi publicado, postumamente, nas Obras 

ineditas de José Agostinho de Macedo: Censuras a diversas obras (1824-1829) Composições lyricas, 

didacticas e dramaticas, com um breve estudo sobre a Historia da censura official. 1901, p. 42 e 43. 
180 Idem. 
181 Idem. 
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              De acordo com a conclusão do censor: “Isto não tem mais que censurar; seja V. 

Ex.a servido mandar que o impresso fique n’essa secretaria e que o requerimento leve 

em cima o despacho: <Supprimido.> - Assim lhe fara V. Ex.a favor, porque vae sem 

Limoeiro”. 182  O fato é que o folheto de Francisco Agostinho Gomes contrariou 

profundamente seus interlocutores portugueses. 

No começo de 1825 o palavreado exagerado do padre Lagosta ou as intrigas 

políticas do Soberano Congresso já eram, contudo, uma menor preocupação para 

Francisco Agostinho Gomes e o seu grupo político. Desde que estavam sediados no 

Recife, em 1823. O projeto político centralizador capitaneado por José Bonifácio de 

Andrada e Silva que, posteriormente, contou com a adesão dos seus irmãos Martin 

Francisco e Antonio Carlos, tornou-se o principal problema de Francisco Agostinho 

Gomes e seus correligionários.  

Desde 2 de junho de 1822 o projeto imperial bonifaciano ganhava impulso na 

instalação da Nobre Ordem dos Cavaleiros da Santa Cruz, também denominada por 

Apostolado (ASLAN, 1976). Essa sociedade secreta foi criada pelo próprio José 

Bonifácio para contrapor a influência política do Grande Oriente Brasileiro no Rio de 

Janeiro em 1822, cujos líderes, Gonçalves Ledo e Januário da Cunha Barbosa possuíam 

ideais republicanos (BARATA, 2007).  

Com José Gonçalves Ledo e Januário da Cunha Barbosa, exilados do Rio de 

Janeiro, com a Bahia arrasada e dividida pela guerra civil, apenas a província de 

Pernambuco era capaz de fazer frente ao projeto político de José Bonifácio.  No Recife, 

estavam reunidos frei Joaquim do Amor Divino Caneca, Francisco Agostinho Gomes e 

Cipriano Barata, juntou-se João Mendes Viana, vindo do Rio de Janeiro.  Viana, cujo 

nome iniciático era Graco, foi uma das principais autoridades maçônicas da Corte 

fluminense e um dos fundadores do Grande Oriente do Brasil, segundo a ser instalado 

com esse nome.  

Segundo Mansur Barata, no dia 17 de junho de 1822, (28o dia do 3o. mês do ano 

da Vera Lucis de 5822), “os maçons do Rio de Janeiro se reuniram em sessão magna e 

extraordinária presidida pelo Irmão João Mendes Viana (Graco), que até então ocupava 

o cargo de venerável da loja maçónica Comércio e Artes (...) para a criação do Grande 

Oriente Brasílico ou Grande Oriente do Brasil” (BARATA, 2005). No Recife, Francisco 

Agostinho Gomes e Viana publicariam, juntos, O Escudo da Liberdade, impresso na 

 
182 Idem. 
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Tipografia. O n. 1, ano 1, circulou no dia 26 de julho de 1823. Impresso na Typographia 

de Cavalcante & Companhia (ou Typographia de C. & C.), sua redação competia ao 

padre Francisco Agostinho Gomes e ao Capitão João Mendes Viana, estampando a 

epígrafe: Rerum novus nascitur ordo (Nasce entre nós uma nova ordem de coisas). 

Barata assinalou que “O público deve aproveitar este trabalho, que é do Padre Francisco 

Agostinho Gomes, Ex-Deputado pela Bahia” e que “Seu merecimento e virtude são bem 

conhecidos. Ele não precisa de elogios, porque os tem em si mesmo”.183 O Escudo da 

Liberdade circulava em datas irregulares, numerado seguidamente, sendo que os 

números 3 e 6 vieram acompanhados de Suplemento. Parou a publicação após sair o n. 

16, de 14 de novembro de 1823, porque fora preso o redator João Mendes Viana.184 

Barata afirmaria, por volta de 1825, que o Apostolado começara “bárbara e ativamente, 

os alicerces pela perseguição e sangue dos honrados Franco Maçons”.185 A bem da 

verdade, o próprio Barata consigna que “Vários Maçons ambiciosos e os punidos de 

seus brios, juramentos e deveres, são incorporados àquele nefando clube”, 186  isto, 

decerto, incluía os Andradas.  

A ação do Apostolado contra os membros da maçonaria que comungavam ideias 

contrárias ao projeto que estava sendo estebelecido foi além das fronteiras do Rio de 

Janeiro, alcançando as províncias do norte, particularmente os pedreiros-livres que 

tentavam se reorganizar em Pernambuco. A fraternidade maçônica em Pernambuco, de 

acordo com Barata, intercedeu para evitar que fosse assassinado por dois indivíduos 

contratados para isso. Ainda segundo ele, “não era, porém, de se esperar que havendo ali 

clube Maçom (...) [que] não se horrorizassem de tais abomináveis projetos”. De acordo 

com o deputado baiano, “um deles em quem ainda restavam virtudes Maçônicas, 

respeitando minha inocência, corre e manda avisar-me pelo irmão [maçom] José Felix 

Barroso de Melo, negociante, a fim de que me acautele”. 187  

Pedro I havia convocado uma Assembleia Constituinte a 3 de junho de 1822. 

Francisco Agostinho Gomes e Cipriano Barata foram eleitos deputados pela Bahia, mas 

ambos negaram-se a seguir para o Rio de Janeiro e tomar assento. Cipriano Barata 

descreveu a Assembleia como uma armadilha “cercada de mais de sete mil baionetas, 

 
183 Sentinela da Liberdade na Guarita de Pernambuco, 2 de agosto de 1823. 
184 NASCIMENTO, Luiz do. História da imprensa pernambucana, v. 4, p. 51-52 
185 MOREL, Marco (org.)  Cipriano Barata. Sentinela da Liberdade e Outros Escritos (1821-1835). São 

Paulo: EDUSP, 2008, p. 606. 
186 Ibidem, p. 617. 
187 Ibidem, p. 618. Há aqui um equívoco, o verdadeiro nome do maçom que alertou Cipriano Barata do 

perigo é José Fidelis Barroso de Mello, Tenente-Coronel e Cavaleiro Professo da Ordem de Cristo. 
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tropas formadas de grande número de nossos inimigos portugueses”, onde não poderiam 

“discutir uma constituição liberal, e sustentar os sagrados direitos dos meus 

constituintes entre os estrondos de artilharia, e com espadas na garganta”.188 Continuou 

a denunciar as pretensões absolutistas de D. Pedro e a ameaça que pairava sobre a 

Assembleia Nacional Constituinte.  

A dissolução da Assembleia Constituinte por Dom Pedro I do Brasil em 

novembro de 1823 foi mal recebida pelos liberais e pelo grupo em Pernambuco. Os 

expoentes liberais, Manuel de Carvalho Pais de Andrade, frei Caneca, Cipriano Barata e 

Francisco Agostinho Gomes, nos seus respectivos jornais, apontaram os irmãos Andrada 

– os “Bonifácios” – como responsáveis pelo golpe contra a Assembleia, mas ainda 

mantiveram a esperança de granjear autonomia provincial (DOHLNIKOFF, 2005, p. 

56).  

A Constituição outorgada em 1824, com o seu regime centralizador, demonstrou 

que não haveria espaço para a desejada autonomia. Pernambuco estava sob o governo 

de Paes Barreto, designado presidente da província pelo imperador, de acordo com a 

legislação promulgada pela Assembleia Constituinte em 20 de outubro de 1823. Em 13 

de dezembro daquele mesmo ano, Paes Barreto renunciou ante a pressão dos Liberais, 

que elegeram Manoel Carvalho Paes de Andrade. Como resposta, o governo imperial 

despachou para o Recife dois navios de guerra, Niterói e Piranga, sob o comando do 

britânico John Taylor. 

A situação era delicada. Além da prisão de João Mendes Viana, o Apostolado 

também forçava também a saída de Francisco Agostinho Gomes e Cipriano Barata de 

Pernambuco para o Rio de Janeiro, onde poderiam ser submetidos ao controle do 

imperador. Há uma petição com 115 assinaturas, em sua maioria militares e alguns 

poucos funcionários públicos, mas nenhum propreiteário rural, que exigiu, 

nominalmente, que Gomes e Barata deixassem Pernambuco.189 Barata, ao pleitar um 

passaporte, tentando evadir para a Bahia, onde teria maior segurança jurídica, descreveu 

isso como “um assinado de varios Oficiais de I.a e 2.a linha e outras pessoas paisanas, 

seduzidas por alguns apaixonados do Despotismo, no qual exigem que o Suplicante e os 

demais Deputados que aqui se acham saiam de Pernambuco”.190  

 
188 Sentinela da Liberdade na Guarita de Pernambuco, 7 de novembro de 1823. 
189 IHGB, lata 69, pasta 3.     
190 Sentinela da Liberdade na Guarita de Pernambuco Atacada e Presa na Fortaleza do Brum por Ordem 

da Força Armada Reunida. Alerta! N.66, Quarta-Feira, 19 de novembro de 1823.  
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Segundo Barata, o Apostolado “aliciou várias pessoas, paisanos e militares (...) e 

todos juntos arrajanaram um requerimento em nome do povo e tropa, pedindo ao 

Governo mandasse para a Assembleia a mim, e a outro Deputado da Bahia, o Padre 

Francisco Agostinho Gomes”.191 Ainda, de acordo com Barata, “o meu companheiro 

Baiano ficou como doente para se retirar à Bahia, mas eu fui remetido segundo o 

artefato do Apostolado”.192 Essa estratégia explica a razão de Gomes ter seguido livre 

para a Bahia enquanto Barata foi remetido preso para o Rio de Janeiro. Caberia a 

Francisco Agostinho Gomes tentar mobilizar, no Recôncavo baino, alguma resistência 

contra o projeto político dos Andrada. 

Evaldo Cabral de Mello afirmou que “A Bahia era a grande incógnita”, na 

questão da adesão à unidade constitucional. Salvador agitou-se politicamente com a 

notícia do envio de John Taylor contra o Recife e Manoel de Andrada Paes Carvalho 

para lá “despachara o padre Francisco Agostinho Gomes, que tampouco teve êxito, pois, 

segundo observava, o constitucionalismo carvalhista chocava a oligarquia do 

Recôncavo” (MELLO, 2005). Em abril, um contingente baiano destinado a Pernambuco 

recusara-se a embarcar “descobrindo-se uma conjura das unidades para derrubar o 

Presidente Francisco Vicente Viana”, indicado pelo imperador, “e declarar apoio a 

Carvalho”.193   

Francisco Agostinho Gomes cumpriu seu papel de adido dos liberais 

pernambucanos na Bahia e, em decorrência a uma carta de sua autoria interceptada 

pelos agentes do governo imperial, foi possível compreender o relevo da sua missão. O 

Diário Fluminense publicou o documento interceptado sob o título de “Carta do Padre 

Francico (sic) Agostinho Gomes, da Bahia, a Manoel de Carvalho Paes de Andrada, de 

Pernambuco, interceptada pelo Commandante do Bloqueio João Taylor”. Essa é uma 

das poucas cartas de Francisco Agostinho Gomes que sobreviveram e que, além de 

revelar elementos interessantes de caráter pessoal, oferece uma dimensão de quanto 

estava envolvido nas ações políticas de Pernambuco. Vale apresentar o conteúdo da 

carta na íntegra:  

Illust. e Excel. Sr. Manoel de Carvalho Paes de Andrada. Bahia 16 de Março 

de 1824. Sahe nesta occasião o Brigue sem a farinha que essa Provincia pedio 

á esta, e houverão alguns votos na Junta da Fazenda, que nem resposta se 

deveria dar. Quem poderia pensar nessa Provincia que a Bahia que acabava 

de ser tão generosamente auxiliada por essa para expelir os Lusitanos, fosse 

 
191 MOREL, Marco (org.) Cipriano Barata. Sentinela da Liberdade e Outros Escritos (1821-1835). São 

Paulo: EDUSP, 2008, p. 618. 
192 Idem. 
193 Sentinela da Liberdade na Guarita de Pernambuco, 7 de novembro de 1823. 
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tão ingrata, e mesquinha que lhe denegasse huma pouca de farinha a quem 

lhe prodigalizou benefícios? Quando devemos confessar em obsequio da 

verdade que o bom exito da nossa gloriosa empresa se deveo todo aos bravos 

Pernambucanos que combaterão ao nosso lado. Mas V. Ex. não se deverá 

espantar pelo similhante proceder desde que está prevenido pela pintura que 

lhe tenho feito da Bahia. A’ testa dos negocios públicos desta Provincia estão 

homens só proprios para figurarem em tempos do nosso primitivo 

despotismo. A gente a mais principal da Provincia he aristocrática, e ultra 

Imperial: e toda ella em geral tem por principio e dogma politico a 

obediencia ilimitada á tudo quanto a Corte do Rio pertender, e até lhe quer 

advinhar os pensamentos, e olhão para os que se afastão desta linha de 

conducta como rebeldes, gente impestada, e iscada de principios contagiosos 

que se devem evitar, para que o mal não se communique, como 

excomungados, inimigos mais perigosos que os proprios Lusitanos. As 

minhas opiniões que até certa época não se cruzavão com as do Brant, agora 

já se desorientão: e particularmente nesta Provincia que não atinão mais com 

direcção certa porque se encaminhem, e me livrem da tacha de dissidente. A 

Carta que V. Ex. dirigio aos Magnates desta terra revoltou muito o seu 

puritanismo politico, e os deixou persuadidos de que V Ex. afastaria essa 

Provincia da nossa fé orthodoxa. Entretanto tenho a honra de ser. De V. Ex. 

amigo venerador, e obrigado. – Francisco Agostinho Gomes.194 

 

A carta é interessante por diversas razões. Primeiro, a afirmação que “As minhas 

opiniões que até certa época não se cruzavão com as do [Felisberto Caldeira] Brant, 

agora já se desorientão: e particularmente nesta Provincia que não atinão mais com 

direcção certa porque se encaminhem, e me livrem da tacha de dissidente”. Isso indica 

que Gomes demonstrou dúvidas sobre que caminho seguir. Teria cogitado, ainda que 

brevemente, aderir ao projeto imperial? Seus colegas José Lino Coutinho e Miguel 

Calmon du Pin e Almeida aderiram rapidamente. É notável a presença de baianos no 

gabinete ministerial de D. Pedro I e essa estratégia foi importante para que a Bahia 

aderisse à unidade constitucional.   

As “opiniões” de Felisberto Caldeira a que Francisco Agostinho Gomes faz 

referência foram publicadas em razão de uma carta que escrevera ao deputado e 

historiador pernambucano Muniz Tavares, que também fora um dos prisioneiros de 

1817 na Bahia. A carta de Felisberto Caldeira, datada de 14 de fevereiro de 1824, 

anterior pouco mais de um mês, portanto, àquela de Gomes que fora interceptada, foi 

publicada por frei Caneca na Arara Pernambucana de 11 de março daquele ano: 

Já saberá, que as provincias do sul adoptaram este projecto como constituição 

do imperio, e da acta inclusa verá, que o mesmo fez a Bahia. Creio, que 

Pernambuco nada póde fazer de melhor do que seguir o mesmo exemplo [...]. 

Aqui também houve muita gente, que, no momento de saber da dissolução da 

assembléa, deu por paós e por pedras; mas houve espiritos rectos, como 

[Miguel] Calmon, Lino [Coutinho], que souberam remediar, fazendo riscar e 

borrar quanto se havia escripto nos dias anteriores a 17 de Dezembro. 195 

 
194 Diario Fluminense, Rio de Janeiro, 22 de Maio de 1824, pp. 475-476. 
195 Caneca. Obras políticas e litterarias, 1875, V. 2. Pp. 489-490. 
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Frei Caneca não só publicou a carta, mas a defenestrou. Examinando-a, expôs 

que “as cousas que mais tem chocado ao ministerio do Rio de Janeiro, por Pernambuco 

não fazel-as, são a negativa do dinheiro, [...] dos soldados para a armada imperial, e a 

expatriação de João Mendes Viana”. 196  João Mendes Viana, colega de Francisco 

Agostinho Gomes no Escudo da Liberdade, ao fim, foi preso e enviado para o Rio de 

Janeiro.  

Vendo seus velhos amigos e correligionários que se opunham ao regime 

centralizador da casa de Bragança sendo presos e punidos, enquanto outros que se 

uniram eram exaltados, Francisco Agostinho Gomes, como se vê na carta interceptada, 

teve dúvidas em relação a sua postura diante do projeto imperial, isso nunca se efetivou 

e permaneceu contra a unidade constitucional e a centralização política fluminense até 

seus últimos anos de vida.  

O resultado das agitações políticas em Pernambuco é, em linhas gerais, bastante 

conhecido. No dia 2 de julho de 1824, John Taylor retornou para o Rio de Janeiro.  

Naquele mesmo dia, os liberais de Pernambuco, chefiados por Manoel de Carvalho Paes 

de Andrade, irromperam contra o governo imperial do Rio de Janeiro, declarando a 

independência e iniciando a Confederação do Equador, uma república que contava com 

adesão das demais províncias do Norte. Frei Caneca ocupou a função de conselheiro de 

Manoel de Carvalho Paes de Andrade, mas sem apoio suficiente ou reconhecimento 

externo, a Confederação do Equador teve curta duração.  

Nos autos do processo, Frei Caneca foi indiciado como um dos chefes da 

rebelião, “escritor de papéis incendiários”, sendo os dois outros chefes, Agostinho 

Bezerra Cavalcanti, capitão de granadeiros e comandante do 4º Batalhão de Artilheiros 

Henriques, e Francisco de Souza Rangel, do corpo de guerrilha.  O carmelita foi detido 

no exercício de suas funções de Secretário das tropas sublevadas, as quais também 

ministrava orientação espiritual, pelas tropas imperiais a 29 de novembro, sendo 

conduzido para o Recife. Em 18 de Dezembro de 1824 ali foi instalada uma comissão 

militar sob a presidência do coronel Francisco de Lima e Silva para proceder ao seu 

julgamento sob a acusação do crime de sedição e rebelião contra sua Majestade Imperial. 

Por fim, frei Caneca foi condenado, junto com outros dez confederados, à morte.  

Na Bahia, Francisco Agostinho Gomes foi um dos signatários, junto com seu ex-

colega José Lino Coutinho e mais Miguel Calmon du Pin e Almeida, José Avellino 

 
196 Idem, p. 492 
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Barbosa, o Vigário Vicente Ferreira d’Oliveira, Felisberto Gomes Caldeira e o 

desembargador Antonio da Silva Telles, de um manifesto contrário à dissolução da 

Assembleia Constituinte por D. Pedro I a 12 de novembro de 1823  que assinalava “a 

profunda magoa dos Bahianos, vendo quebrado o mais forte vínculo, que unia a grande 

familia Brasileira”.197 Pediram também que Cipriano Barata, preso no Rio de Janeiro,  

fosse posto em liberdade. 

As agitações militares continuariam acesas na Bahia até o final de 1824, mas 

como já observara Luís Henrique Dias Tavares, “não sabemos como [Francisco 

Agostinho Gomes] atuou nos episódios do Levante dos Periquitos” (TAVARES, 2003, 

p. 137).198 O referido historiador ainda observa que “Francisco Agostinho Gomes volta 

a aparecer em 1826, desta vez recusando a sua eleição para a Assembléia Geral 

Legislativa”.  

 

 

3.2 - Um ancião ilustrado no Brasil regencial 

 

A trajetória de Francisco Agostinho Gomes entre os anos de 1826 e 1830 foi 

marcada pela sua saída da vida política oficial. Em contrapartida, foi também assinalada 

pela sua dedicação à produção intelectual. Francisco Agostinho Gomes era um homem 

público ainda ativo nos círculos intelectuais da Bahia da década de 1830, apesar da 

saúde fragilizada. Participou da organização de uma Sociedade de Agricultura, 

Comércio e Indústria da Província da Bahia, cujo objetivo, por meio do seu periódico, 

era veicular informações que fossem úteis para a economia, através da tradução de 

artigos de gazetas estrangeiras e notícias que contribuíssem para a promoção e 

prosperidade da Província.  

Foi bastante ativo na Sociedade de Agricultura. Participou da Comissão de 

Revisão dos seus Estatutos, sendo um dos três imediatos, que estavam sob a 

responsabilidade de Antonio Pereira Rebouças, Ignacio Accioli Cerqueira, Paulo José 

de Mello Azevedo e Brito, Manoel Maria do Amaral e Antonio Calmom du Pin e 

 
197 CONSTANCIO, Francisco Solano. História do Brasil, desde o seu descobrimento por Pedro Alvares 

Cabral Até a Abdicação do Imperador D. Pedro I. Paris: Livraria Portugueza de J. P. Aillaud, 1839, 

Tomo II, pp. 346- 349. 
198 O Levante dos Periquitos foi uma rebelião do 3º Batalhão da 1ª Linha, ocorrido entre 25 de outubro e 

dezembro de 1824. Recebeu esse nome porque  utilizavam fardamento na cor verde. De acordo com Luís 

Henrique Dias Tavares, foi consequência do projeto imperial centralizador. Ver: TAVARES, Luis 

Henrique Dias. O Levante dos Periquitos. In: Da Sedição de 1798 à Revolta de 1824 na Bahia. Salvador: 

EDUFBA; São Paulo: UNESP, 2003, p. 187-238.  
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Almeida.199 O Jornal da Sociedade de Agricultura passou a ser publicado em 1832 e 

Francisco Agostinho Gomes tonou-se seu editor em 1835. 200 Essa foi a mais importante 

revista científica das províncias do norte na primeira metade do século XIX e merece 

um estudo à parte.  

Dentro da Sociedade de Agricultura, a relação de Francisco Agostinho Gomes 

com Miguel Calmon Du Pin e Almeida parece, aliás, ter sido estreita. É da autoria de 

Francisco Agostinho Gomes o parecer, emitido a 3 de dezembro de 1834, para que a 

Sociedade de Agricultura imprimisse o Ensaio sobre o fabrico do Assucar, de autoria de 

Miguel Calmon.201 Outro parecer de sua autoria foi datado de 3 de setembro de 1835.202 

Além de editor também tradutor, mas é difícil entender a real extensão da sua 

contribuição para o referido periódico, visto que grande parte dos artigos e traduções 

foram publicadas sob anônimos. Sacramento Blake, em alusão a participação de 

Francisco Agostinho Gomes no periódico, afirmou que “os trabalhos de sua penna eram 

apreciados, pelo assumpto e pela pureza e elegância do estylo”.203  

 Ainda em 1835, Gomes publicara, possivelmente pela Tipografia do Diário, que 

também imprimira alguns números do Jornal de Agricultura, sua tradução de Lei 

natural ou princípios physicos de moral, deduzidos da organização do homem e do 

universo, por C. F. Volney, traduzidos por um bahiano. É Sacramento Blake quem 

afirma que Francisco Agostinho Gomes, cujos rumores de ter feito, junto com 

Hermógenes Aguillar Pantoja, a tradução de As Ruínas de Volney que circulou entre os 

conjurados de 1798, foi também o tradutor do “Catecismo de Volney”, como ficou 

conhecido a Lei Natural. 204  Constantin-François Chassebœuf de La Giraudais, conde 

de Volney (1757-1820) era, junto com Mirabeau, um dos chefes da maçonaria francesa 

e a polícia portuguesa, sob a intendência de Pina Manique, observara com desconfiança 

a entrada de seus escritos em Portugal desde 1803. 205  Volney era associado da 

proeminente agremiação maçônica da Loge des Neuf Sœurs (Loja das Nove Irmãs), 

 
199 Idem, p. 548. 
200 Jornal da Sociedade de Agricultura, Commercio e Industria da Provincia da Bahia. Bahia: Typ. de 

Moreira, 1832-1836, p. 2 
201 Ibid., p. 533-534 
202 Ibid., p. 815-822. 
203 BLAKE, Augusto Victorino Alves Sacramento. Diccionário Bibliográfico Brasileiro. Rio de Janeiro: 

Imprensa Nacional, 1893, Vol. 2, p. 384. 
204 Blake, Vol. 2, p. 384. 
205MARTIN, Gaston. La Franc-maçonnerie française et la préparation de la Révolution. Paris: Les Presses 

Universitaires de France, 1926, p. 131.” Mirabeau et Volney sont des maçons notories. Le premier a, peu 

auparavant, lors de son voyage à Berlin ‘reconnu’ les illuminés bavarois, et son action a eu pour 

conséquence d’en écarter le Grand Orient”. 
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fundada em 1776, em Paris, que sediava o Cercle d’Auteuil da Madame Helvetius, por 

onde circularam, além de Volney, D’Alembert, Diderot, D’Holbach, Mirabeau, 

Condillac, Garat, Condorcet, Turgot e Cabanis (WEISBERGER, 2017). 

A edição original de La loi naturelle, ou Catéchisme du citoyen français data de 

1793.206 A edição de 1798 já invertera a ordem do título, ficando por Catéchisme du 

citoyen français, ou la loi naturelle.207 Na coleção das obras completas de Volney, o 

subtítulo foi posto: “Princípios Físicos da Moralidade”. De fato, o autor queria 

demonstrar que a moral é uma ciência, por assim dizer, física e material, sujeita às 

regras e cálculos das ciências exatas, e que não tem outro propósito além de 

conservação e melhoria das espécies humanas, dentro da “l’ordre constant et régulier 

par lequel DIEU régit l’univers”. As obras de Volney, “quoeumque idiomate”, 

inclusive em português, estão inclusas no Index Librorum Prohibitorum por decreto de 

17 de dezembro de 1821, sendo condenadas tanto “Le Rovine, ossia meditazioni delle 

rivoluzioni degl’ lmperii”, quanto “La legge di natura”. 208 

Apesar de proibido pela Igreja Católica, a publicação das traduções dos textos de 

Volney era a afirmação do triunfo do espírito e da política do liberalismo. Tanto que o 

texto do Catecismo da Lei Natural foi impresso, pela primeira vez em língua 

portuguesa, em Lisboa, em anexo à tradução de As Ruínas, no ano de 1822, “Anno 3.o 

da Liberdade”, quando o Reino estava sob a égide da Revolução Constitucional e da 

Assembleia na qual Francisco Agostinho Gomes tomara assento.209 Essa tradução de 

1822, feita por Pedro Cyriaco da Silva, foi reimpressa também na capital portuguesa em 

1834, após a vitória dos liberais na guerra civil (1829-1834), movida contra as forças 

absolutistas lideradas por D. Miguel.210  

A Biblioteca Nacional de Portugal conserva o manuscrito de outra tradução 

feita, possivelmente também em 1822, por um certo Francisco de Paula, de quem nada 

 
206 La loi naturelle, ou Catéchisme du citoyen français , par Ch.-F. Volney. Paris:  impr. de Sallior, 1793. 

108 p.  
207 Catéchisme, du Citoyen Français, ou La Loi Naturelle. Par Ch. F. Volney. A Paris, Chez Dufart, 

Imprimeur-Libraire, rue des Noeyers, nº 22. VI – 1798.  
208  BUJANDA. Jesús Martínez de; RICHTER, Marcella. Index des livres interdits: Index librorum 

prohibitorum 1600-1966. Université de Sherbrooke. Centre d'études de la Renaissance, 2002, p. 927. 
209As Ruinas, ou Meditação sobre as Revoluções dos Impérios. Por C. F. C. de Volney; e livremente 

traduzida em vulgar por Pedro Cyriaco da Silva. Lisboa: Tip. Dizidério Marques Leão, 1822. XLVI, [2], 

225 p.  
210 As ruinas, ou meditação sobre as revoluções dos impérios. Por C. F. C. de Volney; trad. por Pedro 

Cyriaco da Silva. Nova ed. correcta pelo traductor, e annotador, e embellezada com o retrato de Volney. 

Lisboa: Nova Impressão Silviana. 1834. 
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foi possível apurar. 211  Em Portugal, a impressão das obras de Volney só pode ser 

compreendida no contexto do triunfo do liberalismo (e da maçonaria) contra o 

absolutismo e  contra o obscurantismo de segmentos da Igreja, particularmente o 

Tribunal do Santo Ofício, que encerrou suas atividades, definitivamente, em 1821.  

No Brasil, a tradução de Pedro Cyriaco da Silva foi reimpressa na Tipografia de 

Lessa, Rio de Janeiro, em 1832, um ano após a deposição de D. Pedro I e a instalação 

da Regência, trazendo o conjunto de As Ruínas e o Catecismo da Lei Natural.212 Foi 

possível localizar, na Biblioteca Nacional de Portugal, um exemplar impresso na 

precária Imprensa da Prefeitura (ou Tipografia do Governo) em Angra do Heroísmo, em 

1833, quando as ilhas portuguesas no Atlântico se consagraram como núcleo das forças 

liberais contra D. Miguel I.213 

Na Bahia a impressão da Lei Natural de Volney é bastante representativa das 

transformações políticas dos anos de 1830 e é significativo que Francisco Agostinho 

Gomes tenha sido o tradutor da Lei Natural, constituindo-se na 6.a edição do texto em 

língua portuguesa (Lisboa 1822, Rio de Janeiro 1832, São João del Rey 1832, Angra 

1833 e Lisboa 1834). Diferente das edições portuguesas, e da contrafação fluminense, 

em que se estampou o título da edição francesa de 1798, a edição baiana teria utilizado 

o título da edição original de 1793, com o subtítulo que aparece nas Ouvres de Volney. 

Infelizmente, não foi possível encontrar exemplar da tradução da Ley Natural 

impressa na Bahia em 1835, nem em coleções publicas ou privadas. Desde que 

Sacramento Blake deu a notícia no seu Dicionário Bibliográfico, nenhum outro autor 

citou essa tradução de Gomes. Tancredo de Barros Paiva, em 1929, apenas reproduziu o 

que fora registrado por Blake e sequer viu algum exemplar da referida tradução 

(PAIVA, 1929). Como explicar o desaparecimento desse livro? É possível que parte da 

tiragem da Ley Natural tenha sido perdida no incêndio que a ocorreu na Tipografia do 

Diário durante a madrugada de 31 de agosto de 1839.214 Pela mesma razão, já que 

também foram impressos na referida tipografia, hoje é impossível localizar algum 

exemplar do Compêndio de Música (1834) de Domingos Mussurunga e só se conhece 

um exemplar, incompleto, da tradução da Geometria e mecânica dos ofícios e das Belas 

Artes (1835) feita por Manoel Ferreira de Araújo Guimarães.  

 
211 As Ruinas: ou Meditação sobre as revoluções dos Imperios. Por C. F. Volney, Conde e Par de França; 

Traduzida em Portuguez p[o]r Francisco de Paula [ Manuscrito]. 1822. 
212O único exemplar localizado está em coleção particular. 
213 Catecismo da lei natural ou principios fisicos da moral deduzidos da constituição do homem e do 

Universo / conde de Volney. Angra : Imp. da Prefeitura, 1833. 
214 Correio Mercantil, n. 186, Anno VII, Segunda-Feira, 31 de Agosto de 1840, p.3. 
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É possível, não obstante, que a tradução de a Ley Natural de Francisco 

Agostinho Gomes tenha sido preservada em Minas Gerais. O jornal mineiro O Mentor 

das Brasileiras imprimiu, a partir do seu número 120, de 23 de março de 1832, a Ley 

Natural, sem indicar quem fora o tradutor. Ela é uma tradução com significativa 

diferença da que foi empreendida por Pedro Cyriaco. Deve-se considerar que, além do 

mesmo título empregado por Francisco Agostinho Gomes, que evitou o termo 

“Catecismo”, a versão impressa em fascículos na Typographia do Astro de Minas, de 

propriedade do liberal moderado e deputado Bernardo Pereira de Vasconcelos, 

apresenta uma “Advertencia do Editor” que certamente não foi feita pelo proprietário do 

jornal mineiro, mas reproduzida de um manuscrito diverso que lhe chegara. 215 

Francisco Agostinho Gomes manteve uma rede intelectual com Minas Gerais, que 

incluía o mineralogista Câmara, o poeta Ottoni e outros, que poderiam ter circulado sua 

tradução através de cópias. De todo modo, essa questão só pode ser resolvida 

localizando um exemplar da tradução da Ley Natural impressa na Bahia em 1835.    

Em uma época de agudo antilusitanismo, Francisco Agostinho Gomes publicou 

na Tipografia da Viúva Serva, um livro de 56 páginas no qual advogou a aproximação 

política e comercial entre Portugal e o Brasil. Na Memória apologética do tratado de 

comércio entre o ministro do Brasil e o ministro de Portugal (1837), afirmou que “Só o 

Brasil quer imitar aos povos selvagens para conservar hum odio perpetuo e tão figadal 

aos Portuguezes, que lhes imputamos todos os males, que a nossa fantazia póde 

afigurar”.216  Evoca Miguel Calmon que definira o tratado comercial de 1836 como um 

“Balsamo pacificador”. No referido tratado, Gomes defendia o comércio entre Brasil e 

Portugal, além de condenar “os ‘motins’ de 1831 – o mata-maroto em consequência dos 

quais capitais de comerciantes portugueses saíram da Bahia para a Europa (TAVARES, 

2003, p. 137-138). Em nota, em tom de ironia, Francisco Agostinho Gomes coloca o 

perigo que uma regência representava:  

 
Como fosse na Bahia, nos dias de Abril de 1831, em que houverão motins, e 

assassinos, que tanto terror infundirão, que muitas famílias se ausentarão para 

a Europa, levando consigo muitos cabedaes, e também foi causa que o Anjo 

tutelar do Imperio, o Senhor D. Pedro I. abdicasse a Coroa, ficando o Brasil 

 
215 O Mentor das Brasileiras, n. 120. Sexta-Feira, 23 de Março de 1832, pp. 947 e seguintes. 
216 Gomes, Francisco Agostinho. Memória apologética do tratado de comércio entre o ministro do Brasil e 

o ministro de Portugal e dos deputados que na Câmara temporária o sustentaram. Bahia, Tip. da Viúva 

Serva, 1837, p. 36. Agradeço a minha orientadora, professora Dra. Ana Paula Medicci, que gentilmente 

reproduziu o exemplar da Biblioteca Guita e José Mindlin, em São Paulo. 
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em hum estado de Regencia, que o de menos tranquilidade em huma 

Monarchia.217 

 

Figura 3 - Frostispício do livro Memória Apologética do Tratado de Comércio 

Memória Apologética do Tratado de Commercio, negociado entre o Ministro do Brasil, e o Ministro de 

Portugal, e dos Sors. Deputados, que na Camara Temporaria o sustentarão. Por Francisco Agostinho 

Gomes. Bahia: Typographia da Viuva Serva, 1837. Localização: Biblioteca Guita e José Mindlin. São 

Paulo. 

 

Em um período de antilusitanismo, Gomes colocou, na sua Memória 

Apologética do Tratado de Comércio, a seguinte questão: 

Os bens que Portugal e o Brasil podem colher de huma perfeita reconciliação 

entre os povos de ambos os Paizes, são tão claros, que senão podem 

desconhecer; que lucro o Brasil póde tirar em manter hum odio permanente 

entre duas Nações que formarão outr’ora hum mesmo povo, e huma só 

nação?218 

 

 Esse é, sem dúvida, parte de um discurso de reaproximação entre Brasil e 

Portugal, se não de unidade constitucional, já então impossível, pelo menos com o fito 

 
217 Ibid, p. 11. 
218 Ibid, p. 11. 
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de estreitar os elos econômicos, diplomáticos e culturais. Esse texto de natureza 

conciliatória, com expressa declaração de autoria, dois anos depois daria lugar a outro 

anônimo e muito mais controverso, conforme será adiante demonstrado. 

Outras obras de Francisco Agostinho Gomes não tiveram a mesma sorte da 

Memória Apologética e estão desaparecidas. A crer em Sacramento Blake, o herdeiro de 

parte dos seus manuscritos foi o historiador Ignacio Accioli de Cerqueira e Silva, autor 

das Memórias Históricas da Província da Bahia (1835-1852). Dentre essas obras 

constava o manuscrito com a tradução comentada por Gomes de a Filosofia moral, de 

Dugald Stewart, que “ia ser dada à luz (...), quando a morte surprehendeu o traductor”. 

Ainda segundo Blake, “Naturalmente está o manuscripto com os numerosos trabalhos 

que ficaram inéditos”.219 Quais seriam esses trabalhos de Francisco Agostinho Gomes? 

Foi possível localizar a indicação de mais alguns que Sacramento Blake não registrou. 

A questão é que Silva transferiu-se para o Rio de Janeiro, onde foi viver na casa 

do médico e escritor alagoano Alexandre José de Mello Moraes, onde faleceu em 1865. 

Ainda a crer em Sacramento Blake, com o cronista-mor do Império do Brasil teriam 

ficado manuscritos de Francisco Agostinho Gomes contendo “Traduções de diversas 

obras de filosofia, economia política, teologia e dramáticas. Extraviaram-se os originais, 

a julgar pelo que se lê no tomo V da Rev. do Inst. Hist., ata da sessão de 7-7-1842”. 

Blake vai mais longe nas suas observações:  

O Instituto, porém, nunca taes obras viu, nem se sabe que destino tiveram 

ellas com o fallecimento do coronel Accioli, nem isto admira, porque 

também não ha noticia da immensidade de seus papeis, relativos, 

principalmente, á historia pátria, de que elle era o chronista-mór. O Dr. Mello 

Moraes, já fallecido, em casa de quem residia e morreu Ignacio Accioli, é 

quem poderia alguma cousa dizer a tal respeito.220 

 

Sacramento Blake sugere que Mello Moraes se apropriou dos manuscritos 

inéditos de Francisco Agostinho Gomes e do próprio Ignacio Accioli de Cerqueira e 

Silva, nunca os entregando ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Mello Moraes 

tivera atritos com sócios influentes no IHGB, a exemplo de Joaquim Noberto de Sousa e 

Pedro Bellegarde, se afastando da instituição (SANTOS, 2013). 

Por outro lado, as pesquisas indicam que Mello Moraes tivera estreita amizade 

com Francisco Agostinho Gomes, publicando um elogio fúnebre em 1843 no qual o 

definiu como “Escriptor incansavel (...); Muitos escriptos preciosos nos deixou. (...) 

 
219 BLAKE, Augusto Victorino Alves Sacramento. Diccionário Bibliográfico Brasileiro. Rio de Janeiro: 

Imprensa Nacional, 1893, Vol. 7, p. 384. 
220 Idem. 
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Muito escreveu sobre moral (eu tive esses papeis em meo poder); sobre economia 

politica, e sobre metafisica”.221 Se ele possuiu os papéis de Gomes, qual o destino 

deles? Mello Moraes, a quem os sócios do IHGB imputavam suspeitas de plagiário, 

poderia ter se aproveitado dos escritos de Francisco Agostinho Gomes, tomando-os para 

si? Capistrano de Abreu registrou que o alagoano queimava documentos para obrigar os 

que queriam estudar a História do Brasil a recorrer a suas obras, onde eram 

compilados.222 Teria feito isso com os manuscritos de Francisco Agostinho Gomes, 

também no campo da literatura? 

Uma pista está no periódico O Commercio, na edição nº 240, que noticiou a 

existência de uma obra manuscrita de Francisco Agostinho Gomes dada pelo próprio 

autor ao seu amigo Mello Moraes. O médico alagoano pretendia publicar a obra 

intitulada Analyse do tratado dos tropos de Dumarsais, na Bahia ou no Rio de Janeiro. 

A primeira edição do Traité des Tropes, de César Chesneau, monsieur Dumarsais, 

datava de 1730 e Moraes pretendeu dividi-la em quatro partes precedidas de uma 

biografia de Francisco Agostinho Gomes, contendo definições de retórica e eloquência, 

análise feita por Francisco Agostinho Gomes dos discursos de Antônio Vieira, Camões 

e Filinto Elysio. Segue a notícia: 

Aos amigos do fallecido Padre Francisco Agostinho Gomes, que brevemente 

subirá ao prélo aqui, ou no Rio de Janeiro, a interessante ANALYSE DO 

TRATADO DOS TROPOS DE DUMARSAIS, feita pelo Padre Gomes, o 

qual muito antes de sua morte a deo de mimo (escripta pela sua propria letra) 

ao seo intimo amigo Dr. Mello Moraes. Como a ANALYSE FEITA PELO 

PADRE GOMES, não tras os exemplos dos nossos classicos, o dr. Mello 

Moraes, a vai publicar da maneira seguinte: Precede á tudo uma biografia 

succinta do seo finado amigo. Redus a obra á 4 partes; na 1. Trata das 

definições preliminares de Rhetorica e Eloquencia; bem como de tudo que 

pertence a Invenção; na 2. dá os preceitos da Disposição; e na 3. tratando da 

Eloccução, colloca A Analyse dos Tropos do Padre Gomes, como o tratado 

de figuras, acrescentando-lhes os exemplos dos nossos classicos. Finda a 3. 

parte, visão analysados os discursos famosos CONTRA OS 

HOLLANDESES, O DO MANDATO, o DO BOM LADRÃO, do insigne 

Antonio Vieira. A 4. e ultima PARTE he sómente consagrada à Poesia, e 

sobre cada especie dará analysado um modello correspondente como o 1. 

canto de Camões, e Ode ao Estro de Filinto Elysio, &c.223 

 

Teria sido impressa? Blake não registrou esse título. Após essa notícia não há 

nenhum outro registro de que Mello Moraes deu prelo a “Analyse dos Tropos” e tudo 

 
221 O Commercio: Folha Official, Mercantil, Politica, e Litteraria, n. 266, Quinta-feira, 7 de dezembro de 

1843. 
222ABREU, João Capistrano. Cartas. Carta a Guilherme Studart, 20/4/1904, v.1, p.165. “Felix Ferreira, 

sujeito aliás pouco fidedigno, contou-me que indo um dia visitar Melo Morais, encontrou-o queimando 

uns papéis: ‘Estou queimando estes documentos, explicou-lhe o alagoano historiador (?), porque mais 

tarde, quando quiserem estudar História do Brasil hão de recorrer às minhas obras’.  
223 O Commercio: Folha Official, Mercantil, Politica, e Litteraria, n. 240, sábado, 4 de novembro de 1843. 

p. 3 
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que restou foi a descrição acima. Passados treze anos, em 1856, Mello Moraes publicou 

Elementos de Litteratura, em dois volumes, que seriam aplicados na educação dos seus 

filhos. 224 O exame do livro revela que lá estão o capítulo “Dos Tropos” (Vol. 1, p. 325-

328) e no tópico das figuras de linguagem utilizou, declaradamente, Dumarsais. (V. 2, 

p. 325).  Se não é a cópia do texto de Francisco Agostinho Gomes prometido para 1843 

é certamente uma compilação com elementos extraídos dele. Em nenhuma página dos 

dois volumes, contudo, o nome de Francisco Agostinho Gomes é mencionado. Inclusive 

os três consagrados autores portugueses dos séculos XVI Camões, XVII Vieira e 

XVIII/XIX Filinto, prometidos na notícia de 1843, estão na publicação de 1856.  

Ainda de acordo com Sacramento Blake, Francisco Agostinho Gomes escreveu 

uma Dissertação sobre a origem e estudo da língua portuguesa, oferecida à sociedade 

Bib. Clássica Portuguesa da Bahia, em 1841. Não foi possível apurar se foi impresso 

ou ficou manuscrito. De todo modo, é uma informação interessante na medida em que 

demonstra que Francisco Agostinho Gomes, mesmo sob o antilusitanismo que então 

vigorava na Bahia, se aproximava da cultura portuguesa e não apenas por razões 

pragmáticas, como a Memória Apologética de 1837 poderia deixar transparecer. A 

Sociedade Biblioteca Clássica Portuguesa, criada na Bahia em 1837, foi estabelecida 

com a finalidade de cultuar e defender a língua portuguesa, mas a documentação sobre 

ela ou seus associados é bastante escassa, restando algumas cartas na Biblioteca 

Nacional. No fim da vida, Francisco Agostinho Gomes fez as pazes com Portugal. 

 

3. 3 - Sete de Setembro: o testamento político de Francisco Agostinho Gomes em 

1839 

 

 No dia 07 de setembro de 1839, diante das insurgências que assolavam o 

Império brasileiro, Francisco Agostinho Gomes publicou na Gazeta Commercial, um 

dos principais jornais da capital baiana, um artigo controverso, para dizer o mínimo, que 

principia afirmando que era mais válido “houvéssemos de celebrar o de 17 de 

Dezembro de 1815, em que Sr. D. João VI, então Principe Regente, o elevou por hum 

Decreto á Cathegoria de Reino”.  

 
224 Elementos de Litteratura, primeira parte, contendo a arte poetica, a Mythologia, a idiologia, a 

grammatica, a logica, e a rhetorica extrahidas pelo Dr. A. J. de Melo Moraes. Rio de Janeiro: Typographia 

Americana de José Soares de Pinho, 1856.  
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Aos 70 anos, Francisco Agostinho Gomes viu desaparecer muitos homens da sua 

geração que, como ele, haviam tomado a causa da independência do Brasil. Um ano 

antes, em 1838, morrera no Rio Grande do Norte Cipriano Barata, no ostracismo, e em 

Salvador morreu também Manoel Ferreira Araújo Guimarães. Lino Coutinho morreu 

em 1836 e Pedro Rodrigues Bandeira, ambos seus colegas na Corte de Lisboa, em 1835. 

Após 1835, o Império brasileiro agitou-se em guerras provinciais de viés separatista ou 

por mais autonomia constitucional. 

Com a abdicação de D. Pedro I, em 1831, as insatisfações com o governo do Rio 

de Janeiro nas províncias do Império, anteriormente já presentes, intensificaram-se, 

inclusive na Província da Bahia. Entre seus habitantes, no seio das elites locais, bem 

como dos médios e baixos setores da sociedade, a Guerra de Independência (1822-

1823), ainda estava muito viva nas memórias pessoais e nos projetos políticos em torno 

da mesma. Ocorreram, então, quatro movimentos de natureza federalista na Bahia, em 

1831, 1832, 1833 e 1837 (ARAS, 1995), juntamente com a intensificação das tensões 

em torno do debate antilusitano (GUERRA FILHO, 2014).  

Com a participação das médias e baixas camadas de Salvador, os rebeldes 

tomaram o poder na cidade em 6 de novembro de 1837 proclamando “a separação da 

província da Bahia do então Império do Brasil” (SOUZA, 2009, p. 14). Perderam o 

controle da cidade em março de 1838. Mesmo após a derrota da Sabinada, porém, os 

rebeldes que organizaram e participaram do movimento continuaram a se articular 

(ARAÚJO, 2009). 

A escolha da data da publicação por Francisco Agostinho Gomes foi proposital: 

o dia da comemoração da Independência feita por D. Pedro I, em 1822. O periódico 

escolhido foi a Gazeta Commercial da Bahia, da Tipografia da Viúva Serva & Filhos, 

então editada por José Antonio da Silva Serva, segundo filho do criador da tipografia, 

Manoel Antonio da Silva Serva. A Gazeta circulou por Salvador entre as décadas de 

1830 e 1840; suas publicações estavam alinhadas ao Império do Brasil – mesmo durante 

o período regencial e no conflito da Sabinada, quando Serva transferiu a tipografia de 

Salvador para o Recôncavo e, em seguida, para Itaparica, mantendo-a ativa contra os 

rebeldes. 

É compreensível que Francisco Agostinho Gomes publicasse seus textos sob 

anonimato. Era uma forma de se manter protegido de processos amparados na Lei de 

Imprensa, em vigor desde 1822. Em razão do anonimato é difícil, não obstante, 

compreender a extensão e quantidade dos seus escritos. Essa dificuldade é ampliada em 
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decorrência do incêndio que destruiu a Biblioteca Pública da Bahia e a sua coleção de 

periódicos baianos em 1912.  Graças ao processo instaurado contra ele, foi possível, ao 

menos, localizar o Sete de Setembro.  

 

Figura 4 - Periódico Gazeta Commercial da Bahia 

Localizado no Arquivo Público do Estado da Bahia. Judiciário. Processos Cíveis 

 

Por que nos últimos anos de sua trajetória, Francisco Agostinho Gomes passou a 

criticar a Independência do Brasil, defendendo que seria melhor a manutenção do Brasil 

à condição de Reino Unido a Portugal e Algarves, que teve lugar a 17 de dezembro de 

1815?  Segundo o próprio texto, a anarquia política que agitavam as províncias 
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brasileiras poderia levar o país a uma ditadura. Na década de 1830, o Império do Brasil, 

sob as regências, sofriam com movimentos contestatórios em diversas províncias. 

Francisco Agostinho Gomes utilizou a imprensa para condenar as agitações que 

assolavam a Bahia, o Império do Brasil e a América Hispânica ao longo da década de 

1830.  

A autoria do artigo foi, contudo, descoberta. O resultado foi a instauração de um 

processo crime movido pelo Procurador Público interino José Antonio de Magalhães 

Castro. O fato de Francisco Agostinho Gomes defender a união entre Brasil e Portugal 

era um crime, à época. Com a saúde muito debilitada, Francisco Agostinho Gomes 

respondeu, através de procuração, o processo crime por ter publicado o artigo. Francisco 

Primo de Souza Aguiar afirmou que, em 1832, Gomes “se encontrava pobre e sofrendo 

de pertinaz moléstias, imobilizado em casa por repetidas crises de gota” (TAVARES, 

2003, p. 37-138). Ao responder o processo crime, em 1839, sua saúde estava tão 

debilitada que ele apresentava dificuldades em assinar o próprio nome. 

 

Figura 5 - Assinatura de Francisco Agostinho Gomes em 1839 

Assinatura de Francisco Agostinho Gomes em 1839, quando sua saúde encontrava-se fragilizada. 

Arquivo Público do Estado da Bahia, Tribunal da Relação, Processo Crime, 1839. 

 

Em 1839, diante de tantas insurgências, Francisco Agostinho Gomes posicionou-

se em consonância com as elites: recriminando os rebeldes e desmerecendo suas 

reivindicações. O posicionamento de Francisco Agostinho Gomes naquela conjuntura 

não deve ser compreendido apenas pela presença ou ausência de cabedais, visto que 
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então já não possuía mais a opulenta fortuna de quatro décadas antes. Levando em 

consideração a sua publicação sobre o tratado de comércio entre Brasil e Portugal, em 

1837 quando os boatos já anunciavam a insurreição, é possível visualizar o Francisco 

Agostinho Gomes constitucionalista, perceptível desde o início de sua atuação política, 

quando ainda envolto nos acontecimentos de 1798.  

As ideias veiculadas no artigo não eram apenas ofensivas, eram criminosas. Com 

efeito, logo após a publicação, o Procurador José Antonio de Magalhães Castro, moveu 

um processo crime contra Francisco Agostinho Gomes. No processo crime, o 

procurador acusou-o de ser contrário à Independência e o enquadrou no artigo 68 do 

Código Penal do Império, que consistia na pena de prisão com trabalho e prisão 

perpétua por tentar destruir a independência ou a integridade do Império Brasileiro. 

Assim como outras produções de Gomes, esse artigo também foi publicado 

anonimamente na edição de número 395 da Gazeta Commercial da Bahia.225 

José Antonio de Magalhães Castro, no exercício da função de promotor, em data 

incerta – entre setembro e outubro de 1839 -, escreveu ao Juiz de Paz da Conceição da 

Praia, processo contra tal publicação. Informou que foi lida por mais de 15 pessoas, que 

era difícil de acreditar que por razão dos festejos e do “dia mais prazenteiro no Brasil” 

pudesse aparecer em um periódico conteúdo “contrário” e “ofensivo” à Independência. 

O promotor descreveu trechos do artigo alertando para o conteúdo, destacou a lei que o 

incrimina e anexou o periódico junto à denúncia. O editor da Gazeta Commercial 

permitiu a publicação no dia dos festejos e na primeira página do periódico, mas ao 

receber tal denúncia, provavelmente solicitou ao seu autor que assumisse a autoria do 

artigo. 

E assim Francisco Agostinho Gomes o fez, através de uma procuração em razão 

da sua saúde já estar muito debilitada. Francisco Agostinho Gomes disse estar ciente da 

notificação e que não poderia satisfazê-los por se “achar de cama entrevado, como He 

publico e notório”. Disse enviar, então, o Sr. Drº. Luiz Maria para representá-lo, dando-

lhe plenos poderes para tal, através da procuração, uma vez que se encontrava 

impossibilitado em razão da moléstia que lhe acometia. A procuração foi assinada em 

15 de outubro de 1839 e o julgamento iniciado em 02 de novembro do mesmo ano. Uma 

das duas testemunhas, Honorato da Costa Cirne, funcionário da Tipografia da Viúva 

Serva, afirmou não saber de nada, apenas que o texto foi produzido por quinze pessoas. 

 
225 Gazeta Commercial da Bahia, 07 de Setembro de 1838. 
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O depoimento de José Teles de Menezes, postilhão da mesma tipografia, a segunda 

testemunha e confirmou o que fora dito por Costa Cirne. 

O processo se estendeu até 24 de março de 1840 e mesmo Francisco Agostinho 

Gomes tendo assumido a autoria do artigo, saiu inocentado das acusações, como 

demonstra a sentença:  

Gazeta Comercial N.o 395, que principa = O Dia 7 de Setembro = ao qual se 

refere a Denuncia do Dr. Promotor publico, e não achando pela leitura do 

referido artigo que taes doutrinas nelles publicadas sejão offensivas a 

Constituição, e as Leis que nos regem, e muito menos que o seo Autor se 

ache incurço nos crimes apontados na referida denuncia, por isso, a julgo 

improcedente, e o Escrivão faça sciente ao mesmo Dr. Promotor o presente 

julgamento. Na Freg.a da Con.ao da Praia 7 de Novembro de 1839 Francisco 

Ezequiel Meira. 

 

Mesmo que o autor tenha sido absolvido, é muito importante examinar o 

conteúdo do artigo.  Acreditava que o estabelecimento da sede da Monarquia no Brasil 

era o meio de extinguir as revoluções que assolavam a Bahia e as demais províncias do 

Império do Brasil, à época. As rebeliões eram resultado da “falta desta prevenção”, pois 

com a sede da monarquia no Brasil, o sossego permaneceria tanto na América quanto 

em Portugal e o Brasil não seria perturbado como as “repúblicas vizinhas”, a América 

Hispânica. Afirmou, ainda, que conservando as leis e o governo monárquico, fazendo 

apenas algumas reformas quando fosse necessário, traria sossego para o país. Referindo-

se às instabilidades e mudanças nos governos regenciais, as súbitas e violentas 

mudanças nas leis e governança contribuíam para a “anarquia” e o “despotismo”. 

Criticou a Constituição e as leis dos governos regenciais, propôs que as 

mudanças no governo fossem feitas de forma gradual, com o objetivo de consolidá-lo e 

aperfeiçoar o seu regime. Ressaltou que as agitações tornaram o “povo desmoralizado e 

desobediente às leis e às autoridades”. Teceu críticas às ideias de igualdade e soberania 

do povo, soberania essa que, em sua opinião, destrói a obediência e arruína o estado, 

oposta para a boa organização da sociedade. E, ainda, que a igualdade política não é 

compatível como a boa ordem. Por fim, colocou suas expectativas na Assembleia Geral 

Legislativa, a fim de elaborar leis rígidas e apropriadas para aplacar a atmosfera de 

instabilidade.  

Um mês antes da publicação do artigo, de acordo com Dilton Araújo, parte da 

elite política e econômica da Bahia apresentou uma Representação à Assembleia Geral 

solicitando medidas legislativas rígidas com o objetivo de evitar novas rebeliões 

(ARAÚJO, 2009). Dilton Araújo ressaltou que os responsáveis pela Representação 
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eram “proprietários, negociantes, empregados públicos e titulares”. Francisco Agostinho 

Gomes, portanto, posicionou-se contra esses rebeldes e tais insurreições.  

Para defender Francisco Agostinho Gomes um grupo de dezessete indivíduos 

assumiu, perante a Justiça, a autoria do artigo Sete de Setembro. A lista é composta 

pelos seguintes personagens: 

1 - Manoel Eleutério Alvares de Araújo 

2 - José Mendes da Costa Coelho 

3 - Severiano Monteiro Pereira 

4 - Joaquim José Tiburcio 

5 - José Alves Correia 

6 - Pedro Ricardo Silva 

7 - Eloy José Leal  

8 - João Jacinto d'Alencastre  

9 - Ignacio Carlos Freire de Carvalho  

10 - José Bernardino Ribeiro Diniz  

11 - Francisco José Pereira de Albuquerque  

12 - Antonio Peixoto de Miranda Veras  

13 - Guilherme de Souza Vieira  

14 - Dr. Manoel Ezequiel de Almeida  

15 - Luis Gonçalves de Oliveira  

16 - Ezequiel Antonio de Mello Mattos  

17 - Joaquim José Gomes  

 

Quem são esses homens e por quais motivos protegeram Francisco Agostinho 

Gomes? Esses indivíduos de várias classes sociais, formações e carreiras diversas, 

possuíam em comum, muito possivelmente, a associação no seio das lojas maçônicas do 

Recôncavo baiano. Não é exagero afirmar que esse grupo, cujos membros tem 

comprovadamente influentes pedreiros-livres, se organizou para proteger o ancião 

Francisco Agostinho Gomes. 

José Mendes da Costa Coelho foi um dos mais influentes maçons baianos entre 

os anos de 1830 e 1840. Foi, inclusive, o cronista da maçonaria baiana, visto que, em 

1833, publicou as primeiras observações históricas sobre a maçonaria na Bahia, do qual 

não se conhece qualquer exemplar. As informações sobreviveram porque Costa Coelho 

enviou impressos e manuscritos para Rodrigo Felner, que os transcreveu e divulgou em 

Lisboa em 1843. 226  A partir de 1842, estava na Corte e tratou de aproximar (ou 

 
226 Ver: FELNER, Rodrigo José de Lima. Almanak do Rit:. Esc:. Ant:.  e Acc:.  em Portugal para o Ano 

de 5846 [Almanak do rito escocez antigo e aceite para Portugal, para o anno de 5846 (1846)] Offerecido 

ao Synhedrio de Beneficencia pelo Ir:. R. Felner.  Lisboa: Typographia de O. R. Ferrer, 1846, pp. 66-71.  

MAGALHÃES, Pablo Iglesias. A Cabala Maçônica do Brasil - O primeiro Grande Oriente Brasileiro: 

Bahia e Pernambuco (1802-1820). Revista do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico 

Pernambucano, v. 70, p. 73-138, 2017. 
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submeter) as lojas baianas ao Grande Oriente Brasileiro, do Lavradio, no Rio de Janeiro, 

criando o Capítulo Provincial Bahiense.227 

Os demais signatários que concorreram em defesa de Francisco Agostinho 

Gomes também estão ligados à maçonaria baiana. Severiano Monteiro Pereira, que 

ocupava o cargo de juiz de paz durante a Sabinada, foi um deles.228 Dele, sabe-se que 

foi um dos fundadores da Loja Maçônica Caridade e Segredo, 1878, em Cachoeira, 

sendo também seu 1o Vigilante (ÁVILA JÚNIOR, 2000).  

Há dois médicos na lista de signatários. Um deles era João Jacinto de Alencastre 

(1802-1868), que estudou na Universidade de Paris e, em 1832, defendeu a tese 

Considérations sur les signes de la mort, com 33 páginas. Conviveu em Paris, em 

estreita amizade, com o médico e pedreiro-livre Jonathas Abbott (iniciado na Bahia em 

20 de julho de 1824 e admitido a Cavaleiro Rosa-Cruz, grau 18o  Rito Escocês, em Paris 

a 5 de junho de 1832).229 Envolveu-se com a filha de um ex-coronel do exército de 

Napoleão, de quem teve um filho.  De volta à Bahia, se tornou lente substituto de 

Operações (1833), que era o cargo ocupado por Francisco Sabino Vieira, líder da 

Sabinada. A partir de 1840 consagrou-se proprietário da cadeira Anatomia Topográfica, 

Medicina Operatória e Aparelhos, permanecendo na sua titularidade até 1861, quando 

foi substituído por José Antônio de Freitas. 

O segundo médico foi Manoel Ezequiel de Almeida. Atuou no cargo de Escrivão 

do Senado da Câmara, na última década do período colonial. Em 1813, foi designado, 

pelo mesmo senado, para cuidar da construção de um monumento público, que pode ser 

descrito como, possivelmente, o primeiro monumento de natureza maçônica do Brasil: o 

obelisco inaugurado na Bahia em 1815, no Passeio Público.230 

Outros personagens envolvidos na defesa de Francisco Agostinho Gomes ainda 

carecem de uma investigação mais acurada. Foi possível apurar, contudo, que José 

Bernardino Ribeiro Diniz, em 1822, no ocaso do período colonial, “chegou a ser 

 
227 Códice com fac-símiles das Assembleias do Grande Colégio dos Ritos do GOB (Rio de Janeiro), 

Sessões N. 328 (16.04.1842) até N. 370 (14.03.1844).  Pertencera a Kurt Prober e hoje se encontra na 

coleção particular do professor Pablo Iglesias Magalhães. 
228 Oficio dirigido ao Juiz de Paz Severiano Monteiro Pereira pelos vereadores da Câmara Municipal [12 

de dezembro de 1837]. In: A Revolução de 7 de novembro de 1837: Sabinada. Salvador: Escola 

Typographica Salesiana, 1948, Volume 5, p. 131. 
229 GALVÃO, Fernando Abbott (ed.). O Diário de Jonathas Abbott. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 

2007, p. 421-422. 
230  ALMEIDA, Manuel Ezequiel de. Carta a José da Costa e Silva, tratando de um monumento 

comemorativo da chegada de Sua Alteza na Bahia. Bahia, 11 de setembro de 1813. Biblioteca Nacional 

do Rio de Janeiro, Manuscritos, Localização: I-3, 29, 060. 
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nomeado secretário do governo geral das ilhas ao Príncipe e S. Thomé” e servia como 

oficial papelista na Mesa do Desembargo do Paço no Rio de Janeiro em 1827.   

Ignacio Carlos Freire de Carvalho, advogado formado na Faculdade de Direito 

do Recife, foi, posteriormente, designado juiz de direito na Vila de Urubú e em Caetité.  

Era bem relacionado na esfera política, tanto que na sessão Câmara dos Deputados de 

15 de junho de 1858, Freire de Carvalho chegou a ser chamado, pelo deputado Araújo 

Goés, de “íntimo amigo do Sr. Ministro da Marinha [José Antonio Saraiva]”, ao que 

este retrucou “E de nós todos.”  Faleceu no cargo de desembargador da Relação da 

Bahia, aos 66 anos, em 1877.  

De Manoel Eleutério Alvares de Araújo nada foi possível apurar. Eloy José Leal 

era comerciante e possuía uma loja na Rua Formosa, que liquidaria por volta de 1848.231 

Joaquim José Tiburcio era um perito ligado ao Tribunal da Relação da Bahia, sendo, 

inclusive, o encarregado pelo inventário do Marechal Labatut em outubro de 1849. 232 

Guilherme de Souza Vieira era militar e pouco se sabe sobre ele, mas foi ferido 

quando a Cidade da Bahia foi retomada pelas forças legalistas durante a Sabinada, visto 

que os seus autos registram que o referido “nos dias de nossa gloriosa entrada [na 

capital] foi ferido”. 233 Pedro Ricardo Silva também era militar e aparece no Almanak de 

1845 como tenente da terceira Companhia 2o Batalhão de Infantaria, residindo em 

Coqueiro. Faleceu com a patente de Major. 234 

Francisco José Pereira de Albuquerque serviu como vereador na Câmara de 

Salvador. Em junho de 1841, menos de dois anos após a publicação de o Sete de 

Setembro, do qual afirma ser um dos autores, Albuquerque foi um dos signatários de um 

Edital, junto a outros seis, que vai de contra tudo que está posto no artigo censurado em 

1839, já que ele convocou a cidade para “festejar no dia 2 de julho proximo vindouro o 

anniversario do memorando acontecimento que coroando a nossa emancipação politica 

se ostenta como um testemunho immarcessivel do valor, leal e gloria do povo 

bahiano”.235  

Apesar dos dezessete indivíduos terem assumido a autoria do artigo, o mesmo 

foi redigido por um único autor e o estilo monotônico confirma isso. Estilo, que, aliás, é 

o de Francisco Agostinho Gomes. Além disso, parte das ideias contidas em o Sete de 

 
231 Correio Mercantil. Bahia, Ano XV, n. 265, sexta-feira, 24 de novembro de 1848, p.4. 
232 Revista do Instituto Geográphico e Histórico da Bahia. 1942.  
233Publicações do Arquivo do Estado da Bahia,  Volume 2, 1938, p. 253. 
234Almanach para o anno de 1845. Bahia: Serva, 1845, p. 313. 
235Correio Mercantil: Jornal Politico, Commercial e Litterario. Bahia, Ano VIII, n. 132, sábado, 26 de 

junho de 1841, p.3 
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Setembro já estavam sendo publicizadas por ele, pelo menos, desde a Memória 

Apologética do Tratado de Comércio 1837. 

 Quase todos, se não todos, eram pedreiros-livres que responderam a um 

chamado, possivelmente feito por José Mendes da Costa Coelho, para que  

sociabilidade maçônica protegesse o ancião Francisco Agostinho Gomes. Esse conjunto 

de dezessete indivíduos não escreveu um artigo de uma folha e, apesar da tentativa de 

proteger seu anônimo criador, ficou evidente que Francisco Agostinho Gomes fora o 

autor do Sete de Setembro. Esse fora seu testamento político, feito aos 70 anos de idade. 

Em 1798 foi investigado por tomar parte em um movimento que buscou estabelecer 

uma República Bahiense, separando-a da monarquia portuguesa.  Em 1838, quarenta 

anos depois, foi investigado por provocar o Governo regencial em um texto em que 

criticou as consequências da Independência do Brasil, elogiando o Reino Unido a 

Portugal e Alvarges de 1815. Francisco Agostinho Gomes escapou, incólume, de ambas 

as investigações. Não escaparia, contudo, da morte na Cidade da Bahia a 19 de fevereiro 

de 1842. 

  

 

 

Figura 6 - Retrato Mortuário de Francisco Agostinho Gomes 

Retrato mortuário de Francisco Agostinho Gomes localizado na Fundação Biblioteca Nacional, 

no Rio de Janeiro. 
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Diogo Soares da Silva de Bivar ressaltou também que Francisco Agostinho 

Gomes “morreu pobre e desacompanhado, e até quasi ignorado, n’aquella mesma terra 

que o vira nascer rico e applaudido”.236 Talvez quem melhor tenha resumido o legado 

de Francisco Agostinho Gomes tenha sido José Pedro Xavier Pinheiro (Salvador, 12 de 

outubro de 1822 - Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1882), jovem autodidata, autor de 

livros didáticos de História do Brasil, mais conhecido por tradutor de Dante em língua 

portuguesa, que registou em uma pequena nota: “Eterna saudade sempre inspirará a 

memoria do venerando ancião Francisco Agostinho Gomes (...) que reverenciamos 

como a mestre”. 237 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A trajetória de Francisco Agostinho Gomes viabiliza-nos compreender, a partir 

da análise da vida e das contradições de um indivíduo, as décadas decisivas para o  

ocaso da América portuguesa, para a emergência do constitucionalismo, as lutas pela 

Independência e  a complexa formação do Brasil enquanto Estado e nação. Esse estudo 

dialogou com a ótica de um sujeito que refletiu o contexto de mudanças entre os séculos 

XVIII e XIX e que, direta e indiretamente, subsidiou parte dessas mudanças. É certo, 

contudo, que Francisco Agostinho Gomes não foi mero espectador da História.  

Francisco Agostinho Gomes foi, obviamente, fruto do contexto de mudanças em 

que viveu - desde seu nascimento, em 1769, até a morte, em 1842. Foi possível 

averiguar que o expressivo cabedal herdado por parte de sua família paterna foi 

 
236  BIVAR, Diogo Soares da Silva de. Elogio Histórico de Francisco Agostinho Gomes, membro 

correspondente do Instituto. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro, 

suplemento ao t. 4, nº 16, p. 28-35, janeiro de 1843. 
237 O Commercio: Folha Official, Mercantil, Politica, e Litteraria, n. 266, Quinta-feira, 7 de dezembro de 

1843. 
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granjeado devido às mudanças políticas e econômicas promovidas pelo governo de D. 

José, que permitiu que seu pai, nascido no Reino, que começou a trabalhar como 

caixeiro na Bahia, ascendesse para comerciante de grosso trato.  

A análise de uma trajetória possibilita-nos também identificar relativas exceções 

dentro de um conjunto de regras e normas sociais; nuances que destoam de padrões, 

aparentemente, normativos. A historiografia que abrange o interstício do XVIII e XIX 

apresentou diversos sujeitos que, em sua maioria, advindos das universidades europeias, 

atuaram em diferentes setores da sociedade, tanto na metrópole quanto na colônia. Uma 

parcela significativa desses sujeitos ocuparam importantes cargos administrativos, 

atuaram na política, desenvolveram e participaram de projetos científicos, econômicos e 

culturais com o objetivo de desenvolver a colônia e, posteriormente, o nascente Estado 

brasileiro. Esse foi o destino da grande maioria dos bacharéis coimbrenses, com poucas 

exceções. Francisco Agostinho Gomes, por outro lado, não se tonaria, para usar a 

expressão do enviado britânico em Lisboa, Sir Benjamin Keene (1745-1749) “uma 

pobre cabeça de Coimbra”. 

A busca pelo conhecimento e o amor pelos livros impeliu Francisco Agostinho 

Gomes a colecionar, desde o último quartel do século XVIII, uma significativa 

quantidade deles, conseguindo impressos em diversas cidades da Europa, notadamente 

Paris e Lisboa. Versado em línguas estrangeiras, interessou-se em obter, pelos meios 

possíveis, também livros defesos, lícita ou ilicitamente. Foi em razão de um desses 

livros, as Ruínas de Volney, que Francisco Agostinho Gomes foi denunciado como 

suspeito de participar da Conjuração Baiana de 1798, traduzindo o referido livro, junto 

com o tenente Hermógenes de Aguiar Pantoja, e propagá-lo, até mesmo utilizando a 

linguagem teatral, nos círculos sociais que projetaram a conspiração contra o governo 

lusitano 

Nas primeiras décadas de sua trajetória, os livros foram o fio condutor de seus 

passos. Em busca deles, bem como para se defender das suspeitas de aderir ao 

movimento de 1798, viajou para Portugal de onde retornou, no início do XIX, com 

caixas de livros, que na década seguinte também estariam na nascente Biblioteca 

Pública da Bahia. De certo, os livros lhe auxiliaram nos empreendimentos que operou 

nas primeiras décadas do oitocentos, como a tentativa de exploração das minas de ferro 

e cobre nos sertões e Recôncavo da Bahia e a catalogação e envio de espécimes para o 

cientista Hoffmannsegg.  
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O conhecimento travado entre Francisco Agostinho Gomes e o naturalista Conde 

de Hoffmannsegg ainda carece de documentação para ser analisado mais 

aprofundadamente. A aproximação entre ambos, inclusive, não foi explorada por 

nenhum historiador até o momento. Na pesquisa, foi possível observar que Francisco 

Agostinho Gomes enviava para Hoffmannsegg espécimes de plantas e seus estudos 

sobre a flora e a fauna da América portuguesa, sobretudo da Capitania da Bahia. Tal 

comportamento, inclusive, não era autorizado pela Coroa Lusitana. Como dito, a 

aproximação entre ambos carece de documentação, assim como os estudos, de acordo 

com a bibliografia consultada, enviados por Francisco Agostinho Gomes para os 

arquivos e sociedades científicas europeias. É possível que a documentação esteja sob a 

guarda dos arquivos de países europeus. 

Francisco Agostinho Gomes, conforme já observado, não se enquadrava no 

paradigma do bacharel coimbrense, que retornava para ocupar cargos na colônia, 

servindo, em uma prespetiva utilitarista, ao governo português no Brasil. Seus amplos 

recursos financeiros, somados, principalmente, ao seu autodidatismo possibilitou-lhe 

que protagonizasse projetos científicos e culturais na Capitania da Bahia, na perspectiva 

de buscar maior autonomia e liberdade para a colônia. Foi com esse objetivo que fez 

circular a tradução de as Ruínas em 1798. Esse foi, também, o espírito que caracterizou 

os primeiros anos da Biblioteca Pública da Bahia, por ele então dirigida, quando a 

mesma foi denunciada ao príncipe regente, em 1817, por frei Amador da Santa Cruz, 

como um espaço de divulgação de livros, e consequentemente de ideias, proibidos pela 

Igreja e pelo Estado, dando azo a uma geração, de acordo com suas palavras, de 

“péssimos vassalos”.  

Francisco Agostinho Gomes, obviamente, não foi o único a integrar tais 

projetos, mas é inequívoco afirmar que foi um dos que mais se destacou na América 

portuguesa, nas primeiras duas décadas do século XIX. Não há, contudo, registros de 

que fosse sócio de alguma academia científica ou literária de Portugal, apesar de ser 

habitual, à época, que um sujeito com formação eclesiástica, letrado e abastado fosse 

estimulado - pelos círculos acadêmicos ou sociais que transitava - a ingressar nesse tipo 

de instituição. Só se associou a instituições científicas do norte da Europa ou brasileiras, 

após a Independência, notadamente ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, já no 

fim da sua vida. Apesar dos seus recursos e prestígio agiu sempre de maneira discreta e 

por vias não oficiais. A única associação em que deve ter tomado assento, antes da 

Independência, foi a do proscrito Grande Oriente do Brasil, que funcionou na Cidade da 
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Bahia entre 1813 e 1817, da qual comprovadamente fez parte seu amigo de toda vida, 

Cripriano Barata. Essa discrição nos modos de agir, não obstante, fez com que os 

historiadores voltassem sua atenção para inquieto Cipriano e deixassem Gomes à sua 

sombra. 

No início da década de 1820, Francisco Agostinho Gomes, em um singular 

momento onde atuou por vias políticas oficiais, considerando os influxos do vintismo 

português como revestidos de caráter oficial, apesar de sua natureza revolucionária, 

pôde agir diretamente no interior do governo recém-criado pela Cortes para conseguir 

mais autonomia política para a Bahia e a para a América portuguesa participando dos 

debates e elaboração da primeira Constituição da Nação Portuguesa. Por isso, sendo o 

deputado baiano que angariou maior número de votos, embarcou para Lisboa, em 

1821,ao lado de seus correligionários.  Quando percebeu que era inviável defender as 

ideias com as quais comungava, juntamente com outros luso-brasílicos, abandonou as 

Cortes fugindo para a Inglaterra e, posteriormente, instalando-se em Pernambuco. 

Francisco Agostinho Gomes tonou-se então, mais uma vez, um “outsider” político. 

Nunca mais atuaria pelas vias oficiais. No Recife, em 1824, esteve aliado às elites 

provinciais de Pernambuco, junto frei Caneca, Cipriano Barata e João Mendes Viana, 

contrários ao projeto imperial e centralizador chefiado pelo insigne paulista José 

Bonifácio de Andrada e Silva. 

O seu grupo foi derrotado em 1824, mas Francisco Agostinho Gomes não 

desistiu de seu posicionamento em prol de maior autonomia política, defendendo-a 

continuamente, contra a emergência de um Império de natureza despótica e 

escravagista, que, concebido pelas elites do centro-sul do país, rapidamente arrebatou 

seus angariou correligionários na Bahia, incluindo seus amigos José Lino Coutinho e 

Miguel Calmon, que logo ostentavam gabinetes ministeriais. Francisco Agostinho 

Gomes percebeu, contudo, que pelas vias do Estado pouco conseguiria e se recusou a 

tomar assento na Assembléia Nacional Constituinte (1823/1824), de onde nasceu uma 

constituição outorgada pelo imperador, bem como em compor o Senado, para o qual foi 

eleito em 1826. 

Mesmo com a saúde debilitada, desencantado com os rumos do Império e 

afastado da política oficial, na década de 1830, Francisco Agostinho Gomes dedicou-se 

à produção intelectual. Foi nessa época que atuou com o objetivo de promover a 

economia na Província da Bahia, pra o que tornou-seeditor do Jornal da Sociedade de 

Agricultura, Comércio de Indústria da Província da Bahia, agremiação da qual fez 
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parte, junto com seu velho amigo Câmara. Sua maturidade intelectual pode ser 

percebida no seu Tratado de Comércio (1837), no qual, analisando a conjuntura política 

do período, apresentou reflexões sobre uma possível reaproximação diplomática e 

comercial entre Brasil e Portugal, cujas relações estavam azedas desde 1822. Ambas as 

nações poderiam lucrar com esse tratado, sepultando também os resquícios 

antilunsitanos da Guerra de Indeependência, que ainda assombravam o imaginário e a 

vida social na Província da Bahia.   

O testamento político de Francisco Agostinho Gomes foi escrito e publicado, 

anonimamente, em 7 de setembro de 1839, quando em meio aos conflitos regenciais e 

após a Sabinada, demonstrou os riscos advindos com a má condução do Império após a 

lutas pela Independência. Esse escrito, pelo qual foi investigado e processado, 

permaneceu completamente ignorado pelos historiadores. É um documento forte e 

contraditório, mas que revela muito sobre o personagem. Através do estudo da trajetória 

de Francisco Agostinho Gomes, foi possível vislumbrar um mundo em transformação. 

Suas experiências e testemunhos permitiram a essa historiadora compreender melhor 

todo aquele período, caracterizado por cenários singulares, mas que podem ser 

traduzidos por um personagem que os viveu intensamente. Arrisco afirmar que 

Francisco Agostinho Gomes foi derrotado em todas as suas lutas políticas. Suas derrotas 

políticaso colocaram, senão à margem, em um plano secundário da História. Ele, 

contudo, foi dela protagonista e venceu as suas lutas em um campo quase invisível aos 

historiadores: a da construção do conhecimento e das ciências por meio dos livros. Após 

cem anos, em 1912, a Biblioteca que ajudou ele a criar e dirigiu por dez anos foi 

incendiada e destruída. O fogo consumiu os livros, mas não o conhecimento que por ela 

foi irradiado, como a luz de um Sol, que brilhou por cinco gerações que viveram na 

Bahia. Nisso, Francisco Agostinho Gomes venceu.  
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LISTA DE FONTES 

 

Arquivo Público do Estado da Bahia 

 

Seção Judiciária  
Livro Documento Período 

147 Escrituras 1802 

       166 Escrituras 1810-1811 

165 Escrituras 1811 

180 Escrituras 1813 

181 Escrituras 1814 

185 Escrituras 1815 

191 Escrituras 1817 

195 Escrituras 1818 

234 Escrituras 1831 



143 

 

243 Escrituras 1834 

       259 Escrituras 1838 

 
Caixa Documento Período 

3047 Processo Cível  1828 

 

Coleção de Ordens Régias  

 
Volume Documento Período 

86 Doc. 59 1798 

87 Docs. 16 e 20 1799 

88 Doc. 9 1799 

89 Doc. 89 1799 

92 Doc. 38 1798 

93 Doc. 10 1800 

100 Doc. 10 1802 

 

Seção Colonial e Provincial  

 
Livro Documento Período 

167 Cartas do Governo, fl. 290 1810-1811 

168 Cartas do Governo, fl. 88-89 1811-1814 

 
Maço Documento Período 

4061 Presidência da Província; Instrução 

Pública; Instituições Culturais; 

Biblioteca Pública 

1824-1887 

 

 

Arquivo da Santa Casa de Misericórdia da Bahia 
 

 
Livro Documento Período 

N. 4 Livro 4º de Entrada de Irmãos, nº 4, 

fl. 314 

(1733-1772) 

 

 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo – Lisboa 

 

 
Código de referência Cota atual Título Data 

 

PT/TT/TSO-

IL/028/CX1600/15061 

Tribunal do Santo Ofício, 

Inquisição de Lisboa, proc. 

15061 

CARTA DE DENÚNCIA 

CONTRA FRANCISCO 

AGOSTINHO GOMES 

 

1806-08-26 

 

PT/TT/CCVC/004/0010/0

0014 

 

Feitos Findos, Justificações de 

Nobreza, mç. 10, n.º 14 

AUTOS DE JUSTIFICAÇÃO 

DE NOBREZA DE 

FRANCISCO AGOSTINHO 

1799 
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GOMES 

 

PT/TT/TSO-CG/A/008-

002/1586 

 

Tribunal do Santo Ofício, 

Conselho Geral, Habilitações 

Incompletas, doc. 1586 

 

DILIGÊNCIA DE 

HABILITAÇÃO DE 

FRANCISCO AGOSTINHO 

GOMES 

1784 

 

Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa 

 

Bahia – Avulsos 

 
Localização Título Data/Local 

AHU-Bahia, 

Cx. 12, doc. 

968 

AHU_ACL_C

U_035, Cx. 12, 

D. 968 

OFÍCIO (minuta) do [secretário do Ultramar], D. Rodrigo de Souza 

Coutinho, ao [oficial maior da secretaria de estado da Marinha e Ultramar, 

João Filipe da Fonseca], sobre carta régia a ser enviada ao governador da 

Bahia, [D. Fernando José de Portugal], relativa a uma sociedade, sugerida 

pelo padre Francisco Agostinho Gomes, que iria ali ser formada com a 

finalidade de desenvolver explorações e trabalhos metalúrgicos, em torno 

das minas de cobre, ferro, prata e chumbo. 

 

 

Julho de 

1799, Lisboa 

AHU-Bahia, 

Cx. 36, doc. 

2912 

AHU_ 

ACL_CU_003, 

Cx. 36, D. 2912 

OFÍCIO do conde de [Loftmausegg], ao [secretário de estado dos Negócios 

Estrangeiros e da Guerra, Antônio de Araújo de Azevedo], solicitando que 

sejam apresentados os seus agradecimentos juntos do serviço real pela 

proteção e apoio concedido durante a sua expedição ao Brasil, acompanhado 

pelos senhores [Prevost Schwatz], em Hamburgo, [Pilaer Van Winghen], em 

Lisboa, e Francisco Agostinho Gomes na Bahia.       

1804, 

Brunswick 

AHU-Bahia, 

Cx. 1, doc. 68 

AHU_ACL_C

U_005, Cx. 

238, D. 16428 

 

PASSAPORTE do secretário de estado da Marinha e Ultramar, visconde de 

Anadia, João Rodrigues de Sá e Melo autorizando a viagem do Porto para a 

Bahia do navio Santíssimo Coração de Maria de que é mestre José Joaquim 

Pereira e senhorio Francisco Agostinho Gomes. 

1805, 

Outubro, 1, 

Queluz 

AHU-Bahia, 

Cx. 1, doc. 65 

AHU_ACL_C

U_005, Cx. 

265, D. 18770 

 

 

OFÍCIO de Luís Paulino de Oliveira ao [secretário de estado da Marinha e 

Ultramar], Joaquim José Monteiro Torres, comunicando que alugara uma 

casa aos Deputados, pela província da Bahia, José Lino Coutinho, Cypriano 

José Barata de Almeida e o Padre Francisco Agostinho Gomes. 

1821, 

Dezembro, 

12, Lisboa 

 

Bahia - Fundo Eduardo Castro de Almeida 

 
Localização Título Data/Local 

AHU_ACL_CU

_005, Cx. 96, 

Doc. 18732 

AHU_ACL_CU

_005, Cx. 97 

Doc. 19064 
 

 

 

OFFICIO do Arcebispo D. Fr. Antonio Corrêa para D. Rodrigo de Souza 

Coutinho, no qual se refere a diversos assumptos ecclesiasticos e em 

especial aos padres Francisco Agostinho Gomes e Vicente José de Moraes.   

 

 

Bahia, 19 de 

setembro de 

1799. 

AHU_ACL_CU

_005, Cx. 96, 

Doc. 18732 

AHU_ACL_CU

_005,Cx. 100 

Doc. 19529-

19532 

 

 

OFFICIO do governador D. Fernando José de Portugal para D. Rodrigo de 

Souza Coutinho, no qual se refere a certa informação favoravel ao padre 

Francisco Agostinho Gomes e ao levantamento das fianças de alguns navios 

que tinham partido para o Reino, sem comboio.   

 

 

Bahia, 2 de 

Novembro 

de 1799. 

AHU_ACL_CU

_005, Cx. 105, 

Doc. 20459 

AHU_ACL_CU

 

 

OFFICIO do Governador D. Fernando José de Portugal para D. Rodrigo de 

Sousa Coutinho, em que participa serem falsas as accusações apresentadas 

 

 

Bahia, 23 de 

Abril de 
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_005, Cx. 105, 

Doc. 20460-

20466 

contra o Padre Francisco Agostinho Gomes. 1800. 

AHU_ACL_CU

_005, Cx. 106, 

Doc. 20599 

AHU_ACL_CU

_005, Cx. 106, 

Doc. 20601 

 

OFFICIO do Governador D. Fernando José de Portugal para D. Rodrigo de 

Sousa Coutinho, em que participa ter recebido instrucções para não impedir 

o Padre Francisco Agostinho Gomes no exercicio do commercio da sua 

casa. 

 

 

Bahia, 5 de 

Junho de 

1800. 

AHU_ACL_CU

_005, Cx. 106, 

Doc. 20654 

AHU_ACL_CU

_005, Cx. 106, 

Doc. 20655 

 

REPRESENTAÇÃO do Padre Francisco Agostinho Gomes e do seu socio 

Manuel José de Mello, na qual propõem ao Governador a compra de toda a 

pimenta produzida na Capitania da Bahia pelo preço de 280 rs. o arrátel. 

(Annexa ao n. 20.654). 

 

Bahia, 5 de 

Julho de 

1800. 

AHU_ACL_CU

_005, Cx. 106, 

Doc. 20654 

AHU_ACL_CU

_005, Cx. 106, 

Doc. 20656 

 

OFFICIO do Governador D. Fernando José de Portugal para D. Rodrigo de 

Sousa Coutinho, sobre a concessão de terrenos que o padre Francisco 

Agostinho Gomes pedira lhe fossem dados de sesmaria e a organisação da 

companhia que o mesmo pretendia formar para exploração de minas de 

cobre e ferro existentes nesses terrenos.  

 

 

Bahia, 7 de 

Julho de 

1800. 

AHU_ACL_CU

_005, Cx. 116, 

Doc. 22945 

AHU_ACL_CU

_005, Cx. 116, 

Doc. 22948 

 

 

CARTA particular de Francisco Agostinho Gomes para D. Rodrigo de Sousa 

Coutinho, em que o felicita por ter sido nomeado administrador das rendas 

reaes e do real Erario. 

 

 

S.d. (1801) 

 

 

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro 

 

 
Localização Título Data/Local 

 

 

II – 33,34, 20 

 
Carta Régia ao governador e capitão general da Bahia, D. Fernando José de 

Portugal, sobre a proposta, em cópia anexa; de Francisco Agostinho Gomes, 

concernente à exploração das minas de ferro e cobre daquele estado. 

 

 

Queluz, 12 

de julho de 

1799. 

 

 

II – 34, 5, 96 

 

Ofício de Manuel José de Melo e Francisco Agostinho Gomes a D. Rodrigo 

de Souza Coutinho, acusando um pacinoroso indivíduo, Romualdo Homem 

da Costa, e propondo medidas a tomar. 

 

 

Bahia, 10 de 

março de 

1802. 

 

 

C-0554,010 

 

 
Requerimento encaminhado ao Ministério do Império, solicitando que sejam 

nomeados arbitros imfarciais, a fim reverem as contas, e liquidarem a 

Sociedade que estabelecem com o Administrador de sua Casa Comercial, na 

Bahia. 

 

 

[S.l.] 

1796-1808 

 

 

 

 

63,04,005 nº113 

 

 

Correspondência entre Francisco Gomes e o marquês de Barbacena na qual 

trata das comissões no exterior a cargo deste, como a condução de Dona 

Maria II, de Portugal para o Brasil, quando da usurpação de Dom Miguel. 

 

Obs: Cópia. Dat. Consta cópia de minuta da carta de Francisco Gomes a J. 

Antonio Guerreiro e de trecho da carta do marquês de Resende a Francisco 

Gomes, além de anotações de Tobias Monteiro. Assuntos: Maria II, rainha 

de Portugal, 1819-1853 Miguel I, rei de Portugal, 1828-1834 Secundárias - 

 

 

Rio de 

JaneiroLaleh

am12/01-

19/06/1829 

Paginação: 9 

doc. (10 p.) 

Coleção: 
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Nomes: Barbacena, Felisberto Caldeira Brant Pontes de Oliveira e Horta, 

marquês de, 1772-1842 Gomes, Francisco Agostinho. Série Arquivística: 

Pesquisas e anotações. 

Tobias. 

I-31,30,089 

Localização 

Antiga: 

Cód.CDV (19-

7) nº29  

 
 

Ofício dirigido ao governador da Bahia sobre a conveniência da cultura da 

pimenta da índia. 

 

 

Bahia 

05/07/1800 

64,02,006 

nº068  

 

Carta a Francisco Gomes comentando sobre a comissão da Bahia e sobre as 

calúnias feitas contra ele no Brasil e em Portugal. 

 

Lisboa 

09/04/1827 

Obras Raras, 

Loc. – 39, 2, 

28. 

 
Honras e saudades à cara memória do Exm. Sábio Baiano.   

 

1842 

Periódicos 

Raros - 

P19,03,50. 

ESCUDO DA LIBERDADE DO BRAZIL. Semanal. Redator: Padre 

Francisco Agostinho Gomes e depois capitao de engenheiros Joao Mendes 

Vianna. 

Recife, PE: 

Typ. de 

Cavalcante, 

1823 

 

Arquivo Nacional – Rio de Janeiro 

 

 
Localização Documento Período 

Caixa 124, PAC. 3, 

doc. 6 

Mesa do Desembargo do Paço – Documento sobre o 

pedido da legitimação dos filhos. 

1814 

Caixa 169, pac 1, 

doc. 4. 17 

Mesa do Desembargo do Paço – Documento sobre a 

censura e circulação de livros na América portuguesa. 

1819 

Cx. 98-II-71 Publicações do Arquivo Nacional - Tutelas e curatelas. 

RJ: 1965, Vol. 57; p. 1 e 9. Ricarda Maria da 

Encarnação, filha adotiva de Francisco Agostinho 

Gomes (Padre). Tutora: sua tia Joaquina Cândida 

 

1818 

 

 

Instituto Histórico e Geográfico do Brasil – Rio de Janeiro 

 

 
Localização Documento Período 

Lata 113, doc. 4 Biografia de Francisco Agostinho Gomes por Ignacio 

Accioli de Cerqueira e Silva. 

1849 ou 1959 

Lata 69, pasta 3.     Lista dos militares e paisanos 1823 

 

 

Fontes Iconográficas 

 

Museu Nacional de Arte Antiga – Lisboa 

 
Localização Descrição Local 

 

Inventário 1605 - Francisco 

Agostinho Gomes 

 

Autoria: Domingos António de 

Sequeira (1768-1837) 

Desenho a carvão, esfuminho e giz. 

400 x 291 

 

Provavelmente adquirido à família 

em 1874 

 

 

 

Fontes Impressas 
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ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA. Autos da Devassa da Conspiração 

dos Alfaiates. Salvador: SCT/Arquivo Público do Estado, 1998, 2 v.  

 

BIVAR, Diogo Soares da Silva de. Elogio Histórico de Francisco Agostinho Gomes, 

membro correspondente do Instituto. Revista do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro. Rio de Janeiro, suplemento ao t. 4, nº 16, p. 28-35, janeiro de 1843. 

 

CALDAS, Antonio José. Notícia geral de toda esta capitania da Bahia desde o seu 

descobrimento até o presente ano de 1759. Salvador: Editora Beneditina, 1951.  

 

Diario das Cortes Geraes e Extraordinarias da Nação Potugueza. Diario das Cortes da 

Nação Portugueza: Segunda Legislatura. Portugal. Lisboa: Imprensa Nacional 1821 – 

1823, 9 v.  

 

Honras e Saudades em Homenagem á cara memoria do eximio sabio bahiano Francisco 

Agostinho Gomes, tributadas pela Sociedade Philosophica da Bahia . Bahia, Typ. de 

Epifanio Pedroza, 1842,  17 pp. 

 

HUELL, Quirinus Mauritius Rudolph van. Minha Primeira Viagem Marítima (1807-

1810).Salvador: EDUFBA, 2009. 

 

KOTZEBUE, Otto Von. A Voyage of Discovery: Into the South Sea and Beering's 

Straits, for the Purpose of Exploring a North-east Passage, Undertaken in the Years 

1815-1818, at the Expense of his Rightness the Chancellor of the Empire, COUNT 

ROMANZOFF, in the ship Rurick, Under the Command of the Lieutenant in the 

Russian Imperial Navy. London: Longman, Hurst, Rees, Orme, and Brown, 1821, 3 v.    

 

LINDLEY, Thomas. Narrative of a voyage to Brasil : terminating in the seizure of a 

british vessel, and the imprisonment of the author and the shipªs crew, by the portuguese: 

with general sketches of the country, itas natural productions, colonial inhabitants, &c. 

and a description of the city and privinces of St. Salvadore and Porto Seguro.  London : 

printed for J. Johnson, 1805. 

 

O’NEILL, Thomas. A concise and accurate account of the proceedings of the squadron 

under the command of Rear Admiral Sir Sydney Smith, K. S. &c. in effecting the 

escape of the royal family of Portugal to the Brazils, on November, 29, 1807, by Lieut. 

Count Thomas OªNeil. - London : printed by J. Barfield, 1810. 

 

LISBOA, José da Silva. Historia das principaes successos politicos do Imperio do Brasil. 

- Rio de Janeiro: Impressão Régia, 1827. 

 

MARTIUS, Carl Friedrich Philips von. SPIX, Johan von. Através da Bahia: excerptos 

da obra Reise in Brasilien. São Paulo: Companhia Itatiaia, 1938, 3 vols.  

 

PEDREIRA, Tomás Pedreira. Um revolucionário baiano da independência: Padre 

Francisco Agostinho Gomes.Revista do IGHB. Salvador: nº 86, 1976/77. 

 



148 

 

PRIOR, James. Voyage Along the Eastern Coast of Africa: To Mosambique, Johanna, 

and Quiloa and Srt. Helena; to Rio de Janeiro, Bahia, and Pernambuco in Brazil. In the 

Nisus firgate. London: Sir Richard Phillips and Co., 1819. 

 

VILHENA, Luís dos Santos. A Bahia no Século XVIII. Salvador: Editora Itapuã, 1969, 

3 v. 

 

 

Biblioteca Nacional – Periódicos 

 

Idade d’Ouro do Brazil - 20/08/1811, 17/01/1812, 29/08/1815, 26/06/1818 e 22/01/1819;  

Reverbero Constitucional Fluminense - 1821-1823; 

O Espelho - 28/06/1822, 20/12/1822, 24/12/1822, 28/12/1822; 

O Conciliador - 29/11/1822, 21/12/1822;  

Diario da Assemblea Geral, Constituinte e Legislativa do Imperio do Brazil - 1823;  

Grito da Razão, 20/04/1824, 09/07/1824;  

Diario Fluminense, 21/05/1824, 22/05/1824, 25/09/1826; 

Imperio do Brasil – 1826;  

O Bahiano, 20/12/1828;  

Diario de Pernambuco, 30/07/1831;  

Diario do Rio de Janeiro, 24/11/1831, 26/11/1831;  

Correio Mercantil, 22/08/1838, 12/09/1839, 11/12/1839, 10/10/1840;  

O Brasil, 06/12/1842, 15/12/1842;  

O Commercio, 19/01/1843, 04/11/1843, 07/12/1843;  

Correio da Bahia, 04/07/1877 

 

 

 

 

Bibliografia de Francisco Agostinho Gomes 

 

GOMES, Francisco Agostinho. Memória apologética do tratado de comércio entre o 

ministro do Brasil e o ministro de Portugal. Bahia, Tip. da Viúva Serva, 1837.  

 

GOMES, Francisco Agostinho. Officio de hum Exmo. Deputado da Província da Bahia 

ao Exmo. Governo desta Provincia. Typ. de C.&C. 

 

GOMES, Francisco Agostinho. Vigilância do governo contra os princípios jacobinos no 

Brazil. Rio de Janeiro, RIHGB t. 59, vol. 93, pp. 406-412, 1896. 

 

Ofício do P.e F. A. G., datado da Bahia, a 5-7-1800 e dirigido ao governador; sobre a 

conveniência da cultura da pimenta da índia (Bib. Nac.) — n.° 13.052 do Cat. da Exp. 

Dissertação sobre a origem e estudo da língua portuguesa, oferecida à sociedade Bib. 

Clássica Portuguesa da Bahia, em 1841. 

 

Lei natural ou princípios físicos de moral, deduzidos da organização do homem e do 

universo, por C. F. Volney, traduzida por um baiano. Bahia, 1835. 

 

O Escudo da Liberdade. Pernambuco: 1822. Biblioteca Brasiliana José e Guita Mindlin. 
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Jornal da Sociedade de Agricultura, Commercio e Industria da Provincia da Bahia. 

Bahia: Typ. de Moreira, 1832-1836. 
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AGOSTINHO 

GOMES EM 1801238 
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LIVROS DA 

BIBLIOTECA 

PÚBLICA DA BAHIA 

EM 1818239 

 

 

DADOS BIBLIOGRÁFICOS 

 

 

1. 

F 

 

 

Annales de Chymie 

 

 

Analyse Chimique 

ANNALES DE CHIMIE; OU RECUEIL DE 
MÉMOIRES CONCERNANT LA CHIMIE 

ET LES ATS QUI EN DÉPENDENT. Par 

MM. DE MORVEAU, LAVOISIER, 
MONGE, BERTHOLLET, DE FOUR-CROY 

le Baron DE DIETRICH, HAS-SENFRATZ  

& ADET. A PARIS, RUET ET HÔTEL 
SERPENTE. Et fetrouve à LONDRES, Chez 

JOSEPH DE BOFFE, Libraire, Gerard-Street, 
Nº 7 Soho. M. DCC. LXXXIX. 

SouslePrivilege de l’Académie. 

 

 

 

     2. 

     F 

 

 

Astronomie de 

Lalande 

 

 

Astronomie de la Lande 

ASTRONOMIE, Par M. DE LA LANDE, 

Confeiller, Du Roi, Lefteur Royal em 
Mathématiques ;Membre de 

l’AcadémieRoyaledesSciences de Paris ; de 

laSociétê  Royale de Londres; de 
l’AcadémieImpériale de Pétersbourg; de 

l’AcadémieRoyaledesSciences&Belles-Lettres 

de Pruffe ; de La SociétêRoyale de Gottingen; 
de l’Inflitus de Bologne;  de 

l’AcadémiedesArtsétablie em Anglaterre, & c. 

Cenfeur Royal. TOME PREMIER. A PARIS, 

Chez DESAINT & SAILLANT, Libraires, rue 

S. Jean-de-Beauvais. M. DCC. LXIV AVEC 

PIVILEGE DU ROI. 

 

3. 

F 

 

Aurore Boreale 

 

Aurore Boreale 

TRAITE PHYSIQUE ET  HISTORIQUE  DE 
L’AURORE BOREALE.  PAR Mr. DE 

MAIRAN. Suitedes Mémoires de l’Académie 

Royale  dês Sciences. Année M. DCCXXXI. A 
AMSTERDAM, Chez PIERRE MORTIER. M. 

DCCXXXV. AvecPrivilege de N. S. lesEtats 

de Hollande& de Wefi-Frife. 

 

4. 

L 

 

Ausonii Opera ad 

usum Delphini. 

Ausonii, Decimus 

Magnus. Paris, 1730. 

 

 

Ausonii Opera poetica 

D. MAGNI AUSONII BURDIGALENSIS 
OPERA INTERPRETATIONE ET NOTIS 

ILLUSTRAVITI  JULIANUS PLORIDUS, 

CAN CARNOT. IUSSU CHRISTIANISSIMI 
REGIS IN USUM SERENISSIMI DELPHINI 

PARISIIS, Typis Jacobi Guerin, ad Ripam 

Augutiniannorum. M. DCC. XXX. /CUM 
APPROBATIONE ET PRIVILEGIO REGIS. 

 

 

 

5. 

L 

 

 

 

Biblia Sacra vulgate 

edit 

 

 

 

Biblia Sacra, de Du 

Hamel 

BIBLIA SACRA VULGATAE EDITIONIS, 

SIXTI V. & CLEMENTIS VIII. PONTIF. 

MAX. Auctoritate recognita; 
ANNOTATIONIBUS, PROLEGOMENIS, 

Tabalis Chronologieis, Hiftoricis, & 

Geographicis illustrata, A JO. BAPTISTA DU 
HAMEL PRESBYTERO, EXPROFESSORE 

REGIO, &c. ACCEDUNT LIBELLI DUO. 

FRANCISCI LUCK BAUGENSIS de 
ROMANIS CORRECTIONES vs factis, & 

quae fieri pellens, ET JOSEPHI BLANCHINI 

Congregationis Oratorii Presbyteri tres 

 
238 Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Real Mesa Censória, Caixa 157, 12 de outubro de 1799. 
239 Biblioteca Pública do Estado da Bahia. Seção de Obras Raras. Catalogo dos Livros que se acham na 

Livraria Pública da Cidade da Bahia em maio de 1818 (fac-símile).   
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Diffectationes Biblicae. EDITIO 

NOVISSIMA, PARS PRIMA. VENETIIS, 

MDCCLXIX. Ex TYPOGRAPHIA 
BALLSONIANA. Superiorum Permillu.. 

 

 

 

 

6. 

P 

 

 

 

 

Bibliotheca Lusitana. 

Machado, Diogo 

Barbosa. 

 

 

 

 

Bibliotheca Lusitana, de 

Diogo Barbosa 

Machado. 

BIBLIOTHECA LUSITANA HISTORICA, 

CRITICA E CRONOLOGICA... POR DIOGO 

BARBOSA MACHADO AUTOR(ES): 
Machado, Diogo Barbosa, 1682-1772; 

Fonseca, António Isidoro da, fl. 1728-1760?, 

impr.; Rodrigues, Inácio, fl. 1743 -1752, impr.; 
Ameno, Francisco Luís, 1713-1793, impr. 

ANT.POSSUIDOR(ES): Saldanha, Francisco 

de, 1713-1776, ant. possuidor; Companhia de 
Jesus. Casa de São Roque (Lisboa), ant. 

possuidor PUBLICAÇÃO: Lisboa Occidental : 

na Officina de Antonio Isidoro da Fonseca, 
1741-1759 DESCR. FÍSICA: 4 vol. : il., retr. ; 

2o (40 cm) REF.EXT.: Inocêncio 2, 146 

NOTAS: P. de tít. a vermelho e negro Gravura 
representando o autor no 1o vol. Texto a 2 

colns. Erros de pag. Índice no vol. 4 Existem 

apenas os vols. 1 e 3 PTBN: RES. 593-594 A. 
CONTÉM: T. 1: Na Officina de Antonio 

Isidoro da Fonseca . - T. 2 e 3: Na Officina de 

Ignacio Rodrigues, 1747 e 1752 . - T. 4: Na 
Officina Patriarcal de Francisco Luiz Ameno. 

 

7. 

Butler's Hudibras. 

Butler, Samuel: 1612-

1680. 

Butler’s Hudibras  

 

8. 

L 

Caton. Varr. Palladius 

e Columella - De Re 

Rustica. Catão 234-

149 a.C. 

 

Cato, et Varro. De re 

rustica. 

MARCI CATONIS AC M. TEREN. 
VARRONIS DE RERUSTICA LIBRI, Per 

Petrum Victorium, adueterum exemplarium 

fidem, fuae integritati restituti. APUD SEB. 
GRYPHIVM LGDVNI, 1549. 

 

9. 

L 

 

Catulus, Tibulus e 

propertius. Catulo, 

Tibulo e Propércio. 

 

Catullus, Tibullus, et 

Properius.  

CATULLUS, TIBULLUS ET PROPERTIUS, 

Priftino nitori reftituti, & ad optima 
Exemplaria emendati, Cum Fragmentis C. 

CALLO inferiptis. PARISIIS, Typis J. 
BARBOU, viâ San-Jacobêa. M. DCC. LIV. 

 

 

 

 

10. 

P 

 

 

 

 

Cerco de Diu. 

Farinha, Bento José 

de Souza. 

 

 

 

 

Cerco de Dio; poema de 

Farinha.  

SUCCESSO DO SEGUNDO CERCO DE 

DIU, ESTANDO DOM JOHAM DE 
MAZCARENHAS POR CAPITAM DA 

FORTALEZA ANNO DE 1546 / FEITO POR 

HIERONYMO CORTE REAL ; [ED.] POR 
BENTO JOSÉ DE SOUSA FARINHA 

AUTOR(ES): Corte Real, Jerónimo, 1530-

1590; Farinha, Bento José de Sousa, 1740-
1820, ed. lit.; Ferreira, Simão Tadeu, fl. 178--

1831, impr. ANT.POSSUIDOR(ES): Portugal. 

Comissão Nacional para as Comemorações dos 
Descobrimentos Portugueses, ant. possuidor; 

Livraria Esquina , ant. possuidor 

PUBLICAÇÃO: Lisboa : na Offic. de Simam 
Thaddeo Ferreira, 1784 DESCR. FÍSICA: xvi, 

436 p. ; 8o (16 cm) REF.EXT.: Ameal 707 

Samodães 1, 918 Inocêncio 3 262 Palau 63003 
nota Bavarian State Library (Bayerische 

Staatsbibliothek) (HPB) NOTAS: Autor 

retirado da p. 1 Fielmente copiado da ediçam 
de 1574 Sob pé de imprensa: Com Licença da 

Real Meza Censoria. 

 

 

11. 

P 

 

Chronicas dos Reis de 

Portugal por D.te 

Nunes. Leão, Duarte 

Nunes de.  

 

 

Chronicas de Portugal, 

de Duarte Nunes de 

Leão.  

CHRONICAS DOS REYS DE PORTUGAL: 

DOM AFONSO HENRIQUEZ, D. SANCHO 
IO, D. AFONSO IIO, D. SANCHO IIO, D. 

AFONSO IIIO, D. DINIZ, D. AFONSO IVO, 

E D. PEDRO. COM HU[M] SUMMARIO DA 
VIDA DO SERENISS[IM]O REY D. 

MANOEL [ MANUSCRITO]. Autores: 

Galvão, Duarte, 1455-1517; Pina, Rui de, 
1440-1522, co-autor. Publicação: 1601-1700. 

Descrição Física: 534 f.; 29 cm. Descrição em: 
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Inventário. Secção XIII – Manuscriptos/ [José 

Antonio Moniz]. Lisboa: BN, 1986. 

 

 

12. 

L 

 

 

Claudianiopª. 

Claudiano.  

 

 

Claudiani Opera. 

CLAUDII CLAUDIANI OPERA, QUAE 
EXSTANT, OMNIA AD MEMBRANARUM 

VETERUM FIDEM CASTIGATA : CUM NOTIS 
INTEGRIS MARTINI ANTONII DELRII, 

STEPHANI CLAVERII, ET THAMAE 
DEMPSTERI / AUCTORIBUS NICOLAI 

HEINSII, & INEDITIS PETRI BURMANNI. 
Autor(es): Claudiano, ca. 370-410; Heinsius 
Niklaas, 1620-1681, Ed. lit.; Burman, Piter, 
1668-1741, Ed. lit.; Oficina Schouteriana, 

impr. Publicação: Amstelaedami: Ex Officina 
Schouteniana, 1760. Descrição Física: 2 vol.  

(27 cm). 

 

13. 

P 

 

Commentarios 

d'Albuquerque. 

Albuquerque, Matias 

de.  

 

Commentarios do 

grande Albuquerque. 

COMMENTARIOS DO GRANDE AFONSO 

DALBOQUERQUE CAPITÃO GERAL QUE 

FOI DAS INDIAS ORIENTAIS EM TEMPO 
DO MUITO PODEROSO REY D. MANUEL 

O PRIMEIRO DESTE NOME AUTOR(ES): 

Albuquerque, Afonso de, 1500-1580; 
Tipografia Régia (Lisboa),impr. 

PUBLICAÇÃO: Lisboa : na Regia Officina 

Typografica, 1774 DESCR. FÍSICA: 4 vol. ; 
2o (20 cm). 

 

 

14. 

P 

 

 

Compendio de 

Botanica de Brotero. 

 

 

Compendio de 

Botanica, de Brotero. 

COMPÊNDIO DE BOTÂNICA OU 

NOÇOENS ELEMENTARES DESTA 

SCIENCIA, SEGUNDO OS MELHORES 
ESCRITORES MODERNOS / EXPOSTOS 

NA LINGUA PORTUGUEZA POR FELIX 

AVELLAR BROTERO AUTOR(ES): Brotero, 
Félix de Avelar, 1744-1828; Martin, Paulo, fl. 

1788-1797, livreiro ANT.POSSUIDOR(ES): 

Ordem de Cister. Mosteiro de Santa Maria 
(Alcobaça), ant. possuidor PUBLICAÇÃO: 

Paris : vende-se em Lisboa, em caza de Paulo 

Martin, mercador de livros, 1788 DESCR. 
FÍSICA: 2 vol. (lxxvj, 471, [1] p.) (411, [5], , 

[31] f. gravadas) : il. ; 4o (20 cm). 

 

 

 

 

15. 

P 

 

 

 

 

Decadas de Barros e 

de Couto. Barros & 

Couto. 

 

 

 

 

 

Decadas de Barros. 

DA ASIA DE JOÃO DE BARROS E DE 

DIOGO DO COUTO. AUTOR(ES): Barros, 
João de, 1496-1570; Couto, Diogo do, 1542-

1616, co-autor; Faria, Manuel Severim de, 

1583-1655, co-autor; Lavanha, João Baptista, 
ca 1550-1624, co-autor; Tipografia Régia 

(Lisboa),impr. PUBLICAÇÃO: Lisboa: Na 

Regia Officina Typografica, 1777-1788 
DESCR. FÍSICA: 24 vol. : gravura, mapa 

desdobrável ; 8o (18 cm). NOTAS: Sob pé de 

imprensa: Com Licença da Real Meza 
Censoria, e Privilegio Real. CONTÉM: 

Vol. 1-8: Década 1-4 de João de Barros. A 

década quarta foi completada por João Baptista 
Lavanha . - Vol. 9: Vida de João de Barros por 

Manuel Severim de Faria e indice geral das 

quatro décadas da sua Ásia . - Vol. 10-23: 
Década 4-12 de Diogo do Couto. Vol. 10 

contém tambem a vida de Diogo do Couto por 

Manuel Severim de Faria . - Vol. 24: Indice 

geral das décadas de Couto. CDU: 869.0-9 

Barros, J. de 
946.9(5)"14/15". 

 

 

 

16. 

P 

 

 

 

Diccionariode 

Vandelli. Vandelli. 

 

 

 

Diccionario dos termos 

technicos da historia 

natural, de Vandelli. 

DICCIONARIO DOS TERMOS TECHNICOS 

DE HISTORIA NATURAL EXTRAHIDOS 

Das Obras de Linnéo, com a sua explicaçaõ, e 
estampas abertas em cobre, para facilitar a 

intelligencia dos mesmos. E A MEMORIA 

SOBRE A UTILIDADE DOS JARDINS 
BOTANICOS QUE OFFERECE A RAYNHA 

D. MARIA I. NOSSA SENHORA 

DOMINGOS VANDELLI Director do real 
Jardim Botanico, e Lente das Cadeiras de 

Chymica, e de Historia Natural da 

Universidade de Coimbra. &c. COIMBRA: Na 
Real Officina da Universidade. M. DCC. 
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LXXXVIII Com licença da Real Mesa da 

Cõmissaõ Geral Sobre o Exame, e Censura dos 

Livros, Foi taixado este Livro em Papel a dous 
mil e duzentos reis. Vende-se na loje de 

Antonio Barneoud á Sé Velha. 

 

 

 

 

 

    17. 

     P 

 

 

 

 

 

Diccionario 

Portuguez. Silva, 

Morais.  

 

 

 

 

 

DiccionarioPortuguez, 

de Moraes. 

DICCIONARIO DA LINGUA 

PORTUGUEZA COMPOSTO PELO PADRE 
D. RAFAEL BLUTEAU / REFORMADO, E 

ACCRESCENTADO POR ANTONIO DE 

MORAES SILVA NATURAL DO RIO DE 
JANEIRO. Silva, António de Morais, 1755-

1824; Bluteau, Rafael, 1638-1734, C.R., ant. 

bibliog.; Ferreira, Simão Tadeu, fl. 178--1831, 
impr. ANT.POSSUIDOR(ES):  Sousa, José 

Agostinho Pereira, ant. possuidor; Manuel, 

Francisco de Melo, 1773-1851, ant. possuidor; 
Portugal. Ministério do Reino, ant. possuidor 

PUBLICAÇÃO: Lisboa : na Officina de Simão 

Thaddeo Ferreira, 1789. 2 vol. ; 2o (26 cm) 
REF.EXT.: Inocêncio 1, 209. Misericórdia de 

Lisboa. Séc. XVIII : tip. port. 109. Blake1, 

269. Rodrigues 1, 1705. Borba de Moraes. 
Bibliogr. Bras. Período Colonial 356. Borba de 

Moraes. Bibliogr. Bras. 2, 799. NOTAS: Sob 

pé de imprensa: Com Licença da Real Meza da 
Commissão Geral, sobre o Exame, e Censura 

dos Livros. Na p. de tít.: Vende-se na loja de 

Borel, e Companhia, quasi defronte da igreja 
nova de Nossa Senhora dos Martyres, na 

esquina. P. de tít. escudo das armas reais 

portuguesas. 

 

 

 

18. 

P 

 

 

 

 

Diccionnario das 

Moedas.  

 

 

 

 

Diccionario das 

Moedas. 

DICCIONARIO UNIVERSAL DAS 
MOEDAS... QUE SE CONHECEM NA 

EUROPA, ASIA, AFRICA, E AMERICA. A 

QUE SE AJUNTA HUMA NOTICIA DAS 
MOEDAS DOS JUDEOS, GREGOS, E 

ROMANOS ; E DOIS MAPPAS DOS PÊZOS 

DAS PRINCIPAES CIDADES DE 
COMMERCIO; DAS MEDIDAS 

DAEXTENSÃO REDUZIDAS A PALMOS, 
COVADOS E VARAS... / RECOPILADO 

POR**** AUTOR(ES): Ferreira, Simão 

Tadeu, fl. 178 1831, impr.; Viúva Bertrand e 
Filhos fl. 1794-1800, livreiro 

ANT.POSSUIDOR(ES): Companhia de Jesus. 

Colégio de Campolide (Lisboa), ant. possuidor 
PUBLICAÇÃO: Lisboa : na Off. de Simão 

Thaddeo Ferreira : vende-se na loja da Viuva 

Bertrand, e Filhos, 1793 DESCR. FÍSICA: [2], 
375, [1] p. ; 8o (15 cm). 

 

19. 

Dictionnaire  de 

Poche allemão e 

frances. 

Diccionario Alemão 

Francez. 

Dictionnaire de poche, allemand-français et 

français-allemand. Por Theophil Friedrich 

Ehrmann. 

 

 

 

20. 

F 

 

 

Dictionnaire d'hist.re 

Naturelle par 

Valemont de Boinare. 

Boinare, Valemont de.  

 

 

Dictionnaired’histoire 

naturelle, por Valmont. 

DICTIONNAIRE RAISONNÉ UNIVERSEL 
D’HISTOIRE NATURELLE, CONTENANT 

L’HISTOIRE DES ANIMAUX, DES 

VÉGETAUX ET DES MINÉAUX; Celle des 

Corps célestes, des Météores & des autres 

principaux Phénomenes de la Nature; AVEC 

L’HISTOIRE ET LA DESCRIPTION DES 
DROGUES SIMPLES TIRÉES DES TROIS 

REGNES, Le détail de leurs usages dans la 

Médecine, dans l’Économie domestique & 
champêtre, & dans les Arts & Métiers: Avec 

une Table concordante des Noms Latins, & le 

renvoi aux objects mentionnes dans cet 
Ouvrage. Par M. VALMONT DE BOMARE. 

ALYON, Chez JEAN-MARIE BRUYSET 

Pere & Fils. M. DCC. LXXVI. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

L. Annaeus Florus Recensitus & illustratus a 
Joanne Georgio Graevio. Autor: Lucius 

Annaeus Florus; Romeyn de Hooghe; Joannes 

Georgius Graevius; Pedro Chacón; Johannes 
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21. 

L 

Florus, ilustratus à 

Graevio. Graevius, 

Johann Georg. 

Florus, illustratus á 

Graevio. 

Ribbius, libraire); Todos os autores Editora: 

Trajecti Batavorum Apud Joannem Ribbium. 

CICICCLXXX [i.e. MDCLXXX], [1680]. 
Joannem Ribbium, 1680, 1680. In Latin. L. 

Annaei Flori Res Romanae Cum Notis. (34 

pp), 202 pp (pagination incorrect at pp 
201/202), 180 pp, (120 pp). Contents: 

Dedicatio - Serenissimo Principi Guilielmo 

Henrico, Lectori Benevolo, De Floro 
Testimonia, Lucii Annaei Flori - Epitome 

Rerum Romanarum Liber Primus - Libre 

Quartus, Joannis Georgii Graevii - 
Animadversiones in L. annaei Flori, Columna 

Rostrata A Ciacconio Suppleta, Explicata, Petri 

Ciacconii Toletani in Columnae Rostratae 
Inscriptionem, & Index. 

 

22. 

F 

 

Geographia moderne 

de Mr. De La Croix.  

 

Geographie moderne, 

de Mr. De La Croix. 

Abrégé de la geographie, a l'usage des jeunes 

personnes; extrait de la Gèographie moderne. 

Par m. l'abbé Nicole de la Croix. Augmentée 
d'une geographie des PaysBas, en forme de 

tables. par. Mr. Jean Francois Fabre. Niccolo 

De Lacroix. 260 páginas, 1760. 

 

 

 

 

23. 

P 

 

 

 

 

Historia de Portugal 

por Moraes. Silva, 

Antonio de Morais.  

 

 

 

 

Historia de Portugal, de 

Antonio de Moraes 

Silva. 

HISTORIA DE PORTUGAL / COMPOSTA 
EM INGLEZ POR UMA SOCIEDADE DE 

LITTERATOS, TRASLADADA EM 

VULGAR ; COM AS ADDIÇOENS DA 
VERSÃO FRANCEZA E NOTAS DO 

TRADUTOR PORTUGUEZ ANTONIO DE 

MORAES SILVA NATURAL DO RIO DE 
JANEIRO AUTOR(ES): Silva, António de 

Morais, 1755-1824, trad.; Macedo, José 

Agostinho de, 1761-1831, co-autor; Borel, 
Borel, e Companhia, livreiro; Academia das 

Ciências de Lisboa. Oficina,impr. 

PUBLICAÇÃO: Lisboa : na Offic. da 
Academia Real das Scienc. : vende-se na loge 

de Borel, Borel, e Companhia, 1788-1802 

DESCR. FÍSICA: 4 vol. ; 8o (15 cm) 
CONTÉM: Vol. 1: XXXII, 339 p., 1 mapa 

desdobr . - Vol. 2: [2], 371 p . - Vol. 3: [2], 419 
p . - Vol. 4: 1802. - 150 p. - Com Licença do 

Desembargo do Paço. - As p. 74-150 são da 

autoria de José Agostinho de Macedo. 
 

24. 

P 

 

Historia Genealogica 

da Casa Real por 

Souza. Souza, 

Antonio Caetano de.  

 

Historia Genealogica da 

Casa Real Portugueza, 

por D. Antonio 

Caetano. 

HISTORIA GENEALOGICA DA CASA 
REAL PORTUGUEZA : DESDE A SUA 

ORIGEM ATÉ O PRESENTE, COM AS 

FAMILIAS ILLUSTRES, QUE PROCEDEM 
DOS REYS, E DOS SERENISSIMOS 

DUQUES DE BRAGANÇA : JUSTIFICADA 

COM INSTRUMENTOS, E ESCRITORES 
DE INVIOLAVEL FÉ : E OFFERECIDA A 

EL REY D. JOÃO V... / POR ANTONIO 

CAETANO DE SOUSA, CLERIGO 
REGULAR... ; TOMO I [-XII] AUTOR(ES): 

Sousa, António Caetano de, 1674-1759, C.R.; 

Vieira Lusitano, 1699-1783, artista; Debrie, 
Guilherme Francisco Lourenço, ?-1755, grav. 

aguaf.; Rochefort, Pedro de, 1673-1740, grav. 

aguaf.; Simonneau, Louis, 1654/6-1727/8, 

grav. aguaf.; Morganti, Bartolommeo, grav. 

aguaf.; Silva, José António da, fl. 1725-1748, 

impr.; Oficina Silviana,impr. PUBLICAÇÃO: 
Lisboa Occidental : na Officina de Joseph 

Antonio da Sylva, impressor da Academia 

Real, 1735-1749 DESCR. FÍSICA: 12 tomos 
em 13 vol. ; 2o (29 cm) REF.EXT.: Barbosa 

Machado 1, 229 e 4, 28 Inocêncio 1, 101 Pinto 

de Matos 586 Soares, E., Hist. grav. 648 
NOTAS: Na p. de tít.: "Com todas as licenças 

necessarias" P. de tít. impressas a preto e 

vermelho Nas p. de tít., grav. calc. com o 
escudo da Academia Real da História, assin. 

"G.F.L. Debrie inv. et sculp." No início dos 

capítulos, grav. calc. com os escudos das armas 
de membros da Casa Real Portuguesa e de 
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famílias titulares de Portugal Grav. calc. com 

vinhetas e iniciais com alegorias, cenas e 

ilustrações alusivas ao texto. 

25. 

I 

 

History of England. 

Hume.  

 

Hume’s History of 

England 

THE HISTORY OF ENGLAND, FROM THE 
INVASION OF JULIUS CAESAR TO 

ACCESSION OF HENRY VII. BY DAVID 

HUME, Efq. LONDON: Printed for A. 
MILLAR, in the Strand, M. DCC. LXII.240 

 

26. 

Les Jardins. Poème de 

l'Abbé de Lille. Abbé 

de Lille. 

Jardins. Poeme de 

l’Abbé de Lille.  

Les jardins, ou l art d embellir les paysages. 

Poeme. PHILIPPE-DENYS PIERRES, 1782. 

in-12 143 + 144. Philippe-Denys Pierres impr. 
ord. du Roi, Paris, 1782. In-8° (cm. 23.4x15,6), 

pp. 141, (2) + 1 finissima TAVOLA f.t. 

 

 

27. 

 

 

Linneu Systema 

Plantarum. Lineu.  

 

 

Linney. Sistema 

naturae. 

DICCIONARIO DOS TERMOS TECHNICOS 

DE HISTÓRIA NATURAL : EXTRAHIDOS 
DAS OBRAS DE LINNÉO, COM A SUA 

EXPLICAÇAÕ, E ESTAMPAS ABERTAS 

EM COBRE, PARA FACILITAR A 
INTELLIGENCIA DOS MESMOS : E A 

MEMORIA SOBRE A UTILIDADE DOS 

JARDINS BOTANICOS : QUE OFFERECE 
A RAYNHA D. MARIA I. NOSSA 

SENHORA / DOMINGOS VANDELLI 

DIRECTOR DO REAL JARDIM 
BOTANICO, E LENTE DAS CADEIRAS DE 

CHYMICA, E DE HISTORIA NATURAL NA 

UNIVERSIDADE DE COIMBRA. &C 
AUTOR(ES): Vandelli, Domingos, 1735-1816; 

Linné, Carl von, 1707-1778, ant. bibliog.; 

Barneoud, António, 17--, livreiro; Tipografia 
da Universidade (Coimbra),impr. 

ANT.POSSUIDOR(ES): Companhia de Jesus. 

Colégio de Campolide (Lisboa), ant. possuidor 
PUBLICAÇÃO: Coimbra : na Real Officina da 

Universidade, 1788. 

 

28. 

L 

 

Lucanus (Pharsalia). 

Lucanus.  

 

Lucanus, Comentado 

por Burmani. 

M. ANNAEI LUCANI PHARSALIA, CUM 

COMMENTARIO PETRI BURMANNI. 
LEIDAE, Publisher Leidae: Apud Conradum 

Wishoff, Danielem Goetval et Georg Jacob. 

Wishoff, fil. 1740. 963 páginas. 

29. 

L 

Martialis Epigramata. 

Marcial.  

Martialis epigramata. Marcus Valerius Martialis. Epigrammata in 

Caesaris amphitheatrum et venationes, multis 

locis emendata, illustrataque commentario 
recentato & aucto Theodori Marcilii.241 

 

30. 

F 

Memoires du C. de 

Retz. Retz, Cardeal 

de.  

Memoires de Rethz. Mémoires Du Cardinal De Retz. Retz, Jean 

Francois Paul de Gondi de (1613-1679). A 

Geneve Chez Fabry & Barillot. 
MDCCLXXVII [1777]. 

 

31. 

F 

Methode d'Etudier par 

Rollin 2vol. Rollin. La 

maniered’etudier les 

belles lettres. 

 

Maniered’enseigner, et 

etudier les belles letters, 

de Rollin.  

 
De La Manière D’Enseigner Et D’Étudier Les 

Belles-Lettres, Par Rapport a L’Esprit Et Au 

Coeur. Par M. Rollin. A Paris, Chez la Veuve 
Estienne, Libraire rue faint Jacques, à la Verto. 

M. DCC. XLI. Avec Approbation & Privilege 

du Rei. 

 

 

 

 

32. 

P 

 

 

 

 

Monarchia Lusitana. 

Brito, fr. Bernardo de.  

 

 

 

 

Monarquia Lusitana, de 

Francisco Brandão. 

QUINTA PARTE DA MONARCHIA 
LUSYTANA : QUE CONTEM A HISTORIA 

DOS PRIMEIROS 23. ANNOS DELREY D. 

DINIS... / ESCRITA PELO DOUTOR FR. 
FRANCISCO BRANDÃO.. AUTOR(ES): 

Brandão, Francisco, 1601-1680, O. Cist.; 

Craesbeeck, Paulo, 1605-1664, impr. 
PUBLICAÇÃO: Em Lisboa : na officina de 

Paulo Craesbeeck, 1650 DESCR. FÍSICA: [8], 

332, [18] f. ; 2o (30 cm). SEXTA PARTE DA 
MONARCHIA LUSITANA : QUE CONTEM 

A HISTORIA DOS ULTIMOS VINTE & 

TRES ANNOS DEL REY DOM DINIS... / 
ESCRITA PELO DOUTOR FR. FRANCISCO 

BRANDAM.. AUTOR(ES): Brandão, 

 
240 Não foi possível identificar o volume.  
241 Não foi possível identificar o volume.  
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Francisco, 1601-1680, O. Cist.; Costa, João da, 

fl. 166--168-, impr. PUBLICAÇÃO: Lisboa : 

na officina de Joam da Costa, 1672 DESCR. 
FÍSICA: [12], 548 p., f. 549-556, p. 557-622, 

[2] p. ; 2o (29 cm). 

33. New Annal Register New Annual Register Há diversos para cada ano. 

 

34. 

Oeuvres de J. B. 

Rousseau 5 

vol.Rosseau, Jean-

Baptiste. 

 

Ouevres de Rosseau. 

Não foi possível identificar o ano 

e edição.  

 

35. 

F 

 

Oeuvres de Moliere. 

Molière.  

 

Ouevres de Moliere. 

 

Ouevres de Molière. A Paris. M. 

DCC.XXXIV. Avec Privilege Du 

Roy.242 

36. 

F 

Ouevres de Rabelais. 

Rabelais. 

 

Ouevres de Rabel. 

 

Oeuvres de François Rabelais.243 

37. 

F 

 

Oeuvres de Racine. 

Racine. 

 

Ouevres de Racine. 

Oeuvres de Racine. A Paris, Chez Denys 

Thierry, ruë faint Jacques, devant les 

Mathurins, à la Ville de Paris. M. DC. XCII. 
Avec Privilege Du Roy. 

 

38. 

P 

Panegiricos de Barros. 

Barros, João de.  

Panegirico de Barros. Panegyricos. João de Barros. Lisboa: 

Oficina de António Gomes, 1791. 

 

39. 

F 

 

Phisique de Nollet. 

Abbé de Nollet. 

 

Phisique de Nollet. 

 

Programme, ou, Idée générale d'un 

cours de physique expérimentale, 

avec un. Jean-Antoine Nollet. 1738. 

 

 

 

 

40. 

L 

 

 

 

 

Pline Hist. Natur. 

Plínio. 

 

 

 

 

Plinii Historia naturalis. 

C[AII] PLINII SECUNDI OPUS DIUINUM, 
CUI TITU[LUS] HISTORIA NATURALIS, 

MULTOQUA[M] ANTEHAC VNQUA[M] 

PRODIJT IN LUCE[M] CASTIGATIUS, 

VNA CU[M] ANNOTATIONIBUS 

HERMOLAI BARBARI, AC SINCERO 

EXEMPLARI ERODITORU[M] 
HOMINU[M], EX QUO NONNULLA 

ETIA[M] MARGINIBUS ADSCRIPTA 

SUNT. ADIECTUS EST AD MAIOREM 
BON[A]E INDOLIS VTILITATEM INDEX 

NOTIS ARITHMETICIS ILLUSTRATUS, 

NUNC EXACTIOR MULTO ATQ[UE] 
LOCUPLETIOR QUAM ANTEA, QUO 

PLINIUS IPSE POLITUS CITRA 

LASSITUDINEM, & INTELLIGI QUEAT & 
TENERI. Plinio; Barbaro, Ermolao; Petit, Jean. 

Parisiis: per Nicolaum Sauetier, in Vico 

Carmelitarum habitantem sub homini 
sylvestrii, 1526. 

 

41. 

L 

 

Q. Curtius. Curtius, 

Quintus.  

 

Quintus Curtius. 

Q. CURTII RUFI, HISTORIARUM MAGNI 

ALEXANDRI MACEDONIS LIBRI OCTO. 

POSTREMA EDITIO RECOGNITA. CUI 

QUID ACCESSERIT SEQUENS PAGELLA 

DECLARAT. Curtius Rufus, Quintus. 

Antuerpiae: Officina Lacobi Meursi, 1653. 

42. T. Livius. Lívio, Tito. Titus Livius Há diversas edições. 

       

 

 

 

 
242 Não foi possível identificar o volume e a edição. 
243 Idem.  
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N 395                     SABBADO     7 DE SETEMBRO DE 1839 

 

GAZETA COMMERCIAL 

DA BAHIA 

 

FOLHA OFFICIAL, E LITERARIA 

 

 

A GAZETA COMMERCIAL se publica diariamente, o preço da assignatura he 2$880 rs. por 

Trimestre, pagos adiantados. Subscreve-se na Loja da Gazeta, a Santa Barbara, e na cidade de 

Santo Amaro, na do Snr. Francisco da Cruz Rodrigues Vaz. 

 

IMPRESSA NA TYP. IMPERIAL E CONSTITUCIONAL DA VIUVA SERVA. 

 

Não publicamos parte official, por não nos 

ter sido remettida da Secretaria do Governo. 

 

 

GAZETA COMMERCIAL 

 

O DIA SETE DE SETEMBRO244 

 
Mil vezes mais venturoso seria o Brasil, se 

 
244 Artigo publicado por Francisco Agostinho Gomes em 07 de Setembro de 1838 que gerou o Processo 

Crime movido pelo promotor Jozé Antonio Magalhães Castro. 
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em vez de memorarmos o anniversario deste dia,  

houvéssemos de celebrar o de 17 de Dezembro 

de 1815, em que Sr. D. João VI., então 

Principe Regente, o elevou por hum Decreto á 

Cathegoria de Reino; proceder este tão acer- 

tado, que os Embaixadores e Ministros Estran- 

geiros lh’o louvarão, mostrando como semelhan- 

te Decreto, que a sua intenção era estabelecer 

a Séde da Monarchia no Brasil, que solidamen- 

te ficaria estabelecida, sem recear revoluções, 

que a abalassem, se hum tal Decreto se limi- 

tasse unicamente a comprehender o Brasil se- 

parando os destinos de Portugal, a quem se de- 

veria dar logo hum poder independente: pois 

devia se esperar, que Portugal, privado da re- 

sidencia de seu Soberano, cahisse na condição 

degraduada de colônia, condição esta, que, 

como aviltadora, não lhe poderia ser por muito 

tempo suportável, e que deveria entrar na luta 

de querer conseguir o seu Monarcha; e que o 

Brasil igualmente já sentindo as vantagens de o 

ter, não poderia deixar de pugnar por hum di 

reito de que estava convencido competir-lhe: 

assim, por falta desta previsão tão necessária para 

prevenir os males, que depois occorrerão, e 

que tem occorrido, se baldarão todas as boas re- 

sultas de hum Decreto tão sabiamente concebido, 

assim elle tivesse acantelado os acontecimentos, 

que deverião perturbar tanto o socego do Brasil, 

como do mesmo Portugal: e por conseguinte 

com a falta desta prevenção, perdeu o Brasil 

todas as vantagens, que tem devastado republicas visinhas, 

conservando-lhe as suas Leis e governança, que 

o tempo e a experiência as tinhão muito acom- 

modado com os costumes e índole do povo, e  

que se hirião sómente alterando á proporção,  

que os abusos fossem mostrando a carência d’al- 

gumas reformas, sem que para isso se recor- 

resse á súbitas e violentas mudanças, que de 

ordinário transtornão a ordem publica, trazen- 
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do apoz de si quase sempre a anarchia, e a 

final o despotismo. 

       Como não se atalharão estes males com a pré- 

vidência já apontada, de necessidade deveria o 

Brasil passar por huma revolução, que destruin- 

do subitamente a Constituição porque se regia o 

Estado, se alterasse as Leis, que erão mais con- 

formes com as circunstancias do paiz e sua civi- 

lização, substituindo se as outras, que em nada sen- 

do conformes, deverião perturbar a sua paz, e 

o socego interno. A historia tem sempre mostra- 

do, que quando as mudanãs são graduaes, ten- 

dem quasi sempre a consolidar os governos, e  

a maior parte das vezes a aperfeiçoar o seu re- 

gimem, porque ellas são menos a obra dos ho- 

mens, que a da natureza e dos successos, que  

influem sobre elles. Não são estes só os únicos 

males, que nos tem trazido a revolução, mas 

ainda tem tornado o povo desmoralisado e deso- 

bediente ás Leis, e as Authoridades, com as no- 

vas doutrinas, que Ella tem suscitado de igual- 

dade e soberania do povo, idéas todas estas oppos- 

tas á boa organisação da sociedade, porque se 

a igualdade natural existe de direito, Ella não 

pode substituir de facto, pois se de hum lado  

todos os homens são iguaes no sentido de terem 

a mesma natureza, origem, e fim, são de ou- 

tro lado por extremo desiguaes em vigor, conhe- 

cimentos, e virtude: em quanto, que na So- 

ciedade a igualdade política não he compatível  

com a boa ordem, sobre tudo n’hum grande 

Imperio; mas a igualdade civil he a única, que 

O Cidadão tem o direito de reclamar, porque 

As Leis, e os Governos tem feito desapparecer 

Aquella extremosa desigualdade, que se experi- 

 

(p.2) 

 

mentava antes pela differença das qualidades pes- 

soaes, mas foi introduzindo a desigualdade pó- 
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lítica, que favorecendo a liberdade de todos, 

tende a estabelecer entre entes tão desiguaes to- 

da a igualdade de que são susceptíveis. Esta ver- 

dade reconhecerão as duas mais celebres republi- 

cas da antiguidade, Roma, e Cartago, que  

considerarão como idea anti-social nivelar huma 

sociedade inteira, e que cumpria, que o prin- 

cipio da prosperidade fosse o único, que desse o 

direito de tomar parte na administração. 

         Em quanto a soberania do povo, ella he dês- 

truidora de toda a obediência, porque se a par- 

te, que deve obedecer tiver o direito de julgar  

da que deve mandar, e tirar-lhe a authoridade, 

pode se reputar hum tal poder como ruína de 

qualquer Estado. Daqui tem se seguido todos os 

motins e rebeliões, que tem assolado em grande 

parte o Imperio, já no Pará, Maranhão, Rio 

Grande do Sul, Santa Catarina, Bahia, e ou- 

Trás Provincias, cujos males vão tomando hum 

Aspecto tão medonho, que obrigou a nossa Pro- 

vincia, assustada de hum porvir tão temeroso, 

a romper em huma Representação a Assembléa  

Geral Legislativa, que a crise actual muito a 

Justifica, inda que para alguns tenha parecido 

Menos respeitosa, porque quando se trata da sal- 

vação publica, não há providencia, que, inda 

que contraria seja ás Leis, julgando-seindispen- 

savel, não se torne licita. 

       Agora o que resta he, que a Assembléa Le- 

gislativa tome nesta crise toda a actividade para 

com Leis muito apropriadas poder se obstar a 

torrente de males, que ameação o Brasil de huma 

anarchia, que, a não se evitar, poderemos cahir 

n’huma dictadura.      

 

 

 

 

          


